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APRESENTAÇÃO

A Associação Brasileira de Instituições de Previdência Esta-
duais e Municipais – ABIPEM, em sua histórica jornada de apoiar 
as políticas voltadas para os regimes próprios de previdência do 
Brasil, tem mantido permanente parceria com a APEPREM, no 
apoio à publicação periódica de matérias previdenciárias, conden-
sadas em forma de livro, sob o título  REGIMES PRÓPRIOS – As-
pectos Relevantes. 

Renomados colaboradores têm prestado enorme contribuição 
a este projeto, sendo agora editado o volume 7, com ricas aborda-
gens sobre assuntos sempre atuais e recorrentes de nosso mundo 
previdenciário.  As matérias enfocam, no mais das vezes, aspectos 
conflitantes da legislação, propostas de alteração das normas, juris-
pudências, e outros assuntos relevantes da previdência funcional.

 A ABIPEM sente-se orgulhosa de também poder prestar sua 
colaboração, como partícipe de tão valiosa iniciativa,   contribuindo 
para que a cultura previdenciária se espanda cada vez mais,  e que 
a previdência no serviço público desenvolva-se com responsabili-
dade, com visão estadista, com sustentabilidade e respeito à coisa 
pública. Nossa iniciativa visa a contribuir para o fortalecimento do 
universo dos regimes próprios, porque já não cabem mais as aven-
turas na criação regimes, sem os cuidados necessários para que se-
jam realmente sustentáveis.

Atenciosamente.

JOSÉ DE ANCHIETA BATISTA
Presidente ABIPEM





APRESENTAÇÃO

A ABIPEM e a APEPREM em decorrência de profícua parceria, 
apresentam o 7º. volume do Livro REGIMES PRÓPRIOS – ASPECTOS 
RELEVANTES, com o objetivo de registrar e socializar os avanços e re-
flexões de temas e questionamentos atuais que permeiam os RPPS.

Este ano acreditamos que essa iniciativa torna-se mais relevante, 
em razão da significativa mudança de gestores dos RPPS - há estimativas 
em torno de 60%; e nesse cenário, as entidades associativas assumem im-
portante papel no acolhimento e formação desse novo quadro de profis-
sionais, que a partir de agora são responsáveis pela condução dos RPPS. 

Temos pautado nossas atividades na busca da melhoria das prá-
ticas previdenciárias, no aprimoramento do sistema previdenciário do 
servidor público e formação e consolidação de uma cultura previden-
ciária, e neste sentido este livro constitui-se importante ferramenta de 
estudo e pesquisa.

Neste contexto é que apresentamos nosso 7.º volume do Livro REGI-
MES PRÓPRIOS – ASPECTOS RELEVANTES, externando nossos agra-
decimentos aos autores e estudiosos da previdência funcional que dispo-
nibilizaram os artigos, assim como a todos que viabilizaram essa edição 
cabendo destacar a dedicação do Alex, na condição de Coordenador. 

Integram também este volume os três artigos vencedores do II 
Congresso Nacional de Pesquisa Previdenciária realizado conjunta-
mente com o 46.º Congresso Nacional da ABIPEM em junho de 2012 
em Foz o Iguaçu/PR; com o objetivo de estimular e divulgar a pesquisa 
na área previdenciária dos Regimes Próprios de Previdência Social en-
volvendo seus diversos setores.

Boa Leitura!

Lucia Helena Vieira
Presidente APEPPREM
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REGIME DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
COMPLEMENTAR DOS SERVIDORES PÚBLICOS: 
ANÁLISE E PERSPECTIVAS A PARTIR DAS LEIS 

INSTITUIDORAS DA FUNPRESP E DA SP-PREVCOM

Narlon Gutierre Nogueira

RESUMO: O objetivo deste artigo é subsidiar o debate so-
bre o Regime de Previdência Privada Complementar - RPPC dos 
servidores públicos no Brasil. De início, é apresentada uma breve 
revisão histórica da previdência complementar na Constituição Fe-
deral e sua disciplina pelas Leis Complementares nº 108/2001 e 
nº 109/2001. Em seguida, promove-se a análise comparativa dos 
textos da Lei nº 12.618/2012 e da Lei Estadual nº 14.653/2011, res-
ponsáveis pela criação, respectivamente, da FUNPRESP e da SP-
-PREVCOM, Entidades Fechadas de Previdência Complementar 
- EFPC dos servidores públicos da União e do Estado de São Paulo. 
Finalmente, são apreciados alguns dos principais argumentos utili-
zados pelos críticos e defensores do RPPC dos servidores públicos 
e apresentadas as considerações do autor quanto à relevância de 
sua instituição e às consequências para o equilíbrio dos Regimes 
Próprios de Previdência Social - RPPS.

Palavras-chave: Previdência Social. Regime de Previdência 
Privada Complementar dos Servidores Públicos. Leis Instituido-
ras: FUNPRESP e SP-PREVCOM.

Narlon Gutierre Nogueira. Auditor da Receita Federal do 
Brasil em exercício no Ministério da Previdência Social no cargo de 
Coordenador-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal. 
Mestre em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbi-
teriana Mackenzie.
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INTRODUÇÃO

Este artigo foi apresentado no II Congresso Nacional de Pes-
quisa Previdenciária - II CNPP, organizado pela Associação Brasi-
leira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais - ABI-
PEM e realizado na cidade de Foz do Iguaçu - PR.

A possibilidade de instituição do Regime de Previdência Pri-
vada Complementar - RPPC1  para os servidores públicos foi inse-
rida no texto da Constituição Federal pelas Emendas Constitucio-
nais nº 20/1998 e nº 41/2003, sendo requisito exigido para que a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possam fixar 
como limite dos benefícios a serem pagos pelos seus Regimes Pró-
prios de Previdência Social - RPPS o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Entretanto, vários anos se passaram sem que nenhum ente fe-
derativo tenha instituído o RPPC para os seus servidores públicos. 
Apenas no segundo semestre de 2011 o tema retornou ao centro dos 
debates sobre a previdência dos servidores públicos, com a reto-
mada da tramitação do Projeto de Lei nº 1.992/2007 nas comissões 
da Câmara dos Deputados e o envio do Projeto de Lei nº 840/2011 
à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que vieram a 
resultar na aprovação, respectivamente, do RPPC dos servidores 
públicos da União (FUNPRESP - Lei nº 12.618/2012) e do Estado 
de São Paulo (SP-PREVCOM - Lei Estadual nº 14.653/2011)2. 

A exemplo do ocorrido na discussão das duas reformas cons-
titucionais e de outros projetos de lei de grande relevância para a 
previdência social no Brasil, a instituição do RPPC dos servidores 
públicos gera apaixonado debate, com posições muito convictas 
tanto daqueles que a criticam como dos que a defendem. Serão 
aqui abordados alguns dos principais argumentos contrários e fa-
voráveis, buscando ao final responder a duas questões centrais:
1 	 Adotaremos neste artigo a sigla RPPC para identificação do Regime de Previdência Privada 

Complementar, disciplinado pelo artigo 202 da Constituição Federal.
2 	 Após a conclusão do artigo, o Estado do Rio de Janeiro aprovou o RPPC de seus servidores públicos, por 

meio da Lei nº 6.243/2012. Outros Estados possuem projetos de lei de criação do RPPC em tramitação.
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a) 	 A instituição do RPPC dos servidores públicos é de fato 
necessária?

b) 	 O RPPC contribui para a sustentabilidade dos RPPS dos 
servidores públicos?

Além da Introdução e da Conclusão, que será apresentada ao 
final, o artigo encontra-se estruturado em três seções: “Breve Re-
visão Histórica” (evolução do tratamento dado ao RPPC na Cons-
tituição Federal e na legislação complementar); “Análise Compa-
rativa das Leis Instituidoras da FUNPRESP e da SP-PREVCOM” 
(estudo dos principais dispositivos da Lei nº 12.618/2012 e da Lei 
Estadual nº 14.653/2011, que instituíram as Entidades Fechadas 
de Previdência Complementar - EFPC3  dos servidores públicos 
da União e do Estado de São Paulo); “Perspectivas dos Regimes 
de Previdência dos Servidores Públicos a partir da Instituição da 
FUNPRESP e da SP-PREVCOM” (análise de alguns argumentos 
apresentados por críticos e defensores do RPPC e das consequên-
cias de sua instituição para o equilíbrio dos RPPS).

A metodologia empregada para o desenvolvimento do arti-
go considerou o método de abordagem hipotético-dedutivo e os 
métodos de procedimento histórico e comparativo, com a leitura 
de textos legislativos, livros, artigos e matérias jornalísticas relacio-
nados ao RPPC.

1. BREVE REVISÃO HISTÓRICA

Originalmente, a Constituição Federal de 1988 continha es-
cassa regulação relativa ao tema da previdência privada, que se 
encontrava referido de modo disperso e secundário em apenas três 
dispositivos (artigos 21, inciso VIII, 192, inciso II e 201, § 8º), perma-
necendo a sua disciplina restrita ao âmbito da legislação ordinária, 
dada pela Lei nº 6.435/1977. Apenas com a reforma previdenciária 
ditada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, que reescreveu por 
completo o artigo 202, passou-se de um “baixo grau de regulação” 
para uma “rica e minudente” previsão de dispositivos relativos à 

3 	 As Entidades Fechadas de Previdência Complementar serão referidas pela sigla EFPC.
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previdência privada, assumindo então, com maior clareza, as fei-
ções de um efetivo e autônomo regime de previdência complemen-
tar, subsistema da previdência social, inserido no contexto da se-
guridade social, de adesão facultativa e baseado na constituição de 
reservas garantidoras dos benefícios contratados4.  Assim, ocorreu:

[...] uma maior e mais detalhada regulação da 
matéria previdenciária complementar no or-
denamento jurídico brasileiro em nível cons-
titucional, orientada, justamente, pela finali-
dade de preparar a estrutura normativa, os 
princípios e as regras fundamentais, enfim, 
os modernamente denominados “marcos le-
gais” capazes de sustentar as condições para 
o desenvolvimento e o progressivo incre-
mento da atividade econômica de previdên-
cia complementar no Brasil para o futuro5. 

Especificamente em relação ao regime de previdência dos 
servidores públicos, a redação original do artigo 40 seguiu o mo-
delo encontrado nas Constituições anteriores, limitando-se a pre-
ver as regras básicas de acesso aos benefícios de aposentadoria e 
pensão por morte, sem qualquer menção à possibilidade de um 
RPPC para os servidores. Foi também a Emenda Constitucional nº 
20/1998, posteriormente aprofundada pela Emenda Constitucio-
nal nº 41/2003, que estabeleceu um novo marco institucional para 
a previdência dos servidores públicos, tendo por princípios bási-
cos norteadores a exigência do caráter contributivo e solidário e do 
equilíbrio financeiro e atuarial.

Dentre as várias inovações que a Emenda Constitucional nº 
20/1998 trouxe ao regime de previdência dos servidores públicos, 
encontrou-se a permissão para que a União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios fixassem o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do RGPS como limite dos benefícios a serem pa-
4  	 PULINO, Daniel. Previdência Complementar: Natureza Jurídico-Constitucional e seu Desenvol-

vimento pelas Entidades Fechadas. São Paulo: Conceito Editorial, 2011. p. 97-119.
5  	 PULINO, Daniel, op. cit., p. 116.
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gos pelos seus RPPS, desde que instituído RPPC para os servidores 
públicos (§ 14 do artigo 40), cuja aplicação aos servidores que tives-
sem ingressado no serviço público anteriormente à publicação do 
ato de instituição do regime complementar somente poderia se dar 
mediante sua prévia e expressa opção (§ 16).

Porém, a instituição desse RPPC encontrava-se condiciona-
da, além da observância ao disposto no artigo 202, à edição de lei 
complementar de âmbito nacional (§ 15), conforme artigo 10 da 
Emenda nº 20/1998. No início de 1999 o Governo FHC encami-
nhou o Projeto de Lei Complementar - PLP nº 9/1999, destinado 
a dispor sobre as normas gerais para a instituição do RPPC pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. O 
PLP nº 9/1999 foi submetido à apreciação do plenário da Câmara 
dos Deputados em diversas sessões ao longo dos anos legislativos 
de 2000 e 2001, porém enfrentou forte resistência dos partidos de 
oposição e das entidades representativas dos servidores públicos, 
não conseguindo prosperar6. 

Juntamente com o PLP nº 9/1999 foram encaminhados os 
PLP nº 10/1999 e 8/1999, que tiveram êxito na sua tramitação e 
resultaram na aprovação das Leis Complementares nº 109/2001 e 
nº 108/2001. A primeira (LC nº 109/2001) é a “lei geral” do RPPC, 
referida no caput do artigo 202, que disciplina seus princípios e 
objetivos, os planos de benefícios, as entidades fechadas e abertas 
de previdência complementar, sua fiscalização, as hipóteses de in-
tervenção e liquidação extrajudicial e o regime disciplinar a que 
estão sujeitos seus dirigentes, além de outras disposições gerais. A 
segunda (LC nº 108/2001) é a lei que disciplina, nos termos dos §§ 
3º ao 6º do artigo 202, a relação entre os entes da administração pú-
blica e as EFPC de que sejam patrocinadoras, abrangendo o plano 
de benefícios e o custeio e a estrutura organizacional, composição e 
atribuições dos órgãos de suas entidades fechadas.

Posteriormente, a Emenda Constitucional nº 41/2003 deu 

6  	 Em outubro de 2007, logo após o envio do Projeto de Lei - PL nº 1.992/2007, o Governo Lula en	
viou mensagem ao Congresso Nacional, solicitando a retirada de tramitação do PLP nº 9/1999.
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nova redação ao § 15 do artigo 40 e revogou o artigo 10 da Emenda 
nº 20/1998, concedendo liberdade de iniciativa ao Poder Executivo 
de cada ente federativo para instituir, por meio de lei ordinária, o 
RPPC de seus servidores públicos, observadas as regras do artigo 
202, a obrigatoriedade de gestão por EFPC de natureza pública, e a 
oferta aos participantes de planos de benefícios somente na moda-
lidade de contribuição definida.

Embora a Emenda nº 41/2003 tenha simplificado o processo de 
instituição do RPPC pelos entes federativos, o ambiente político que se 
seguiu não foi favorável a sua concretização. No âmbito da União, no 
restante do primeiro mandato do Governo Lula (2003-2006) não se vol-
tou a tratar do tema, em parte pelo próprio desgaste que a reforma de 
2003 gerou junto ao funcionalismo público, mas principalmente pela 
necessidade de enfrentar a crise causada pelo chamado “escândalo 
do mensalão”. Somente no final de 2007 foi encaminhado o Projeto de 
Lei - PL nº 1.992/2007, destinado à instituição do RPPC dos servidores 
públicos federais e à criação da EFPC Fundação de Previdência Com-
plementar do Servidor Público Federal - FUNPRESP. Porém, o PL nº 
1.992/2007 não esteve entre as prioridades do segundo mandato do 
Governo Lula (2007-2010) e permaneceu estacionado por quase quatro 
anos na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público - 
CTASP da Câmara dos Deputados.

De igual modo, Estados e Municípios não tomaram a iniciativa 
de instituírem seus RPPC7.  Aqueles, provavelmente por preferirem 
aguardar a aprovação do RPPC dos servidores da União. Estes, pelo 
fato de, ressalvadas raríssimas exceções de algumas grandes Capitais, 
não contarem com estrutura técnico-jurídico-financeira e quantitativo 
de servidores que possibilitem a escala necessária para a criação de um 
RPPC.

7  	 Pode-se mencionar como exceção o Estado do Rio Grande do Sul, no qual a Governadora Yeda 
Crusius encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei - PL nº 393/2007, visando à ins-
tituição do RPC/RS e à criação da FUNPREV-RS, mas que acabou sendo arquivado no final de 
2010. Segundo Valnei Rodrigues, Presidente da Associação Brasileira de Instituições de Previ-
dência Estaduais e Municipais - ABIPEM e da Associação Gaúcha de Instituições de Previdência 
Pública - AGIP, “A governadora perdeu a base política e ficou fragilizada, não teve condições de 
enfrentar a oposição ao projeto.” COMPLEMENTAR a Previdência. Revista Previdência Nacio-
nal. São Paulo: JB Pátria Editora, ano 5, n. 19, p. 17.
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Somente no Governo Dilma Roussef a instituição do RPPC vol-
tou a entrar na lista de temas prioritários do Governo Federal, e contou 
com a participação ativa do Ministro da Previdência Social, Garibaldi 
Alves, no papel de articulador junto ao Congresso Nacional. O PL nº 
1.992/2007 foi aprovado na CTASP em 31.08.2011 e no dia 29.09.2011 
a Presidenta Dilma encaminhou a Mensagem - MSC nº 413/2011, soli-
citando a tramitação em regime de urgência constitucional, nos termos 
do artigo 64, § 1º da Constituição Federal. A aprovação no plenário 
da Câmara dos Deputados ocorreu no dia 29.02.2012, seguindo para o 
Senado Federal, onde passou a ser identificado como Projeto de Lei da 
Câmara - PLC nº 2/2012. No Senado o PLC nº 2/2012 teve rápida tra-
mitação pela Comissão de Assuntos Sociais - CAS e recebeu aprovação 
final em plenário no dia 28.03.2012, seguindo para sanção presiden-
cial. No dia 02.05.2012 foi finalmente publicada a Lei nº 12.618/2012, 
instituindo o RPPC dos servidores públicos da União e autorizando a 
criação da FUNPRESP8. 

Porém, o primeiro ente federativo a aprovar a instituição do 
RPPC para seus servidores públicos foi o Estado de São Paulo. No dia 
31.08.2011 o Governador Geraldo Alckmin encaminhou à Assembleia 
Legislativa o Projeto de Lei - PL nº 840/2011, que em menos de qua-
tro meses foi aprovado, resultando na publicação, em 22.12.2011, da 
Lei Estadual nº 14.653/2011, que autorizou a criação da Fundação de 
Previdência Complementar do Estado de São Paulo - SP-PREVCOM9. 

8  	 A aprovação da FUNPRESP propiciou alguns fatos políticos que não deixam de ser curiosos, tais 
como: a) as concessões necessárias para a aprovação do projeto decorreram mais da resistên-
cia de parlamentares da base do governo, inclusive do próprio PT, do que de parlamentares do 
PSDB, principal partido de oposição; b) claramente contrários à aprovação do projeto permane-
ceram o DEM e o PSOL, dois partidos de campos ideológicos e práticas políticas absolutamente 
opostos. Em texto divulgado pela Assessoria de Comunicação da Liderança do PSDB no Sena-
do, os senadores do PSDB afirmam terem aprovado o projeto por “questão de coerência”, uma 
vez que favoráveis à matéria desde o Governo FHC, apontando porém a “intransigência” e “falta 
de visão estratégica” do PT, que na oposição se opôs à aprovação de projeto semelhante (o PLP 
nº 9/1999). TUCANOS aprovam Funpresp, mas apontam contradições do governo do PT. Asses-
soria de Comunicação da Liderança do PSDB no Senado. Brasília, 28 mar. 2012. Disponível em: 
<http://www.lidpsdbseado.com.br/2012/03/criticas-as-contradicoes-do-pt-marcam-discursos-de-
-tucanos-na-votacao-da-previdencia-do-servidor/> Acesso em 29 abr. 2012.

9  	 A rápida aprovação do PL nº 840/2011 deveu-se não apenas à maioria governista (do PSDB) na 
Assembleia Legislativa, mas também ao fato de que os deputados do PT paulista não poderiam 
se posicionar contrariamente a um projeto que na União o governo federal (do PT) retomara 
como prioritário. Assim, as circunstâncias acabaram unindo PT e PSDB (situação e oposição no 
Governo Federal, oposição e situação no Governo Estadual) na aprovação do RPPC dos servi-
dores públicos tanto na União como no Estado de São Paulo.
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2. 	 ANÁLISE COMPARATIVA DAS LEIS INSTITUIDORAS 
DA FUNPRESP E DA SP-PREVCOM

Apresentada na seção anterior a revisão histórica da evolução 
do RPPC dos servidores públicos a partir da Constituição de 1988 e 
dos fatos que resultaram na aprovação da Lei nº 12.618/2012 (FUN-
PRESP) e da Lei Estadual nº 14.653/2011 (SP-PREVCOM), passa-se 
a seguir à análise comparativa dos aspectos mais relevantes desses 
diplomas legais.10/11   

2.1 - Instituição do RPPC

Questão de extrema importância na interpretação das normas 
instituidoras do RPPC dos servidores públicos diz respeito à de-
finição exata da data a partir da qual se considera instituído tal 
regime, pois é a partir dela que os entes federativos podem adotar 
o limite máximo de benefícios do RGPS para os benefícios de seu 
RPPS (artigo 40, § 14), limite que somente poderá ser aplicado aos 
servidores que tenham ingressado no serviço público anteriormen-
te à instituição do regime complementar se a ele manifestarem sua 
prévia e expressa opção (artigo 40, § 16).

A Lei Estadual nº 14.653/2011 adotou uma redação bastante cla-
ra a esse respeito, estabelecendo no § 1º de seu artigo 1º que o RPPC 
do Estado de São Paulo “aplica-se aos que ingressarem no serviço pú-
blico estadual a partir da data da publicação desta lei” (grifo nosso).

Já a Lei nº 12.618/2012 não apresenta a mesma clareza em 
relação à data de instituição do RPPC da União, comportando dife-
rentes interpretações. De acordo com o caput do artigo 1º, o RPPC 
fica instituído “nos termos desta Lei”, e seu parágrafo único diz 
que os servidores admitidos anteriormente à instituição poderão 
a ele aderir por sua opção, observado o artigo 3º que, por sua vez, 

10  	Devido ao limite máximo de páginas estabelecido para apresentação de artigos ao II CNPP, 
não é possível aqui reproduzir integralmente os textos da Lei nº 12.618/2012 e da Lei Estadual 
nº 14.653/2011, que podem ser consultados em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao e www.
al.sp.gov.br. 

11  	Ainda que óbvio, não custa ressaltar que os textos analisados são aqueles efetivamente sancio-
nados e publicados, não idênticos aos projetos inicialmente encaminhados pelo Poder Executi-
vo, mas que resultaram da negociação estabelecida durante a tramitação no Poder Legislativo.
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prevê que o limite máximo do RGPS será aplicado aos servidores 
admitidos a partir do início da vigência do RPPC e àqueles que, 
admitidos anteriormente, a ele aderirem. O § 7º do artigo 3º define 
um prazo de 24 meses, a partir do início da vigência do RPPC, para 
essa opção, e o artigo 30 estabelece que “para os fins do exercício 
do direito de opção” considera-se instituído o RPPC “a partir da 
data da publicação pelo órgão fiscalizador da autorização de apli-
cação dos regulamentos dos planos de benefícios de qualquer das 
entidades”. O caput do artigo 31 prevê que a FUNPRESP 12 deverá 
ser criada no prazo de 180 dias, contados da publicação da lei, e 
iniciar o seu funcionamento, nos termos do artigo 26, em até 240 
dias “após a publicação da autorização de funcionamento concedi-
da pelo órgão fiscalizador das entidades fechadas de previdência 
complementar”, mas seu § 1º ressalva que “ultrapassados os pra-
zos de que trata o caput, considera-se vigente, para todos os fins, o 
regime de previdência complementar de que trata esta Lei”.

Pergunta-se então:

a) 	 Qual a data de instituição do RPPC da União: a data de 
publicação da lei (artigo 1º), a data de publicação da auto-
rização de aplicação dos regulamentos dos planos de be-
nefícios (artigo 30) ou a data de início do funcionamento 
da FUNPRESP (artigo 31 c/c artigo 26)?

b) 	 Está correta a data de instituição (publicação da lei) defi-
nida para o RPPC do Estado de São Paulo?

Note-se que a possibilidade de surgirem dúvidas quanto à 
definição do marco temporal de aplicação do RPPC já era apontada 
em artigo de Daniel Pulino13 , que indicava três possíveis interpre-
tações: a publicação da lei instituidora, o ato de criação da EFPC ou 
outro parâmetro que indicasse o efetivo início do funcionamento 

12  	Conforme será abordado adiante, o RPPC da União poderá contar com três EFPC: FUNPRESP-
-Exe, FUNPRESP-Leg e FUNPRESP-Jud. Porém, com a finalidade de simplificar a redação, utili-
zaremos neste artigo sempre a expressão genérica “FUNPRESP” para designar essas entidades.

13 	  PULINO, Daniel. Previdência Complementar do Servidor Público. In: VIEIRA, Lúcia Helena (Co-
ord.). Regimes Próprios: Aspectos Relevantes, APEPREM, São Paulo, v.02, 2008, p. 45-111.
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do RPPC. Segundo referido autor, a correta compreensão da data 
mencionada no § 16 do artigo 40 da Constituição deve considerar 
como instituição do regime a publicação do “ato jurídico que mar-
ca o início do funcionamento efetivo do plano de benefícios”, qual 
seja a aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador dos atos e do-
cumentos referidos no inciso I do artigo 33 da Lei Complementar 
nº 109/200114 , tendo a lei referida no § 15 “por objeto apenas e tão-
-somente autorizar” o patrocínio dos planos de benefícios e a cria-
ção da EFPC, sob pena de se criar um vácuo na proteção oferecida 
aos servidores. Destacamos os seguintes trechos dos argumentos 
apresentados pelo autor:

Para ilustrar, basta imaginar como ficaria a 
situação dos servidores investidos em cargos 
efetivos após a publicação da lei autorizado-
ra do regime de previdência complementar 
que se acidentassem ou mesmo falecessem 
antes da autorização de funcionamento da 
entidade também da aprovação oficial e do 
funcionamento do regulamento do plano de 
benefícios. Ora, tais servidores nem mesmo 
teriam tido a oportunidade de formalizar sua 
vontade em aderir aos planos que lhe seriam 
oferecidos e, desta forma, hão de continuar 
protegidos pelo regime próprio de previdên-
cia complementar (sic) de acordo e segundo 
o teto de benefícios a ele aplicável, não se 
podendo cogitar até então de vinculação ao 
valor-teto do RGPS.
[...]
Em suma, sendo a lei a que se refere o § 15 
do artigo 40 da Constituição meramente au-
torizadora, não se seguindo à sua publicação 
- eis o que realmente importa, smj - o efeti-

14  	Lei Complementar nº 109/2001: “Art. 33. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão 
regulador e fiscalizador: I - a constituição e o funcionamento da entidade fechada, bem como a apli-
cação dos respectivos estatutos, dos regulamentos dos planos de benefícios e suas alterações”.
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vo funcionamento do plano de benefícios em 
regime de complementação privada, não nos 
parece que possa ser a data de publicação 
dessa lei, por si só, o marco divisor do início 
da aplicação da previdência complementar 
do servidor público. Do contrário, como ob-
servado, poderia haver um vácuo na prote-
ção dos servidores, o que contraria a própria 
finalidade da previdência social, não sendo 
admissível perante a Constituição.15 

	 Acatamos e consideramos como correta a interpretação 
oferecida por esse autor e, a partir dela, formulamos o seguinte 
enunciado: os servidores públicos admitidos antes de finalizado 
o conjunto de atos que aperfeiçoam o processo de instituição do 
RPPC (publicação da lei que autoriza a instituição do RPPC e a 
criação da EFPC, aprovação do estatuto da EFPC e dos regulamen-
tos dos planos de benefícios pelo órgão regulador e fiscalizador), 
que possibilitam a efetiva adesão ao plano de benefícios oferecido 
pelo RPPC e o início das contribuições a esse regime, possuem o 
direito a permanecerem vinculados ao RPPS na condição anterior, 
com benefícios não sujeitos ao limite máximo do RGPS, salvo se 
vierem a manifestar sua prévia e expressa opção pelo RPPC. Dian-
te dessa posição, chegamos às seguintes conclusões:

a) 	 Deverá ser considerada como data de instituição do RPPC 
da União, para todos os efeitos, inclusive para a aplicação 
do limite máximo do RGPS referida no caput do artigo 3º, 
e não apenas para fins do direito de opção constante de 
seu § 1º, a data de publicação pelo órgão fiscalizador da 
autorização de aplicação dos regulamentos dos planos de 
benefícios, referida no artigo 30 da Lei nº 12.618/2012.

b) 	 Em relação ao RPPC do Estado de São Paulo, a Lei Esta-
dual nº 14.653/2011, embora louvável quanto à clareza 
da redação do § 1º de seu artigo 1º, apresenta-se incorreta 

15  PULINO, Daniel. Previdência Complementar do Servidor Público. In: VIEIRA, Lúcia Helena (Co-
ord.), op. cit., p. 109-111.
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quanto ao seu conteúdo e alcance, não podendo ser apli-
cado o limite máximo do RGPS aos servidores admitidos 
entre a publicação da lei e a aprovação definitiva do esta-
tuto da SP-PREVCOM16  e dos regulamentos dos planos 
de benefícios por ela oferecidos.

2.2 - Participantes e Assistidos

	 A União e o Estado de São Paulo adotaram caminhos bas-
tante diversos ao delimitarem nas leis instituidoras quem serão os 
potenciais participantes e assistidos17 alcançados pelos seus respec-
tivos RPPC.

	 De início, vejamos o que dispõe a Lei Estadual nº 14.653/2011, 
nos §§ 1º ao 3º de seu artigo 1º, quanto aos participantes do RPPC 
do Estado de São Paulo:

a) 	 São alcançados pelo RPPC os servidores titulares de car-
gos efetivos ou vitalícios18 e os membros de Poder, da 
Administração Pública direta, suas autarquias e funda-
ções, da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Contas, 
das Universidades, do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública. Em suma, todos os ser-
vidores efetivos ou membros de Poder admitidos a partir 
da data de instituição do RPPC19  podem manifestar sua 
adesão aos planos de benefícios por ele oferecidos. Im-
portante perceber que a lei não menciona a possibilidade 
de opção pelo RPPC para os servidores que ingressaram 
no serviço público antes de sua publicação, o que per-

16  	O Estatuto Social da SP-PREVCOM foi aprovado pelo Decreto nº 57.785/2012, publicado em 
10.02.2012 (essa aprovação pelo Governo do Estado não se confunde com a aprovação poste-
rior pelo órgão fiscalizador).

17  	A Lei Complementar nº 109/2001 define nos incisos I e II de seu artigo 8º que se consideram: “I 
- participante, a pessoa física que aderir aos planos de benefícios; e II - assistido, o participante 
ou seu beneficiário em gozo de benefício de prestação continuada.”

18  	Possivelmente os “vitalícios” alcancem os servidores estáveis na forma do artigo 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal e aqueles que, embora 
não regularmente admitidos por meio de concurso público para cargo efetivo, acabaram sendo 
efetivados por lei especial.

19 	 Sobre a questão de estar o RPPC plenamente instituído e aplicável a partir da data da publica-
ção da lei ou não, remetemos à conclusão encontrada no tópico anterior.
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mite a seguinte indagação: teriam os antigos servidores 
o direito subjetivo à opção pelo RPPC, ou a oferta dessa 
opção é uma faculdade do ente federativo? Porém, essa 
pergunta tem interesse mais teórico do que prático, pois 
é pouco provável que algum servidor admitido anterior-
mente queira ingressar com demanda judicial pleiteando 
que lhe seja permitido migrar do regime anterior (RPPS 
com benefício não sujeito ao limite do RGPS) para o novo 
regime (RPPS com benefício sujeito a esse limite e com-
plementação pelo RPPC).20 

b) 	 A adesão ao RPPC é permitida também para os “servi-
dores ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem 
como de outro cargo temporário ou emprego” de todos 
os órgãos, entidades e poderes acima referidos. Aqui sur-
ge uma questão mais complexa, que iremos referir, po-
rém sem alcançarmos uma convicção que nos permita 
formular uma resposta conclusiva: pode o Estado de São 
Paulo (e os demais entes federativos) ofertar o RPPC aos 
servidores dessas categorias (comissionados, temporá-
rios e empregados públicos)?

Deve-se lembrar que tais servidores estão excluídos do 
RPPS e são expressamente vinculados ao RGPS, conforme o caput 
e o § 13 do artigo 40 da Constituição. Ademais, o § 14 do artigo 
40 menciona a instituição do RPPC para “os servidores titulares 
de cargo efetivo”. Esses dispositivos limitam definitivamente a 
abrangência do RPPC aos servidores titulares de cargos efetivos, 
ou há margem para que um RPPC patrocinado pela União, Es-
tados, Distrito Federal ou Municípios alcance os comissionados, 
temporários e empregados públicos, não com fundamento nos §§ 
14 a 16 do artigo 40, mas na previsão mais genérica do § 3º do 

20  	Em matéria publicada pela Revista Previdência Nacional, o Diretor Presidente da São Paulo Pre-
vidência - SPPREV, unidade gestora do RPPS do Estado de São Paulo, Carlos Henrique Flory, 
um dos principais defensores e formuladores do projeto de criação do RPPC, afirma que: “Foi 
uma opção do Estado não oferecer nenhuma regra de transição para esse novo modelo, visando 
não criar nenhum ruído com os servidores atuais e garantindo que tanto os direitos adquiridos 
quanto as expectativas de direito sejam integralmente preservadas”. COMPLEMENTAR a Previ-
dência. Revista Previdência Nacional, op. cit., p. 14.
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artigo 202? A simples leitura desses dispositivos da Constituição 
permite entender como aceitáveis as duas linhas de interpretação; 
porém, a nosso ver uma interpretação constitucional sistemática e 
evolutiva indica como mais adequada a conclusão de que o poder 
público deve ofertar aos comissionados, temporários e empre-
gados públicos apenas a proteção previdenciária proporcionada 
pelo RGPS.

     
Se na perspectiva jurídico-constitucional ainda se pode vis-

lumbrar como válido tais servidores se tornarem participantes 
do RPPC, sob o ponto de vista das finanças públicas esse pro-
cedimento torna-se menos defensável e mais sujeito a crítica. 
Explica-se: o RPPS do Estado de São Paulo possui expressivo 
déficit atuarial, que não será de todo resolvido com a institui-
ção do RPPC, e para o qual ainda não foi implementado um 
plano de equacionamento definitivo.21  Apesar desse problema 
ainda não resolvido, o Estado cria agora uma nova e expressiva 
despesa, pois terá que recolher, na condição de patrocinador, 
a contribuição de até 7,5% sobre a remuneração desses partici-
pantes, na forma dos artigos 29 e 30. Pior ainda: a Lei Estadual 
nº 14.653/2011 vai além, pois no artigo 4º de suas Disposições 
Transitórias permite, em sentido oposto ao que foi adotado para 
os servidores efetivos, que os atuais comissionados e emprega-
dos públicos possam optar pela adesão ao RPPC.

     
Portanto, embora se possa considerar como positiva, numa 

visão superficial, a ampliação da cobertura previdenciária ofere-
cida a esses servidores, pois passam a contar com uma comple-
mentação além dos benefícios pagos pelo RGPS, ela é na realidade 
negativa, pois cria nova despesa pública antes de se solucionar o 
déficit atuarial do RPPS. 22

c) 	 Poderão ser vinculados ao RPPC os Deputados Estaduais, 
desde que não integrem outro regime próprio de qualquer 

21  	Esse tema voltará a ser explorado na seção 3.
22  	No passado o Estado de São Paulo possuía um benefício de complementação de aposentadoria 

e pensão a servidores regidos pela CLT, instituído pela Lei nº 1.386/1951 e extinto pela Lei nº 
200/1974, mas ainda hoje pago a expressivo número de beneficiários admitidos nesse período.
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ente federativo.23 À inclusão desses participantes, estende-
mos os comentários referidos na alínea anterior.

d) 	 Finalmente, e de grande importância, é a possibilidade de 
se tornarem participantes do RPPC os servidores dos Mu-
nicípios do Estado de São Paulo, desde que: haja autoriza-
ção em lei municipal, seja firmado o convênio de adesão e 
ocorra a adesão aos planos de benefícios administrados pela 
SP-PREVCOM. Vê-se que foi então instituído um RPPC da 
espécie “multipatrocinado”, que terá como patrocinadores, 
conforme o artigo 2º, inciso I da Lei Estadual nº 14.653/2011, 
não apenas o Estado de São Paulo, mas também os Municí-
pios paulistas cuja admissão nessa condição for autorizada 
pelo Conselho Deliberativo da SP-PREVCOM.24 

     
Desse modo, permite-se aos Municípios do Estado de São Paulo, 

que em sua grande maioria não possuem um contingente de segura-
dos com remuneração superior ao limite de benefícios do RGPS sufi-
ciente a justificar e viabilizar a instituição de RPPC e criação de EFPC 
próprios, encaminharem a aprovação junto a suas Câmaras de Verea-
dores de projetos de lei autorizando que se tornem patrocinadores do 
RPPC estadual, possibilitando também fixar para as aposentadorias e 
pensões pagas pelos seus RPPS o limite máximo do RGPS.

     
Porém, pelas razões anteriormente expostas, entendemos que 

os Municípios paulistas deverão facultar a adesão ao RPPC apenas 
aos servidores titulares de cargos efetivos, sem estender essa pos-
sibilidade aos comissionados, temporários e empregados públicos, 
não seguindo o exemplo adotado pelo Estado de São Paulo para os 
seus próprios servidores.

23  	A adesão dos Deputados Estaduais ao RPPC não constava da proposta original do Poder Exe-
cutivo no PL nº 840/2011 e foi objeto de alteração por meio de emenda apresentada durante a 
tramitação. Por outro lado, o projeto previa a inclusão no RPPC dos policiais militares alcançados 
pelo artigo 42 da Constituição Federal, mas estes foram retirados.

24  	De acordo com o artigo 31, inciso I da Lei Complementar nº 109/2001 são considerados patroci-
nadores as empresas, grupos de empresas ou entes federativos que constituam EFPC para ofer-
ta de planos de benefícios aos seus empregados ou servidores. O artigo 34, inciso II estabelece 
que as EFPC podem ser definidas como singulares, quando vinculadas a um único patrocinador 
ou instituidor, ou multipatrocinadas, quando congregarem mais de um patrocinador ou instituidor.
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Na Lei nº 12.618/2012 a questão dos participantes do RPPC 
foi assim disciplinada:

a) 	 São alcançados pelo RPPC os servidores públicos titulares 
de cargo efetivo da União, suas autarquias e fundações, 
inclusive os membros do Poder Judiciário, do Ministério 
Público da União e do Tribunal de Contas da União.

     
Diversamente do Estado de São Paulo, a União permitiu que 

os servidores que ingressaram no serviço público anteriormente 
ao início de vigência do RPPC manifestem sua opção, de modo 
irrevogável e irretratável, pela adesão a esse regime, dentro de um 
prazo de 24 meses (artigo 3º, inciso II e §§ 7º e 8º). Com o objetivo 
de estimular os servidores antigos a optarem pelo RPPC e oferecer 
uma compensação pelas contribuições anteriormente pagas, eles 
contarão com um benefício especial, calculado na forma dos §§ 2º 
a 6º do artigo 3º.25  Os antigos servidores que fizeram a opção re-
ceberão, portanto, três benefícios distintos: o benefício básico, até 
o limite máximo do RGPS, pago pelo RPPS; o benefício especial, 
também pago pelo RPPS; o benefício complementar, de responsa-
bilidade do RPPC.

     
Apesar do incentivo concedido pelo benefício especial, é pro-

vável que uma parcela bem pequena dos atuais servidores optem 
pelo RPPC, dadas as incertezas com as quais o servidor se depara 
ao tentar comparar os benefícios que receberá pelo novo regime 
com aquele que receberá em sua situação atual. Analisando essa 
questão, Marcelo Abi-Ramia Caetano considera que o fator de 
conversão gera incentivos maiores à migração para pessoas com 
grande tempo de contribuição no serviço público, embora eventual 

25  	De forma bem simplificada, o cálculo do benefício especial pode ser assim explicado: a) calcula-
-se a diferença entre a média aritmética simples, atualizada pelo IPCA, das 80% maiores re-
munerações desde julho de 1994 e o limite máximo de benefícios do RGPS; b) aplica-se sobre 
essa diferença um fator de conversão (FC) que corresponderá à divisão da quantidade de con-
tribuições mensais pagas pelo servidor ao RPPS da União até a data de opção (Tc) por um dos 
seguintes valores (Tt): 455 - homem; 390 - mulher ou professor homem; 325 - professora mulher. 
A lei tem um erro de redação na descrição dos “Tt” 390 e 325, pois é feita referência apenas ao 
professor de educação infantil e do ensino fundamental, esquecendo-se do professor de ensino 
médio, que também tem direito à redução de cinco anos no tempo de contribuição, conforme 
artigo 40, § 5º da Constituição.
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vantagem inicial possa ser superada em termos intertemporais por 
futuros ganhos reais de salários no serviço público, fazendo que 
uma aposentadoria mais alta pelo RPPC no início torne-se mais 
tarde inferior ao benefício dos servidores que permanecerem nas 
regras atuais. Por tais razões, afirma o autor:

[...] A decisão quanto à filiação tem natureza 
idiossincrática. Entretanto, a experiência de 
outros países indica baixo índice de adesão. 
Nos EUA, somente 2% dos antigos servido-
res optaram por ingressar no TSP.

[...] Em outras palavras, há tantos fatores e 
riscos inerentes à decisão de migrar para pre-
vidência complementar que qualquer previ-
são a seu respeito é bastante incerta.26 

b) Não se permite a adesão ao RPPC dos servidores comissio-
nados, temporários e empregados públicos.

c) Não há previsão de adesão de servidores de outros entes 
federativos ao RPPC da União, ou seja, a FUNPRESP é 
uma EFPC “singular”, que tem como único patrocinador 
a União, suas autarquias e fundações.

     
Ainda que os demais Estados sigam o exemplo de São Pau-

lo, criando RPPC com EFPC multipatrocinadas, abertas à adesão 
de seus Municípios, é possível que em alguns deles (por exemplo: 
Acre, Amapá, Roraima), nem mesmo o conjunto de servidores es-
taduais e municipais com remuneração superior ao limite máximo 
do RGPS seja suficiente para a instituição do RPPC. Mesmo que su-
ficiente, os custos administrativos serão mais elevados e o retorno 
dos investimentos menores, gerando benefícios complementares 
menos vantajosos.

26  	CAETANO, Marcelo Abi-Ramia. Previdência Complementar para o Serviço Público no Brasil. 
Revista Sinais Sociais, Rio de Janeiro, v. 3, n. 8, set./dez. 2008, p. 143-145.
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Marcelo Caetano considera que nesse ponto a lei instituidora 
da FUNPRESP limitou a ampliação do RPPC dos servidores públi-
cos, assinalando que:

[...] seria interessante que a União oferecesse 
a outros entes da federação a possibilidade de 
adesão a seu plano de previdência complemen-
tar. Muitos deles sequer poderão criar planos 
de previdência complementar próprios em 
decorrência da falta de escala. Pode ser inte-
ressante para um município pequeno incluir 
os poucos servidores que ganhem além do teto 
em um plano de previdência complementar, 
mas ficará impossibilitado de fazê-lo por sua 
própria conta se não tiver escala suficiente.27 

d) 	 Nas Disposições Finais e Transitórias o artigo 22 estabele-
ce que “aplica-se o benefício especial de que tratam os §§ 
1º a 8º do art. 3º” ao servidor efetivo ou membro de Poder 
“oriundo, sem quebra de continuidade, de cargo público 
estatutário de outro ente da federação que não tenha ins-
tituído o respectivo regime de previdência complemen-
tar e que ingresse em cargo público federal a partir da 
instituição do regime de previdência complementar de 
que trata esta Lei, considerando-se, para esse fim, o tem-
po de contribuição estadual, distrital ou municipal”.

     
Entendemos que esse dispositivo encontra-se equivocado e que 

sua aplicação pode ser questionada. Consideremos dois exemplos: 
no primeiro caso, imaginemos um servidor público efetivo no cargo 
de Analista do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, admi-
tido em janeiro de 2009 (antes da instituição do RPPC da União), que 
em junho de 2016 seja nomeado Procurador Federal; no segundo, 
um Fiscal de Tributos do Município de Bauru, admitido em maio de 
2014 (depois da instituição do RPPC da União), que em outubro de 
2015 seja nomeado Auditor-Fiscal do Trabalho.

27  	CAETANO, Marcelo Abi-Ramia, op. cit., p. 135.
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     No primeiro caso, o artigo 22 somente pode ser aplicado ao 
servidor estadual (2009) que se tornará servidor federal (2016), sem 
interrupção de vínculo no serviço público, caso este manifeste sua 
prévia e expressa opção ao RPPC da União, uma vez que o § 16 do 
artigo 40 da Constituição refere-se “ao servidor que tiver ingressado 
no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do 
correspondente regime de previdência complementar”. O fato de o 
servidor ter passado a outro cargo, em outro ente federativo, não reti-
ra dele o direito de permanecer vinculado ao RPPS com benefício não 
sujeito ao limite máximo do RGPS, salvo se espontaneamente optar 
pelo RPPC. Nesse sentido:

[...] como a Constituição não faz qualquer distin-
ção, apenas exigindo que, na data da publicação 
do ato de instituição do regime complementar, 
que o servidor já tenha “ingressado no serviço 
público”, sem especificar em que cargo ou a que 
ente federativo deve estar vinculado o servidor, 
deve-se considerar, pelo menos para os casos em 
que não tenha havido interrupção na vinculação 
à Administração Pública direta ou autárquica, a 
data da mais remota investidura em cargo pú-
blico de provimento efetivo [...] 28

    
No segundo caso, onde o servidor municipal (2014) se torna-

rá servidor federal (2015), podem existir duas possibilidades. Se ao 
ingressar no primeiro cargo o Município de Bauru já possuir o seu 
RPPC (municipal ou por adesão ao RPPC do Estado de São Paulo) 
ele estará sujeito ao RPPC da União, não havendo que se falar na con-
cessão do benefício especial prevista no artigo 22. Porém, como tratar 
essa transição, se em 2014 o Município de Bauru ainda não possuir 
RPPC? A expressão “correspondente” do § 16 do artigo 40 deve ser 
interpretada em relação ao RPPC de origem, em tese não instituído 
pelo Município, ou ao RPPC da União, instituído antes do ingresso no 
serviço público municipal?

28  	PULINO, Daniel. Previdência Complementar do Servidor Público. In: VIEIRA, Lúcia Helena (Co-
ord.), op. cit., p. 110.
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Finalmente, deve-se novamente ressaltar que a adesão ao 
RPPC, tanto na União como no Estado de São Paulo e naqueles 
entes que vierem a instituí-lo, será sempre facultativa, confor-
me princípio consagrado no caput do artigo 202 da Constituição 
Federal e no artigo 1º da Lei Complementar nº 109/2001. O que 
passa a ser aplicado de forma compulsória, em relação aos ser-
vidores admitidos a partir do início da vigência do RPPC, é o 
limite máximo do RGPS para as aposentadorias e pensões pagos 
pelo RPPS, se previsto na lei local. Portanto, é possível que um 
servidor federal admitido a partir do início da vigência do RPPC 
da União, com remuneração de R$ 10.000,00, decida (embora não 
nos pareça recomendável) pela não adesão ao plano de benefícios 
da FUNPRESP, mantendo-se apenas como segurado do RPPS, 
onde receberá o benefício máximo de R$ 3.916,20 (atual limite do 
RGPS).

2.3	 Criação, Natureza Jurídica e Gestão das EFPC 
FUNPRESP e SP-PREVCOM

Em sua redação original o PL nº 1.992/2007 previa a criação 
de uma única EFPC para o RPPC da União. Porém, em razão de 
pressões, especialmente de membros do Poder Judiciário, o tex-
to foi alterado, prevendo a criação de três EFPC distintas, fato 
criticado por especialistas em previdência complementar, por 
resultar em redução na economia de escala. O artigo 4º da Lei 
nº 12.618/2012 prevê as seguintes EFPC: FUNPRESP-Exe, criada 
por ato do Presidente da República, para os servidores efetivos 
do Poder Executivo; FUNPRESP-Leg, criada por ato conjunto dos 
Presidentes da Câmara dos Deputados e Senado Federal, para os 
servidores efetivos do Poder Legislativo e servidores efetivos e 
membros do Tribunal de Contas da União; FUNPRESP-Jud, cria-
da por ato do Presidente do Supremo Tribunal Federal, para os 
servidores efetivos e membros do Poder Judiciário.29  Porém, o § 
2º desse artigo estabelece que por ato conjunto dessas autorida-

29  	Há uma falha na redação do artigo 4º da Lei nº 12.618/2012, pois se “esqueceu” de definir a qual 
EFPC ficarão vinculados os servidores e membros do Ministério Público da União: FUNPRESP-
-Exe ou FUNPRESP-Jud?
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des competentes poderá ser criada EFPC que contemple os servi-
dores de dois ou dos três Poderes.30 

	
O Estado de São Paulo adotou alternativa diversa, pois a Lei 

Estadual nº 14.653/2011 criou EFPC única, a SP-PREVCOM, mas es-
tabeleceu no artigo 9º, inciso I que será constituído um Comitê Ges-
tor para cada um dos planos de benefícios previdenciários comple-
mentares criados, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 24. Desse modo, 
manteve-se a unidade de estrutura da EFPC, porém se permitiu que 
representantes das diferentes entidades e poderes possam participar 
das decisões relacionadas à gestão de seus respectivos planos de be-
nefícios.

Questão que provocou amplo debate dos estudiosos da área foi 
a compreensão do sentido da expressão “natureza pública” das EFPC 
do RPPC dos servidores públicos, referida no § 15 da Constituição, 
com a redação da Emenda nº 41/2003. Embora existam posições no 
sentido de que essa expressão teve por objetivo determinar que elas 
deveriam ser constituídas com personalidade jurídica de direito pú-
blico31 (autarquias ou fundações públicas), o entendimento majoritá-
rio e que acabou por prevalecer nas leis que autorizaram a criação da 
FUNPRESP e da SP-PREVCOM foi de que essas EFPC, em respeito 
ao delineamento encontrado no artigo 202 da Constituição e nas Leis 
Complementares nº 109/2001 e nº 108/2001, deverão ser constituídas 
como entidades com personalidade jurídica de direito privado (no 
caso, fundações de direito privado), porém sujeitas a determinados 
princípios e controles atinentes à Administração Pública.32

30  	“A criação de até três fundos foi a saída encontrada para atender a um pedido do Poder Judiciário, 
que não queria estar no mesmo fundo de servidores do Executivo e do Legislativo. Mas a reda-
ção sutil feita pelo deputado Ricardo Berzoini (PT-SP), relator da proposta, deixa margem para 
a criação de apenas dois fundos ou mesmo um, como previu o governo. É que os servidores do 
Legislativo confidenciaram a Berzoini que teriam um volume de recursos pequeno, caso ficassem 
sozinhos num Funpresp do Legislativo”. FUNPRESP já é alvo de disputas políticas. O GLOBO. Rio 
de Janeiro. 06 fev. 2012. Disponível em: <https://conteudoclippingmp.planejamento.gov.br/cadas-
tros/noticias/2012/2/6/funpresp-ja-e-alvo-de-disputas-politicas> Acesso em 29 abr. 2012.

31  	MEDINA, Damares. O Fundo de Pensão dos Servidores Públicos Federais (FUNPRESP). Aná-
lise do Projeto de Lei nº 1.992/2007. Jus Navigandi, Teresina, ano 12, n. 1617, 5 dez. 2007. Dis-
ponível em: <http://jus.com.br/revista/texto/10727/o-fundo-de-pensao-dos-servidores-publicos-
-federais-funpresp>. Acesso em: 29 abr. 2012.

32  	Para uma detalhada análise do alcance da expressão “natureza pública”, ver: PULINO, Daniel. Pre-
vidência Complementar do Servidor Público. In: VIEIRA, Lúcia Helena (Coord.), op. cit., p. 77-99.
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A Lei nº 12.618/2012 estabelece como características expres-
sas da natureza pública da FUNPRESP, conforme seu artigo 8º: 
submissão à legislação federal sobre licitação e contratos admi-
nistrativos; realização de concurso público para a contratação de 
pessoal para empregos permanentes, regidos pela legislação tra-
balhista, ou de processo seletivo para os contratos temporários, na 
forma da Lei nº 8.745/1993; publicação anual dos demonstrativos 
contábeis, atuariais, financeiros e de benefícios e fornecimento de 
informações ao órgão fiscalizador e aos participantes e assistidos, 
na forma das Leis Complementares nº 109/2001 e nº 108/2001. O 
artigo 9º, caput refere também a submissão aos princípios que re-
gem a administração pública, em especial da eficiência e da econo-
micidade.

Uma leitura rápida do artigo 4º da Lei Estadual nº 14.653/2011 
dá a entender que o modelo de natureza pública da SP-PREVCOM 
é bastante próximo ao da FUNPRESP, apenas acrescentando que 
empregos e salários serão fixados por meio de decreto. Porém, a 
análise mais atenta revela uma sutil diferença, com efeitos práti-
cos bastante expressivos: os incisos XIII e XIV do artigo 2º definem 
quais serão as atividades-fim (todas aquelas relacionadas à gestão 
das reservas garantidoras, gestão do passivo atuarial, gestão e pa-
gamento dos benefícios previdenciários e demais atividades pró-
prias de EFPC, alcançando a contratação de gestores de recursos, 
custódia de valores mobiliários, serviços jurídicos, consultorias 
atuariais, auditorias externas e serviços de tecnologia da informa-
ção) e as atividades-meio (aquelas de mero suporte à consecução 
de suas finalidades) da SP-PREVCOM, sendo que apenas estas úl-
timas estarão sujeitas à legislação federal sobre licitação e contratos 
administrativos. Desse modo, as atividades de maior relevância da 
SP-PREVCOM não estarão sujeitas à Lei nº 8.666/1993, que apenas 
alcançará aquelas contratações de menor relevo, como serviços de 
limpeza, vigilância e manutenção, por exemplo.

	
Portanto, o Estado de São Paulo optou por uma natureza 

pública mais “suave” para a SP-PREVCOM, que deverá resultar 
em gestão mais “flexível”, enquanto a União estabeleceu para a 
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FUNPRESP uma natureza pública mais “robusta”, que implicará 
em gestão mais “rígida”.33  No modelo adotado pela FUNPRESP a 
contratação das instituições responsáveis pela gestão dos recursos 
garantidores, quando se optar por carteira de investimentos admi-
nistrada por terceiros, também estará sujeita à licitação, conforme 
se observa nos parágrafos do artigo 15 da Lei nº 12.618/2002.34

	 As duas leis estabelecem em suas disposições finais e tran-
sitórias os prazos para início de funcionamento das EFPC e regras 
especiais relacionadas à sua implantação, tais como a contrata-
ção de pessoal temporário e a composição inicial dos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal. O artigo 36 da Lei Estadual nº 14.653/2011 
autoriza a abertura de créditos especiais até o limite de R$ 20 mi-
lhões para cobertura das despesas do primeiro ano de implantação 
da SP-PREVCOM e o aporte de recursos adicionais para atender 
suas despesas administrativas, enquanto a taxa de administração 
for insuficiente ao seu suprimento. Menos generosa foi a União, 
pois o artigo 25 da Lei nº 12.618/2012 autorizou o aporte de R$ 100 
milhões para o funcionamento inicial da FUNPRESP, mas ressal-
vando que este se dará “a título de adiantamento de contribuições 
futuras”. Ou seja, o Estado de São Paulo assumiu o “investimento” 
inicial para implantação da SP-PREVCOM, enquanto a União dei-
xou esse ônus (ainda que indiretamente) a cargo dos participantes 
da FUNPRESP.

2.4	 Estrutura Organizacional, Controle e 
	 Fiscalização

Tanto a FUNPRESP como a SP-PREVCOM estão sujeitas à 
estrutura organizacional das EFPC patrocinadas pelo Poder Pú-
blico, estabelecida na Lei Complementar nº 108/2001, que prevê 
como órgãos obrigatórios o Conselho Deliberativo, o Conselho Fis-

33  	Não se estabelece aqui um juízo de valor sobre qual dos dois modelos seja o mais adequado.
34  	Originalmente o PL nº 1.992/2007 definia como obrigatória a terceirização da carteira de investi-

mentos da FUNPRESP. Esse dispositivo foi alterado, deixando a decisão sobre a gestão própria 
ou terceirizada dos recursos garantidores a cargo dos gestores da FUNPRESP, a exemplo do 
que ocorre em outras EFPC. Alguns críticos dessa mudança apontam o risco de politização da 
FUNPRESP e de interferência governamental nas decisões sobre os seus investimentos.
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cal (ambos com participação paritária de representantes dos pa-
trocinadores e dos participantes e assistidos) e a Diretoria Execu-
tiva. Esses órgãos encontram-se disciplinados no artigo 5º da Lei 
nº 12.618/2012 e, de forma mais detalhada, nos artigos 5º a 14 da 
Lei Estadual nº 14.653/2011, que já acrescenta na estrutura da SP-
-PREVCOM o Comitê de Investimentos e os Comitês Gestores dos 
planos de benefícios.

A FUNPRESP e a SP-PREVCOM estão sujeitas, na forma dos 
artigos 41 a 43 da Lei Complementar nº 109/2001, ao controle e su-
pervisão exercidos pela Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar - PREVIC e pelo Conselho Nacional de Previdência 
Complementar - CNPC, respectivamente órgãos fiscalizador e re-
gulador das EFPC,35 sem prejuízo do controle de responsabilidade 
dos próprios patrocinadores.

2.5	 Plano de Benefícios

A Lei nº 12.618/2012 e a Lei Estadual nº 14.653/2011 estabele-
cem as condições gerais dos planos de benefícios, que serão neces-
sariamente estruturados na modalidade de contribuição definida, 
conforme determina o § 15 do artigo 40 da Constituição, e preve-
em que deverão ser assegurados como benefícios não programa-
dos pelo menos os decorrentes dos eventos de invalidez e morte.36  
Os requisitos para aquisição, manutenção e perda da qualidade de 
participante e para elegibilidade e forma de concessão, cálculo e 
pagamento dos benefícios deverão constar dos regulamentos dos 
planos de benefícios, observadas as disposições das Leis Comple-
mentares nº 108/2001 e nº 109/2001 e a regulamentação definida 
pela PREVIC e CNPC.

35  	A PREVIC e o CNPC foram criados e são regidos pela Lei nº 12.154/2009.
36  	O § 5º do artigo 16 da Lei nº 12.618/2012 prevê que durante os afastamentos considerados por 

lei como de efetivo exercício a remuneração do servidor será integralmente coberta pelo ente 
público, continuando a incidir a contribuição para o RPPC. Esse dispositivo permite concluir que 
a FUNPRESP não será onerada pelos benefícios de salário-maternidade e auxílio-doença, uma 
vez que competirá à União o pagamento ao servidor da remuneração nos períodos de licença 
gestante e licença para tratamento da própria saúde, previstas no inciso VIII do artigo 102 da Lei 
nº 8.112/1990 como “afastamentos de efetivo exercício”.
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2.6	 Plano de Custeio

Os planos de custeio da FUNPRESP e da SP-PREVCOM de-
verão obedecer ao disposto no artigo 18 da Lei Complementar nº 
109/2001, segundo critérios que preservem o equilíbrio financeiro 
e atuarial e observada a obrigatoriedade do regime financeiro de 
capitalização para os benefícios de pagamento em prestações pro-
gramadas e continuadas.

O participante da FUNPRESP definirá anualmente sua alí-
quota de contribuição, observado o disposto em regulamento, e 
o patrocinador contribuirá com alíquota igual à do participante, 
até o limite de 8,5%, incidindo ambas sobre a parcela da base de 
contribuição que exceder o limite máximo do RGPS, observado o 
teto remuneratório do artigo 37, inciso XI da Constituição. Na SP-
-PREVCOM o limite máximo da alíquota de contribuição do patro-
cinador é de 7,5%. 37 / 38  

As duas leis admitem a adesão de servidores cuja remunera-
ção seja inferior ao limite máximo do RGPS, cuja base de cálculo 
será definida em regulamento, e o aporte de contribuições extraor-
dinárias pelos participantes, porém em ambos os casos não haverá 
aporte do patrocinador.

2.7	 Disposições Especiais

Para finalizar esta seção, serão abordadas duas disposições 
especiais existentes nas leis instituidoras da FUNPRESP e da SP-
-PREVCOM.

37  	O PL nº 1.992/2007 também previa que a alíquota máxima de contribuição do patrocinador ao 
FUNPRESP seria de 7,5%. A elevação para 8,5% foi uma concessão do Governo Federal para 
reduzir as resistências à aprovação do projeto no Congresso Nacional. Pode parecer pouco, mas 
essa elevação de 1% na contribuição representa para o participante um aumento potencial das 
reservas acumuladas em sua conta em torno de 15%.

38  	A União, o Estado de São Paulo e seus servidores continuarão contribuindo para os respectivos 
RPPS sobre a base de contribuição até o limite máximo do RGPS, conforme alíquotas definidas 
em sua legislação, nos termos do artigo 40, caput e do artigo 149, § 1º da Constituição Federal. 
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Uma primeira e rápida referência é feita ao artigo 33 da Lei Es-
tadual nº 14.653/2011, que permite ao assistido da SP-PREVCOM, 
durante a fase de percepção do benefício de renda programada e 
observados os requisitos estabelecidos no regulamento do plano 
de benefícios, utilizar as reservas constituídas para “comprar” pla-
no de renda vitalícia junto a outra entidade de previdência comple-
mentar ou companhia seguradora. Esse procedimento depende de 
autorização do órgão regulador e fiscalizador das EFPC, conforme 
artigo 33, § 2º da Lei Complementar nº 109/2001.

	
A Lei nº 12.618/2012 contém disposição especial de conteúdo 

bem mais complexo e de resultados bastante discutíveis nos §§ 1º a 
3º de seu artigo 17, que tratam da formação do Fundo de Cobertura 
de Benefícios Extraordinários - FCBE. Segundo esses dispositivos, 
o plano de custeio da FUNPRESP deverá prever que parcela da 
contribuição do participante e do patrocinador será destinada, a 
título de contribuições extraordinárias, para o FCBE, que irá custe-
ar os eventos de morte ou invalidez do participante, sobrevivência 
do assistido, aposentadorias especiais (portadores de deficiência, 
atividades de risco, atividades sob condições especiais que prejudi-
quem a saúde ou a integridade física e aposentadoria de professor 
de educação infantil, ensino fundamental e médio, conforme §§ 4º 
e 5º do artigo 40 da Constituição) e aposentadorias das mulheres 
(alínea “a” do inciso III do § 1º do artigo 40).

Com relação aos eventos de morte ou invalidez do partici-
pante e sobrevivência do assistido não há maiores observações a 
registrar, pois se trata de situações de risco comuns a todos os par-
ticipantes, para as quais de fato devem ser reservados recursos em 
fundo específico destinado a sua cobertura.

Porém, o mesmo não se pode dizer das hipóteses referidas 
nos incisos III e IV do § 2º do artigo 17 (aposentadorias especiais 
e aposentadorias das mulheres) que se referem a benefícios pro-
gramados e alcançam grupos específicos de participantes da FUN-
PRESP. O § 3º prevê que o montante do aporte extraordinário para 
esses casos será “equivalente à diferença entre a reserva acumula-
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da pelo participante e o produto desta mesma reserva multiplicado 
pela razão entre 35 e o número de anos de contribuição exigido 
para a concessão do benefício pelo RPPS”.

Marcelo Abi-Ramia Caetano, economista do IPEA especialis-
ta em previdência, aponta os riscos decorrentes da formação do 
FCBE para esses casos, conforme matéria publicada no jornal Valor 
Econômico:39

a) 	 O fato das contribuições extraordinárias serem custeadas 
por todos os participantes em benefício de alguns, alia-
do à característica de adesão voluntária e facultativa ao 
RPPC, pode gerar desincentivos à filiação ao FUNPRESP 
dos participantes não beneficiados (homens não profes-
sores e não alcançados por outras aposentadorias espe-
ciais), provocando a chamada “seleção adversa”.

b) 	 Os grupos beneficiados pelo FCBE tenderão a sobreacu-
mular reservas, para aumentar o bônus recebido.

c) 	 A conjugação das duas situações anteriores (baixa adesão 
dos não beneficiados - homens e elevada acumulação dos 
beneficiados - mulheres e professores), que estão ligadas 
a fatores de gênero e atividade não controláveis, pode re-
sultar em imprevisibilidade dos fluxos de receita e despe-
sa da FUNPRESP, com risco de insolvência.

Ainda segundo Marcelo Caetano, a formação do FCBE para 
as aposentadorias diferenciadas (que representa a necessidade de 
um aporte extraordinário, por exemplo, de 40% para uma profes-
sora e de 16,7% para uma servidora mulher ou para um professor) 
desrespeita o princípio da contribuição definida, pois visa de certa 
forma dar garantias típicas de benefício definido. Propõe que:

Uma possível solução para esses desequilíbrios seria o Tesou-
ro Nacional, responsável pela contrapartida patronal do Funpresp, 
aumentar, via elevação de alíquota, sua contribuição ao fundo nos 
casos das aposentadorias especiais. Não é a melhor saída porque 

39  	PROBLEMAS no Funpresp. Valor Econômico. Rio de Janeiro. 04 abr. 2012. Disponível em: 
<http://www.valor.com.br/brasil/2601784/problemas-no-funpresp> Acesso em: 29 abr. 2012.
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impõe à sociedade um custo adicional, quando o objetivo é dimi-
nuir custos, mas pelo menos asseguraria a solvência do fundo.40 / 41

Fato é que a União perdeu a oportunidade, ao disciplinar a 
FUNPRESP, de iniciar a quebra de um paradigma (a aposentadoria 
com requisitos diferenciados e favorecidos para mulheres e profes-
sores) que fatalmente precisará ser em algum momento enfrenta-
do pela previdência pública brasileira, não apenas nos RPPS, mas 
também no RGPS, assim como já o fizeram ou têm feito diversos 
países do mundo. Diversamente disso, acabou por importar esse 
fator de desequilíbrio para o seu RPPC, onde a sua presença resul-
ta em todos os riscos e inconvenientes acima apontados e se torna 
ainda mais equivocada, pois no regime de previdência privada o 
vínculo de solidariedade entre os participantes é muito mais frágil 
do que na previdência pública, dada a sua característica de forma-
ção de reservas individuais voltadas ao pagamento de benefícios 
na modalidade de contribuição definida.

3. PERSPECTIVAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS A PARTIR DA 

INSTITUIÇÃO DA FUNPRESP E DA SP-PREVCOM

De acordo com cartilha sobre a FUNPRESP publicada pelo Mi-
nistério da Previdência Social, entre 1995 e 2011 as despesas com 
aposentadorias dos funcionários públicos passaram de R$ 15,2 bi-
lhões para R$ 85,6 bilhões. Atualmente, a relação de dependência 
entre os servidores ativos federais (cerca de 1,1 milhão) e os inativos 
(950 mil) é de apenas 1,17, insuficiente para a manutenção de um 
sistema equilibrado no regime financeiro de repartição simples, tal 
como adotado pelo RPPS da União, exigindo assim significativos re-
passes de recursos para a cobertura das insuficiências financeiras.42  

40  	PROBLEMAS no Funpresp. Valor Econômico, op. cit.
41  	Entendemos que essa solução não poderia ser adotada, pois encontraria como obstáculo o § 3º 

do artigo 202 da Constituição, segundo o qual a contribuição normal do ente público patrocinador 
de EFPC não pode exceder a contribuição do participante.

42  	MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. Conheça mais sobre a FUNPRESP. Brasília, 2012. 
Disponível em: <www.previdencia.gov.br/arquivos/office/3_120229-095948-775.pdf>. Acesso 
em 29 abr. 2012.
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Segundo Paulo Tafner, uma das principais razões para a cria-
ção da previdência complementar dos servidores públicos é a elevada 
iniqüidade entre os RPPS e o RGPS, pois os benefícios médios de apo-
sentadoria do setor público superam em mais de oito vezes o valor 
médio de aposentadorias pagas a trabalhadores da iniciativa privada. 
Essa desproporção explica porque as informações consolidadas sobre 
a previdência social no Brasil em 2010 indicam que o déficit do RGPS 
(com mais de 20 milhões de beneficiários) representa 1,4% do Produto 
Interno Bruto - PIB, enquanto o dos RPPS de todos os entes federa-
tivos (com pouco mais de 2 milhões de aposentados e pensionistas) 
alcança 3,5% do PIB.43

Os críticos do RPPC afirmam que: a) sua instituição provocará 
um desincentivo à admissão de novos servidores com nível de capa-
citação e motivação compatíveis com as carreiras mais elevadas do 
serviço público; b) resultará em privatização da previdência pública, 
modelo não bem sucedido em outros países; c) haverá um aumento 
de custos para o poder público, pois deixará de contar com as contri-
buições dos novos servidores para o custeio das insuficiências finan-
ceiras atuais do RPPS.

A alegação de um possível menor interesse pelo ingresso no ser-
viço público já havia sido utilizada quando do fim da integralidade 
e da paridade, trazido pela Emenda nº 41/2003, porém a prática não 
comprovou essa suposição, pois os concursos públicos continuam 
atraindo contingente cada vez maior de interessados. Fatores como 
estabilidade, possibilidade de crescimento em uma carreira e remune-
ração atrativa são mais considerados pelos candidatos a um cargo pú-
blico do que a aposentadoria, embora essa também tenha o seu peso. 
Além disso, a desvinculação progressiva entre o valor da remuneração 
dos servidores ativos e o valor das aposentadorias e pensões permitirá 
que o setor público desenvolva um política salarial mais adequada.

43  	TAFNER, Paulo. Previdência no Brasil: um (modesto) passo adiante nas reformas. Brasília, set. 
2011. Disponível em: <http://www.inss.gov.br/sppc.php?id_spc=1192>. Acesso em 29 abr. 2012. 
Esse artigo contém um equívoco quando afirma em sua introdução que “Atualmente, 15 estados 
já constituíram seus sistemas de previdência complementar”, uma vez que o RPPC foi instituído 
apenas pelo Estado de São Paulo e pela União. Possivelmente o autor tenha confundido a in-
formação da segregação da massa de segurados, adotada por muitos Estados como alternativa 
para equacionamento do déficit atuarial de seus RPPS, com a criação do RPPC.
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As reformas privatizantes da previdência social adotadas em 
alguns países da América Latina realmente conduziram a resulta-
dos insatisfatórios, tais como a redução nas taxas de cobertura, bai-
xa acumulação nas contas individuais dos segurados e alta inadim-
plência, taxas de administração expressivas ocasionadas pela con-
centração das entidades administradoras, elevado custo fiscal de 
transição e baixa diversificação dos investimentos.44  No entanto, a 
instituição do RPPC para os servidores públicos tem características 
muito diversas, uma vez que: os servidores continuarão contando 
com uma aposentadoria em modelo de benefício definido até o li-
mite máximo dos benefícios do RGPS, adotando-se a complemen-
tação em contribuição definida apenas sobre a parcela excedente; 
a estabilidade no serviço público afasta ou minimiza a possibilida-
de de redução na taxa de cobertura e a inadimplência no repasse 
das contribuições, permitindo que os valores acumulados na conta 
do participante sejam mais satisfatórios; a FUNPRESP, a SP-PRE-
VCOM e outras EFPC criadas para a gestão do RPPC não possuem 
finalidade lucrativa e não “disputarão” participantes entre si e por 
isso não terão sua taxa de administração onerada por determina-
dos custos, por exemplo, aqueles relacionados ao pagamento de 
comissões e publicidade.

Também não nos parece correto afirmar que a instituição do 
RPPC resultará para a previdência dos servidores públicos em 
“privatização”, com a conotação negativa que esse termo costu-
ma atrair. Embora o RPPC esteja inserido no domínio das ativida-
des econômicas em sentido estrito e sujeito ao regime de direito 
privado,45 as EFPC não exercem atividade empresarial voltada à 
apuração de lucro, porém visam assegurar a manutenção da renda 
aos seus participantes e se sujeitam a forte regulação e fiscalização 
estatal. De igual modo, não representa uma “apropriação” dos re-
cursos das EFPC pelas instituições financeiras privadas o fato de 
suas reservas serem aplicadas no mercado financeiro, pois essa é 

44  	MESA-LAGO, Carmelo. A Reforma Estrutural dos Benefícios de Seguridade Social na América 
Latina: Modelos, Características, Resultados e Lições. In: COELHO, Vera Schattan P. (Org.). A 
Reforma da Previdência Social na América Latina. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. p. 250-
253.

45  	PULINO, Daniel, op. cit., p. 222-223.
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uma característica natural dos sistemas de previdência sujeitos ao 
regime de capitalização, mesmo nos RPPS que hoje constituem re-
servas para o pagamento futuro dos benefícios, não se podendo 
dizer com isso que eles estejam sendo “privatizados”. Por essas 
razões, nos filiamos à posição daqueles que destacam a “finalidade 
pública” da previdência complementar:

Ressalte-se, de início, que a gestão previdenciária, ainda que 
provida por entidade privada, detém como finalidade atender o 
interesse público em sua concepção lata, ou, ao menos, de interesse 
coletivo.46 

	
A implantação do RPPC realmente resulta em aumento de 

custos no primeiro momento, pela redução do valor das contribui-
ções dos novos servidores, que deixam de financiar as atuais apo-
sentadorias e pensões. Porém, esse custo pode ser assimilado pelos 
orçamentos públicos, pois se eleva de modo gradual, à medida que 
os novos servidores são contratados, e mais tarde é amplamente 
compensado pela redução no valor desembolsado para o paga-
mento dos benefícios, favorecendo o equilíbrio de longo prazo das 
contas públicas. Segundo Marcelo Abi-Ramia Caetano, o custo de 
transição do RPPC da União se divide em três fases: nos primei-
ros 20 anos é crescente e atinge um pico próximo de 0,1% do PIB; 
entre 20 e 30 anos tem trajetória descendente; depois de 30 anos o 
resultado torna-se favorável, com ganhos fiscais próximos a 0,2% 
do PIB.47 

Marcelo Caetano aponta os seguintes ganhos econômicos 
decorrentes da implantação do RPPC dos servidores públicos: a) 
equidade (os benefícios previdenciários dos servidores públicos 
com remuneração mais elevada passam a ser concedidos por meio 
da previdência complementar, tal como ocorre em relação aos tra-
balhadores da iniciativa privada, e deixam de ser custeados por 
meio da arrecadação de tributos, desonerando as parcelas menos 

46  	RODRIGUES, Flávio Martins. Fundos de Pensão: Temas Jurídicos. Rio de Janeiro: Renovar, 
2003, p. 55. Apud PULINO, Daniel. Previdência Complementar do Servidor Público. In: VIEIRA, 
Lúcia Helena (Coord.), op. cit., p. 96.

47  	CAETANO, Marcelo Abi-Ramia, op. cit., p. 137-138.
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favorecidas da sociedade); b) eficiência (a desvinculação da política 
previdenciária da política de pessoal retira um obstáculo à ade-
quada valorização salarial dos servidores ativos; a possibilidade 
de aproveitamento da economia de escala, se mantida a gestão por 
uma única EFPC); c) política fiscal (potencial de ganhos pela for-
mação de poupança interna de longo prazo, apesar do custo de 
transição no curto e médio prazo).48 

A cartilha sobre a FUNPRESP elaborada pelo Ministério da 
Previdência Social afirma existir “comprovação por várias simula-
ções técnicas” de que “após 35 anos de contribuição, será assegurado 
um benefício, no mínimo, igual ao do regime atual”.49  No entanto, 
para que o benefício complementar pago pelo RPPC ao participante 
da FUNPRESP possa atingir o montante recebido pelos servidores 
que continuarão no regime anterior (com benefícios pelo RPPS, sem 
o limite do RGPS) é necessária uma conjunção de fatores favoráveis 
(longo período contributivo, idade mais elevada de aposentadoria 
e ótima rentabilidade dos recursos acumulados na conta do partici-
pante) que possivelmente não constituirá a regra. Além disso, a tran-
sição de um plano de benefício definido para contribuição definida 
transfere ao servidor público os riscos financeiros e biométricos re-
lativos ao benefício complementar pago pela FUNPRESP. Portanto, 
entendemos que a instituição do RPPC ocasionará sim algum grau 
de perda para os futuros servidores, em relação aos atuais, porém 
não deixará de assegurar a eles uma reposição de renda compatível 
com os padrões internacionalmente recomendados.50 

Uma última e importante questão a referir diz respeito às 
consequências da instituição do RPPC para o equilíbrio financei-
ro e atuarial dos RPPS. É sabido que estes, em sua grande maio-
ria, apresentam déficits atuariais expressivos, decorrentes de fatos 
ocorridos no passado, relacionados à falta de estruturação técni-
ca adequada, tais como: a ausência de estudos atuariais prévios, o 
estabelecimento de contribuições insuficientes ou não repassadas 

48  	CAETANO, Marcelo Abi-Ramia, op. cit., p. 129-138.
49  	MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. Conheça mais sobre a FUNPRESP, op. cit.
50  	A Organização Internacional do Trabalho - OIT estima como adequada uma taxa de reposição a 

partir de 65%.
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adequadamente, o desvio dos recursos previdenciários para outras 
finalidades e as regras de concessão dos benefícios generosas. Será 
a simples criação da FUNPRESP e da SP-PREVCOM suficiente 
para solucionar o desequilíbrio do RPPS dos servidores da União e 
do Estado de São Paulo? A instituição do RPPC poderá contribuir 
para o equacionamento do déficit atuarial do RPPS dos demais Es-
tados e dos Municípios?

	
Embora recomendável que a resposta a essas perguntas fosse 

acompanhada de uma análise mais detalhada, que o espaço deste 
texto não comporta, de forma simplificada basta considerar dois 
aspectos. Em primeiro lugar, qual a participação dos servidores 
com remuneração superior ao limite máximo dos benefícios do 
RGPS em relação ao número total de servidores, em cada esfera da 
Federação: cerca de 55% na União, 17% nos Estados e quase 10% 
nos Municípios.51  Essa distribuição permite verificar que na União 
o número de potenciais participantes do RPPC é expressivo, porém 
o mesmo não se dá nos Estados52  e principalmente em relação aos 
Municípios. Em segundo lugar, é preciso considerar que o RPPC 
alcança apenas os futuros servidores e que toda a massa dos atu-
ais servidores (exceto aqueles que optarem voluntariamente pelo 
RPPC, que certamente serão poucos) continuará se aposentando 
pelas regras atuais. Portanto, a instituição do RPPC contribui, po-
rém certamente não é suficiente para equilibrar em definitivo o 
RPPS da União e do Estado de São Paulo, que necessitarão adotar 
outras medidas nesse sentido. Dado o expressivo montante do défi-
cit atuarial de seus RPPS, a alternativa mais adequada para o equa-
cionamento é o modelo de segregação da massa dos segurados,53  
que permite a transição gradual do regime de repartição simples 
para o regime de capitalização. Nos demais Estados e Municípios 
a contribuição do RPPC para o equilíbrio dos RPPS será menor, na 
proporção do número de servidores cujas remunerações superam 
o limite do RGPS.

51  	Conforme dados extraídos da RAIS 2007, pela Coordenação-Geral de Estudos Previdenciários 
- CGEP, da Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS.

52  	No Estado de São Paulo esse número é superior à média nacional, situando-se próximo de 30%.
53  	A segregação da massa está atualmente disciplinada nos artigos 20 a 22 da Portaria MPS nº 

403/2008.
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CONCLUSÃO

A instituição do RPPC vem dar continuidade ao processo 
de reforma da previdência dos servidores públicos, iniciado pelas 
Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, prosseguindo 
no caminho de convergência entre as regras e condições da prote-
ção previdenciária oferecida aos trabalhadores da iniciativa priva-
da (RGPS) e aquela ofertada aos servidores públicos (RPPS).

O Estado de São Paulo e a União aproveitaram-se das cir-
cunstâncias políticas favoráveis e foram os primeiros a criar o 
RPPC para seus servidores públicos. Porém, conforme foi deta-
lhado ao longo deste artigo, a Lei Estadual nº 14.653/2011 e a Lei 
nº 12.618/2002, criadoras da SP-PREVCOM e da FUNPRESP, pos-
suem alguns pontos obscuros ou equivocados que merecem repa-
ros, dos quais se destaca:

a) 	 O RPPC somente pode ser considerado instituído no mo-
mento em que forem cumpridos todos os requisitos ne-
cessários para que passe a efetivamente ofertar os planos 
de benefícios, permitindo a adesão e o início das contri-
buições pelos participantes, não sendo suficiente para tal 
a simples edição da lei. Portanto, os servidores admitidos 
no intervalo entre a publicação da lei e a aprovação do 
estatuto da EFPC e dos regulamentos dos planos de be-
nefícios possuem o direito de permanecerem vinculados 
ao RPPS na condição anterior, sem que seus benefícios 
estejam sujeitos ao limite máximo do RGPS.

b) 	 A possibilidade de servidores comissionados, temporá-
rios e empregados públicos, bem como Deputados Esta-
duais, se tornarem participantes do RPPC, tal como ado-
tado pela SP-PREVCOM, é passível de questionamento 
em relação ao texto constitucional e reprovável no que se 
refere às finanças públicas.

c) 	 O fato de a União não ter permitido a adesão de servido-
res de outros entes federativos ao seu RPPC, mantendo 
a FUNPRESP como EFPC “singular” e não “multipatro-
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cinada”, diversamente do que fez o Estado de São Paulo 
em relação à SP-PREVCOM e aos Municípios paulistas, 
possivelmente inviabilizará a instituição do RPPC em al-
guns Estados.

d) 	 A previsão de criação de três EFPC distintas para os ser-
vidores públicos federais (FUNPRESP-Exe, FUNPRESP-
-Leg e FUNPRESP-Jud) resultará em redução na econo-
mia de escala do RPPC da União. Melhor foi a alternativa 
do Estado de São Paulo, que criou a SP-PREVCOM como 
EFPC única, contando com um Comitê Gestor para cada 
plano de benefícios.

e) 	 A natureza pública mais “suave” da SP-PREVCOM re-
sultará em gestão mais flexível e ágil, porém irá reque-
rer de seus participantes e dos órgãos de controle um 
acompanhamento mais atento, pois permitirá que todas 
as suas atividades mais relevantes sejam contratadas sem 
estarem sujeitas a licitação.

f) A criação do Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordi-
nários - FCBE, para cobertura das aposentadorias espe-
ciais, aposentadorias de professores e aposentadorias das 
mulheres, cria distorções no plano de custeio da FUN-
PRESP, em prejuízo do conjunto de seus participantes. 
Esse fato mostra que as aposentadorias com requisitos 
diferenciados e favorecidos para mulheres e professores, 
presente tanto no RGPS como no RPPS e agora reprodu-
zida no RPPC dos servidores da União, permanece como 
um dogma difícil de ser enfrentado pela previdência so-
cial brasileira.

Os três principais argumentos contrários à criação do RPPC 
(desincentivo ao ingresso no serviço público, privatização da pre-
vidência pública e aumento de custos para o poder público) são 
contrapostos pela possibilidade de uma melhor gestão da política 
remuneratória no serviço público, pela finalidade pública e presen-
ça regulatória e fiscalizatória do Estado em relação à previdência 
complementar e pelos ganhos relacionados a equidade, eficiência e 
política fiscal, especialmente de médio e longo prazos.
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Entretanto, não se pode negar que a instituição do RPPC 
transfere a parcela do risco previdenciário relativa aos benefícios 
mais elevados para os participantes e em muitos casos resultará em 
aposentadorias e pensões com valores inferiores aos atuais, embo-
ra não deixe de proporcionar adequada reposição de renda aos no-
vos servidores, que poderão, desde o momento de seu ingresso no 
serviço público, programar seu amanhã segundo uma nova pers-
pectiva. Trata-se de medida necessária, que assegura os direitos 
dos atuais servidores não apenas juridicamente, no presente, mas 
também quanto à maior viabilidade de sua efetivação no futuro, 
ao reduzir o risco de que desequilíbrios nas contas públicas condu-
zam a reformas radicais restritivas de direitos.

Finalmente, deve-se ter claro que a instituição do RPPC, tal 
como o fizeram a União, ao criar a FUNPRESP, e o Estado de São 
Paulo, com a SP-PREVCOM, embora contribuam para a redução 
do desequilíbrio da previdência dos servidores públicos, não são 
medidas suficientes para assegurar em definitivo a sustentabilida-
de dos RPPS, o que somente se dará quando forem integralmen-
te cumpridos todos os princípios e regras definidos no artigo 40 
da Constituição Federal, na Lei nº 9.717/1998 e nos demais atos 
normativos que disciplinam a organização e o funcionamento dos 
RPPS.
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CONSÓRCIOS PÚBLICOS E GESTÃO FINANCEIRA DE 
REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA NO BRASIL: 
em busca de um modelo eficiente, democrático 

e seguro
Fernando Ferreira Calazans1 

Resumo 

O artigo tem por objetivo propor modelo de consórcio público 
para prestação de serviços em regime de gestão associada visando 
maior eficiência e segurança na alocação dos recursos monetários 
dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) no mercado fi-
nanceiro e, por conseguinte, buscar, em certa medida, restabelecer 
a sustentabilidade dos RPPSs. Primeiro, o trabalho descreve a evo-
lução histórica das atribuições dos conselhos da Previdência Social 
Brasileira, com ênfase na gestão financeira, e as normas gerais de 
contratação de consórcios públicos. Em seguida, constrói modelo 
teórico de consórcio público com base nos paradigmas contempo-
râneos dos consórcios públicos e da gestão previdenciária no Bra-
sil. Ao final, o artigo reconhece a necessidade de aprofundamento 
do debate sobre a criação de consórcio público para os RPPSs que 
atenda à legislação e seja capaz de prestar os serviços necessários 
ao fiel cumprimento das atividades dos RPPSs, em especial para 
os RPPSs dos municípios do interior do país, que possuem maior 
dificuldade financeira para a consecução de suas atribuições cons-
titucionais e legais. 

Palavras-chave: previdência, gestão financeira, servidor pú-
blico, consórcio público. 

1 	 Advogado e Mestre em Administração Pública com ênfase em Previdência Social. É Assessor Jurídi-
co da Secretaria de Gestão Previdenciária do Município de Belo Horizonte, ex-Gerente de Benefícios 
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la Nacional de Administração de Angola. E-mail: fernandocalazans@adv.oabmg.org.br 
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1 INTRODUÇÃO 

A Previdência Social Pública Brasileira, de caráter obrigató-
rio, é constituída pelos Regimes Próprios de Previdência Social 
(RPPS), que amparam os servidores públicos das três esferas de 
governo do país, e pelo Regime Geral, que protege os trabalhado-
res da iniciativa privada e os servidores públicos sem a proteção 
dos RPPS’s. 

	
Em virtude da complacência legislativa e da ausência de ló-

gica financeira e atuarial aplicadas à gestão dos RPPSs (CAETA-
NO, 2006), até a publicação da Lei nº 9.717 e da Emenda Cons-
titucional (EC) nº 20, em 1998, as despesas com aposentados e 
pensionistas passaram a comprometer cada vez mais o gasto com 
pessoal dos entes federados. Segundo Giambiagi (2007), em 1998, 
enquanto o RGPS possuía déficit financeiro de 0,7% do PIB, os 
RPPSs federal, estaduais e municipais, de 3,7% do PIB, tomados 
conjuntamente. 

	  
Diante disso e no contexto da busca pelo equilíbrio das con-

tas públicas e do ajuste fiscal, os entes federados buscaram ade-
quar seus sistemas previdenciários ao novo marco institucional 
da Previdência no Serviço Público, advindo da reforma previden-
ciária de 1998, trazida pela Lei nº 9.717 e pela Emenda Constitu-
cional nº 20.

	
Aludidas normas criaram várias regras, tais como: preser-

vação do equilíbrio financeiro e atuarial; proibição de criação de 
consórcios para pagamento de benefícios previdenciários; além 
de fixar regras detalhadas para aplicação de recursos no mercado 
financeiro e garantir pleno acesso dos segurados às informações 
relativas à gestão do RPPS e participação de representantes dos 
servidores nas instâncias de decisão em que seus interesses sejam 
objeto de discussão e deliberação, entre outros. 

	
Uma das formas que os RPPSs têm encontrado para equacio-

nar seus déficits atuariais e restabelecer o equilíbrio dos seus pla-
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nos é através da segregação de massas2  e capitalização3  de recursos 
aplicados no mercado financeiro (tabela 1), orientação dimanada do 
Ministério da Previdência Social (MPS)4 , com base nos preceitos es-
tabelecidos pela Lei nº 9.717, de 1998. Não por acaso, em que pese a 
crise econômica internacional de 2008, o patrimônio dos RPPSs das 
três esferas de governo quase dobrou em cinco anos (2006-2010), atin-
gindo o patamar de R$49,4 bilhões. (BRASIL, MPS, 2009a e 2010a) 

Em razão disso, “a qualificação dos gestores tornou-se indispen-
sável perante o rápido crescimento do setor”. (BRASIL, MPS, 2009b, 
p. 1) Aliada à necessidade de qualificação dos gestores, está a da di-
ficuldade de atingi-la no que se refere ao corpo técnico dos RPPSs de 
pequenos municípios, que possuem reduzidas taxas de administração 
e, por conseguinte, estruturas organizacionais diminutas. 

	
Em tese, quanto menor o município, menor o número de bene-

ficiários do seu RPPS e o valor de seus salários e consequentemente o 
valor da taxa de administração5  do RPPS, que está relacionado com 
a folha de pagamento do ente federado. No entanto, independente-
mente da quantidade de beneficiários, os entes federados necessitam 
de estrutura funcional mínima para gerirem os seus RPPSs, em es-

2 	 Segregação de massas é a “separação dos segurados vinculados ao RPPS em grupos distintos que 
integrarão o Plano Financeiro e o Plano Previdenciário”. (art. 2º, XIX da Portaria MPS nº 403/08)

3 	 Regime de capitalização é aquele em que as contribuições fixadas no plano de custeio pelos 
servidores ativos e inativos e pelos pensionistas, acrescidas ao patrimônio, às receitas por ele 
geradas, sejam suficientes para a formação de recursos que garantam a cobertura dos compro-
missos futuros do plano de benefícios e da taxa de administração. (art. 2º, XI da Portaria MPS nº 
403/08)

4 	 Art. 5º, II, ‘b’, da Portaria MPS nº 204/08. 
5 	 A taxa de administração, destinada a cobrir despesas operacionais do RPPS, é calculada de acor-

do com o número de segurados e o valor de seus rendimentos (art. 15 da Portaria MPS nº 402/08). 

Tabela 1: Recursos financeiros dos RPPSs – Brasil 
– dez.2006-2010 

 Ano Recursos (R$)
 2006 25.150.308.589
 2007 32.148.269.496
 2008 37.471.273.889
 2009 45.253.251.468
 2010 49.498.001.267
Fonte: Anuários Estatísticos da Previdência Social 
2008 e 2010
Elaboração: O autor
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pecial, de corpo técnico de servidores com conhecimento específico 
em economia e finanças públicas, objeto de pesquisa deste artigo. 
Mencionada situação exige dispêndio de recursos para capacitar e 
remunerar adequadamente o seu corpo técnico, escasso na maioria 
dos RPPSs, que se refere aos regimes dos municípios do interior, que 
correspondem a 97% dos RPPSs do país6 . 

	
Assim, os RPPSs menores tornam-se mais dependentes dos 

entes federados por conta dessa ausência de recursos, o que dificul-
ta a capacitação de seus quadros e a contratação de pessoal especia-
lizado, na falta de pessoal efetivo. Por conseguinte, esses entes têm 
maior dificuldade para cumprirem as regras estabelecidas pelos 
órgãos reguladores do setor, no caso o Ministério da Previdência 
Social e o Conselho Monetário Nacional. 

	
Além disso, por conta da insuficiência de recursos dos RPPSs 

do interior, boa parte deles contrata instituições financeiras7  para 
prestação de serviços em bloco, contemplando atividades de diag-
nóstico, contabilidade, análise de benefícios, assessoria atuarial, 
controle de contribuição, folha de pagamento, tecnologia, recadas-
tramento, assessoria técnico-jurídica, elaboração da folha de paga-
mento e administração da carteira de investimentos.

	
Oportuno registrar, em relação à última atividade, a de ges-

tão de ativos, o aparente conflito de interesses existente entre a ins-
tituição financeira, que almeja lucro; e o RPPS, que pretende poten-
cializar o resultado de seus investimentos e que, ao mesmo tempo 
e de forma contraditória, até por conta da ausência de “expertise”, 
permite que o banco administre a sua carteira de recursos, aplican-
do-os em fundos de investimento por ele próprio administrados. 

	  
Por essas razões, diante da magnitude dessa política social, 

considerando o grande número de RPPSs municipais, diante da 
necessidade de os RPPSs preservarem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e de manterem corpo técnico especializado em economia 

6 Disponível em: <http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1084>. Acesso em: 17abr.2012. 
7 Disponível em: <http://www1.caixa.gov.br> e em: <http://www.bb.com.br>. Acesso em: 26abr.2012. 
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e finanças, haja vista o crescimento do patrimônio financeiro dos 
RPPSs nos últimos anos, considerando que inexiste vedação legal 
para a criação de consórcios visando à prestação de serviços públi-
cos nessa área, diante das exigências fixadas pelo órgão regulador 
para aplicação dos recursos dos RPPSs no mercado financeiro e 
considerando que a vedação legal a que se refere o inciso V do art. 
1º da Lei nº 9.717, de 19988 limita-se ao pagamento de benefícios 
previdenciários, necessário se faz propor modelo de consórcio pú-
blico, mesmo que preliminar, para prestação de serviços visando 
maior eficiência e segurança na alocação dos recursos dos RPPSs 
no mercado financeiro e, por conseguinte, buscar restabelecer a 
sustentabilidade dos RPPSs no longo prazo. 

Com essa iniciativa, pretende-se diminuir os gastos dos 
RPPSs, especialmente os dos municípios menores, que são a gran-
de maioria do país, com a prestação de serviços em gestão finan-
ceira de recursos. Além disso, a uniformidade e o volume de apli-
cação conjunta desses recursos em fundos e na compra, em larga 
escala, de títulos públicos federais possibilitarão a negociação de 
taxas menores no mercado financeiro. A economia esperada pode-
rá ser vertida para outras atividades, como a revisão de fluxos de 
procedimentos e a capacitação de pessoal noutras áreas da gestão 
dos RPPSs, tais como Direito, Administração, Ciências Contábeis e 
Atuariais, Auditoria etc. Ademais, a criação do consórcio, por sua 
própria natureza e estrutura legal, reduziria, em tese, a ingerência 
política na gestão dos RPPSs dos entes consorciados, visto que a 
sua administração seria colegiada e interfederativa, bem como fis-
calizada pelo próprio consórcio. 

	
Para tanto, após esta introdução, o artigo (Seção 2) recuperou 

a evolução histórico-normativa dos regimes de previdência social 
do país com foco na gestão financeira, descreveu o marco regula-
tório dos consórcios públicos no Brasil (Seção 3). Em seguida, pro-
pôs modelo de consórcio público para gerir os recursos dos RPPSs 
(Seção 4) e, ao final, reconhece a importância de se criar estrutura 

8 “Art. 1º [...] V – [...] vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou consórcios entre 
Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios”. 
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consorcial que seja capaz de prestar a variedade de serviços neces-
sários ao fiel cumprimento das atribuições dos RPPSs, em especial 
dos municípios do interior, que possuem maior dificuldade finan-
ceira para a consecução de suas atividades. 

2 	 GESTÃO FINANCEIRA DOS REGIMES DE PREVIDÊN-
CIA SOCIAL NO BRASIL 

	 Tendo como referência a descrição da evolução histórico-
-normativa das atribuições e funcionamento dos conselhos ges-
tores da Previdência Social Brasileira, no período de 1888 a 2010, 
realizada por Calazans (2010), esta Seção descreverá os aspectos 
atinentes às formas de gestão financeira dos regimes de previdên-
cia, experimentadas ao longo da história do país. 

	
Nesse período, foram várias as maneiras pelas quais as insti-

tuições de previdência geriram os seus recursos financeiros. O De-
creto nº 4.682 de 1923 – a Lei Eloy Chaves –, considerado o ponto de 
partida para a criação da Previdência Social Brasileira, determinou 
a instituição de uma Caixa de Aposentadoria e Pensão (CAP), de fi-
liação obrigatória, para os empregados de cada uma das empresas 
ferroviárias, com a concessão de aposentadoria, pensão, assistência 
médica e farmacêutica. 

	
Mencionado Decreto preceituava que as CAPs dos ferroviá-

rios eram dirigidas por um Conselho de Administração, composto 
pelo Presidente, dois empregados do quadro e dois eleitos, de três 
em três anos, cujos membros exerciam suas funções gratuitamente. 
Todos os recursos eram aplicados no mercado financeiro de acordo 
com resolução do Conselho. 

	
Noutro período, sob a égide da Constituição outorgada de 1937, 

foi editado o Decreto-lei nº 7.526 de 1945, que determinou a criação de 
um só instituto de previdência, denominado de Instituto dos Segu-
ros Sociais do Brasil (ISSB), não instalado em virtude de desinteresse 
político, haja vista a queda de Getúlio Vargas (quem idealizou a sua 
criação) com o Golpe de Estado de 1945. (MALLOY, 1986) 
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As diretrizes da política e da orientação técnica do ISSB, caso 
tivesse sido instalado, seriam conduzidas por Conselho Técnico, 
composto de quatro representantes dos Ministérios do Trabalho, 
Saúde, Agricultura e Fazenda; de dois técnicos designados pelo 
Presidente da República; e de dois representantes dos segurados; 
além do seu presidente.

	
A gestão financeira do ISSB seria fiscalizada por Junta de 

Controle formada de cinco membros, todos especialistas em con-
tabilidade, designados um, pelo Presidente da República, que a 
presidiria; outro, pelo Tribunal de Contas; outro, pela Contadoria 
Geral da República; e dois indicados pelos segurados. 

	
Em 1950, diante da necessidade de uniformizar o Sistema de 

Previdência Nacional e considerando que a elaboração de lei orgâ-
nica previdenciária com o intuito de promover uma reforma mais 
profunda seria tarefa de alta complexidade, optou-se pela mera 
edição do Decreto n° 35.448, que expediu o Regulamento Geral dos 
IAPs. Dentre outras questões, ele ampliou o plano de benefícios 
dos IAPs, que passaram a conceder: aposentadoria por velhice, in-
validez e ordinária, auxílio-doença, auxílios-maternidade e fune-
ral, além de pensão, pecúlio e serviços médicos e complementares. 

	
Por meio desse Regulamento Geral, os IAPs tornaram-se au-

tarquias federais. Eles gozavam dos privilégios da União e eram 
presididos por brasileiro nomeado pelo Presidente da República. 
Junto a cada Instituto funcionava um Conselho Fiscal, sob a coor-
denação do Departamento Nacional da Previdência Social (DNPS). 
Relevante destacar que a prestação dos serviços médicos, readap-
tação profissional e aplicação de reservas no mercado financeiro 
eram feitas em conjunto pelos IAPs no regime de Comunidades 
Administrativas. 

	
A organização e o funcionamento dessas Comunidades, cuja 

gestão era autônoma, com a participação obrigatória dos Institutos 
na sua gestão e custeio, eram estabelecidos em regimento expedido 
pelo DNPS, com a aprovação do Ministro do Trabalho, Indústria e 
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Comércio. Tais Comunidades eram geridas por Conselho Diretor 
composto de cinco membros designados pelo Ministro do Traba-
lho, os quais escolhiam entre si o Diretor Executivo, com mandato 
de três anos, sendo vedada a segunda recondução.

	
A indicação dos membros do Conselho era feita pelos IAPs, 

sendo um para cada Instituto, e recaía em servidores efetivos des-
sas instituições. Cada Comunidade possuía uma Junta de Controle 
composta de quatro membros, representando em partes iguais se-
gurados e empresas, sob a presidência de um delegado do DNPS. 
Às Comunidades aplicavam-se, no que coubessem, as disposições 
relativas aos Conselhos Fiscais dos Institutos. 

	
Atualmente, após longo período de ausência de participação 

social na gestão dos regimes previdenciários, época em que o Go-
verno Militar extinguiu os IAPs e centralizou a sua gestão, a Cons-
tituição cidadã de 1988 restabeleceu tal garantia por meio do seu 
art. 10, consagrando o princípio da participação social. Segundo 
esse dispositivo, “é assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus in-
teresses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão 
e deliberação”.

	
A necessidade de dar continuidade ao processo de estabili-

zação monetária, iniciado com o Plano Real, em abril de 1994, exi-
giu intenso esforço fiscal para equilibrar as contas do País, con-
templando a adoção de modificações administrativas, tributárias 
e previdenciárias. Tendo esse quadro em perspectiva, em 1995, o 
Poder Executivo encaminhou ao Congresso, Proposta de Emenda 
Constitucional para alterar a previdência geral, a dos servidores 
públicos e a complementar. 

	
Depois de três anos de discussão e após promulgação da Lei 

nº 9.717, aludida proposta foi convertida na Emenda Constitucio-
nal nº 20. Essa reforma se limitou a promover alterações paramétri-
cas no RGPS e nos RPPSs. Em relação aos RPPSs, essa Emenda, em 
síntese, previu ajustes para impedir a concessão precoce de apo-
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sentadorias, haja vista a ausência de lógica atuarial e a complacên-
cia legal sem precedentes no direito comparado. (TAFNER, 2007)

Mesmo antes da EC 20, foi publicada a Lei nº 9.717 de 1998, 
que dispôs sobre regras gerais para a organização e o funciona-
mento dos RPPSs do país. Referida lei criou novos princípios para a 
gestão previdenciária, determinando aos RPPSs que se organizem 
segundo normas de contabilidade e atuária, devendo observar, en-
tre outros, o critério de vedação de consórcio para pagamento de 
benefícios, previsto no seu art. 1º, V. 

	
Além disso, a Lei nº 9.717, em seus artigos 1º, VI e 8º, garantiu 

pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do re-
gime e a participação de representantes dos servidores nos colegia-
dos e instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de 
deliberação, especialmente nos conselhos de administração e fiscal. 
Tratou também de: limitar o valor da contribuição patronal e de-
terminar aos RPPSs a publicação, após cada bimestre, de demons-
trativo financeiro e orçamentário da receita e despesa do exercício. 

	
Ademais, aludida lei, no seu art. 6º, facultou aos entes fede-

rados a criação de fundos integrados de bens e direitos com fina-
lidade previdenciária, desde que observada a existência de conta 
do fundo distinta da do Tesouro; estabeleceu que a aplicação de 
recursos seja feita de acordo com as regras do Conselho Monetário 
Nacional; e vedou a aplicação de recursos em títulos públicos, com 
exceção de títulos do Governo Federal. 

	
Atualmente, as regras de aplicação dos recursos dos RPPSs no 

mercado financeiro estão previstas na Resolução nº 3.922, de 2010, 
do Conselho Monetário Nacional (CMN). Devido à importância dis-
pensada pela Lei 9.717 à questão financeira, o CMN restringe a liber-
dade dos gestores nas aplicações. Isso porque o objetivo principal 
dessa atividade é a garantia de recursos em longo prazo e não a ob-
tenção de ganhos elevados, já que rendas marginais presumem as-
sunção de riscos, com os quais os RPPSs são avessos, devido ao seu 
objetivo institucional: garantia absoluta e perene da segurança social 
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dos segurados e de seus dependentes. Ademais, o MPS exige dos 
gestores dos RPPSs conhecimento em economia e finanças públicas, 
comprovado mediante certificação9, para o exercício de tal mister. 

	
Segundo estabelece essa Resolução, os recursos dos RPPSs 

devem ser alocados, de acordo com os limites por ela fixados, 
apenas nos segmentos de aplicação de rendas fixa e variável, bem 
como de imóveis. Além disso, deverá ser elaborada previamente a 
política anual de aplicação de recursos de forma a contemplar, no 
mínimo: o modelo de gestão; a estratégia de alocação dos recursos; 
os parâmetros de rentabilidade a serem perseguidos; e os limites 
utilizados para investimentos. 

3 BASE LEGAL DOS CONSÓRCIOS PÚBLICOS NO BRASIL

Esta Seção descreverá a base legal que dispõe sobre normas 
gerais de contratação de consórcios públicos e será feita mediante 
análise da Lei nº 11.107, de 2005 e de seu regulamento, o Decreto nº 
6.017, de 2007. Exemplo recente de criação de consórcio público de 
abrangência nacional é o denominado “Autoridade Pública Olím-
pica”, celebrado entre a União, o Estado e o Município do Rio de 
Janeiro e regido pela Lei nº 12.396, de 2011. 

Consórcio público é espécie de pessoa jurídica formada por 
entes da federação para estabelecimento de relações de cooperação 
e realização de objetivos de interesse comum. Será de direito pri-
vado, se atender ao disposto na legislação civil, e, caso seja cons-
tituído por meio de associação pública, o consórcio adquirirá per-
sonalidade de direito público e integrará a administração indireta 
dos entes consorciados, na categoria de autarquia interfederativa, 
consoante prevê o inciso IV do art. 41 da Lei nº 10.406, de 2002. 
(GUIMARÃES, 2010) 

	
A organização e o funcionamento de cada um dos órgãos 

9 	 Segundo o art. 2º da Portaria MPS nº 519/2011, os RPPSs “deverão comprovar junto à SPS que 
o responsável pela gestão dos recursos dos seus respectivos RPPS tenha sido aprovado em 
exame de certificação organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e 
difusão no mercado brasileiro de capitais [...]”. 
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constitutivos do consórcio público serão disciplinados pelo esta-
tuto e a União somente participará de consórcios em que também 
façam parte os estados membros em cujos territórios estejam situa-
dos os municípios consorciados. 

Os objetivos do consórcio serão fixados pelos entes federados 
que o integrarão, que poderão firmar acordos, receber auxílios, sub-
venções e contribuições de outras entidades e órgãos governamen-
tais operadas por força da gestão associada de serviços públicos. 

	
O consórcio público poderá exercer atividades de cobrança, ar-

recadação de tarifas e outros preços públicos em virtude da presta-
ção de serviços; de uso de bens públicos; ou de autorização específi-
ca do consorciado. Atividades de fiscalização, oriundas do exercício 
do poder de polícia, atividade típica de estado, só poderão ser exer-
cidas se o consórcio adotar personalidade jurídica de direito público. 

Segundo o disposto no art. 3º do Decreto nº 6.017, de 2007, o 
consórcio pode ter como objetivo, entre outros, a prestação de serviços 
públicos em regime de gestão associada10  à administração direta e 
indireta dos entes consorciados; fornecimento de bens; uso comum de 
equipamentos; produção de informações ou estudos técnicos; apoio e 
fomento do intercâmbio de experiências entre consorciados; planeja-
mento, gestão e administração dos serviços e recursos de RPPSs. 

	
O consórcio público será constituído mediante lavratura de 

contrato de constituição e precedido de subscrição de protocolo de 
intenções11  pelos interessados e de ratificação12  por lei de cada ente 
consorciado. O protocolo de intenções definirá o número de votos 

10 	 Segundo dispõe o inciso XIII do art. 2º do Decreto nº 6.017/07, entende-se por prestação de 
serviço público em regime de gestão associada, a “execução, por meio de cooperação federati-
va, de toda e qualquer atividade ou obra com o objetivo de permitir aos usuários o acesso a um 
serviço público com características e padrões de qualidade determinados pela regulação ou pelo 
contrato de programa, inclusive quando operada por transferência total ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços”. 

11 	 Protocolo de Intenções é contrato preliminar que, ratificado pelos interessados, converte-se em 
contrato de consórcio público (art. 2º, III, Decreto 6.017/07), cujas cláusulas são as previstas no 
art. 4º da Lei 11.107/05. 

12 	 Ratificação é aprovação pelo ente da Federação, mediante lei, do protocolo de intenções ou do 
ato de retirada do consórcio público. (art. 2º, IV, Decreto 6.017/07) 
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que cada consorciado terá na assembleia geral, sendo assegurado, 
no mínimo, um voto. 

	
Após a ratificação do protocolo mediante publicação de lei 

por cada um dos entes da federação consorciados, o protocolo de 
intenções converter-se-á automaticamente em contrato de consór-
cio público. Em caso de a lei de ratificação prever reservas, a ad-
missão de ente no consórcio dependerá da aprovação das reservas 
pelos demais subscritores do protocolo de intenções ou, caso já 
constituído o consórcio, pela assembleia geral. 

A ratificação que ocorrer após dois anos da subscrição do 
protocolo de intenções dependerá de homologação da assembleia 
geral do consórcio e será dispensada para o ente que, antes de subs-
crever o protocolo de intenções, disciplinar por lei a sua participa-
ção no consórcio, de forma a poder assumir as obrigações previstas 
no protocolo de intenções. 

	
Os entes consorciados poderão ceder servidores, na forma e con-

dições da legislação de cada um, ao consórcio, sendo que a criação de 
empregos públicos13 depende de previsão no contrato de consórcio 
que lhe fixe a forma e os requisitos de provimento e remuneração. 

	
Caso esteja previsto no contrato de constituição de consór-

cio, este pode ser celebrado por parte dos entes que subscreveram 
o protocolo de intenções, sem prejuízo de que os demais venham 
a integrá-lo em momento subsequente, sendo que dependerá de 
alteração do contrato de consórcio público o ingresso de ente não 
citado no protocolo de intenções. 

	
As obrigações financeiras dos entes federados em relação ao 

consórcio público serão descritas no contrato de rateio14, sendo 
vedada a destinação de recursos entregues por contrato de rateio 
para atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências 

13  	Art. 22 do Decreto nº 6.017/07. 
14  	Contrato de Rateio é um contrato que os entes consorciados comprometem-se a fornecer recur-

sos financeiros para realização das despesas do consórcio público. (art. 2º, VII do Decreto nº 
6.017/07)
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ou operações de crédito. O contrato de rateio será formalizado anu-
almente e o seu prazo de vigência não será superior ao das dota-
ções que o suportam, com exceção dos contratos que tenham por 
objeto projetos relativos a ações contempladas em plano plurianual 
ou gestão associada de serviços custeados por tarifas ou preços pú-
blicos. 

	
Para fins de responsabilização, os entes consorciados, isolados 

ou em conjunto, bem como o próprio consórcio, são partes legítimas 
para exigirem o cumprimento das obrigações previstas no contrato 
de rateio. O ente consorciado que não consignar, em lei orçamentá-
ria ou em créditos adicionais dotações suficientes para suportar as 
despesas assumidas no contrato de rateio, poderá ser excluído do 
consórcio, após prévia suspensão, e o seu representante legal, res-
ponsabilizado por ato de improbidade administrativa15 . 

 	
O consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, ope-

racional e patrimonial pelo Tribunal de Contas competente para 
apreciar as contas do Chefe do Executivo, representante legal do 
consórcio, sem prejuízo do controle externo a ser exercido em razão 
de cada um dos contratos de rateio. Os agentes públicos incumbi-
dos da gestão consorcial não respondem solidária e pessoalmente 
pelas obrigações contraídas em nome do consórcio, mas respon-
dem pelos atos praticados contrariamente à lei ou aos estatutos. 

	
A retirada do ente do consórcio público dependerá de ato for-

mal de seu representante na assembleia geral, na forma discipli-
nada por lei, sendo que os bens destinados ao consórcio pelo ente 
consorciado que se retira apenas serão revertidos ou retrocedidos 
em caso de previsão no contrato de consórcio público ou instru-
mento de transferência ou alienação. A retirada do ente ou extinção 
do consórcio não prejudicará as obrigações constituídas, inclusive 
as dos contratos de programa, cuja extinção dependerá do prévio 
pagamento das indenizações porventura devidas. 

	

15  	Art. 10, XV da Lei nº 8.429, de 1992. 
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A exclusão de ente da federação consorciado só é admissível 
havendo justa causa16 , desde que observado processo administrativo 
onde lhe seja assegurado direito à ampla defesa e ao contraditório. Se 
previsto em contrato de consórcio público, poderá ser dele excluído o 
ente que, sem autorização dos demais consorciados, subscrever pro-
tocolo de intenções para constituição de outro consórcio público com 
finalidades assemelhadas ou incompatíveis com o consórcio primevo, 
assim reconhecidas pela maioria da assembleia geral. 

	
A alteração ou extinção de contrato de consórcio público de-

penderá de instrumento aprovado pela assembleia geral, ratifica-
do por meio de publicação de lei de todos os entes consorciados. 
Com a extinção do consórcio, os funcionários cedidos retornarão 
aos órgãos de origem e os empregados terão rescindidos os seus 
contratos de trabalho com o consórcio.

Além disso, consoante estabelece o § 1º do art. 29 do Decreto 
nº 6.017/07:

I – 	 os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da 
gestão associada de serviços públicos custeados por ta-
rifas ou outro tipo de preço público serão atribuídos aos 
titulares dos respectivos serviços; 

II – 	até que haja decisão que indique os responsáveis por 
cada obrigação, os entes consorciados responderão soli-
dariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o 
direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos 
que deram causa à obrigação.

	 Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de pro-
grama17 , como condição de validade, as obrigações que um ente 

16 	 Segundo o art. 26, § 1º do Decreto 6.017/07, “além das que sejam reconhecidas em procedimen-
to específico, é justa causa a não inclusão, pelo ente consorciado, em sua lei orçamentária ou 
em créditos adicionais, de dotações suficientes para suportar as despesas que, nos termos do 
orçamento do consórcio público, prevê-se devam ser assumidas por meio de contrato de rateio”.

17 	 De acordo com o contido no inciso XVI do art. 2º do Decreto nº 6.017/07, entende-se como 
“Contrato de Programa” o instrumento pelo qual são constituídas obrigações que um ente e sua 
administração indireta, tenha para com outro ente federado ou para com consórcio público. 
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constituir para com outro ou para com o consórcio no âmbito da 
gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou 
transferência total ou parcial de encargos, serviços ou bens neces-
sários à continuidade dos serviços. Em razão disso, o contrato de 
programa permanecerá vigente mesmo se for extinto o consórcio 
que autorizou a gestão associada de serviços públicos. 

	
Na hipótese de previsão no contrato de consórcio público, ad-

mitir-se-á celebração de contrato de programa de ente consorciado 
ou do consórcio com autarquia, empresa pública ou sociedade de 
economia mista, desde que esta integre a administração indireta do 
ente que, por meio de consórcio, autorizou a gestão associada de 
serviço público. 

	
O contrato de programa continuará vigente mesmo se extinto 

o contrato de consórcio que autorizou a gestão associada de ser-
viços públicos, sendo que o término do contrato de programa não 
prejudicará as obrigações constituídas e dependerá do prévio pa-
gamento das indenizações eventualmente devidas. 

	
Relativamente ao valor estimado da contratação para deter-

minar a modalidade de licitação, aplicar-se-á, no caso de contratos 
firmados por consórcio público, o dobro dos valores quando for-
mado por até três entes da federação, e o triplo, quando formado 
por maior número, segundo estipula o § 8º do art. 23 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

	
A licitação poderá ser dispensada na celebração de contrato de 

programa com ente da federação ou com entidade de sua adminis-
tração indireta, para prestação de serviços públicos de forma asso-
ciada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público, 
conforme preceitua o inciso XXVI do art. 24 da citada Lei nº 8.666. 

Outra vantagem dos consórcios públicos é a possibilidade de 
realização de licitações compartilhadas. Por meio dessa inovação 
jurídica, tornou-se possível economizar recursos na realização de 
licitações, pois o ente consorciado trasnfere referida atividade ao 
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consórcio, que se encarrega de realizar as licitações, cujos contratos 
serão celebrados pela administração direta ou indireta dos entes 
consorciados. Com isso, as compras públicas da região atendida 
pelo consórcio se tornam aperfeiçoadas, haja vista a centralização 
das atividades, viabilizando a ampliação geográfi ca do sistema de 
registro de preços e a criação de cadastro conjunto de fornecedores, 
garantindo preços mais vantajosos para os entes consorciados. 

 
Em síntese, estes são os atos administrativos a serem pratica-

dos para a criação de um consórcio público, segundo o regramento 
atual: 

Gráfi co 1: Atos administrativos elaborados para a instituição 
de um consórcio público e respectivos signifi cados – Brasil – 2012

 
  
Referência: Lei nº 11.107/05 e Decreto nº 6.017/07.  
Elaboração: o autor. 

4  GESTÃO FINANCEIRA DE RPPS: 
 em busca de um modelo 

 O que ora se propõe é remodelar a fi gura da extinta “Co-
munidade Administrativa”, instituída pelo Decreto n° 35.448, de 
1950, e se apropriar das normas de gestão fi nanceira utilizadas, ao 
longo da história do país, pelos institutos de previdência social18 ; 
adequando-as, no que couber, ao formato contemporâneo dos con-
sórcios públicos e aos paradigmas atuais da Gestão Pública Brasi-

18  Participação obrigatória dos RPPSs na gestão e custeio do consórcio, gestão por conselho diretor 
e fi scalização por órgão de controle, edição de normas para assunção e destituição de cargos etc.
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leira, especialmente a da política de Previdência Social, de forma 
que os RPPSs façam a gestão financeira de seus recursos de manei-
ra democrática, eficiente e segura. 

	
Para facilitar a construção do modelo, será realizado exer-

cício teórico a fim de propor a criação de consórcio público para 
os RPPSs do Estado de Minas Gerais. Ele denominar-se-á ficticia-
mente Comunidade Administrativa da Previdência dos Servidores 
de Minas Gerais – CAPSMG e será constituído, entre os RPPSs do 
Estado de Minas Gerais e dos municípios mineiros, por meio de 
associação de natureza pública. 

	
A Comunidade terá sede e foro na capital do estado e poderá 

manter escritório de representação em qualquer localidade no territó-
rio estadual, relacionado aos serviços por ela prestados, mediante de-
liberação, por maioria simples, do Conselho Diretor, a seguir tratado. 

	
O Protocolo de Intenções, que será ratificado por lei de cada 

ente e transformado no contrato de consórcio público, conterá, no 
que couber, as cláusulas listadas no art. 4º da Lei nº 11.107/05 e 
definirá que cada ente consorciado possuirá na assembleia geral 
direito a voto, em número proporcional aos recursos do RPPS apli-
cado no mercado financeiro, sendo-lhe assegurado, no mínimo, 
um voto. A organização e funcionamento da CAPSMG serão fixa-
dos em estatuto, a ser elaborado, sob pena de nulidade, segundo as 
disposições dos artigos 53 a 61 da Lei nº 10.406/02. 

	
O consórcio terá como objetivo a prestação de serviços pú-

blicos, em regime de gestão associada, para os RPPS dos entes da 
federação consorciados, cujas atividades19 , necessárias ao fiel cum-
primento das atribuições dos RPPSs, serão gradativamente desen-
volvidas à medida que os RPPSs aderirem ao consórcio e, princi-
palmente, segundo a capacidade operacional deste, assim reconhe-
cida em assembleia geral da CAPSMG. 

	
19 	 Os serviços serão prestados nas áreas de: economia e finanças, ciências atuariais, direito, perí-

cia médica, auditoria, contabilidade e outras necessárias ao fiel cumprimento das atribuições dos 
RPPSs.
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O consórcio também terá como objetivo a utilização comum 
de bens móveis e imóveis para a consecução de suas atividades, a 
produção e o intercâmbio de experiências e estudos entre os entes 
consorciados, além do planejamento e administração dos serviços 
e recursos dos RPPSs consorciados. 

	
A primeira atividade a ser desenvolvida pelo consórcio será 

a prestação de serviços de consultoria e assessoramento em gestão 
financeira de recursos dos RPPSs, envolvendo inclusive aplicação 
de reservas no mercado financeiro. Após, mediante deliberação da 
maioria simples dos membros do Conselho Diretor, o desenvol-
vimento das outras atividades será paulatinamente executado de 
acordo com a capacidade de gestão do consórcio, conforme descri-
to anteriormente. 

	
A CAPSMG será contratada para tal finalidade pela adminis-

tração direta e/ou indireta dos entes consorciados, mediante dis-
pensa de licitação, com fundamento no inciso III do § 1º do art. 2º 
da Lei nº 11.107/05 c/c o inciso XXVI do art. 24 da Lei nº 8.666/93, 
e poderá firmar acordos, receber auxílios, contribuições e subven-
ções de entidades e órgãos do governo, operados por força de ges-
tão associada de serviços públicos. 

	
Para exercer as suas atribuições e como forma de garantir uma 

gestão democrática, eficiente e transparente, a CAPSMG será cons-
tituída por um Conselho Diretor e uma Junta de Controle, cujas 
atribuições serão disciplinadas pelo Estatuto da Comunidade, bem 
como por uma Diretoria Executiva. 

	
O Conselho Diretor terá a responsabilidade de gerir a Comu-

nidade e será composto por um representante titular e outro su-
plente de cada ente consorciado, indicado formalmente pelo repre-
sentante legal do RPPS, após a lavratura do Protocolo de Intenções. 
O Presidente será eleito, por maioria simples, entre os demais con-
selheiros, cada um com direito a um voto, proporcional ao volume 
de recursos aplicados no mercado financeiro, como já tratado, para 
mandato de 2 (dois) anos, admitida uma reeleição. 
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O cargo de Presidente da CAPSMG deverá ser ocupado por 
cidadão de reputação ilibada e com elevado conhecimento técnico 
no campo de especialidade do cargo, ao qual incumbirá a repre-
sentação legal da CAPSMG, bem como a coordenação e a direção 
de suas atividades, na forma disposta nos estatutos. O Presidente 
perderá o mandato por renúncia, condenação penal transitada em 
julgado ou decisão definitiva em processo disciplinar, sem prejuízo 
do disposto na lei de improbidade administrativa. 

	
Por sua vez, a Junta de Controle exercerá funções de fisca-

lização das atividades da CAPSMG e será composta por um re-
presentante titular e suplente de cada RPPS consorciado, indicado 
pelo representante legal do respectivo RPPS, após a lavratura do 
Protocolo de Intenções. O Presidente será eleito, por maioria sim-
ples, entre os conselheiros, cada um com direito a um voto, para 
mandato de 2 (dois) anos, admitida uma reeleição, sendo que per-
derá o mandato pelas mesmas razões expostas para o Presidente 
do Conselho Diretor. À Junta de Controle serão aplicadas, no que 
couberem, as disposições legais dos Conselhos Fiscais dos RPPSs 
do país, especialmente as sanções a que se refere o art. 8º da Lei nº 
9.717/98. 

	
As atas das reuniões do Conselho Diretor e da Junta de Con-

trole serão publicadas nos órgãos oficiais de imprensa dos entes 
consorciados e no sítio do Consórcio Público na rede mundial de 
computadores, sem prejuízo de divulgação noutros meios de co-
municação, devendo atender ao disposto na Lei nº 12.527, de 2011, 
que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216, ambos da 
Constituição Federal de 1988. 

	
A Diretoria Executiva será composta pelo Diretor Executivo 

e mais dois diretores, um administrativo-financeiro e outro opera-
cional. Aquele se responsabilizará pelas atividades administrativas 
da CAPSMG e este, pelas atividades de prestação dos serviços pú-
blicos aos entes consorciados para o qual o consórcio foi constitu-
ído. 
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A fim de garantir transparência, segurança e accountability, 
propõe-se a instituição de obrigação legal e estatutária a fim de que 
a CAPSMG remeta anualmente ao Tribunal de Contas competente, 
trinta dias após o encerramento do exercício financeiro, a prestação 
de contas de suas atividades. 

A contratação de pessoal pela CAPSMG se dará por tempo 
determinado, na forma do inciso XI do art. 37 da CF/88, sendo 
o recrutamento sujeito à prévia aprovação em processo seletivo 
simplificado, podendo ainda exercer suas atividades com pessoal 
cedido de órgãos e entidades da administração pública dos entes 
consorciados, bem como a nomeação para o exercício de cargos 
comissionados para atividades de direção e assessoramento, cria-
dos no Protocolo de Intenções, devidamente ratificado por leis dos 
entes consorciados. 

 	
A remuneração dos profissionais que prestarão serviços à 

CAPSMG deverá observar os limites fixados na administração 
pública dos próprios entes da federação consorciados para cargos 
públicos com atribuições semelhantes ou segundo os valores de 
mercado, caso inexista referência na administração pública. 

	
Os entes consorciados responderão subsidiariamente pelas 

obrigações da CAPSMG e os funcionários desta, apenas se pratica-
rem atos contrários à lei e aos estatutos. 

	
Na hipótese de inadimplência de algum ente da federação con-

sorciado, observado o devido processo legal, mediante prévia dispo-
sição legal, a CAPSMG, por seu Conselho Diretor, poderá reter quo-
tas dos recursos financeiros do RPPS do respectivo ente consorciado 
até o pagamento integral do crédito previsto no contrato de rateio.

 	
As despesas da CAPSMG serão custeadas pelos entes da fe-

deração consorciados, conforme contrato de rateio a ser fixado e a 
administração direta ou indireta do ente apenas entregará recursos 
à CAPSMG mediante assunção da obrigação de transferi-los por 
meio de contrato de rateio. 
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	 Para o desenvolvimento adequado de suas atribuições, a 
CAPSMG poderá celebrar convênios, termos de cooperação e ou-
tros ajustes com entidades públicas ou privadas. 

	
A retirada de ente consorciado da CAPSMG antes de sua extin-

ção dependerá de lei específica e os bens destinados à CAPSMG pelo 
ente consorciado que se retirar não serão revertidos ou retrocedidos, 
exceto mediante deliberação da assembleia geral do Conselho Diretor 
e desde que haja previsão expressa no instrumento de transferência. 

	
Serão excluídos, após o devido processo legal, os consorciados 

que não incluírem em sua lei orçamentária ou crédito adicional dota-
ções para suportar as despesas assumidas no contrato de rateio e que 
subscreverem protocolo de intenções para criação de novo consórcio 
público com finalidades iguais e semelhantes ou incompatíveis, estas 
assim reconhecidas pela assembleia geral do Conselho Diretor. Tam-
bém será hipótese de exclusão a ocorrência de motivos graves, assim 
reconhecidos pela assembleia do Conselho Diretor. 

	
O prazo de duração da CAPSMG é indeterminado, podendo ser 

extinta por decisão unânime dos membros do seu Conselho Diretor. 
Antes da extinção da CAPSMG, o Conselho Diretor decidirá sobre 
a responsabilidade de cada ente pelas obrigações remanescentes do 
consórcio. Efetivada a sua extinção, o pessoal cedido ou requisitado 
retornará aos órgãos de origem e os contratos de trabalho serão au-
tomaticamente extintos, e os bens destinados ao consórcio apenas se-
rão revertidos ou retrocedidos, caso previsto no contrato de consórcio 
ou instrumento de transferência. Ademais, a alteração do contrato da 
CAPSMG dependerá de instrumento aprovado pelo seu Conselho Di-
retor, que será ratificado mediante lei dos entes consorciados. 

5 COMENTÁRIOS FINAIS A GUISA DE CONCLUSÃO 

O artigo teve como objetivo propor modelo de consórcio público 
para a prestação de serviços em regime de gestão associada visando 
maior eficiência e segurança na alocação dos recursos monetários dos 
RPPSs no mercado financeiro e, conseguintemente, buscar, em certa 
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medida, restabelecer a sustentabilidade desses regimes de previdên-
cia no longo prazo. 

	
A construção do modelo foi feita com o intuito de proporcio-

nar o ponto de partida para aprofundamento da discussão acerca da 
modelagem de consórcio público entre RPPSs, a fim de garantir uma 
gestão eficiente, democrática e segura. 

	
Para isso, foram descritos os aspectos da gestão financeira dos 

regimes previdenciários no Brasil e analisada a legislação que dispõe 
sobre regras para contratação de consórcios públicos. Em seguida, 
com base em ambos os referenciais, o artigo construiu modelo fictício 
para a realidade dos RPPSs de Minas Gerais, remodelando a figura da 
extinta Comunidade Administrativa, criada em 1950, e a adequando 
aos atuais paradigmas dos consórcios públicos e da gestão previden-
ciária no Brasil. 

	
O modelo de consórcio público proposto desenvolverá, inicial-

mente, as atividades de gestão dos recursos financeiros dos RPPSs e 
à medida que aumentar a sua capacidade de operacionalização po-
derá prestar serviços de assessoramento e de consultoria nas áreas de 
Economia e Finanças, Ciências Atuariais, Direito, Perícia Médica, Au-
ditoria, Contabilidade e outras necessárias ao fiel cumprimento das 
atribuições constitucionais e legais dos RPPSs. 

	
Os ganhos de escala são evidentes e a respectiva economia po-

derá ser vertida para outras atividades, tais como a revisão de fluxos 
de processos, a capacitação de pessoal dos RPPSs e a renovação do 
parque tecnológico das unidades gestoras. No entanto, é necessário 
criar estrutura que seja enxuta e, ao mesmo tempo, capaz de prestar 
essa gama de serviços aos RPPSs, em especial aos regimes da previ-
dência dos municípios do interior, que possuem maior dificuldade 
financeira para a consecução de suas atribuições. 

	
Pelo exposto, espera-se ter contribuído com o aprofundamento 

da análise jurídica sobre a viabilidade de criação de consórcios pú-
blicos para a realização da gestão dos RPPSs, segundo as normas vi-
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gentes. No entanto, diante das discussões que surgirão a partir da di-
vulgação dos resultados deste estudo, resta difundi-lo como forma de 
ampliar o debate sobre o tema. 
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AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DOS REGIMES 
PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

ESTADUAIS APÓS A EMENDA CONSTITUCIONAL 41/03

Jean Jacques Dressel Braun

Resumo

Os Regimes Próprios de Previdência dos Servidores Públicos 
(RPPS) existem a muito nas sociedades do mundo e com o passar 
do tempo foram consumindo cada vez mais os seus escassos recur-
sos. Analisando os casos de insolvência pública da União Européia, 
identificam-se os déficit’s previdenciários do setor público como 
um dos fatores a serem equacionados pelos governos. No Brasil, 
a E.C. nº 41, de 19/12/2003, determinava que todos os RPPS’s de-
veriam manter um equilíbrio financeiro e atuarial. O presente ar-
tigo se propõe a analisar os resultados financeiros e atuariais dos 
RPPS’s desde a publicação da E.C. 41, sugerindo uma metodologia 
de avaliação baseada em dados e informações de fácil acesso, bem 
como aplica esta metodologia para avaliar e comparar o desempe-
nho do RPPS/SC com os demais 27 RPPS’s estaduais do Brasil.

Abstract

Equity Schemes of Public Welfare (RPPS) are in very societies 
in the world and overtime have been consuming more and more 
scarce resources. Analyzing the cases of insolvency public of the 
European Union’s pension deficit, identified the public sector as 
one of the factors to be addressed by governments. In Brazil, Amen-
dment No. 41, dated 19/12/2003, stated that all should keep an 
RPPS’s financial and actuarial balance. This article aims to analyze 
the financial results and actuarial of RPPS’s since the publication 
of  EC 41, suggesting an evaluation methodology based on data 
and information within easy reach, and applies this methodology 
to compare the performance of the RPPS / SC with the other 27 
RPPS’s state of Brazil.
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1. INTRODUÇÃO

A crise fiscal em que se encontram os países da Comunida-
de Européia demonstra que a falta de recursos, ou sua má gestão, 
pode comprometer a garantia, muitas vezes constitucional, de que 
os direitos previdenciários serão sustentados pelo poder público a 
todo custo. Vejamos a recente iniciativa do governo socialista da 
Espanha de congelar os fundos de aposentadorias. A França acres-
centou dois anos à idade mínima e a Grécia cortou pagamento de 
aposentadorias para viabilizar o pagamento de sua dívida pública. 

Estes fatos representam intervenções estatais tempestivas ob-
jetivando equilibrar de maneira emergencial as contas públicas da-
queles países. Neles existem disputas, entre as demandas sociais, 
por recursos cada vez mais escassos. Nestas demandas sociais in-
cluem-se a seguridade social que, juntamente com os direitos hu-
manos, internacionalizaram-se durante o século XX.

Com o objetivo de evitar situações como essa, a previdência 
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social brasileira tem como fundamento disposições constitucionais 
que visam ao equilíbrio financeiro e atuarial objetivando a preser-
vação dos recursos necessários à concessão e manutenção dos be-
nefícios previdenciários pagos aos dependentes do sistema.

Helmut Schwarzer, Secretário de Políticas de Previdência 
do Ministério da Previdência em 2008, diz que Emenda Consti-
tucional no 41, de 31 de dezembro de 2003 – também conhecida 
como Reforma da Previdência – objetivou, entre outras coisas, criar 
maior sustentabilidade de longo prazo dos regimes previdenciá-
rios, adaptando-os às transformações demográficas em curso no 
país, bem como reverter a situação de comprometimento dos or-
çamentos da União, Estados e Municípios pelas necessidades de 
financiamento dos RPPS, para abrir espaço a novos programas de 
desenvolvimento social e regional. 

Com a instituição do Princípio do Equilíbrio Financeiro e Atu-
arial, estabelecido pela Constituição, uma nova fase da Previdência 
Social foi inaugurada, trazendo a necessidade de uma legislação 
que considere a necessidade de sustentabilidade financeira do sis-
tema e que permita a concessão de benefícios com uma estreita re-
lação com os valores contribuídos (VAZ, 2009). 

Todavia, existem variáveis independentes que podem afetar 
esse equilíbrio. Os estudos demográficos apontam um constante e 
contínuo crescimento da sobrevida das pessoas após a aposentado-
ria. Segundo o Comunicado 64 do Instituto de Pesquisas Econômi-
cas Aplicadas – IPEA -, em 1940, a população idosa representava 
4,1% da população total brasileira, mas passou a representar 11,4% 
em 2009. 

O Comunicado 64 também aponta que o contingente, em va-
lores absolutos, aumentou de 1,7 milhões para cerca de 21,5 mi-
lhões no mesmo período. Por outro lado, diminuiu a proporção da 
população jovem. Isto contribui para o desequilíbrio financeiro e 
atuarial dos RPPS’s, uma vez que aumenta o número de pessoas 
recebendo benefício e diminui o número de pessoas contribuindo. 
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Segundo o Anuário Estatístico da Previdência Social de 2008 
a 2010, publicado pelo Ministério da Previdência Social, em 2010, 
somente entre os governos estaduais, percebe-se que o montante 
da receita previdenciária foi de R$ 33,02 bilhões e o montante da 
despesa previdenciária foi de R$ 64,16 bilhões tendo, conseqüente-
mente, como resultado previdenciário o montante negativo de R$ 
31,14 bilhões.

O Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina 
(IPREV/SC), gestor do RPPS do Estado de Santa Catarina, em sua 
página na internet, estabelece como missão promover a excelência 
na gestão de bens e recursos previdenciários, bem como na pres-
tação de serviços aos segurados, visando à concessão,  pagamento 
e manutenção dos benefícios previdenciários. Já a sua visão é ser 
modelo nacional em excelência na gestão de recursos e prestação 
de serviços previdenciários.

Desta forma, considerando necessário o desenvolvimento de 
instrumentos que possam ser utilizados para fiscalizar e avaliar a 
gestão do RPPS/SC, principalmente sob a ótica dos objetivos es-
tabelecidos pelas políticas públicas de manutenção do equilíbrio 
financeiro e atuarial, apresentam-se as seguintes questões de pes-
quisa:

•	 Como podemos avaliar o desempenho histórico do 
RPPS/SC, após a publicação da Emenda Constitucional 
nº 41 de dezembro de 2003? 

•	 Qual foi o desempenho do RPPS/SC comparativamente 
aos outros RPPS’s estaduais de 2004 a 2010?

A construção e divulgação periódica de indicadores a partir 
dos resultados atuariais dos RPPS é uma alternativa a contribuir 
para a maior transparência de sua situação financeira e atuarial e, 
por conseqüência, facilita a aplicação de instrumentos de fiscaliza-
ção da gestão dos recursos previdenciários, principalmente após a 
regulamentação da aposentadoria complementar para os servido-
res públicos.
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Tais indicadores, que podem ser disponibilizados aos gesto-
res dos RPPS’s, aos próprios segurados e também à sociedade em 
geral1 , permitem:

a)	 Avaliar se as diretrizes estratégicas estão sendo eficientes 
para o cumprimento da Missão/Visão organizacionais;

b)	 Comparar diferentes entes federativos, em especial aque-
les que podem ser agrupados, por possuírem perfis de 
massa e econômicos semelhantes;

c)	 Fornecer alternativas para a avaliação dos RPPS’s estaduais;
d)	 Fornecer subsídios técnicos para a fiscalização da gestão 

dos recursos.

Assim, o presente trabalho, tem como principal objetivo apre-
sentar alternativas de avaliação do desempenho dos RPPS’s que 
considerem principalmente os parâmetros estabelecidos pelas 
das políticas públicas para a manutenção do equilíbrio financei-
ro e atuarial, entre os anos de 2005 e 20102 . 

Com os objetivos secundários busca-se:
a)	 Apresentar uma revisão conceitual e histórica dos RPPS’s 

no Brasil e em Santa Catarina;
b)	 Compilar os dados necessários a essa avaliação;
c)	 Comparar o desempenho do RPPS/SC com o dos outros 

RPPS’s estaduais.

Para responder estas questões, primeiramente será feito um 
resgate histórico e conceitual sobre os RPPS’s no Brasil e em Santa 
Catarina. A seguir serão apresentados os dados apurados acerca 
das massas3 , das Receitas Correntes Líquidas (RCL) dos estados e 
dos resultados financeiros e atuariais4  dos RPPS’s estaduais e de 
Santa Catarina relacionados entre si, buscando identificar indica-
dores para uma avaliação dos RPPS/SC de 2005 até 2010.

1  	 O inciso IV do art. 2º do Decreto Estadual nº 3.337, que regulamenta a organização do RPPS 
SC, determina existir pleno acesso dos segurados e dos beneficiários a informações relativas à 
gestão do RPPS/SC.

2  	 Anos seguintes á publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003.
3  	 Quantidades de servidores, aposentados e pensionistas segurados pelos RPPS’s estaduais.
4  	 Resultado Previdenciário e Operacional dos RPPS’s e Receita Corrente Líquida dos estados.
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Finalmente, serão comparados os resultados do RPPS/SC 
com os resultados dos demais RPPS’s estaduais do país.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Acerca do histórico dos RPPS’s, Brasil e Santa Catarina, foram 
encontradas obras de diversos autores, as quais apresentam seme-
lhanças em seu conteúdo como, Meirelles (2005), Passos (2005), 
Felix & Martins (2009), Nogueira (2010), e Benedett (2011) desta-
cando-se o fato de que muito deste conteúdo foi apurado junto à 
legislação pertinente. 

A problemática do equilíbrio financeiro e atuarial e do déficit 
previdenciário é relativamente recente, sendo que é abordada, sob 
várias perspectivas, por diversos autores como Bertucci, Souza & 
Félix (2004), Vaz (2009) e Nogueira (2010).

A elaboração da metodologia de avaliação foi baseada nas 
obras de Silva (2003), Passos (2005) e Nogueira (2010). Entretanto a 
mesma foi adaptada à disponibilidade dos dados necessários para 
a avalização.

Alguns estudos anteriores buscaram avaliar a situação dos 
RPPS’s, como o de Delúbio Gomes Pereira da Silva (2003), que ana-
lisou a relação entre o número de servidores ativos e o número de 
inativos nos Estados e em algumas capitais, a distribuição do défi-
cit atuarial e a relação entre o resultado financeiro anual dos RPPS 
com a receita corrente líquida dos Estados.

Benedito Claudio Passos (2005) desenvolveu trabalho no qual 
propôs a apuração do “Índice de Desenvolvimento Previdenciário 
- IDP” como ferramenta para auxiliar a gestão previdenciária dos 
regimes de previdência dos servidores públicos.

 	
Nogueira (2010) também propôs metodologia semelhante à 

do IDP, entretanto, apesar de não estar limitado a um grupo restri-
to, como os Estados e as Capitais alcançando e fornecendo assim 
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visão muito mais abrangente dos regimes de previdência dos ser-
vidores públicos no Brasil, limitou-se aos dados de 2010.

Quanto aos dados estatísticos, econômicos, financeiros e de-
mográficos do sistema previdenciário brasileiro, estes foram obti-
dos em consultas ao site do Ministério da Previdência Social (MPS), 
bem como junto à Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

2.1 	Os Regimes Próprios de Previdência dos Servi-
dores (RPPS’s)

Conforme Passos (2005), desde a antiguidade já existiam me-
canismos diferenciados para proteção contra infortúnios para os 
trabalhadores que atuavam junto ao Estado. O amparo institucio-
nalizado às famílias dos guerreiros e soldados que lutavam pelo 
reino já pode ser considerado como uma forma rudimentar de se-
guridade. Russomano (1998), destaca que a primeira instituciona-
lização destes direitos que se têm referências foi na Inglaterra, no 
começo do século XVIII.  

Segundo Passos (2005), o processo de constituição dos RPPS’s 
no Brasil passou por diversas fases. Do Império até a década de 30, 
os servidores públicos federais conquistaram algum tipo de prote-
ção, sendo que diversos estados instituíram entidades para oferecer 
o pagamento de pensões e assistência médica e social aos seus ser-
vidores e dependentes. Depois, na era Vargas, com a constituciona-
lização dos benefícios previdenciários, foi criado o IPASE e diversos 
Institutos de Pensão de Servidores nos estados e municípios.

Atualmente, as principais regras de funcionamento da Previ-
dência Social para os Servidores Públicos estão contempladas no 
artigo 40 da Constituição Federal de 1988 e começaram a ser mo-
dificadas com o surgimento da Emenda Constitucional 20, de 15 
de dezembro de 1998. Alguns anos mais tarde sofreram alterações 
ainda mais profundas com a edição das Emendas Constitucionais 
41, de 19 de dezembro de 2003, e a de 47, de 5 de julho de 2005. Para 
Meirelles (2005), após a EC n.º 20/1998, aos servidores titulares de 



72	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

cargos efetivos, aos de cargo vitalício, e, aos militares, foi assegura-
do sistema de previdência peculiar, denominado Regime Próprio 
de Previdência Social. 

Em 27 de novembro de 1998 foi publicada a Lei Nacional n.º 
9.717/1998, a qual dispõe sobre regras gerais para organização e 
funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos ser-
vidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal. 

Com a publicação da Emenda Constitucional n.º 20, RPPS/SC 
passou a ter caráter contributivo para todos os benefícios previden-
ciários, a fim de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial – art.40 
da Constituição da República Federativa do Brasil. 

2.2 	O IPREV/SC

O IPREV/SC, instituído sob a forma jurídica de autarquia, é pes-
soa jurídica de direito público interno de capacidade administrativa, 
sendo o órgão gestor do RPPS/SC. Não é subordinado a órgão nenhum 
do Estado, mas vinculado à Secretaria de Estado da Administração. 
Possui autonomia administrativa e financeira, com gestão e orçamen-
to próprios, assim como receitas e patrimônio. Sua história se inicia na 
criação do IPESC instituído pela Lei Estadual 3.138, de 11 de dezembro 
de 1962, e que teve por objetivo primordial realizar o Seguro Social dos 
Servidores do Estado de Santa Catarina e praticar todas as operações de 
previdência e assistência em favor de seus associados5 .

Com a publicação da Lei Complementar n.º 412 de 27 de ju-
nho de 2008 e sua regulamentação pelo Decreto nº 3.337 publica-
do em 23 de junho de 2010, foi criado o IPREV/SC e instituído o 
Fundo Previdenciário. Este último é integrado pelos bens, direitos 
e ativos do antigo IPESC, pelas contribuições de servidores ativos, 
inativos e pensionistas que ingressaram no serviço público ou pas-
saram a receber benefícios a partir da publicação da Lei Comple-
mentar, além das respectivas contribuições patronais. 

5  	 Art. 3º da Lei 3.138.



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 73

A partir daí as contribuições para o Fundo Previdenciário pas-
saram a ser de propriedade social de cada segurado participante 
deste fundo, a fim de manter, quando acometido pelas contingên-
cias sociais, a dignidade de vida, e a condição social. Para Benedet 
(2011), o verdadeiro proprietário do fundo é o servidor, e o Estado, 
através do órgão gestor – IPREV/SC – é apenas o guardião e gestor 
dos valores vertidos ao Fundo. O Fundo Previdenciário tem como 
objetivo possibilitar a auto-suficiência no pagamento dos benefí-
cios previdenciários, o que reduzirá a necessidade de utilizar-se 
dos aportes financeiros do tesouro do Estadual.

2.3 	A problemática do equilíbrio financeiro e atuarial

Segundo Passos (2005), os estados e a União padecem com a 
herança dos anos de uma (imp)previdência social e má gestão. O 
assunto é relativamente recente, sendo que é abordado, sob várias 
perspectivas, por diversos autores como Bertucci, Souza & Félix 
(2004), Passos (2005), Ogavasara (1998) e Nogueira (2010). 

A partir da Constituição de 1988, tornou-se obrigatória a ins-
tituição do regime único para nortear as relações entre os entes fe-
derativos seus respectivos servidores6 .

Ogavasara (1998) observou que, em conseqüência da Carta, 
houve uma proliferação de sistemas próprios de previdência, no-
tadamente em municípios recém-criados, nos quais se pretendia 
garantir os preceitos isonômicos previstos na Constituição Federal, 
sem a observância, contudo, dos aspectos de custeio e equilíbrio 
atuarial de longo prazo.

		
Segundo o mesmo autor, o desequilíbrio financeiro e atuarial 

foi agravado, em decorrência de vários fatores, entre eles:
a)	 Elevada evasão ou sonegação das contribuições dos go-

vernos estaduais e municipais;
b)	 Deficiência na segregação total entre as contas dos gover-

nos e dos fundos previdenciários;

6  	 Art. 39º da  C.F./88
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c)	 Gestão deficiente dos ativos dos fundos.

Apesar de todas as reformas realizadas no sistema previden-
ciário visando o equilíbrio financeiro e atuarial, pode-se constatar 
que até hoje, conforme dados a serem apresentados na introdução 
do presente trabalho, essas não foram eficazes para tornar a pre-
vidência do servidor público efetivo federal, estadual e municipal 
auto-suficientes. A tendência, se não houver mudanças no siste-
ma do servidor público, é que essas despesas continuem subindo e 
pressionando os gastos públicos. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Embora a metodologia apresentada a seguir não seja de todo 
original, no que se refere à perspectiva de analisar comparativa-
mente os resultados dos RPPS, seus méritos podem ser assim enu-
merados:

a)	 Trabalha somente com dados atuariais e financeiros ex-
traídos de informações prestadas pelos RPPS estaduais 
ao Ministério da Previdência Social, disponíveis para 
consulta pública de fácil acesso, que possibilitam a sua 
consolidação e divulgação periódica;

b)	 Analisa dados históricos do período de 2005 até 2010 ex-
clusivamente dos 27 RPPS’s estaduais, para fins de cria-
ção e comparação de indicadores entre estes entes federa-
tivos.

O trabalho, que tem caráter descritivo-avaliativo e aborda-
gem quantitativa e qualitativa, busca apresentar uma metodologia 
de avaliação do desempenho e da gestão dos RPPS’s, bem como 
analisar o desempenho do RPPS/SC em relação aos outros RPPS’s 
estaduais de 2005 até 2010.

Para isso foi realizada uma pesquisa documental a fontes 
secundárias acerca do histórico dos RPPS’s no Brasil, e em Santa 
Catarina. Em seguida, também por pesquisa documental a fontes 
primárias e secundárias, foram levantados os seguintes dados e in-
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formações, á partir de 20057 , dos 27 RPPS’s estaduais existentes no 
Brasil:

1. 	 Dados de Massa
a.	 Número de servidores ativos (A)
b.	 Número de servidores inativos (I)

2. 	 Receita Corrente Líquida (RCL) dos estados

3. 	 Dados de Resultados Previdenciários
a.	 Receita previdenciária (RP) dos RPPS’s estaduais8 
b.	 Despesa previdenciária (DP) dos RPPS’s estaduais9 
c.	 Receita operacional (RO) dos RPPS’s estaduais10 
d.	 Despesa operacional (DO) dos RPPS’s estaduais11 
e.	 Resultado Atuarial (RA) dos estados12 
f.	 Ativo do Regime (ATI)
g.	 Resultado Atuarial (RA)13 

O levantamento das informações/dados previdenciários e de 
massa foi realizado em pesquisa a dados secundários disponibili-
zados na seção de publicações do site do Ministério da Previdência 
Social (MPS). O levantamento da RCL foi realizado em pesquisa a 
dados secundários disponibilizados no site da Secretária do Tesou-
ro Nacional (STN). 

Na seleção e definição dos indicadores de desempenho, bus-
cou-se compatibilizar a facilidade de acesso aos dados do MPS 

7  	 Uma das limitações da pesquisa é a dificuldade de coleta de dados consistentes anteriores ao 
ano de 2005. De qualquer sorte, a legislação que trata do equilíbrio financeiro e atuarial, somente 
foi regulada em dezembro de 2004 pela EC/41, sendo que seus efeitos somente começam a ser 
observados a partir de 2005.

8  	 Valores efetivos de contribuições previdenciárias.
9  	 Valores efetivamente pagos a título de proventos de aposentadoria e valor de pensões.
10  	Valores efetivos de contribuições previdenciárias, de receitas de investimentos, de aportes finan-

ceiros feitos com recursos dos tesouros estaduais e de receitas de compensação, dentre outras.
11  	Valores efetivamente pagos à título de proventos de aposentadoria e valor de pensões, dentre 

outras despesas, inclusive as operacionais.
12  	Resultado entre a diferença entre os valores a serem pagos e os valores a serem recebidos pela 

massa de segurados, á valor presente, pelo RPPS estadual.
13 	 Resultado alcançado diminuindo as receitas futuras a valor presente, das despesas futuras a 

valor presente.
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e STN com os conceitos e parâmetros da Legislação que trata do 
equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS’s estaduais. 

Para formação dos indicadores14 , foram relacionados os dados 
referentes aos resultados previdenciários com os de massa e com os de 
RCL de cada estado. Com estes dados serão calculados índices seme-
lhantes aos desenvolvidos por Passos (2005), que indicarão o desem-
penho dos RPPS’s de 2005 até 2010. A mudança de alguns aspectos da 
metodologia busca proporcionar um acesso rápido e fácil àqueles que 
por ventura desejarem conferir os dados, bem como utilizá-la como 
instrumento de avaliação e fiscalização de desempenho/gestão.

4. ANÁLISE DOS DADOS 

Os resultados previdenciários foram relacionados com os da-
dos de massa e de RCL buscando considerar as diferenças signifi-
cativas referentes á composição das massas, bem como de capaci-
dade de arrecadação fiscal de cada ente. 

A seguir serão apresentados os indicadores originados pelas 
relações entre os dados coletados, bem como suas evoluções entre 
2005 e 2010.

.
4.1 As massas de segurados e suas relações

4.1.1 	 Relação de Dependência (RD)

Este indicador é obtido pela divisão da quantidade de ativos 
pela quantidade de inativos (aposentados e pensionistas) de um RPPS. 
Quanto menor essa relação, mais próximo o ente encontra-se de pas-
sar a consumir os recursos acumulados no Ativo Líquido do RPPS 
para o pagamento dos benefícios. Quanto maior ela se apresenta, mais 
satisfatória é a situação, pois as contribuições repassadas continuarão 
gerando superávits financeiros por um período mais longo, possibili-
tando maior acumulação de recursos no Ativo Líquido. 

	
14  Semelhante à metodologia utilizadas por Passos (2005), para o cálculo do IDP - Índice de Desen-

volvimento Previdenciário.
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Com uma massa total de segurados15 , em 2005, de 4.241.174 
servidores, sendo 2.680.433 ativos e 1.560.741 inativos, os RPPS’s 
estaduais no Brasil, apresentavam uma RD de 1,717. Em 2010 essa 
massa passou para 4.872.929, onde 3.028.876 eram ativos e os ou-
tros 1.844.053 inativos. A RD passou para 1,643, com uma variação 
de (4,32%) no período. Isto significa que a RD geral de todos os 
RPPS’s estaduais diminuiu, indicando um incremento na utiliza-
ção dos ativos previdenciários durante o período de 2005 a 2010. 

	
Especificamente o RPPS/SC apresentava, em 2005, uma mas-

sa total de segurados de 110.553, sendo 65.507 ativos e 45.046 ina-
tivos resultando em uma RD de 1,454. Em 2010 essa massa passou 
para 125.420, onde 72.348 eram ativos e os outros 53.072 inativos. 
A RD passou para 1,363, com uma variação de (6,26%) no período. 

Isto significa que a RD do RPPS/SC diminui mais do que a 
RD geral de todos os RPPS’s estaduais.  Em 2005 o RPPS/SC pos-
suía um valor de RD equivalente o 22º lugar em uma classificação16  
entre os 27 RPPS’s estaduais. Em 2010 esta classificação passou 
para 23º. Considerando somente a variação percentual da RD no 
período, o RPPS/SC ficou com a 9ª posição.

15 Disponível em http://www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=612 e em http://
www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1184

16  Em ordem decrescente de grandeza.
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A Tabela 1 mostra a evolução da RD de todos os RPPS’s esta-
duais entre 2005 e 2010. 

O Gráfico 1 mostra, comparativamente, a evolução dos valo-
res da RD do RPPS/SC e dos resultado consolidado dos  RPPS’ s 
estaduais do Brasil.
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4.1.2 	 Relação resultados previdenciário por servi-
dor (RP/S)

	
Considerando que o resultado previdenciário é obtido pela 

diferença entre os valores efetivos de contribuições previdenciá-
rias e os valores efetivamente pagos a título de proventos de apo-
sentadoria e valor de pensões, se consegue identificar o resultado 
previdenciário por servidor (RP/S) dividindo esse resultado pela 
quantidade total de servidores segurados pelo RPPS. 

Esta relação permite quantificar a diferença somente entre o 
valor arrecadado e os benefícios pagos por segurado. Demonstra 
o equilíbrio previdenciário financeiro do RPPS. Quanto maior esta 
relação melhor. Se a RP/S resultar negativa, aponta que existe um 
déficit previdenciário por segurado. Se ela for positiva aponta um 
superávit previdenciário.

Com um resultado previdenciário total17, em 2005, de (22.092.807) 
mil reais, os RPPS’s estaduais no Brasil, apresentavam uma RP/S de 
(5,21). Em 2010 esse resultado passou para (32.132.971) mil reais. A 
RP/S passou para (6,59), com uma variação de (26,59%) no período. 
Isto significa que a RP/S geral de todos os RPPS’s estaduais diminuiu, 
indicando uma piora neste indicador entre 2005 e 2010. 

Especificamente o RPPS/SC apresentava, em 2005, um resul-
tado previdenciário (822.463) mil reais, apresentando uma RP/S de 
(7,44). Em 2010, esse resultado passou para (1.364.890) mil reais. A 
RP/S passou para (10,98), com uma variação de (46,28%) no perí-
odo. Isto significa que a RP/S do RPPS/SC piorou mais do que a 
RP/S geral de todos os RPPS’s estaduais.  Apesar disto, em 2005 o 
RPPS/SC possuía um valor de RP/S equivalente o 24º lugar em uma 
classificação18  entre os 27 RPPS’s estaduais e em 2010 esta classifica-
ção continuou em 24º. Considerando somente a variação percentual 
da RP/S no período, o RPPS/SC ficou com a 19ª posição.

17 Disponível em http://www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=612 e em http://
www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1184

18 De ordem decrescente de grandeza.
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A tabela e o gráfico a seguir mostram, respectivamente, a evo-
lução da RP/S de todos os RPPS’s do Brasil e a evolução compa-
rativa entre a RP/S do RPPS/SC e a consolidada dos RPPS’s do 
Brasil de 2005 a 2010.
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4.1.3 	 Relação resultado operacional por servidor 
(RO/S)

Considerando que o resultado operacional é obtido pela diferença 
entre os valores efetivos de contribuições previdenciárias mais as recei-
tas de investimentos, mais os aportes financeiros feitos com recursos dos 
tesouros estaduais, mais as receitas de compensação dentre outras e os 
valores efetivamente pagos a título de proventos de aposentadoria, mais 
os valores de pensões dentre outras despesas, inclusive as operacionais. 
Então se pode identificar o resultado operacional por servidor (RO/S) 
dividindo esse resultado (RO) pela quantidade total de servidores (S) se-
gurados pelo RPPS. 

Esta relação permite quantificar a diferença entre o total de receitas 
e o total de despesas do RPPS’s por segurado. Quanto maior esta relação 
melhor. Se a RO/S resultar negativa, aponta que existe um déficit opera-
cional por servidor. Se ela for positiva aponta um superávit operacional.

Com um resultado operacional total19 , em 2005, de (15.245.282) mil 
reais, os RPPS’s estaduais no Brasil, apresentavam uma RO/S de (3,59). 
Em 2010 esse resultado passou para (5.117.063) mil reais. A RO/S passou 
para (1,05), com uma variação de 70,79% no período. Isto significa que 
a RO/S geral de todos os RPPS’s estaduais aumentou, indicando uma 
melhora neste indicador entre 2005 e 2010. 

	
Especificamente o RPPS/SC apresentava, em 2005, um resultado 

previdenciário (575.569) mil reais, apresentando uma RO/S de (5,21). Em 
2010, esse resultado passou para 126.033 mil reais. A RO/S passou para 
1,00, com uma variação de 119,30% no período. Isto significa que a RO/S 
do RPPS/SC melhorou em relação ao RO/S geral de todos os RPPS’s 
estaduais. Além disto, em 2005 o RPPS/SC possuía um valor de RO/S 
equivalente o 22º lugar em uma classificação20  entre os 27 RPPS’s estadu-
ais e em 2010 esta classificação passou para 9º. Considerando somente a 
variação percentual da RO/S, o RPPS/SC ficou com a 7ª posição.

19 	 Disponível em http://www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=612e em http://
www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1184

20 	 Em ordem decrescente de grandeza.
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Neste indicador o RPPS/SC apresentou uma evolução muito 
superior aos RPPS’s em geral.

A tabela e o gráfico a seguir mostram, respectivamente, a evolução 
da RO/S de todos os RPPS’s do Brasil e a evolução comparativa entre a 
RO/S do RPPS/SC e a consolidada dos RPPS’s do Brasil de 2005 a 2010.
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4.1.4 	 Relação ativos do RPPS por servidor (AT/S)

Considerando que os ativos previdenciários são os valores 
totais (bens e recursos) aplicados e investidos objetivando o paga-
mento dos benefícios presentes e futuros dos segurados, se consegue 
identificar estes valores por servidor (AT/S) dividindo o esse resul-
tado pela quantidade total de servidores segurados pelo RPPS.

 	
Esta relação permite observar os valores apropriados, em mé-

dia, para cada segurado do sistema com a finalidade de pagamento 
dos benefícios atuais e futuros destes. Quanto maior a AT/S, me-
lhor para o RPPS. 

Com um total de ativos, em 2005, de 26.169.373 mil reais, 
os RPPS’s estaduais no Brasil, apresentavam uma AT/S de 6,17. 
Em 2010 esse resultado passou para 72.837.054 mil reais. A AT/S 
passou para 14,95, com uma variação de 142,25% no período. Isto 
significa que a AT/S geral de todos os RPPS’s estaduais mais que 
dobrou, indicando uma melhora considerável neste indicador en-
tre 2005 e 2010. 

	
Especificamente o RPPS/SC apresentava, em 2005, um total 

de ativos de 1.013.766,08 mil reais, apresentando uma AT/S de 
9,17. Em 2010, esse resultado passou para 12.073,21 mil reais. A 
AT/S passou para 0,01 com uma variação de (98,95%) no período. 
Isto significa que a AT/S do RPPS/SC piorou consideravelmente 
relação ao AT/S geral de todos os RPPS’s. Além disto, em 2005 
o RPPS/SC possuía um valor de AT/S equivalente o 4º lugar em 
uma classificação21  entre os 27 RPPS’s estaduais e em 2010 esta 
classificação passou para 20º.Considerando somente a variação 
percentual da AT/S, o RPPS/SC ficou com a 22ª posição. Neste in-
dicador o RPPS/SC apresentou uma evolução inferior aos RPPS’s 
em geral.

21 Em ordem decrescente de grandeza.
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A tabela e o gráfico a seguir mostram, respectivamente, a evo-
lução da AT/S de todos os RPPS’s do Brasil e a evolução compa-
rativa entre a AT/S do RPPS/SC e a consolidada dos RPPS’s do 
Brasil de 2005 a 2010.
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4.1.5 	 Relação resultado atuarial por servidor 
(RA/S)

Considerando que o resultado atuarial é a diferença entre os 
compromissos líquidos (passivo atuarial) e os ativos financeiros já 
capitalizados pelo RPPS, ou seja, é o resultado da diferença, a valor 
presente, entre bens e direitos e as obrigações apuradas ao final 
de um período, se consegue identificar este resultado por servidor 
(RA/S) dividindo-o pela quantidade total de servidores segurados 
pelo RPPS. Quanto maior a RA/S, melhor para o RPPS. 

Com um resultado atuarial total, em 2005, de (113.475.444) 
mil reais, os RPPS’s estaduais no Brasil, apresentavam uma RA/S 
de (26,76). Em 2010 esse resultado passou para (488.018.329) mil 
reais. A AT/S passou para (100,15), com uma variação de (274,31) 
no período. Isto significa que a RA/S geral de todos os RPPS’s es-
taduais piorou muito, haja vista que o déficit atuarial aumento con-
sideravelmente entre 2005 e 2010. 

	
Especificamente o RPPS/SC apresentava, em 2005, um re-

sultado atuarial total de (19.361.410,47) mil reais, apresentan-
do uma RA/S de (175,13). Em 2010, esse resultado passou para 
(33.387.309,26) mil reais. A RA/S passou para (266,20), com 
uma variação de (52,00%) no período. Isto significa que a RA/S 
do RPPS/SC piorou, mas menos do que RA/S geral de todos os 
RPPS’s no período. Além disto, em 2005 o RPPS/SC possuía um 
valor de RA/S equivalente o 26º lugar em uma classificação22  entre 
os 27 RPPS’s estaduais e em 2010 esta classificação passou para 25º.

Considerando somente a variação percentual da RA/S, o 
RPPS/SC ficou com a 10ª posição. Neste indicador o RPPS/SC 
apresentou uma evolução negativa, entretanto os RPPS’s em geral 
apresentaram uma piora muito maior.

22 Em ordem decrescente de grandeza.
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A tabela e o gráfico a seguir mostram, respectivamente, a evo-
lução da RA/S de todos os RPPS’s do Brasil e a evolução compa-
rativa entre a RA/S do RPPS/SC e a consolidada dos RPPS’s do 
Brasil de 2005 a 2010.
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4.2. Os resultados previdenciários e a receita cor-
rente líquida (RCL)

A seguir serão apresentados os resultados obtidos com as re-
lações entre o resultado atuarial (RA), o resultado previdenciário 
(RP) e o resultado operacional (RO)23 , com os dados de receita cor-
rente líquida (RCL) dos respectivos estados. 

4.2.1.	 Relação resultado atuarial e a receita cor-
rente líquida (RA/RCL)

A primeira relação a ser observada é a relação entre o resulta-
do atuarial e a receita corrente líquida (RA/RCL). Quanto mais re-
presentativo o déficit atuarial do RPPS se apresentar, menor será a 
RA/RCL e mais grave é a situação, pois indica que parcelas muito 
expressivas do orçamento terão de ser destinadas para a cobertura 
desse desequilíbrio nos próximos anos

Considerando que o resultado atuarial é a diferença entre os 
compromissos líquidos (passivo atuarial) e os ativos financeiros já 
capitalizados pelo RPPS, ou seja, é o resultado da diferença, a valor 
presente, entre os bens e direitos e as obrigações apuradas ao final 
de um período contábil, se consegue identificar o RA/RCL divi-
dindo o resultado atuarial do ente pela sua receita corrente líquida.
Quanto maior a RA/RCL, melhor para o RPPS. 

Com um resultado atuarial total, em 2005, de (113.475.444) 
mil reais, os RPPS’s estaduais no Brasil, apresentavam uma RA/
RCL de (53,96). Em 2010 esse resultado passou para (488.018.329) 
mil reais. A RA/RCL passou para (135,76), com uma variação de 
(151,58%) no período. Isto significa que a RA/S geral de todos os 
RPPS’s estaduais piorou muito, haja vista que o déficit atuarial au-
mento consideravelmente entre 2005 e 2010. 

	

23  Todos já relacionados com os dados de massa dos respectivos RPPS’s.
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Especificamente o RPPS/SC apresentava, em 2005, um re-
sultado atuarial total de (19.361.410,47) mil reais, apresentando 
uma RA/RCL de (288,11). Em 2010, esse resultado passou para 
(33.387.309,26) mil reais. A RA/RCL passou para (281,57), com 
uma variação de 2,28% no período. Isto significa que a RA/RCL 
do RPPS/SC melhorou em relação ao RA/RCL geral de todos os 
RPPS’s no período. Entretanto esta melhora se deve principalmen-
te ao considerável aumento da RCL no período, haja vista que o 
déficit atuarial, por sua vez aumentou cerca de 70 %. Além disto, 
em 2005 o RPPS/SC possuía um valor de RA/RCL equivalente o 
25º lugar em uma classificação24  entre os 27 RPPS’s estaduais e em 
2010 esta classificação passou para 21º.

Considerando somente a variação percentual da RA/RCL, o 
RPPS/SC ficou com a 10ª posição em uma classificação de ordem 
decrescente. Neste indicador o RPPS/SC apresentou uma evolu-
ção positiva, enquanto os RPPS’s em geral apresentaram uma pio-
ra considerável.

A tabela e o gráfico a seguir mostram, respectivamente, a evo-
lução da RA/RCL de todos os RPPS’s do Brasil e a evolução com-
parativa entre a RA/RCL do RPPS/SC e a consolidada dos RPPS’s 
do Brasil de 2005 a 2010.

24 Em ordem decrescente de grandeza.
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4.2.2. 	Relação entre o resultado previdenciário e a 
receita corrente líquida (RP/RCL)

Considerando que o resultado previdenciário é obtido pela di-
ferença entre os valores efetivos de contribuições previdenciárias e 
os valores efetivamente pagos a título de proventos de aposentado-
ria e valor de pensões, se consegue identificar o RP/RCL dividindo 
esse resultado previdenciário pelo valor da receita corrente líquida 
no mesmo período. Esta relação permite quantificar a quanto é utili-
zado/agregado pelo RP da/à RCL em determinado período.

Demonstra o equilíbrio previdenciário financeiro do RPPS. 
Quanto maior esta relação melhor. Se a RP/RCL resultar negati-
va, aponta que existe um déficit previdenciário. Se ela for positiva 
aponta um superávit previdenciário.

Com um resultado previdenciário25 total, em 2005, de (22.092.807) 
mil reais, os RPPS’s estaduais no Brasil, apresentavam uma RP/RCL 
de (10,506). Em 2010 esse resultado passou para (32.132.971) mil reais. 
A RP/RCL passou para (8,939), com uma variação de 14,82% no pe-
ríodo. Isto significa que a RP/RCL geral de todos os RPPS’s estaduais 
aumentou, indicando uma melhora neste indicador entre 2005 e 2010. 
Entretanto esta melhora se deve mais ao forte incremento da RCL no 
período, haja vista que o déficit previdenciário só fez aumentar.

	
Especificamente o RPPS/SC apresentava, em 2005, um resulta-

do previdenciário (822.463) mil reais, apresentando uma RP/RCL de 
(12,24). Em 2010, esse resultado passou para (1.364.890) mil reais. A RP/
RCL passou para (11,51), com uma variação de 5,97% no período. Isto 
significa que a RP/RCL do RPPS/SC melhorou menos do que a RP/
RCL geral de todos os RPPS’s estaduais.  Apesar da melhora, a mesma 
se deve também mais ao incremento considerável da RCL no período. 
Além disso, em 2005 o RPPS/SC possuía um valor de RP/RCL equiva-
lente o 23º lugar em uma classificação26  entre os 27 RPPS’s estaduais e 

25 Disponível em http://www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=612 e em http://
www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1184

26  Em ordem decrescente de grandeza.
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em 2010 esta classificação passou a 24º. Considerando somente a varia-
ção percentual da RP/RCL, o RPPS/SC ficou com a 14ª posição.

A tabela e o gráfico a seguir mostram, respectivamente, a evolução 
da RP/RCL de todos os RPPS’s do Brasil e a evolução comparativa entre a 
RP/RCL do RPPS/SC e a consolidada dos RPPS’s do Brasil de 2005 a 2010.
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4.2.3. 	Relação entre o resultado operacional e a 
receita corrente líquida (RO/RCL)

O resultado operacional é obtido pela diferença entre os valo-
res efetivos de contribuições previdenciárias, de receitas de inves-
timentos, de aportes financeiros feitos com recursos dos tesouros 
estaduais e de receitas de compensação, dentre outras e os valores 
efetivamente pagos a título de proventos de aposentadoria e valor 
de pensões, dentre outras despesas, inclusive as operacionais. Esta 
relação permite quantificar a quanto é utilizado/agregado pelo RO 
da/à RCL em determinado período. Demonstra o equilíbrio opera-
cional financeiro do RPPS. Quanto maior esta relação melhor. Se a 
RO/RCL resultar negativa, aponta que existe um déficit operacio-
nal. Se ela for positiva aponta um superávit operacional.

Com um resultado operacional total27 , em 2005, de (15.245.282) 
mil reais, os RPPS’s estaduais no Brasil, apresentavam uma RO/RCL 
de (7,250). Em 2010 esse resultado passou para (5.117.063) mil reais. A 
RO/RCL passou para (1,423), com uma variação de 80,37% no perí-
odo. Isto significa que a RO/RCL geral de todos os RPPS’s estaduais 
aumentou, indicando uma melhora neste indicador entre 2005 e 2010. 

Especificamente o RPPS/SC apresentava, em 2005, um resul-
tado previdenciário (575.569) mil reais, apresentando uma RO/
RCL de (8,567). Em 2010, esse resultado passou para 126.033 mil 
reais. A RO/RCL passou para 1,063, com uma variação de 112,41% 
no período. Isto significa que a RO/RCL do RPPS/SC melhorou 
mais do que a geral de todos os RPPS’s estaduais. Além disto, em 
2005 o RPPS/SC possuía um valor de RO/RCL equivalente o 23º 
lugar em uma classificação28  entre os 27 RPPS’s estaduais e em 
2010 esta classificação passou para 8º. Considerando somente a va-
riação percentual da RO/RCLS, o RPPS/SC ficou com a 5ª posição. 
Neste indicador o RPPS/SC apresentou uma evolução muito supe-
rior aos RPPS’s em geral.

27 Disponível em http://www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=612 e em http://
www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1184

28 Em ordem decrescente de grandeza.
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A tabela e o gráfico a seguir mostram, respectivamente, a evo-
lução da RO/RCL de todos os RPPS’s do Brasil e a evolução com-
parativa entre a RO/RCL do RPPS/SC e a consolidada dos RPPS’s 
do Brasil de 2005 a 2010.
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5. CONCLUSÃO

Considerando o objetivo da legislação previdenciária29 de 
garantir o equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS’s, o presente 
trabalho procurou, além de apresentar o resultado comparativo, 
destes indicadores, entre o RPPS/SC e os demais 27 RPPS’s esta-
duais no período de 2005 até 2010, sugerir algumas alternativas de 
indicadores para avaliar e fiscalizar o desempenho dos RPPS’s, 

Para isso foi apresentado um histórico dos RPPS’s no mundo, 
no Brasil e em Santa Catarina, bem como um diagnóstico do prin-
cípio constitucional, estabelecido pela EC. 41, do equilíbrio finan-
ceiro e atuarial dos RPPS’s.

Foram sugeridos oito indicadores de desempenho financeiro 
e atuarial, sendo os mesmos aplicados a todos os 27 RPPS’s estadu-
ais. A tabela a seguir apresenta os indicadores sugeridos referentes 
ao desempenho do RPPS/SC se comparado aos valores gerais dos 
27 RPPS’s estaduais existentes no Brasil.

Podemos verificar que, no que se refere aos cinco primeiros 
indicadores, relacionados com as massas (RD, RP/S, RO/S, AT/S 
e RA/S), que o RPPS/SC melhorou seus resultados em dois indi-
cadores (RO/S e RA/S), piorou em outros dois (RD e AT/S), e se 
manteve estável em um (RP/S). 

29 Após a publicação da E.C 41, de 31/12/2003

  
Tabela 9 

RELAÇÃO - 
INDICADOR Classificação 2005 Classificação 

2010 

Classificação 
considerando a 
variação % no 

período 

RD 22º 23º 9º 

RP/S 24º 24º 19º 

RO/S 22º 9º 7º 

AT/S 4º 20º 22º 

RA/S 26º 25º 10º 

RA/RCL 25º 21º 10º 

RP/RCL 23º 24º 14º 

RO/RCL 23º 8º 5º 
Elaboração do Autor 
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Destaca-se a melhora considerável no RO/S, apesar da redu-
ção expressiva desse indicador a partir de 2007, tanto do RPPS/SC 
como dos RPPS’s em geral. Demanda-se um estudo mais detalha-
do para verificar pontualmente as participações e evoluções das 
despesas e receitas operacionais neste resultado.

Como destaque negativo, verifica-se a grande piora no AT/S, 
indicando uma perda expressiva de ativos (bens e recursos) dispo-
níveis para a capitalização do regime no período, principalmente 
a partir de 2007. Uma das causas desta diminuição pode ser a uti-
lização dos mesmos devido à piora na RD no mesmo período, o 
que leva com que os RPPS’s venham a utilizar de seus ativos para 
o pagamento dos atuais benefícios.

Com relação aos outros três indicadores, relacionados com 
a RCL (RA/RCL, RP/RCL e RO/RCL), o RPPS/SC melhorou em 
dois (RA/RCL e RO/RCL) e piorou em outro (RP/RCL). Destaca-
-se a melhora significativa no RO/RCL. Novamente demanda-se 
um estudo mais detalhado para verificar pontualmente as partici-
pações e evoluções das despesas e receitas operacionais neste resul-
tado. Este estudo poderia indicar qual das receitas extra-previden-
ciárias (receitas de investimento, aportes, receitas de compensação 
entre outras) fizeram a diferença neste indicador, haja vista que no 
RP/RCL a variação, apesar de não ser significativa, foi negativa.

Quanto à classificação decrescente dos RPPS’s em relação 
à variação percentual destes indicadores no período de 2005 até 
2010, destacamos que, em cinco deles, o RPPS/SC ficou entre os 
dez primeiros classificados.

Analisando os dados coletados entre os RPPS’s estaduais, po-
demos considerar que o objetivo da E.C. 41, no sentido de preser-
var o equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS’s, não surtiu o efeito 
desejado. Os indicadores vêm apontando, se não uma piora consi-
derável, uma estabilidade em parâmetros muito aquém daqueles 
desejados pelo constituinte á época da promulgação da E.C. 41. Da 
mesma forma, os resultados do RPPS/SC se mostraram neutros, 
seguindo a tendência dos RPPS’s em geral no período. 
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Como limitação ao trabalho, registra-se a visível (aos olhos 
do pesquisador) falta de consistência em alguns dados disponibi-
lizados no site do Ministério da Previdência, principalmente em 
relação aos resultados atuariais e aos demonstrativos de aplicação 
de ativos (bens e recursos).  Sugere-se um controle e acompanha-
mento maior do MPS, bem como dos RPPS’s em geral para um 
adequado fornecimento destas informações.

Por fim, espera-se que o trabalho contribua no sentido de 
apresentar subsídios para uma discussão acerca de uma norma-
tização de indicadores de desempenho nos RPPS’s. Essa normati-
zação é fundamental para que se criem instrumentos legítimos de 
avaliação e fiscalização do desempenho destes, tanto para a análise 
das políticas públicas implementadas, como para a avaliação e fis-
calização de suas gestões.
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A aposentadoria por invalidez no serviço 
público e a EC nº 70/2012

Zélia Luiza Pierdoná1 

A EC nº 41/2003 introduziu profundas alterações na proteção 
previdenciária dos servidores públicos. Uma das mais significati-
vas, foi a mudança da base de cálculo dos benefícios que deixou de 
ser a última remuneração, passando a ser apurada com base na mé-
dia das remunerações dos servidores públicos, recebidas durante 
sua vida laboral, incluindo-se, não apenas as remunerações no ser-
viço público, mas também as da iniciativa privada, na hipótese de 
o servidor ter trabalhado na iniciativa privada, antes de ingressar 
no serviço público. 

A nova base de cálculo passou a ser aplicada também para 
os servidores que ingressaram no serviço público antes da referida 
emenda (31-12-2003), salvo na hipótese da regra de transição2 rela-
cionada à aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, a qual 
desde a EC nº 20/98 passou a exigir também uma idade mínima3. 

Dessa forma, para as demais hipóteses de aposentadoria (por 
invalidez, por idade, compulsória e especial), a última remunera-
ção deixou de ser a base de cálculo para a apuração dos citados 
benefícios. E, repita-se, isso é aplicado mesmo para os servidores 
que ingressaram no serviço público antes da publicação da EC nº 
41/2003 (31-12-2003).

1 	 Mestre em Direito das Relações Sociais e doutora em Direito do Estado, ambos pela PUC/SP, 
realizou estágio pós-doutoral na Universidade Complutense de Madri. É professora da Gradu-
ação e da Pós-graduação em Direito na Universidade Presbiteriana Mackenzie e também é 
Procuradora Regional da República.

2 	 A regra de transição é dirigida aos servidores que ingressaram no serviço público antes da EC nº 
41/2003, estando prevista no art. 6º da citada emenda. Aos servidores que ingressaram antes da 
EC nº 20/98 (16-12-98), além da mencionada regra de transição, a EC nº 47/2005 (art. 3°) criou 
outra norma transitória, a qual também garante a última remuneração como base de cálculo da 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.

3 	 A idade mínima é de 60 anos, no caso dos servidores, e, 55 no caso das servidoras, reduzido em 
cinco anos, na hipótese de aposentadoria de professor que comprove exclusivamente tempo de 
efetivo exercício nas funções de magistério na educação infantil, ensino fundamenta e médio.
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Entretanto, para a aposentadoria por invalidez, a EC nº 
70/2012 criou uma regra de transição, dirigida aos servidores pú-
blicos que ingressaram no serviço público antes da publicação da 
EC nº 41/2003. 

A referida emenda acrescentou o art. 6ª- A  à Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, garantindo aos servidores que ingressaram 
no serviço público até 31-12-2003 (data da publicação da EC nº 
41/2003), a manutenção da última remuneração como base de cál-
culo para a apuração do valor da aposentadoria por invalidez. Ain-
da, para o reajuste do citado benefício, manteve-se a paridade com 
os servidores em atividade. 

Assim, a partir da EC nº 70/2012, tanto a aposentadoria por 
tempo de serviço/contribuição, quanto a aposentadoria por inva-
lidez possuem regras de transição que garantem a última remune-
ração do servidor em atividade, como base de cálculo para apurar 
os citados benefícios e, a paridade com os ativos, como forma de 
reajuste. As citadas regras de transição destinam-se aos servidores 
que ingressaram no serviço público até 31-12-2003.  

 
O preceito constitucional transitório, introduzido pela EC nº 

70/2012, assim dispõe: 

Art. 1º A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-A:

“Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, incluídas suas autarquias e funda-
ções, que tenha ingressado no serviço público até a data de 
publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se apo-
sentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, 
com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição 
Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados 
com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as dispo-
sições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição 
Federal. 
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Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposen-
tadorias concedidas com base no caput o disposto no art. 7º desta 
Emenda Constitucional, observando-se igual critério de revisão às 
pensões derivadas dos proventos desses servidores.”

Observa-se, pelo texto acima transcrito, que a referida emen-
da constitucional apenas modificou a base de cálculo. Assim, as 
alíquotas aplicáveis foram mantidas, sendo 100% apenas nas hi-
póteses de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável. Nas demais situações a alíquota 
aplicável continuou a ser proporcional ao tempo de serviço. Isso 
não foi alterado, desde que a invalidez passou a ser protegida no 
serviço público. 

Todas as Constituições, que referiram a aposentadoria por in-
validez no serviço público, estabeleceram como regra a proporcio-
nalidade da alíquota. A integralidade somente era dirigida quando a 
invalidez decorresse de acidente no serviço e determinadas moléstias. 

A redação originária da Constituição de 1988, assim estabelecia:

Art. 40. O servidor será aposentado:
I – por invalidez permanente, sendo os proventos integrais 
quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia profis-
sional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especifica-
das em lei, e proporcionais nos demais casos. 

A EC nº 20/98 alterou a redação do art. 40, tendo preceituado que:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (…).
§1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de 
que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus 
proventos a partir dos valores fixados na forma do §3º: 
I – por invalidez permanente, sendo os proventos proporcio-
nais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de aci-
dente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, con-
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tagiosa ou incurável, especificadas em lei.
(…)
§3°. Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua con-
cessão, serão calculados com base na remuneração do servi-
dor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, na for-
ma da lei, corresponderão à totalidade da remuneração.
 
A EC nº 41/2003, por sua vez, assim determinou:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (…).

§1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de 
que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus 
proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§3º e 17: 

I – por invalidez permanente, sendo os proventos proporcio-
nais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de aci-
dente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, con-
tagiosa ou incurável, especificadas em lei.
(…)
§3º. Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por oca-
sião da sua concessão, serão consideradas as remunerações 
utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo  e o art. 2014 
, na forma da lei.
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados ara o 
cálculo do benefício previsto n §3º serão devidamente atuali-
zados, na forma da lei. 

Assim, conforme se pode observar pelas transcrições acima, 
apenas a base de cálculo foi objeto das mudanças constitucionais. 
A integralidade sempre foi destinada apenas à invalidez quando 
decorrente de acidente no serviço e determinadas moléstias. 

4 	 O artigo 201 trata do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, dirigido a todos os trabalha-
dores, exceto aos servidores públicos titulares de cargos efetivos, dos entes federativos que 
instituírem Regimes Próprios, na forma do art. 40 da Constituição. A autarquia que administra os 
benefícios do Regime Geral é o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
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Há que se ressaltar também que os incisos dizem respeito ao 
parágrafo. Dessa forma, os proventos referidos no inciso I deve ser 
calculado na forma determinada no caput do parágrafo. E, este, 
conforme se verifica na redação acima transcrita, determina que os 
proventos sejam calculados a partir dos valores fixados na forma 
dos §§ 3° e 17.

Além disso, o inciso I menciona o termo “proventos” e não 
remuneração. Portanto, não se trata de integralidade ou proporcio-
nalidade da remuneração, mas dos proventos, calculados na forma 
do caput do parágrafo (§§ 3° e 17).

A Constituição, embora não mencione expressamente o ter-
mo “alíquota”, verifica-se que ela era proporcional ao tempo de 
serviço que, a partir da EC nº 20/98 passou a ser denominada tem-
po de contribuição. 

O termo “integrais”, na redação original da Constituição de 
1988, corresponde a 100%. Na redação dada pelas ECs nº 20/98 e 
41/2003, quando o inciso I do §1º estabelece que  os proventos são 
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de 
acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, conta-
giosa ou incurável, a norma jurídica que se extrai é de que, nas cita-
das hipóteses, será 100% da base de cálculo, o que equivale a dizer 
“integral” em relação ao salario-de-benefício, o qual corresponde à 
base de cálculo para se apurar a prestação.

Assim, o que a EC nº 41/2003 alterou, em relação à aposen-
tadoria por invalidez, foi apenas a base de cálculo, razão pela qual 
apenas ela foi objeto da regra transitória, introduzida pela EC nº 
70/2012. 

No que tange à revisão dos benefícios concedidos entre a EC 
nº 41/2003 e a EC nº 70/2012, o artigo segundo desta emenda fixou 
o prazo de cento e oitenta (180) dias para que a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios revisassem as aposentadorias e as 
pensões delas decorrentes, concedidas a partir de 1º de janeiro de 
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2004, com base na redação dada ao § 1º do art. 40 da Constituição 
Federal. Entretanto, estabeleceu que os efeitos financeiros teriam 
como base a promulgação da EC nº 70/2012 (29 de março de 2012) 
e não a data inicial da concessão da aposentadoria.

Isso porque, desde a EC nº 41/2003 as aposentadorias por in-
validez e, consequentemente, as pensões delas decorrentes eram 
calculadas com base na média das remunerações e eram reajus-
tadas por índices estabelecidos em lei, os quais devem garantir a 
manutenção do valor real, nos termos do § 8º do art. 40 da Cons-
tituição, que assim estabelece: “é assegurado o reajustamento dos 
benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 
conforme critérios estabelecidos em lei5 ”. 

Com isso, todos os servidores que ingressaram no serviço 
público até a publicação da EC nº 41/2003 (31-12-2003) e que ti-
nham se aposentado por invalidez, antes da publicação da EC nº 
70/2012, devem ter seus benefícios recalculados, tanto em relação 
à base de cálculo, quanto no que tange aos reajustes, uma vez a EC 
nº 70/2012 determinou a paridade com os ativos.

No dia 31-05-2012 foi publicada a Orientação Normativa nº 01, 
de 30 de maio de 2012, do Secretário de políticas de Previdência Social, 
por meio da qual foram estabelecidas orientações para o cálculo e as 
revisões dos benefícios de aposentadoria por invalidez e das pensões, 
delas decorrentes, concedidas pelos Regimes Próprios de Previdência 
Social, visando o cumprimento dos preceitos da EC nº 70/2012.

A referida orientação, editada com base na Lei nº 9.717/98 
(norma geral dos Regimes Próprios de Previdência, editada nos 
termos do art. 24 da Constituição), em seu art. 1º preceitua que: 

Art. 1º.  Nos benefícios de aposentadoria por invalidez per-
manente do servidor amparado pelos regimes próprios de 

5 	 . Atualmente a lei estabelece os mesmos índices e as mesmas datas do Regime Geral de Previ-
dência Social.  O STF, decidiu que isso se aplica apenas no caso da União, cabendo a cada ente 
federativo estabelecer o índice a ser aplicado. Entretanto, deverá ser garantido a manutenção do 
valor real, conforme preceitua o §8º do art. 40 da Constituição.
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previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, que tenha ingressado no serviço público 
até 31/12/2003, concedidas com fundamento no inciso I do 
§ 1º do art. 40 da Constituição Federal na redação dada pela 
Emenda Constitucional no 41, de 2003, será observado o dis-
posto na Emenda Constitucional nº 70, de 29/03/2011, e nes-
ta Orientação Normativa.

A base de cálculo e as alíquotas estão explicitadas nos artigos 
2º e 3º da referida orientação normativa, conforme se pode obser-
var na transcrição abaixo:

Art. 2º. Os proventos de aposentadoria por invalidez conce-
didos aos servidores de que trata o art. 1º, serão calculados de 
acordo com a redação dada ao § 1º do art. 40 da Constituição 
Federal pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, com base 
na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposenta-
doria, definida na lei do ente para cada cargo, observando-se 
que:

I - nas hipóteses de aposentadoria por invalidez decorrente 
de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença gra-
ve, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, os proven-
tos serão integrais, correspondentes a 100% (cem por cento) 
da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria;

II - nas aposentadorias por invalidez não especificadas no in-
ciso anterior, os proventos serão proporcionais ao tempo de 
contribuição, aplicando-se, à última remuneração no cargo 
efetivo, fração cujo numerador corresponda ao total de tempo 
de contribuição do servidor e o denominador ao tempo total 
de contribuição necessário para a obtenção da aposentadoria 
voluntária prevista no art. 40, § 1o, III, “a”, da Constituição 
Federal, observando-se o limite mínimo para o valor dos pro-
ventos definido na lei de cada ente federativo.
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Parágrafo Único. O valor da pensão corresponderá à totali-
dade dos proventos devidos ao aposentado na data anterior à do 
óbito, calculados conforme o caput deste artigo, até o limite máxi-
mo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social, acrescida de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a 
este limite, conforme disposto no art. 40, § 7º, I da Constituição e no 
art. 2º, I da Lei no 10.887/2004.

Atendendo ao disposto no parágrafo único do art. 6º-A da EC 
nº 41/2003, acrescentado pela EC nº 70/2012, o art. 3º da Orien-
tação Normativa nº 01, de 30 de maio de 2012, do Secretário de 
políticas de Previdência Social, explica a forma de reajustamento: 

Art. 3°. O reajustamento dos proventos das aposentadoria cal-
culados de acordo com o art. 2º e das pensões delas decorren-
tes, será feito na mesma proporção e na mesma data, sempre 
que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos 
aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a conces-
são da pensão, na forma da lei do ente para cada cargo.

O art. 5º, da citada orientação normativa, em atendimento ao 
disposto no art. 2º da EC nº 70/2012, fixa o prazo de 180 dias 
para a revisão das aposentadoria por invalidez e das pensões, 
delas decorrentes (§§ 1° e 2º), que tinham sido calculadas na 
forma do § 3° do art. 40 da Constituição Federal, com redação 
dada pela EC nº 41/2003. O referido prazo tem como data 
inicial, o dia 29/03/2012. 

Também atendendo a EC n° 70/2012, o §3º do art. 5°, da men-
cionada orientação, ressalta que os efeitos financeiros das revisões 
somente serão aplicados aos benefícios a partir 29/03/2012 (data 
de promulgação da referida emenda), não sendo devidos paga-
mentos de valores retroativos, antes da citada data.
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O § 4º, também do art. 5º, da norma orientativa, disciplina os 
casos em que a revisão gera a redução no valor dos proven-
tos dos benefícios (aposentadoria por invalidez e as pensões 
delas decorrentes). O referido preceito estabelece que a dife-
rença, entre a soma que estava sendo paga e o novo valor de-
vido ao beneficiário, deverá ser mantida em verba apartada 
do valor do benefício, como vantagem pessoal devidamente 
identificada, a qual será absorvida até sua extinção, por oca-
sião dos futuros reajustamentos no valor do benefício.

A redução dos proventos pode ocorrer em razão das regras 
de reajustamento que, pelo preceito do art. 40, § 8°, da Constitui-
ção, aplicável antes da EC nº 70/2012, garante a manutenção do 
valor real, o que pode ser superior aos reajustes concedidos às re-
muneração dos servidores em atividade (critério utilizado pela ci-
tada emenda constitucional, na regra transitória por ela instituída). 

Assim, pode haver redução do valor nominal dos benefícios 
(aposentadoria por invalidez e pensão dela decorrente). Nesse sen-
tido, a EC nº 70/2003 não preceituou o direito de opção do benefi-
ciário, pela regra estabelecida em 2003 (EC n° 41) ou em 2012 (EC 
nº 70/2012). A EC nº 70/2012 determinou a revisão. 

Dessa forma, mesmo que resulte em valor inferior, deve ser 
feita a revisão e, ainda que não se reduza, em razão do princípio da 
irredutibilidade dos benefícios, preceituado no art. 194, parágrafo 
único, IV da Constituição, o valor encontrado servirá como base 
para os reajustamentos futuros. E, conforme explicitado na orien-
tação normativa, a diferença será absorvida no valor dos benefício, 
nos reajustamentos futuros, até sua extinção. 

Também não há que se falar em adotar a base de cálculo da 
EC nº 70/2012 e o reajustamento da EC nº 41/2003, já que isso cor-
responderia a utilizar um pouco de cada uma das normas, criando 
uma terceira, não prevista na emenda constitucional. Isso resulta-
ria em violação do princípio da separação dos poderes.
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Por fim, ressalta-se que para as aposentadorias por invalidez, 
concedidas aos servidores que ingressaram no serviço público de-
pois da publicação da EC nº 41/2003 (31-12-2003), aplica-se, para 
a apuração do valor dos citados benefícios, bem como de seus re-
ajustamentos, as regras estabelecidas nos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 
da Constituição6 , na redação vigente, a qual foi dada pela EC nº 
41/2003.

Assim, conclui-se que:

1  - A EC nº 70/2012 criou uma regra de transição, relacionada 
somente à base de cálculo da aposentadoria por invalidez e apenas 
para os servidores que ingressaram no serviço público até a publi-
cação da EC nº 41/2003 (31-12-2003). Com isso, a base de cálculo, 
para os citados servidores, corresponde à última remuneração em 
atividade, e não a média dos salários-de-contribuição/remunera-
ções (art. 40, §3º da Constituição). 

2 - A integralidade ou não na alíquota, mantém-se como sem-
pre foi. Apenas será integral (100%), nas hipóteses de invalidez de-
corrente de acidente no serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, e independe se o servidor ingres-
sou no serviço público antes ou depois da EC nº 41/2003. Nos de-
mais casos de incapacidade laboral, os proventos serão proporcio-
nais ao tempo de serviço/contribuição.

3 - Dessa forma, para os servidores que ingressaram no ser-
viço público depois da publicação da EC nº 41/2003 (a partir de 
01-01-2004), e que tenham ou venham se aposentar por invalidez, 
em decorrência de acidente no serviço, moléstia profissional ou do-
ença grave, contagiosa ou incurável, aplica-se a alíquota de 100%  

6 	 Os §§ 3° e 17 tratam das regras aplicáveis para a apuração do valor dos benefícios devidos pelos 
Regimes Próprios de Previdência Social que, a partir da EC nº 41/2003, passou a ser a média 
dos valores sobre os quais incidiram as contribuições, tanto para o RGPS, quanto para o Regime 
Próprio (denominados salários-de-contribuição, na nomenclatura previdenciária e tributária). O 
§8° trata do reajustamento que, também a partir da citada emenda, passou a ser definido em lei, 
garantindo-se, em caráter permanente, o valor real. A legislação infraconstitucional estabeleceu 
a utilização dos mesmos índices utilizados pelo Regime Geral de Previdência Social e, conforme 
já referido, o STF entendeu que isso se aplica apenas à União. 
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(alíquota integral) sobre a média das remunerações (salários-de-
-contribuição). Nos demais casos, a alíquota  aplicável será propor-
cional ao tempo de serviço/contribuição e a base de cálculo7 será 
a mesma, ou seja, a média das remunerações. Portanto, indepen-
dente da causa da invalidez, para os servidores que ingressaram 
depois de 31-12-2003, os proventos são calculados pela média das 
remunerações, limitados à remuneração do servidor, no cargo efe-
tivo em que se deu a aposentadoria. 

4 - A paridade (mesmo reajuste concedido aos servidores ati-
vos) deixou de ser o critério para o reajustamento dos benefícios 
dos Regimes Próprios, destinados aos servidores públicos titulares 
de cargos efetivos, exceto no caso de aplicação das regras transitó-
rias estabelecidas nas ECs nº 41/2003 e 47/2005 (aposentadorias 
por tempo de serviço/contribuição e aposentadoria por invalidez, 
apenas para os servidores que ingressaram no serviço público até 
a EC nº 41/2003). 

Assim, a integralidade da base de cálculo e paridade no rea-
juste foram mantidas apenas como regra transitória ( art. 6º e art. 
6º-A da EC n° 41/2003 e art. 3° da EC n° 47/2005.

7 	 A Lei n° 10.887/2004 estabelece que é a média dos 80% maiores salários-de-contribuição. A 
Constituição, no §2° do art. 40 preceitua  que os proventos de aposentadoria e as pensões  não 
podem exceder a remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria ou 
que serviu de referência para a pensão. Assim, se a média for superior a última remuneração, 
em razão do que dispõe o §17, também do art. 40 da Constituição, será aplicado o teto referido 
no §2º. 
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“A DESAPOSENTAÇÃO NAS RELAÇÕES JURÍDICAS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS: DEFINIÇÃO E ALCANCE”

Theodoro Vicente Agostinho1 

Sérgio Henrique Salvador 2

O Instituto da Desaposentação, também conhecido como De-
saposentadoria, atualmente detém destacada e acentuada atuali-
dade no contexto previdenciário, sobretudo pelos seus polêmicos 
aspectos, tornando-se desta forma, uma das maiores discussões 
dentro do Direito Previdenciário nos últimos tempos.

        
Sabido que a Excelsa Lei colacionou em seus dispositivos, 

vários e imprescindíveis direitos sociais magnamente tutelados, 
dentre eles, a Previdência Social, tal qual inserta no artigo 6º do 
Estatuto Supremo.

Neste aspecto, mister compreender que qualquer instituto 
previdenciário, a todo o tempo, prescinde de adequação aos des-
tinatários, de maneira a justificar a proteção social garantida pela 
Lex Fundamentallis.

A este prisma, de resguardo e tutela dos direitos sociais, como 
valores e pilastras fundamentais de qualquer sociedade organiza-
da, o Professor Celso Barroso Leite3 , já apontava que:

“(...) a proteção social tem como objetivo básico 
garantir ao ser humano a capacidade de consu-
mo, a satisfação de suas necessidades essenciais, 
que não se esgotam na simples subsistência”.

1  	 Mestre em Direito Previdenciário pela PUC/SP. Especialista em Direito Previdenciário pela EPD/
SP. Membro Integrante da Comissão de Seguridade Social da OAB/SP. Coordenador e Professor 
em Cursos de Pós-Graduação em Direito Previdenciário do Complexo Damásio de Jesus. Con-
sultor junto à Simões Caseiro Advogados. 

2 	 Advogado em Minas Gerais. Pós-Graduado em Direito Previdenciário pela EPD/SP. Pós-Graduan-
do em Processo Civil pela PUC/SP (COGEAE). Associado do IBDP. Professor do IBEP/SP. Profes-
sor Universitário. Membro permanente da Comissão Previdenciária da 23ª Subseção da OAB/MG.

3  	 LEITE, Celso Barroso. A proteção social no Brasil. p.83. 
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Sendo assim, fácil aferir que o instituto em comento - Desapo-
sentação também se justifica neste constitucional conceito de valor 
social, tendo em vista que o intuito previdenciário encontra na dig-
nidade humana um de seus principais aspectos diretivos.

Conceitualmente, valiosas as lições seguintes.

O Professor André Studart Leitão4 , define que “A desapo-
sentação, como a própria nomenclatura sugere, consiste no des-
fazimento do ato concessório da aposentadoria, por vontade do 
beneficiário”. 

Por sua vez, o Professor Fábio Zambitte Ibrahim5 conceitua o 
tema como: “A desaposentação, portanto, como conhecida no meio 
previdenciário, traduz-se na possibilidade do segurado renunciar 
à aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso, 
no Regime Geral de Previdência Social ou em Regime Próprio de 
Previdência Social, mediante a utilização de seu tempo de contri-
buição. Ela é utilizada colimando a melhoria do status financeiro 
do aposentado”. 

Também, os Professores Alberto Pereira de Castro e João Ba-
tista Lazzari6 de igual forma, assim ministram sob o tema em es-
tudo, “(...) é ato de desfazimento da aposentadoria por vontade 
do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em 
contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime 
previdenciário”.

Ao que se vê, destacada doutrina coloca o assunto em singu-
lar análise, confirmando a plena justificação jurídica e alto relevo 
do instituto.

4  	 LEITÃO, André Studart. APOSENTADORIA ESPECIAL. Editora Quartier Latin. 2007, página 233. 
5  	 ZAMBITTE, Fábio Ibrahim. DESAPOSENTAÇÃO O Caminho Para Uma Melhor Aposentadoria. 

Editora Impetus. 2009. pagina 36.
6  	 CASTRO, Alberto Pereira e LAZZARI, João Batista. Manual de Direito Previdenciário. 4ª Ed. São 

Paulo: LTr, 2000, p.488.
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Tanto é verdade, que a Desaposentação, está para ser julgada 
pelo Tribunal Constitucional, que, aliás, conferiu recentemente sta-
tus de repercussão geral ao tema, garantindo e endossando assim a 
riqueza e importância do debate.

Pois bem, longe do presente e modesto artigo a análise exau-
riente da temática, já que caberá a Casa Maior sedimentar ou não 
sua exstência jurídica.

Cabe aqui, demonstrar que a Desaposentação também en-
contra perfeita guarida nas relações previdenciárias estatutárias, 
emergidas dentro do Regime Próprio de Previdência Social.

De fato, o instituto da Desaposentação encontra campo de 
pouso também nos denominados RPPS, significado dos Regimes 
Próprios de Previdência Social, de onde estão alocados o Servidor 
Público.

Como regime previdenciário, o comando constitucional do 
artigo 40, trata dos denominados Regimes Próprios de Previdên-
cia Social (RPPS), tendo como adjetivação específica, o fato de que 
sua criação emana de um ente federativo público a que determi-
nados servidores efetivos se encontram sujeitos e juridicamente 
inseridos.

Explicitando conceitualmente este Regime, o Professor Ivan 
Kertzman, assim o descreve,

“Fazem parte destes regimes os servidores 
públicos da União, dos Estados e dos Muni-
cípios que preferiram organizar o seu pessoal 
segundo um estatuto próprio. Daí afirmar-se 
que estes servidores são estatutários, ou seja, 
obedecem a normas especiais, por isso, dife-
rentes daqueles aplicados aos trabalhadores 
da iniciativa privada. Os militares também 
têm o seu regime próprio, segundo normas 
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igualmente diferenciadas. Todos os Estados 
brasileiros e o Distrito Federal instituíram os 
seus próprios regimes, com contribuições e be-
nefícios específicos, sempre regidos por leis.”7 

Portanto, os denominados Regimes Próprios são aferidos, 
conforme a natureza de sua ação instituidora, bem como, no espe-
cífico contingente delimitado, isto é, servidores públicos efetivos.

Em comparação ao RGPS a Desaposentação se mostra exata-
mente igual ao trabalhador da iniciativa privada, no que tange a 
suas mais notórias características, quer seja, renúncia simples ou 
renúncia visando uma nova e mais vantajosa aposentação. 

Não obstante a complexidade do assunto, que necessita de 
várias análises acerca da viabilidade jurídica do instituto em apre-
ço, especificamente dentro da ótica do RPPS, a abordagem é ainda 
mais polêmica e por variados aspectos, valendo destacar a cogente 
observância da conveniência da Administração Pública e outro é a 
existência do cargo desocupado com a aposentação.

Exemplificando esta evidente problemática, podemos ima-
ginar um servidor público aposentado em um RPPS e autorizado 
constitucionalmente faz outro concurso público. Neste certame é 
aprovado, toma posse e cumpri os requisitos da EC n. 41/03 no 
outro RPPS, sua clara intenção (se mais vantajosa), pois, é pela De-
saposentação, ao invés de se aposentar novamente.

Outras situações bem sui generis ainda evidenciam a espera-
da problemática da convolação desse instituto no serviço publico.

Sem prejuízo da notória incompatibilidade das prestações 
possíveis, o mais habitual dos pedidos tem sido o do aposentado 
pelo RGPS que deseja o cancelamento do seu beneficio para, dian-
te, novamente se jubilar no serviço público, migrando do RGPS 

7  	 KERTZMAN, Ivan. Curso Prático de Direito Previdenciário. 5ª ed. Salvador: Podivm, 2002, p.87.
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para RPPS, ali contando o tempo de serviço anterior da iniciativa 
privada, obtendo assim uma nova aposentadoria com outros carac-
teres específicos e longe do pernicioso Fator Previdenciário.

Em seus comandos constitucionais, especialmente dos artigos 
39/40, com as exceções que ela especifica, a Constituição Federal 
veda a percepção de duas aposentadorias no mesmo RPPS, de tal 
sorte que um servidor se aposentou, precocemente em um determi-
nado regime próprio, ainda que seja filiado a outro regime próprio, 
neste último não poderá se jubilar, apresentando a possibilidade 
de renunciar ao primeiro para ocorrer aposentação do segundo.

Situação inusitada é a do já jubilado em um RPPS, que realiza 
novo concurso, e futuramente, postula sua aposentadoria com o 
acréscimo do período anterior da inatividade, já que a Lei Maior 
veda a cumulação de duas aposentadorias no mesmo RPPS.  

Considerados nacionalmente os RPPS, como se eles fossem 
um só, como é permitida a contagem recíproca de tempos de servi-
ço num ente federativo da República e se aposente noutro, uma vez 
promovido o acerto de contas entre os dois RPSS (Lei 9.796/99), 
nenhum óbice há para a convolação da Desaposentação nesta sin-
gular circunstância.

Dentro de um regime próprio, não há qualquer impedimento 
a ser invocado no tocante a plena possibilidade de se perpetrar a 
renuncia à aposentação obtida em um determinado cargo em rela-
ção a quem, desfeito, possa aposentar-se num outro cargo.

Trata-se da situação de aposentado que fez concurso público, 
tomou posse e assumiu o novo cargo, com claras situações jurídicas 
e pormenores divergentes quanto as especificidades das funções.

Logo, fácil consignar que a Desaposentação também encontra 
guarida nas relações jurídicas dos estatutários, não sendo, instituto 
privativo dos protegidos da iniciativa privada, regidos pelo Regi-
me Geral de Previdência.
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De igual modo, o regime estatutário se insere no conceito 
maior da proteção previdenciária, sendo espécie do gênero Previ-
dência, como técnica de proteção, não podendo haver assim a inde-
sejada exclusão da Desaposentação na seara estatutária.

Oportuno assim, destacar a nobre contribuição da jurisprudên-
cia a respeito, conforme a seguinte decisão do Tribunal Mineiro:

“MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPO-
SENTAÇÃO. DESFAZIMENTO DO ATO DE 
APOSENTADORIA. LIBERAÇÃO DO TEM-
PO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. DIREI-
TO DO APOSENTADO. - A complexidade da 
questão de direito ventilada não impede que 
seja discutida em sede de mandado de segu-
rança, contanto que a matéria fática que emba-
se o pedido esteja demonstrada de plano. Asse-
gura-se ao servidor o direito à desaposentação, 
assim compreendida a renúncia à aposentado-
ria com o objetivo de liberar o tempo de serviço 
respectivo para a obtenção de outro benefício 
em melhores condições. - O princípio da lega-
lidade e o ato jurídico perfeito não impedem a 
desaposentação por inexistir vedação legal e 
em se tratando de direito patrimonial disponí-
vel, devendo os princípios invocados ser inter-
pretados em favor do aposentado e em harmo-
nia com os princípios da liberdade de trabalho 
e da dignidade da pessoa humana, guardada 
a devida finalidade dos benefícios previdenciá-
rios de proteção aos segurados. - Sentença con-
firmada no reexame necessário”8.  

    
          Portanto, a aparente complexidade da matéria em dis-

cussão, ganha contornos jurídicos claros e esclarecedores quando 

8  	 TJMG, Proc.: 0901479-45.2010.8.13.0024/MG, Rel.: Des. HELOISA COMBAT, J. em 31/08/2011, 
DJMG 08/09/2011
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a aplicação do instituto da Desaposentação é aferida de forma am-
pla, porém mediante a inserção imprescindível de valores constitu-
cionais nesta análise do operador do direito, ressaltando que mes-
mos os estatutários são abrigados por este nobre técnica protetiva 
chamada Previdência Social.

Assim, compreender melhor o alcance da Desaposentações 
nos diversos relacionamentos jurídicos traz a tona a reflexão da 
busca pela consecução dos princípios basilares para a constituição 
de uma Sociedade Livre, Justa e Solidária.   



118	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 119

A READAPTAÇÃO FUNCIONAL NOS REGIMES 
ESTATUTÁRIOS

Magadar Rosália Costa Briguet

Tema muito debatido no âmbito da Administração Pública é 
o relativo à readaptação dos servidores ao desempenho de outras 
funções públicas, quando são acometidos de doenças, que não os 
incapacitam totalmente para o trabalho, mas os impedem de exer-
cer os cargos por eles titularizados.

De um modo geral a legislação que disciplina o regime jurí-
dico dos servidores titulares de cargos efetivos – estatuto – dispõe 
sobre o benefício, sendo que alguns entes federativos condicionam 
essa atribuição à estabilidade do servidor. Considera-se até que a 
readaptação funcional é corolário da estabilidade.

A readaptação funcional decorre do princípio da dignidade 
da pessoa humana, que é de manter o trabalhador em condições de 
aproveitamento de seu residual laboral.

Trata-se de um direito do trabalhador, pois não se objetiva, apenas, 
afastar do trabalho as pessoas que apresentam patalogias diversas, mas 
que, por ainda disporem de algum potencial laborativo, devem ser apro-
veitadas na execução de outras tarefas, para as quais serão designadas.

Há uma corrente que entende ser a readaptação desvio de 
função, e, como tal, seria inconstitucional, uma vez que o servidor 
fez concurso público para determinado cargo, que, posteriormen-
te, não pode ser exercido e a designação dele para um outro cargo 
constituiria violação do art. 37, II, da Constituição Federal.(conferir 
ao servidor outro cargo sem o concurso público de ingresso)

A nosso ver, a questão está mais ligada à forma como a lei 
estatutária prevê o instituto. A maioria dos entes estabelece que a 
readaptação é a atribuição de novo cargo, cujo exercício seja mais 
compatível com as condições físicas ou mentais do readaptado.
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Assim, a lei federal nº  8.112/90 estabelece:
Art. 24.  Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verifi-
cada em inspeção médica. 
§ 1o  Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptan-
do será aposentado. 
§ 2o  A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade 
e equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência 
de cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como ex-
cedente, até a ocorrência de vaga.

Entretanto, a readaptação está mais ligada ao desempenho 
funcional de funções mais compatíveis, de sorte que o mais acerta-
do será estabelecer que o instituto constitui instrumento utilizado 
pela Administração para conferir funções mais compatíveis com as 
condições físicas ou mentais dos servidores, que são acometidos de 
doenças. O servidor, nesse caso, mantém a titularidade do cargo, 
para cujo provimento prestou concurso, com todos os direitos dele 
decorrentes, mas ser-lhe-ão atribuídas funções adequadas ao seu 
estado físico ou mental.

O nosso entendimento é o de que não se trata de desvio de fun-
ção (ilícita), ou seja, aquela utilizada como forma de burlar a regra do 
concurso público, previsto no art. 37, II, da Constituição Federal, atri-
buindo-se ao servidor o exercício de funções relativas a cargo efetivo 
de padrão de vencimentos maior que o do cargo por ele titularizado.

Essa prática tem sido repudiada pelo Poder Judiciário, que 
reconhece o direito desses servidores às diferenças remuneratórias 
relativas ao cargo exercido.

O Superior Tribunal de Justiça, em face das inúmeras deman-
das judiciais, acabou por sumular a matéria, entendendo que o ser-
vidor em desvio de função (ilícita) tem direito às aludidas diferen-
ças remuneratórias (Súmula 378)
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Portanto, não se justifica falar em desvio de função (ilícito), 
no caso do servidor readaptado.

De outro lado, não se pode confundir o readaptado, que tem 
capacidade laboral reduzida, e, portanto, deve trabalhar em funções 
compatíveis ao seu estado de saúde, com o que demonstra incapa-
cidade total e permanente para o serviço público, pois, nesse caso, o 
benefício a ser concedido é o da aposentadoria por invalidez.

É claro que a idéia de incapacidade total e permanente, como 
pressuposto da aposentadoria por invalidez deve ser entendida 
com temperamentos, eis porque sempre a causa do afastamento 
pode ficar superada.

A doutrina especializada, ao tratar do tema no âmbito do re-
gime geral de previdência, assim se posiciona:

Em primeiro lugar, se o benefício de apo-
sentadoria por invalidez é devido enquanto 
perdurar a incapacidade e se o titular des-
te benefício deve submeter-se ao serviço da 
habilitação profissional, a definitividade da 
incapacidade não é, então, absoluta. Sempre 
será possível (devida, na verdade) a reabili-
tação profissional. Parece-me um equívoco 
condicionar-se a concessão da aposentadoria 
por invalidez aos casos em que o segurado é 
insuscetível de reabilitação, ainda que a inter-
pretação literal do disposto no art. 42 da Lei 
8.213/91 possa nos levar a tal pensamento. O 
que se exige é uma incapacidade mais estável 
do que aquela que autoriza a concessão do 
auxílio-doença, pois este benefício é devido 
no caso de incapacidade para a atividade ha-
bitual por mais de 15 dias consecutivos.

Na aposentadoria por invalidez a incapacidade é para qual-
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quer atividade e mais estável, ela deve ser permanente enquanto 
dure, com prognóstico médico de que não cesse1.  

Também não se pode entender ser doente o servidor que 
apresenta redução de sua capacidade laborativa, de tal forma que 
se encontra impedido de  trabalhar. Portanto, não é o caso de se 
conceder auxílio-doença para quem pode trabalhar.

Exemplifica-se: um professor que ao longo do tempo apre-
senta problema de voz, ficando impossibilitado de ministrar aulas, 
não estará incapaz total e permanentemente para o serviço público. 
Poderá desempenhar outras funções no próprio estabelecimento 
de ensino: na coordenação, planejamento, na orientação na sala de 
leitura, enfim no desempenho de outras atividades pertinentes ao 
magistério e compatíveis com suas condições físicas.

No nosso sentir, na esfera pública, a readaptação funcional 
deve ser analisada sob dois aspectos: direito e dever.

Direito do servidor e dever da Administração.

De fato, a readaptação funcional decorre do princípio da dig-
nidade da pessoa humana, que é de manter o trabalhador em con-
dições de aproveitamento de seu residual laboral, prestigiando sua 
autoestima, de forma que se sinta capaz de produzir, ainda que 
com certas limitações.

Trata-se, portanto, de um direito do servidor, que conta com 
alternativas de aproveitamento laboral sempre que, por fatores ge-
néticos, sociais ou emocionais,  for acometido de doenças. .

Nesse caso, temos a manutenção do servidor no serviço pú-
blico, em condição que redunde no aproveitamento do seu poten-
cial laborativo; de outro, reaproveitamento do servidor com o fito 
de racionalizar despesas de pessoal, conformando-as às disponibi-
lidade financeiras do ente federativo.

1	 Savaris, José Antonio: Direito Processual Previdenciário, Ed Juruá, 2ª ed.2010, p.237/238.
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Da parte da Administração, a readaptação constitui um de-
ver, ou seja, ela não pode se furtar em aplicá-la, mormente se pre-
vista expressamente pelo Estatuto do servidor. Trata-se, portanto, 
de poder-dever da Administração Pública em torná-la efetiva, para 
o que deve intentar todas as ações destinadas a tirar o benefício do 
papel e diligenciar para o seu cumprimento.

O que é certo dizer é que não se justifica conceder aposenta-
doria por invalidez para os servidores que não estão totalmente 
incapacitados para o exercício da função pública.

O regime geral de previdência social reserva uma subseção 
da lei geral dos benefícios previdenciários, dedicada a esse tema ( 
Lei nº 8.213, de 1991, arts. 89 a 93).

 
No âmbito dos regimes próprios de previdência social, o be-

nefício não está arrolado entre os de natureza previdenciário, de 
sorte que ele deve ser tratado como direito assegurado pela lei esta-
tutária e é o ente patronal (Executivo, Legislativo, Poder Judiciário 
e outros) quem deve dele cuidar, a não ser que delegue competên-
cia para os regimes próprios viabilizarem os programas de readap-
tação funcional, disponibilizando, por óbvio, recursos financeiros, 
materiais e todos os demais necessários à concretização do institu-
to no âmbito administrativo.

De um modo geral, ainda é bastante tímida a atuação dos 
entes federativos no desenvolvimento de programas de readapta-
ção funcional, o que acaba por acarretar,  para os regimes próprios 
de previdência, a concessão de aposentadorias precoces, sem que 
o servidor esteja totalmente incapacidado para a função pública, 
detendo, muitos deles, residual laborativo, às vezes até suficiente 
para que continuem trabalhando (o que é ilícito) e, não raro, pres-
tam concurso público para outras áreas de atuação, comprovando-
-se, dessa maneira, a ilicitude da concessão do benefício previden-
ciário.
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Daí porque se recomenda a implantação de programa de re-
cuperação do servidor e readaptação funcional, mediante a regu-
lamentação do benefício. Para tanto, o Poder Público poderá des-
tacar equipe multidisciplinar, integrada por médico, assistente so-
cial, pedagogo, psicólogo, fisioterapeuta e outros, que se incumbirá 
de traçar as diretrizes e parâmetros destinados ao equacionamento 
da matéria, em observância ao direito do servidor e ao dever da 
Administração Pública, como ente empregador2. 

2	 O Município de São Paulo regulamentou a matéria há muito tempo pelo Decreto 23.483, de 20 
de fevereiro de 1987, onde disciplinou a forma, as condições e as competências a serem obser-
vadas nos processos de readaptações funcionais, e que, a nosso ver, constituem um paradigma 
que poderá ser seguido, devidamente adaptado às especificidades e situações fáticas peculiares 
de cada ente federativo.
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A ADOÇÃO POR HOMOAFETIVOS1 
				             

Miguel Horvath Júnior
Doutor em Direito Previdenciário pela PUC/SP

O conceito de família por ser dinâmico apresenta alteração ao 
longo do tempo. As alterações promovidas  no direito de família 
colocou a afetividade e o convívio amoroso como  base do conceito 
da família ou entidade familiar. Destacamos que o conceito de fa-
mília não é uma entidade em si. É uma construção cultural. 

A família hodierna em tempos de hipermodernidade2 não 
exerce apenas e tão somente um papel reprodutor, conquanto este 
ainda seja um dos principais lastros.  Exerce também de maneira 
fundamental o estabelecimento de um lugar de acolhimento, de 
afeto. Onde as pessoas possam ter e alcançar seu canto de descanso 
e de proteção para refazimento das energias físicas, mentais, emo-
cionais, espirituais visando a continuidade das atividades da vida 
cotidiana de maneira  ampla. Destacamos e deixamos expresso que 
jamais, em momento algum, se afirma e se pensa que a família no 
seu molde tradicional está fracassada. Apenas é necessário se ana-
lisar que paralelamente ao modelo de família tradicional há outros 
tipos de família.

Nos termos do artigo 18 da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem:

“A família é a unidade grupal, natural e fundamental da so-
ciedade e deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado “.

Neste momento de ressignificação do conceito de família o 
tema adoção por homoafetivos por ser tão  candente, fascinante 
e ainda tão polêmico, se impõe. Eis a nossa contribuição para este 

1	 Neologismo criado por Maria Berenice Dias para substituir o termo homossexual  visando dar 
foco ao aspecto afetivo que envolve as relações entre pessoas do mesmo sexo.

2	 Segundo a Wikipédia hipermodernidade é o termo criado pelo filósofo francês Gilles Lipovetsky para 
delimitar o momento atual da sociedade humana. O termo “hiper” é utilizado em referência a uma 
exacerbação dos valores criados na Modernidade, atualmente elevados de forma exponencial.
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debate que precisa ser feita pela sociedade brasileira de forma ur-
gente.

Independente dos valores religiosos (e expressamente decla-
ro a minha  fé cristã e a adoção pessoal dos valores bíblicos) com a 
alteração do eixo conceitual familiar é necessário que o direito se 
posicione de forma efetiva no tocante à adoção por homoafetivos. 
O fato social não pode ser aprisionado, uma vez que faz parte da 
realidade humana e cada vez mais se observa a adoção por homo-
afetivos. Seja por um dos companheiros de forma isolada ou em 
conjunto (o que é mais raro).

O direito de família deve ampliar a autonomia privada. Deve-
-se proteger o ser humano e buscar a felicidade. Sempre pautado 
pelo princípio da situação mais favorável à criança e adolescente.

Valores são postos em cheque, e não só valores, mas institui-
ções. O que é melhor a adoção por homoafetivos ou o abrigamento 
de milhares de crianças, sem a possibilidade do convívio e fruição 
do amor familiar? O que vemos a exaustão são casas de abrigamen-
to como se fossem depósitos de seres humanos, tais quais brinque-
dos que ninguém quer mais.

Os argumentos de que a adoção é prejudicial ao desenvol-
vimento das crianças não é comprovada. Estudo sobre o tema da 
Universidade de Valença – Espanha que atesta o contrário.  Estudo 
que inclusive foi mencionado no acórdão da paradigmática deci-
são do STJ, REsp 889.852/RS  que transcrevemos:

EMENTA: DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. ADOÇÃO DE MENO-
RES POR CASAL HOMOSSEXUAL. SITUAÇÃO JÁ CON-
SOLIDADA. ESTABILIDADE DA FAMÍLIA. PRESENÇA 
DE FORTES VÍNCULOS AFETIVOS ENTRE OS MENORES 
E A REQUERENTE. IMPRESCINDIBILIDADE DA PREVA-
LÊNCIA DOS INTERESSES DOS MENORES. RELATÓRIO 
DA ASSISTENTE SOCIAL FAVORÁVEL AO PEDIDO. RE-
AIS VANTAGENS PARA OS ADOTANDOS. ARTIGOS 1º 
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DA LEI 12.010/09 E 43 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. DEFERIMENTO DA MEDIDA.

1. A questão diz respeito à possibilidade de adoção de crian-
ças por parte de requerente que vive em união homoafetiva com 
companheira que antes já adotara os mesmos filhos, circunstância 
a particularizar o caso em julgamento.

2. Em um mundo pós-moderno de velocidade instantânea da 
informação, sem fronteiras ou barreiras, sobretudo as culturais e as 
relativas aos costumes, onde a sociedade transforma-se velozmen-
te, a interpretação da lei deve levar em conta, sempre que possível, 
os postulados maiores do direito universal.

3. O artigo 1º da Lei 12.010/09 prevê a “garantia do direito 
à convivência familiar a todas e crianças e adolescentes”. Por sua 
vez, o artigo 43 do ECA estabelece que “a adoção será deferida 
quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se 
em motivos legítimos”.

4. Mister observar a imprescindibilidade da prevalência dos 
interesses dos menores sobre quaisquer outros, até porque está em 
jogo o próprio direito de filiação, do qual decorrem as mais diver-
sas consequencias que refletem por toda a vida de qualquer indi-
víduo.

		
5. A matéria relativa à possibilidade de adoção de menores 

por casais homossexuais vincula-se obrigatoriamente à necessida-
de de verificar qual é a melhor solução a ser dada para a proteção 
dos direitos das crianças, pois são questões indissociáveis entre si.

		
6. Os diversos e respeitados estudos especializados sobre o 

tema, fundados em fortes bases científicas (realizados na Universi-
dade de Virgínia, na Universidade de Valência, na Academia Ame-
ricana de Pediatria), “não indicam qualquer inconveniente em que 
crianças sejam adotadas por casais homossexuais, mais importan-
do a qualidade do vínculo e do afeto que permeia o meio familiar 
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em que serão inseridas e que as liga a seus cuidadores”.
		
7. Existência de consistente relatório social elaborado por as-

sistente social favorável ao pedido da requerente, ante a constata-
ção da estabilidade da família. Acórdão que se posiciona a favor 
do pedido, bem como parecer do Ministério Público Federal pelo 
acolhimento da tese autoral.

		
8. É incontroverso que existem fortes vínculos afetivos entre 

a recorrida e os menores – sendo a afetividade o aspecto prepon-
derante a ser sopesado numa situação como a que ora se coloca em 
julgamento.

		
9. Se os estudos científicos não sinalizam qualquer prejuízo 

de qualquer natureza para as crianças, se elas vêm sendo criadas 
com amor e se cabe ao Estado, ao mesmo tempo,  assegurar seus 
direitos, o deferimento da adoção é medida que se impõe.

		
10. O Judiciário não pode fechar os olhos para a realidade 

fenomênica. Vale dizer, no plano da “realidade”, são ambas, a re-
querente e sua companheira, responsáveis pela criação e educação 
dos dois infantes, de modo que a elas, solidariamente, compete a 
responsabilidade.

		
11. Não se pode olvidar que se trata de situação fática conso-

lidada, pois as crianças já chamam as duas mulheres de mães e são 
cuidadas por ambas como filhos. Existe dupla maternidade desde 
o nascimento das crianças, e não houve qualquer prejuízo em suas 
criações.

		
12. Com o deferimento da adoção, fica preservado o direito 

de convívio dos filhos com a requerente no caso de separação ou 
falecimento de sua companheira. Asseguram-se os direitos relati-
vos a alimentos e sucessão, viabilizando-se, ainda, a inclusão dos 
adotandos em convênios de saúde da requerente e no ensino bási-
co e superior, por ela ser professora universitária.
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13. A adoção, antes de mais nada, representa um ato de amor, 
desprendimento. Quando efetivada com o objetivo de atender aos 
interesses do menor, é um gesto de humanidade. Hipótese em que 
ainda se foi além, pretendendo-se a adoção de dois menores, ir-
mãos biológicos, quando, segundo dados do Conselho Nacional 
de Justiça, que criou, em 29 de abril de 2008, o Cadastro Nacional 
de Adoção, 86% das pessoas que desejavam adotar limitavam sua 
intenção a apenas uma criança.

		
14. Por qualquer ângulo que se analise a questão, seja em re-

lação à situação fática consolidada, seja no tocante à expressa pre-
visão legal de primazia à proteção integral das crianças, chega-se 
à conclusão de que, no caso dos autos, há mais do que reais van-
tagens para os adotandos, conforme preceitua o artigo 43 do ECA. 
Na verdade, ocorrerá verdadeiro prejuízo aos menores caso não 
deferida a medida. 15. Recurso especial improvido. 

		
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça acordam, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, por unanimi-
dade, conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Honildo 
Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ/AP), 
Aldir Passarinho Junior e João Otávio de Noronha votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Brasília, 27 de abril de 2010(data do julgamento) MINISTRO 
LUIS FELIPE SALOMÃO- Relator

Os estudos realizados na Universidade de Virgínia, na Uni-
versidade de Valência, na Academia Americana de Pediatria) fun-
dam-se nas seguintes bases: 

Que a paternidade ou a maternidade se materializa no amar 
e servir e não necessariamente na geração sob o aspecto biológico;  
que mesmo em famílias heterossexuais nem sempre, na definição 
dos papéis maternos e paternos, há coincidência do sexo biológico 
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com o sexo social; que o papel de autoridade (pai )  nem sempre 
é exercido por um indivíduo do sexo masculino; que o comporta-
mento das crianças criadas em lares homossexuais não apresentam 
variação em relação às crianças em lares heterossexuais; que a edu-
cação das crianças educadas em lares homoafetivos é realizada de 
forma semelhante a de crianças educadas em lares heterossexuais.

Para fazer um contraponto destacamos que no Portal da Fa-
mília3 consta artigo  assinado por Benigno  Blanco cujo título é: Não 
há base científica para a adoção de crianças por homossexuais no 
qual ele contesta as conclusões dos estudos americanos e espanhóis  
com base nos seguintes argumentos:

“O número de crianças estudadas é tão pequeno que não é 
cientificamente possível chegar a nenhuma conclusão que se possa 
considerar representativa. Assim, de entre todos os trabalhos ti-
dos em conta pela Academia Americana de Pediatria o número de 
crianças estudadas não chega a 300 e no único estudo existente na 
Espanha – o do Colégio de Psicólogos de Madrid e a Universidade 
de Sevilha – o número de casos estudados é de 28. Com amostras 
tão pequenas não é sério pretender chegar a nenhuma conclusão 
sobre nenhum tema, principalmente se acrescentam as deficiências 
que assinalamos a seguir.  Tanto nos estudos americanos como no 
espanhol antes citado, os casos estudados não são uma amostra 
aleatória que se possa considerar representativa da população ge-
ral, mas sim estudam-se casais apresentados voluntariamente atra-
vés de revistas gays e de associações de homossexuais. Esta forma 
de selecionar o grupo a estudar inabilitaria qualquer trabalho deste 
tipo por não ser representativo. Em todo o trabalho sobre grupos 
humanos é necessário contar com um grupo de contraste repre-
sentativo da população geral, para poder comparar os resultados 
obtidos no grupo estudado com os obtidos no de contraste”. 

		
A Folha de São Paulo em reportagem veiculada em 11/7/2011 

destaca que o governo Obama tem citado o papel que gays e lésbi-
cas podem desempenhar nas adoções.

3	 www.portaldafamilia.org.br/artigos/artig613.shtml  acessado em 17 de janeiro de 2013.



132	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

Sobre o tema assim se manifestou  Bryan Samuels – Comis-
sário Governamental para Crianças Jovens e Famílias:  “O sistema 
de bem-estar infantil passou a entender que colocar uma criança 
em uma família gay ou lésbica não implica um risco maior do que 
colocá-la em uma família heterossexual”. 

Antes podemos ver na jurisprudência sobre o tema decisão 
proferida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo na Apelação Cível 
35.466-0/7 - Relator  Desembargador Dirceu de Mello da Câmara  
Especial do Tribunal de Justiça/São Paulo o destaque que no lau-
do psicológico que a  homossexualidade não se constitui como um 
fator de perturbação emocional para a criança.

A parentalidade no atual estágio das sociedades humanas 
não significa parentesco e filiação. Tanto que a parentalidade re-
conhece-se em pessoas sem vínculo consanguíneo ou vínculo legal 
como a que ocorre nas chamadas famílias-mosaico, fruto da recom-
posição de famílias anteriores, nas quais o cônjuge da mãe ou do 
pai participa cotidianamente na criação do filho.

Sob o ponto de vista constitucional esta proteção funda-se no 
princípio da dignidade da pessoa humana. Forte no artigo 1º, in-
ciso III e no artigo 3º, inciso IV – promoção do bem de todos, sem 
preconceito de origem raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação.

A Constituição Federal ao estabelecer um Estado Democráti-
co de Direito funda-se no princípio da dignidade da pessoa huma-
na, lastrando-se no princípio da liberdade e da igualdade.

Sobre o tema colacionamos ensino de Maria Celina Bodin de 
Moraes4 :

“Os direitos de igualdade. de liberdade, de intimidade, di-
reitos fundamentais consubstanciadores da cláusula geral da dig-

4 	 Apud MATOS, Ana Carla Harmatiuk. União entre pessoas do mesmo sexo: aspectos jurídicos e 
sociais. Belo Horizonte: Del Rey. 2004, p.149.
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nidade da pessoa humana e a proibição da discriminação impõem 
limites  bastante demarcados no que tange à impossibilidade de 
tratar de modo diverso as pessoas, com base em sua orientação se-
xual, opção individual que integra a esfera do lícito, e que merece, 
por todas essas razões, proteção jurídica.concreta e eficaz!”

A adoção pode ser a civil regulada no Código Civil ou a Es-
tatutário regulada pelo Estatuto da Criança e Adolescente ( Lei n.º 
8.069/1990).

Nos termos do artigo 227 da Constituição Federal e do art. 4º 
do ECA a responsabilidade pelos direitos das crianças é da família, 
Estado e sociedade em geral. 

	
Reza o artigo 4º do ECA:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) 	 primazia de receber proteção e socorro em quaisquer ci 

cunstâncias;
b) 	 precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 

relevância pública;
c) 	 preferência na formulação e na execução das políticas so-

ciais públicas;
d) 	 destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas re-

lacionadas com a proteção à infância e à juventude.

O artigo 28 do ECA ao determinar que a colocação em fa-
mília substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, inde-
pendentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, não 
adjetiva ou determina qual o tipo de família.
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Quanto aos requisitos para a adoção estatutária há uma de 
caráter subjetivo e, portanto sempre ensejadora de debate. Faço 
menção à exigência contida no art. 29 do ECA de que  a família 
substitutiva  ofereça um ambiente familiar adequado.

Mas o que seria um ambiente familiar adequado?  Entende-
mos que é o ambiente capaz de proporcionar a inclusão, acolhimen-
to e desenvolvimento saudável dos seus integrantes. Lugar onde as 
identidades individuais são formadas, onde ocorre o desenvolvi-
mento emocional e os papeis sociais são aprendidos. Podendo este 
ambiente existir diante da situação de casais homoafetivos. 

A adoção conjunta é mais rara em face da legislação proibir a 
celebração de casamento entre pessoas do mesmo sexo. A situação 
mais comum é a adoção unilateral. Conquanto estejam crescendo 
os casos de adoção por casal homoafetivo.

Concluindo, entendemos que diante dos valores e princípios 
constitucionais e a realidade de milhares de crianças em abriga-
mentos sem a expectativa de acolhimento, a legislação pátria de-
veria prever a adoção por casais homoafetivos. Qualquer adoção 
requer e exige acompanhamento psicológico, psicanalítico visando 
a não ocorrência de qualquer prejuízo e comprometimento na evo-
lução e educação da criança. Que o Estado efetive mecanismos de 
acompanhamento das crianças adotadas, visando minimizar qual-
quer efeito preconceituoso por parte da sociedade. É mister que 
seja implementada ampla campanha de educação visando a convi-
vência pacífica entre os vários segmentos que compõe a sociedade 
brasileira. 
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Salário-Maternidade de benefício individual 
a benefício familiar. Prestação em mutação 

jurisprudencial: uma análise inclusive quanto 
ao aspecto do custeio à luz da recente decisão 

do STJ no Recurso Especial 1322945
				       

Miguel Horvath Júnior

Mestre e Doutor em Direito das Relações Sociais pela PUC/
SP. Professor da Pós Graduação da PUC/SP. Procurador Fede-
ral. Autor dentre outros dos livros : Direito Previdenciário, 9ª ed. 
São Paulo:Quartier Latin, 2012 e Salário-Maternidade. São Paulo: 
Quartier Latin, 2005.

	
	 A partir da edição da Lei n.º 6.136/1974 a proteção à ma-

ternidade passou a ter fundamento previdenciário, desaparecia o 
seguro-maternidade de índole trabalhista e surgia o salário-mater-
nidade de índole previdenciária.

	
	 O benefício salário-maternidade foi previdencializado atra-

vés da edição da Lei n° 6.136/74, que transmutava a natureza jurí-
dica do salário maternidade de direito trabalhista a direito previ-
denciário. Ainda neste ano, é criado o Ministério da Previdência e 
Assistência Social pela Lei nº 6.036, de 1º de maio de 1974, desmem-
brando-se o Ministério do Trabalho da Previdência Social, visando 
dar uma maior especificidade para o novel ministério.

	 Mesmo com a promulgação da Constituição Federal que dá 
tratamento especial à família, o salário maternidade como regula-
mentado pela Lei n. 8.213/91 continuou a ser moldado como bene-
fício individual devido à segurada que parir ou adotar. Trata-se de 
pseudo benefício familiar, uma vez que no nosso direito positivado 
não temos a previsão de possibilidade de sub-rogação ao gozo do 
benefício pelo marido ou representante legal da criança no caso de 
morte da mãe.
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	 Segundo a previsão do art. 201, II da Constituição Federal “ 
a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados os cri-
térios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá 
nos termos da lei: a : II – proteção à maternidade, em especial, à 
gestante.

	 Com a cristalização da interpretação literal e gramatical do 
art.201, II da Constituição Federal combinado com o art.7º, XVII 
que prevê licença gestante sem prejuízo do emprego e salário, com 
a duração  de  120 dias, apenas para a mãe biológica foi editada a 
Lei n.º 10.421, de 15 de abril de 2002 que estendeu o salário mater-
nidade às guardiães e mães adotivas. A Lei n° 10.421, de 15 de abril 
de 2002, estende à mãe adotiva o direito à licença-maternidade e ao 
salário-maternidade, alterando a Consolidação das Leis do Traba-
lho e a Lei n° 8.213/91.

	 Segundo nosso entendimento neste momento deveria ter 
sido criado a prestação auxílio-adoção e não o salário-maternidade 
adotivo. Até porque nossa legislação prevê a possibilidade de ado-
ção nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente não só 
por mulheres, mas por homens, quer sejam solteiros ou casados, 
atendidos os requisitos legais.

	 A Lei no 10.421/2002 por certo representa um avanço, po-
rém não podemos deixar de registrar alguns aspectos de ferimen-
to à Constituição Federal. O primeiro ponto que destacaremos diz 
respeito ao não cumprimento da regra da contrapartida, posto que 
o art. 4º deste estatuto legal136 não traz nenhum acréscimo quan-
to ao financiamento das prestações maternais que sofreram majo-
ração. Ressalte-se que é a única majoração de proteção depois da 
CF/88. Outro aspecto de constitucionalidade duvidosa diz respei-
to à inserção da proteção à adoção nas dobras do salário-materni-
dade (benefício devido exclusivamente às seguradas), em flagrante 
desrespeito à igualdade de gênero, uma vez que, pelas regras do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, podem realizar adoção tanto 
homens quanto mulheres.
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A nosso ver andou mal o legislador, ao discriminar os homens e 
ao adotar o critério etário (considerando-se a idade da criança no mo-
mento da adoção) e não o psicológico (considerando-se o tempo de es-
pera até a adoção se efetivar) para determinar a duração do benefício.

Adequando o critério escolhido pelo legislador, atuou o Po-
der Judiciário ao proferir a decisão na Ação Civil Pública (ACP) sob 
nº. 5019632-33.2011.404.72.00 em trâmite perante a 1ª Vara Federal 
de Florianópolis/Santa Catarina que determina que o salário-ma-
ternidade seja de cento e vinte (120) dias, independentemente da 
idade do adotado, desde que cumpridos os demais requisitos le-
gais. Nos casos dos salários-maternidade em manutenção na época 
da decisão judicial, a prorrogação do prazo para cento e vinte (120) 
dias, será efetivada de ofício pelo Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS), sem necessidade de requerimento administrativo. 

A Lei 10.710, de 05 de agosto de 2003, altera a Lei nº 8.213/91 
para restabelecer o pagamento, pela empresa, do salário-maternidade 
devido à segurada empregada gestante. Ressaltando-se que a mãe 
adotiva deverá requerer o salário-maternidade diretamente no INSS, 
já que não sofre as limitações físicas próprias das últimas semanas da 
gestação ou dos primeiros dias pós-parto, bem como prevê a limitação 
do salário-maternidade, presente no art. 248 da Constituição Federal, 
por meio da Emenda Constitucional n° 20, de 1998. A exposição de 
motivos justifica que a regulamentação da previsão constitucional não 
acarretará nenhum prejuízo às seguradas que, porventura, recebam 
remuneração acima do valor do teto do salário-de-benefício, uma vez 
que a parcela excedente deverá ser paga pela própria empresa, pois 
que existe a garantia constitucional de não poder haver redução sala-
rial da segurada em face da maternidade. Quando o benefício salário-
-maternidade é pago diretamente pela empresa em face da existência 
de convênio, a empregada deverá dar quitação à empresa dos rece-
bimentos mensais do salário-maternidade na própria folha de paga-
mento ou por outra forma admitida, como recibos, de modo que a 
quitação fique plena e claramente caracterizada, devendo a empresa 
guardar tais recibos por dez anos (obrigação tributária acessória, pre-
vista no art. 32 da Lei n° 8.212/91).
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O Decreto nº 6.122, de 13 de junho de 2007 deu nova redação 
aos arts. 97 e 101 do Regulamento da Previdência Social, aprovado 
pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999. Garante o direito ao 
salário-maternidade à segurada que tenha contato com a contin-
gência social maternidade biológica ou adotiva durante o período 
de graça (art. 15 da Lei n.º 8.213/91).

A Lei n.º 11.770, de 9 de setembro de 2008 instituiu o Progra-
ma Empresa Cidadã, destinado a prorrogar por 60 (sessenta) dias a 
duração da licença- maternidade.

Segundo a legislação, conquanto a prestação salário-materni-
dade vise proteger a mãe alcançando o filho, o titular do direito é a 
segurada1. O que indica a necessidade de adequação da legislação 
pátria no sentido de dar viés familiar à prestação salário–materni-
dade incluindo a determinação de a prestação ser compartilhada 
na parte final com o pai, bem como que na ausência em face de a 
morte da mãe, o pai ou o representante legal da criança se sub-ro-
gasse no direito à prestação.  Destacamos desde logo, que o nomen 
juris não é relevante para a caracterização da prestação. O benefício 
é denominado salário-maternidade, porém não se trata, na reali-
dade, de salário, dada sua natureza de prestação previdenciária, 
desde a edição da Lei n° 6.136/1974. Melhor se fosse designado de 
auxílio-maternidade ou subsídio-maternidade.

Fazemos referência à legislação de Portugal  que na Lei n.º 
04/1994 assegura ao pai no caso de falecimento da mãe, se sub-
-rogar no direito à prestação. A legislação espanhola também tem 
previsão similar a esta. Na Itália a legislação prevê que com a mor-
te da mãe, no curso do gozo da prestação, o pai tem direito a gozar 
80% do período que ainda faria jus a mãe.

1  	 De acordo com o Decreto n° 3.048/99, a segurada aposentada que retornar à atividade fará jus 
ao salário-maternidade. Esta previsão contraria o art. 18, § 2° da Lei n° 8.213/91, que prescreve 
expressamente: “o aposentado que permanecer em atividade após a aposentadoria só terá di-
reito a salário-família e à reabilitação profissional”. Solução que atende precariamente a situação 
das aposentadas grávidas, porém, o Poder Executivo pode, a qualquer tempo, alterar o regula-
mento retirando a possibilidade de concessão do salário-maternidade.



140	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

Entendemos que urge a adequação legislativa brasileira de-
terminando a natureza familiar a esta prestação, uma vez que a 
família é a célula mãe da sociedade, caracterizando-se como núcleo 
fundante do Estado Democrático de Direito.

Conforme previsão do art. 16,§ 3º da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem de 10/12/1948 a família é o elemento na-
tural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da socie-
dade e do Estado.

O Projeto de Lei 1456/1999 de autoria do Deputado Ademar 
de Luca prevê a transferência do benefício para o pai no caso de 
óbito da mãe. O projeto garante o benefício ao pai ou ao responsá-
vel legal, no caso de morte da mãe durante o parto ou no decorrer 
do período de gozo do salário-maternidade, desde que a criança 
sobreviva. A ideia é preservar o direito da criança, a quem a lei 
atende preferencialmente, garantindo ao pai ou responsável legal 
pela guarda os mesmos benefícios assegurados à mãe.

O salário-maternidade e o princípio da universalidade de co-
bertura e atendimento

Apenas com a edição da Lei n.º 9.876/99 houve a inclusão 
cabal de todas as seguradas no rol subjetivo de proteção e aplica-
ção ampla do princípio da universalidade de atendimento. Esta lei 
finalmente previu a extensão do salário maternidade às seguradas 
contribuintes individuais e às facultativas.

Da carência híbrida do Salário-Maternidade
	
O salário-maternidade é uma prestação que apresenta carên-

cia híbrida, ou seja, exige a carência para algumas classes de  segu-
radas e dispensa para outras.

O art. 25, inciso III da Lei n° 8.213/91 prescreve  período de 
carência  de 10 (dez) contribuições mensais para as seguradas indi-
viduais, seguradas especiais e seguradas facultativas: 10 (dez) con-
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tribuições mensais. Para a segurada especial é garantida a conces-
são do salário-maternidade no valor de um salário mínimo, desde 
que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, nos doze meses imediatamente anteriores ao do iní-
cio do benefício.

Já o art. 26, inciso VI da Lei n° 8.213/91 prevê que independe 
de carência para a concessão do salário-maternidade para as segu-
radas empregadas, trabalhadoras avulsas e empregadas domésti-
cas. 

	
A ratio legis da regra bipartida da carência para a concessão 

do salário-maternidade lança fundamento na Convenção no 103 
da OIT de 1950, que assegura tanto a proteção da mulher quanto 
a entrega da prestação previdenciária quanto a não discriminação 
no mercado de trabalho. A legislação pátria (no art. 26 da Lei no 
8.213/91) excluiu da carência exatamente as seguradas que pode-
riam ser discriminadas no mercado de trabalho em face da mater-
nidade, a saber: empregadas, empregadas domésticas e trabalha-
doras avulsas.

Destacamos que a Convenção n. 183 de julho de 2000 ainda 
não foi ratificada pelo Brasil. Aplicando-se portanto no Brasil, as 
regras da Convenção n. 103, de 1950 no tocante à proteção da ma-
ternidade.

Não fere o princípio da isonomia a previsão legal acerca da 
carência do benefício em estudo, em face de estarmos diante de si-
tuações distintas. A não revisão de carência para a empregada visa 
a proteção do emprego, já que, não fosse a empregada dispensada 
desta carência, os empregadores só contratariam empregadas após 
o cumprimento da carência para evitar o risco de ter que arcar com 
este ônus. Para as demais seguradas, esta isenção não se justifica, 
já que as mesmas não vivem de seu salário, mas da renda de seu 
negócio, e as facultativas necessariamente não precisam nem ter 
renda. Para as contribuintes individuais exige-se carência de 10 
meses. Sob o aspecto pragmático, exige-se apenas um mês, já que 



142	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

o período médio de gestação é de 09 meses e, estando a segurada 
contribuinte individual inscrita no sistema por um mês quando da 
gravidez, por ocasião do parto já terá cumprido a carência.

O Salário-Maternidade e o período de graça

Por força do art. 15 da Lei no 8.213/91, enquanto a segurada 
mantiver esta qualidade e ocorrendo o fato gerador, ela terá direito 
à prestação. Assim, se o parto ou adoção ocorrer dentro do cha-
mado período de graça, a segurada faz jus à prestação salário-ma-
ternidade. Finalmente, e já não sem tempo, o art. 97 do Decreto no 
3.048/99 foi revogado. Assim, a antiga exigência (ilegal) da cons-
tância do emprego para a segurada empregada não mais existe. O 
Decreto nº 6.122, de 13 de junho de 2007, deu nova redação aos arts. 
97 e 101 do Decreto no 3.048/99, adequando-os à previsão do art. 
15 da Lei no 8.213/91.

O art. 97 passou a ter a seguinte redação: O salário-materni-
dade da segurada empregada será devido pela previdência social 
enquanto existir relação de emprego, observadas as regras quanto 
ao pagamento desse benefício pela empresa.

Parágrafo único. Durante o período de graça a que se refe-
re o art. 13, a segurada desempregada fará jus ao recebimento do 
salário-maternidade nos casos de demissão antes da gravidez, ou, 
durante a gestação, nas hipóteses de dispensa por justa causa ou a 
pedido, situações em que o benefício será pago diretamente pela 
previdência social. (NR)

Por sua vez, o art. 101, inciso III, teve sua redação alterada 
para determinar como se calculará o valor do benefício.

Art. 101. (...)
III - em um doze avos da soma dos doze últimos salários-
-de-contribuição, apurados em período não superior a quinze 
meses, para as seguradas contribuintes individuais, faculta-
tivas e para as que mantenham a qualidade de segurada na 
forma do art. 13.



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 143

§ 3º O documento comprobatório para requerimento do salá-
rio-maternidade da segurada que mantenha esta qualidade é 
a certidão de nascimento do filho, exceto nos casos de aborto 
espontâneo, quando deverá ser apresentado atestado médico, 
e no de adoção ou guarda para fins de adoção, casos em que 
serão observadas as regras do art. 93-A, devendo o evento 
gerador do benefício ocorrer, em qualquer hipótese, dentro 
do período previsto no art. 13.

No caso de segurada empregada cuja empresa empregadora 
teve a falência decretada, a segurada terá direito ao salário mater-
nidade pago pelo INSS, posto que nesta situação o contato de tra-
balho será rescindido por força de motivos financeiros,estando a 
segurada na qualidade de desempregada, aplicando- se a previsão 
do parágrafo único do art. 97 do Decreto nº 3.048/99.

O art. 97 do Regulamento da Previdência Social – Decreto n.º 
3.048/99 com a redação dada pelo Decreto n.º 6.122, de 13/06/1997 
reconheceu que é devido o salário-maternidade para a segura-
da que tenha contato com o fato gerador da prestação (parto ou 
adoção) no período de graça, enquanto mantida a qualidade de 
segurada, nos casos de demissão antes da gravidez ou durante a 
gravidez nas hipóteses de dispensa por justa causa ou a pedido.   
Porém a redação do parágrafo único do art. 97 do Regulamento 
da Previdência Social é omisso quanto à situação de dispensa sem 
justa causa.  Diante desta situação destacamos as duas correntes 
acerca da responsabilidade pelo pagamento da prestação salário 
maternidade. 

	
A 1ª corrente entende que cabe ao empregador o pagamento 

do salário-maternidade em face da quebra e não cumprimento da 
estabilidade gravídica temporária.

A 2ª corrente entende que cabe ao Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS) o pagamento da prestação que tem natureza pre-
videnciária cobrando posterior em ação de regresso, os valores do 
empregador que tenha descumprido a estabilidade gravídica.
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O salário-maternidade para casais do mesmo sexo – a famí-
lia homoparental2 ou homoafetiva

Cada vez mais encontramos decisões judiciais determinando 
a adoção a casais do mesmo sexo. Diante desta realidade urge a ne-
cessidade de adequação da legislação em face do reconhecimento 
pelos Tribunais da família homoafetiva. 

Como temos hoje o direito positivado acarreta distorções, 
posto que se um casal do sexo feminino vir a adotar, ambas te-
riam direito ao salário maternidade. Enquanto se um casal do sexo 
masculino adotasse, nenhum dos dois teria direito à prestação em 
comento. 

Destacamos decisão inédita, no âmbito da Previdência Social  
da 1ª Câmara de Julgamentos do Conselho de Recursos da Previ-
dência Social (CRPS) de 28 de agostod e 2012 que pela primeira 
vez  no âmbito administrativo reconheceu o direito de um homem 
em união homoafetiva e que  adotara uma criança ao salário-ma-
ternidade, concedido pelo CRPS. Destacanmos que esta decisão foi 
unânime entre os conselheiros e lastreada nos princípios e valores 
contidos na Constituição Federal Brasileira e no Estatuto da Crian-
ça e Adolescência (ECA).

Do custeio do salário maternidade – do custeio durante o pe-
ríodo de recebimento da prestação – interpretação dada pelo Re-
curso Especial n.º 1322945

Depreende-se dos §§ 2.º e 9.º, in fine, do art. 28 da Lei n.º 
8.212/91 que durante o período de recebimento do salário-mater-
nidade incide a obrigação de pagamento das contribuições previ-
denciárias, tanto para a segurada, quanto para o empregador, ou 
quem remunere pelos serviços prestados.

2	 Homoparentalidade é um neologismo criado em 1997 pela Associação de Pais e Futuros Pais 
Gays e Lésbicas (APGL), em Paris, nomeando a situação na qual pelo menos um adulto que se 
autodesigna homossexual é (ou pretende ser) pai ou mãe de, no mínimo, uma criança.
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Como a concessão do salário-maternidade implica na suspen-
são do contrato de trabalho3 , acarretando a exoneração das obriga-
ções recíprocas de trabalhar e remunerar o trabalho. 

Em assim sendo, o pagamento do salário-maternidade, en-
quanto benefício previdenciário, não deveria ser hipótese de inci-
dência da contribuição previdenciária, mas é  ex vi do art. 28 da Lei 
n.º 8.212/91.4 

	
Esta situação não é pontual apenas do sistema previdenciário 

brasileiro. Juan Gorelli Hernandez, analisando o sistema previden-
ciário espanhol, afirma:

“Por otra parte, estamos ante una beneficiaria de prestación 
por maternidad, que tiene necessariamente suspendido su contrato 
de trabajo: la exoneración de las obligaciones recíprocas de trabajar 
y remunerar el trabajo (artículo 45.2 del Estatuto de los Trabajado-
res). Esto implica que las cotizaciones que se van a percibir duran-
te este período tienen un carácter ciertamente ficticio o figurado 
(...) Ante todo, hemos de descartar, que estamos ante un supuesto 
de enriquecimiento injusto de la Seguridad Social una vez que ta-
les cuotas se toman en consideración para futuras necesidades del 
mismo trabajador.”5	

Fazendo uma retrospectiva legislativa, a  Lei n. 6.136/74 pre-
via no seu artigo 4º: 

		
Art.4º.  O custeio do salário-maternidade será atendido por 
uma contribuição das empresas igual a 0,3% (três décimos 
por cento) da folha de salários-de-contribuição, reduzindo-se 
para 4% (quatro por cento) a taxa de custeio do salário-família 
fixada no § 2º, do artigo 35, da Lei número 4.863, de 29 de no-
vembro de 1965”.

3	 A suspensão do contrato de trabalho consiste na não prestação de serviços pelo empregado, 
sem direito à percepção dos salários a que teria direito se estivesse trabalhando, durante o 
período de suspensão. Note-se que quem paga o benefício salário-maternidade é a previdência 
social, e não o empregador.

4	 Wladimir Novaes Martinez, Contribuições Previdenciárias, p. 126.
5	 La Proteccion por Maternidad. Monografia n.º 70, p. 158-9.
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Com a edição da Medida Provisória n. 99, posteriormente 
convertida na Lei 7.787/89 o legislador efetivou a conglobação das 
contribuições das empresas, rompendo com a previsão anterior 
da lei de destacar as alíquotas para financiar cada prestação. Po-
rém, em momento algum se verifica a determinação  de estabelecer 
como base de incidência o valor do benefício.

A partir da edição da Lei n. 8.212/91 – art. 28,§ 2º, o sistema 
brasileiro considera o salário-maternidade como salário-de-contri-
buição. Gerando uma discussão interessante, posto que a segurada 
está em gozo de benefício previdenciário , não está a receber sa-
lário (remuneração), logo não há base de incidência ou por outro 
giro se entendermos que a prestação previdenciária tem natureza 
substitutiva do salário para a empresa o salário maternidade teria 
natureza salarial.

		
Segundo opinião de Ronaldo Belmonte:
		
“O salário-maternidade, apesar de ser prestação previdenciá-

ria integra o salário-de-contribuição, conforme art. 28, § 2.º da Lei n.º 
8.212/91. Essa integração na base de cálculo corre pelo fato de a pres-
tação previdenciária substituir a remuneração normal da segurada.”6

		
A Lei n.º 9.876, de 26 de novembro de 1999, alterou o mecanis-

mo de pagamento do benefício pela Previdência Social ao determi-
nar que o benefício fosse pago diretamente pelo INSS ou median-
te convênio pela empresa, sindicato ou entidade de aposentados 
devidamente legalizada. O art. 311 do Decreto n.º 3.048/99 trata 
do pagamento via convênio. Assim, deixava de existir como regra 
geral, o mecanismo de pagamento do benefício através do qual o 
empregador pagava-o e posteriormente compensava tais valores 
com os seus respectivos encargos previdenciários. 

Até 26.11.1999, em função do mecanismo de pagamento do 
salário-maternidade, os empregadores eram responsáveis pelo re-
colhimento da contribuição previdenciária sob a alíquota de 20% 

6	 Ronaldo Belmonte, Obrigações das Empresas junto à Previdência Social, p. 84.
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incidente sobre a folha de salários, e as trabalhadoras gestantes em 
gozo do salário-maternidade integram sua base de cálculo.

A Lei n.º 9.876/99, ao dar nova redação ao art. 28 da Lei n.º 
8.212/91, inseriu o inciso III, considerando também como salário-
-de-contribuição a remuneração auferida pela segurada contri-
buinte individual.

		
Rosana Marques Paulon assevera que:

“Quer isto significar que, doravante, a percepção de salário-
-maternidade por qualquer segurada da previdência social, acarre-
ta à empresa a contribuição social correspondente a 20% das remu-
nerações pagas, devidas ou creditadas, pois não há distinção entre 
o salário pago à segurada empregada e à contribuinte individual. 
Vale dizer, que a empresária e aquela que presta serviços à empre-
sa, quando em gozo de salário-maternidade, terão descontados de 
seu benefício pelo INSS a contribuição social por elas devidas, ou 
seja, 20% , e a empresa que naquele mês as remunerou será respon-
sável por arrecadar 20% sobre o salário-maternidade recebido pela 
segurada diretamente do INSS.”7

	
A nova redação do art. 71 da Lei n.° 8.213/91, dada pela Lei 

n.° 9.876/99, determina que o pagamento do salário-maternidade 
seja feito diretamente pelo INSS, devendo ficar a cargo do mesmo, 
o recolhimento das contribuições previdenciárias descontadas da 
segurada empregada gestante.

O mecanismo de pagamento do salário-maternidade direta-
mente pela empresa ressaltou interessante discussão a respeito da 
incidência da contribuição previdenciária da empresa durante o 
período de gozo do benefício, uma vez que durante este período o 
nome da segurada consta da folha de salários da empresa a título 
meramente ilustrativo, não devendo servir como base de cálculo 
para a incidência da contribuição previdenciária. Assim, indaga-se 

7	 Salário-Maternidade: Um benefício em gestação. Revista de Previdência Social, n.º 239, p. 976.
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se subsiste o fundamento de validade para exigência destas contri-
buições, a saber, o art. 195, inc. I da Constituição Federal (folha de 
salários e demais rendimentos).

Nos autos da Apelação em Mandado de Segurança n.º 
2000.72.05.004512-5/SC, do Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, 
julgado em 10 de outubro de 2002, a Desembargadora Federal Maria 
Lúcia Luz Leiria, enfrentando o tema proferiu o seguinte voto:

“Para a solução da questão proposta nos autos devemos per-
quirir sobre a natureza jurídica do salário-maternidade, se remune-
ratória, e portanto incluída no conceito de folha de salário, ou inde-
nizatória, caracterizando-o como benefício previdenciário. Ainda 
arrolado entre os benefícios pagos pelo INSS na Lei n.º 8.213/91, 
entendo ser prevalente a sua natureza salarial, uma vez que a Cons-
tituição Federal de 1988, prevê entre os direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, em seu art. 7.º, XVIII, a licença gestante sem pre-
juízo do emprego e do salário. O fato da previdência social pagar a 
remuneração da gestante segurada durante sua licença não excluiu 
a natureza salarial deste pagamento, mas representa mera substi-
tuição da fonte pagadora. Ademais, conforme bem coloca o Pare-
cer Ministerial exarado em 2.º grau, corrobora o entendimento de 
que o salário-maternidade possui natureza salarial o fato de que, 
na impossibilidade de o ente previdenciário efetivar o pagamento 
– falta de inscrição do segurado -, o direito constitucional ao repou-
so remunerado da gestante será garantido pelo empregador que, 
neste caso, deverá arcar com o pagamento integral do benefício 
durante o período da licença. (...) Portanto o salário-maternidade 
possui natureza remuneratória, devendo incluir a base de cálculo 
das contribuições sociais incidentes sobre a folha de salários.”

		
A Procuradoria Federal Especializada/INSS, nos autos do Pro-

cesso n.º 2002.61.00.021773-4, que tramitou perante a 4.ª Vara Cível 
da Seção Judiciária de São Paulo, em ação que discutiu a obrigação 
do recolhimento das contribuições previdenciárias patronais inci-
dentes sobre o valor do salário-maternidade pago pelo órgão pre-
videnciário às empregadas do autor, apresentou a seguinte defesa:



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 149

“(...) as normas constitucionais devem ser interpretadas de 
maneira a evitar contradições entre as normas. O entendi-
mento que o salário-maternidade por se tratar de um benefí-
cio previdenciário não tem natureza remuneratória suprime 
o significado e finalidade do art. 7.º, XVIII da Constituição 
Federal. Constitui prova irrefutável do caráter remuneratório 
do salário-maternidade para as seguradas empregadas, o fato 
de que, havendo aumento salarial durante o período de 120 
dias de licença da empregada gestante, o salário-maternidade 
deverá ser pago de acordo com o valor reajustado, não se su-
jeitando ao limite de valor máximo do salário-de-benefício. 
Conquanto tenha havido mudança quanto ao mecanismo 
de pagamento do benefício em estudo, antes mesmo da Lei 
n.º 9.876/91 o benefício, embora pago pelo empregador, era 
integralmente reembolsado pela Previdência Social. A Con-
venção 103 da OIT estabelece que a proteção à maternidade 
deve ter seu valor fixado pela autoridade competente de cada 
país e será custeada pelo Tesouro Público ou por um sistema 
de seguro. A Constituição Federal no capítulo da Seguridade 
Social especialmente no que se refere ao financiamento prevê 
aplicação do princípio da equidade na forma de participação 
no custeio equânime e estabelece o regime previdenciário 
contributivo que adota o custeio tripartite (Estado, emprega-
dores e trabalhadores).”

Constata-se que, com a mudança da forma de entrega do be-
nefício salário-maternidade ocorrida com a Lei n.º 9.876/99, expôs-
-se uma dificuldade formal quanto à cobrança do salário-materni-
dade (contribuições das empresas) durante o período de fruição do 
benefício.  

Até recentemente em relação à contribuição social incidente 
sobre os valores pagos a título de salário-maternidade as decisões 
judiciais tendiam a ser majoritárias no sentido de que para as em-
presas as mesmas têm natureza remuneratória. O que por si só, 
permite a incidência e aplicação da regra do art. 195, I, “a” da Cons-
tituição Federal.



150	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

Ocorre que no Recurso Especial  322945 cujo relator foi o Mi-
nistro Napoleão Nunes Maia Filho, a  primeira seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) alterou a jurisprudência até agora domi-
nante na Corte e decidiu que não incide contribuição previdenci-
ária sobre o valor do salário-maternidade e de férias gozadas pelo 
empregado. A Seção entendeu que, como não há incorporação des-
ses benefícios à aposentadoria, não há como incidir a contribuição 
previdenciária sobre tais verbas. A Primeira Seção até então vinha 
considerando o salário-maternidade e o pagamento de férias goza-
das verbas de caráter remuneratório e não indenizatório, por isso a 
contribuição previdenciária incidia sobre elas.

Sendo assim, percebe-se que o STJ alinha-se à previsão do art. 
195, I da Constituição Federal, na medida em que declara que du-
rante o período de gozo do salário maternidade, a segurada está 
fruindo proteção previdenciária na modalidade benefício, não ha-
vendo que se falar, portanto, em exação sobre o salário e demais 
rendimentos, já que eles não existem neste momento.
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Longevidade: desafio para os regimes 
próprios de previdência

Muitos dos que leem este artigo viverão até seus 80, 90, e até mesmo 100 anos. O que farão até lá?

Beltrina Côrte
Maria Amélia Ximenes

•	 A cada segundo, duas pessoas, no mundo, celebram seu 
sexagésimo aniversário – total anual de quase 58 milhões 
de pessoas que atingem os 60 anos.

•	 Uma em cada nove pessoas no mundo tem 60 anos de 
idade ou mais, e estima-se o crescimento para 1 em cada 
5 por volta de 2050.

•	 Em 2050, pela primeira vez haverá mais idosos do que 
crianças menores de 15 anos. 

•	 Em 2012, 810 milhões de pessoas tinham 60 anos ou mais, 
constituindo 11,5% da população global. Em uma déca-
da, a população com mais de 60 anos alcançará 1 bilhão 
de pessoas, e  duplicará em 2050, alcançando 2 bilhões de 
pessoas, ou 22% da população global.

•	 Na última década, o número de pessoas com 60 anos ou mais 
aumentou em 178 milhões – o equivalente a quase a população 
total do Paquistão, o sexto país mais populoso do mundo. 

•	 Dos atuais 15 países com mais de 10 milhões de idosos, 7 
são países em desenvolvimento, entre eles o Brasil.

•	 A expectativa de vida alcançou 78 anos nos países desenvol-
vidos e 68 anos nas regiões em desenvolvimento, em 2010-
2015. Em 2045-2050, os recém-nascidos terão a expectativa 
de viver até os 83 anos nas regiões desenvolvidas e 74 anos 
naquelas em desenvolvimento. Atualmente, a expectativa 
de vida está situada acima dos 80 anos em 33 países.
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•	 De cada 3 pessoas com 60 anos ou mais, duas vivem em 
países em desenvolvimento. Em 2050, quase 4 em cada 5 
pessoas com 60 anos ou mais viverão no mundo em de-
senvolvimento.

•	 O Japão é atualmente o único país no mundo com mais 
de 30% de sua população com 60 anos ou mais. Em 2050, 
haverá 64 países nos quais a população idosa será mais 
de 30% da população.

•	 O número de centenários aumentará globalmente - de 
316.600, em 2011, para 3,2 milhões em 2050.

•	 Para cada 100 mulheres com 60 anos ou mais em todo o 
mundo, há 84 homens. Para cada 100 mulheres com 80 
anos ou mais, há 61 homens.

Eis o cenário mundial das principais mudanças demográ-
ficas, apresentado pelo Fundo de População das Nações Unidas 
(UNFPA) e pela organização não governamental HelpAge Inter-
national, ao lado de outras agências da ONU e organizações da 
sociedade civil, no relatório “Envelhecimento no Século XXI: Cele-
bração e Desafio” (2012), que analisa a situação atual das pessoas 
idosas e o progresso nas políticas e ações adotadas por governos e 
sociedade, oportunidades e desafios de um mundo cuja população 
está envelhecendo. 

	
No relatório, o envelhecimento é definido como triunfo do 

desenvolvimento, e o aumento da expectativa de vida uma das 
maiores conquistas da humanidade, em razão de melhoras na nu-
trição, condições sanitárias, avanços da medicina, cuidados com 
a saúde, ensino e bem-estar econômico. Em suma, o declínio das 
taxas de fecundidade e o aumento da expectativa de vida levam ao 
envelhecimento da população.

	
O resumo executivo do relatório assinala que hoje apenas o Japão 

tem uma população de mais de 30% de idosos, e que por volta de 2050 



154	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

perto de 64 países terão uma população idosa de mais de 30% do total. 
“As oportunidades que essa evolução demográfica apresenta são infin-
dáveis quanto às contribuições que uma população em envelhecimento, 
social e economicamente ativa, segura e saudável, pode trazer à socieda-
de”, comenta o UNFPA, reconhecendo que a “população em envelheci-
mento também apresenta desafios sociais, econômicos e culturais para 
indivíduos, famílias, sociedades e para a comunidade global”. 

	
O prefácio do relatório, escrito pelo secretário-geral da ONU, 

Ban Ki-moon, acusa que “as implicações sociais e econômicas desse 
fenômeno são profundas, estendendo-se para muito além da pes-
soa do idoso e sua família imediata, alcançando a sociedade mais 
ampla e a comunidade global de forma sem precedentes”. Para o 
UNFPA, “considerar tanto os desafios como as oportunidades é a 
melhor receita para o sucesso em um mundo em envelhecimento”.

Os números do relatório são cruciais: em 1950, havia 205 mi-
lhões de pessoas com 60 anos ou mais no mundo. Em 2012, o nú-
mero de pessoas mais velhas aumentou para quase 810 milhões. 
A projeção é de que alcance 1 bilhão em menos de dez anos, e que 
duplique até 2050, chegando a 2 bilhões. 

O relatório reconhece que há diferenças bem delineadas en-
tre as regiões: em 2012, 6% da população africana tinha 60 anos 
ou mais, comparada com 10% na América Latina e Caribe, 11% na 
Ásia, 15% na Oceania, 19% na América do Norte e 22% na Europa. 
Em 2050, estima-se que 10% da população africana terá 60 anos ou 
mais, comparada com 24% na Ásia, 24% na Oceania, 25% na Amé-
rica Latina e Caribe, 27% na América do Norte e 34% na Europa.

Dado que deve ser levado em conta na formulação de políti-
cas e ações é que globalmente as mulheres formam a maioria das 
pessoas idosas, segundo dados do relatório, destacando a diversi-
dade e heterogeneidade do envelhecimento. Ele indica que hoje, 
para cada 100 mulheres com 60 anos ou mais em todo o mundo, há 
apenas 84 homens. E para cada grupo de 100 mulheres com 80 anos 
ou mais, existem apenas 61 homens. 
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O documento ressalta que ao mesmo tempo em que a tendên-
cia das sociedades em envelhecimento é motivo de celebração, a 
tendência apresenta imensos desafios, pois exige abordagens com-
pletamente novas nas áreas do atendimento à saúde, aposentado-
ria, arranjos para a vida diária e relações intergeracionais.

Gráfico 1 – Número de pessoas com 60 anos ou mais:
Mundo, países desenvolvidos e em desenvolvimento, 1950-2050

“Em 99,9% da história da humanidade as pessoas nunca vive-
ram mais que 30 ou 35 anos. A experiência de ficar velho, de viver 
60 anos ou mais, é muito nova. Nossa sociedade foi construída com 
base na expectativa de vida do século XIX. Nossas instituições, em-
presas e o sistema de previdência, como conhecemos hoje, vêm de 
uma época em que apenas 3% das pessoas ultrapassavam a barreira 
dos 65 anos. É como uma roupa que ficou muito curta” (SCHELP, 
2004, p. 11). O alerta sobre o nosso despreparo em relação ao enve-
lhecimento foi dado pelo filósofo alemão Frank Schirrmacher, em 
entrevista à revista Veja, em 2004.  De lá para cá não mudou muita 
coisa, apenas continua crescendo em ritmo acelerado o número de 
pessoas acima de 60 anos no País.

O envelhecimento é entendido como processo natural e ine-
rente à condição biológica de todo ser vivo, regido pelo ciclo vital 
em seu processo normal, que vai do nascimento à morte, enquanto 
longevidade é o número de anos que cada espécie vive. O ser hu-
mano pode viver até 120-125 anos. E o que ocorre hoje é que cada 
vez mais nos aproximamos desse tempo máximo de vida, o que se 
chama de aumento de expectativa de vida, e com isso há a existên-
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cia de mais pessoas longevas. O resultado fez com que a velhice se 
tornasse um dos principais desafios da sociedade contemporânea.

O envelhecimento e a longevidade devem ser analisados de 
modo amplo, como consequência do sucesso no processo de de-
senvolvimento humano, e nas articulações entre o capital social, 
econômico e pessoal por ele gerado, com seu enorme potencial 
para toda a sociedade, assinala o relatório do UNFPA.

O que fazer com mais de 23,5 milhões de brasileiros acima de 
60 anos?

Em decorrência do aumento da expectativa de vida do brasi-
leiro em detrimento da redução do nível de fecundidade, o formato 
tipicamente triangular da pirâmide populacional cede lugar àquela 
cuja característica principal é o envelhecimento populacional. O Cen-
so de 2010 expressa claramente que o processo de envelhecimento 
populacional identificado pelo estreitamento da base e alargamento 
do topo da pirâmide etária influencia diretamente o índice de enve-
lhecimento das pessoas no Brasil. A taxa é medida por meio da razão 
entre o número de pessoas de 60 anos ou mais que existem para cada 
100 pessoas com menos de 15 anos de idade. No mesmo período de 
dez anos, 2001-2011, a taxa passou de 31,7 para 51,8. Isso significa 
que atualmente há no Brasil aproximadamente um idoso para cada 
duas pessoas de menos de 15 anos. Portanto, a população envelhece 
quando há aumento da proporção de pessoas idosas e redução da 
proporção de crianças e de pessoas na idade ativa.

Gráfico 2 - Distribuição percentual da população residente, por 
sexo, segundo os grupos de idade - Brasil - 2009/2011
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Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD 2011), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), indicam que houve redução da participação dos grupos de 
idade inferior a 30 anos na população total e aumento dos grupos 
acima dessa idade, refletindo a tendência de envelhecimento da 
população brasileira.

Em 2011, no Brasil, as pessoas com idade inferior a 30 anos 
correspondiam a 48,6% do contingente populacional, e as com 60 
anos ou mais representavam 12,1%. A Região Norte continuou 
apresentando as maiores concentrações relativas nos grupos de 
idade mais jovem, sendo que 57,6% da população residente nessa 
região (9,5 milhões) tinha idade inferior a 30 anos. As Regiões Su-
deste e Sul apresentavam os maiores percentuais de pessoas nos 
grupos de idade 45 a 59 anos (18,5% e 19,4%, respectivamente) e de 
60 anos ou mais (13,3% e 13,1%, respectivamente).

O IBGE, utilizando os dados da PNAD dos anos 2001 e 2011, 
publicou em 2012 estudo intitulado “Síntese de Indicadores Sociais 
- Uma análise das condições de vida da população brasileira”, mos-
trando as características dos idosos brasileiros. Uma delas registra 
que a quantidade de brasileiros com 60 anos ou mais cresceu 55% 
entre 2001 e 2011, indo de 15,5 para 23,5 milhões de pessoas em 
dez anos. Assim, os idosos passaram a representar cerca de 12% da 
população total do Brasil, que é de aproximadamente 195 milhões 
de pessoas.

Os dados da “Síntese” assinalam que o envelhecimento da 
população brasileira é reflexo, principalmente, da diminuição das 
taxas de fecundidade. O estudo cita que em 2011 a taxa de fecundi-
dade total (que mede o número médio de filhos nascidos vivos que 
uma mulher teria ao fim do seu período reprodutivo) foi de 1,95 
filho por mulher. O resultado disso é óbvio: a população vai dimi-
nuir no futuro, o que já aconteceu na Europa, mas muito mais len-
tamente. Como lidar com o envelhecimento da população? Quais 
desafios se apresentam para a sociedade, especialmente por ques-
tões de saúde pública e previdência? Como lidar com uma popu-
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lação mais velha? Estamos nos preparando para isso? São questões 
que todos devemos fazer, porque afetam a todos nós, a não ser que 
morramos antes dos 60 anos... Aliás, o único “tratamento antienve-
lhecimento” é a morte!

Gráfico 3 – Projeção da população brasileira, 1980-2050

O último PNAD (2011) indica uma grande consequência da 
redução da taxa de fecundidade: 42,3% das pessoas que moram so-
zinhas têm 60 anos ou mais. O número de famílias, em 2011, era de 
64,3 milhões, com média de três pessoas por família. A queda da fe-
cundidade e o envelhecimento da população contribuíram para ele-
var de 9,2%, em 2001, para 12,4%, em 2011, o percentual de pessoas 
que viviam sozinhas (arranjos unipessoais). Mais da metade (51,2%) 
das pessoas que viviam sozinhas eram mulheres, e 42,3% eram pes-
soas de 60 anos ou mais. Aliás, a mulher continua sendo maioria 
entre os idosos brasileiros. Consequentemente, espera-se que cada 
vez um número maior de pessoas com 60 anos ou mais viverá só, 
como ocorre nos países desenvolvidos. Muitas em total isolamento.

No Brasil, a transição demográfica não é homogênea. O maior 
número de grupos etários mais jovens está concentrado na Região 
Norte, enquanto as regiões Sul e Sudeste apresentam elevada con-
centração nos grupos etários de 40 a 59 anos e de 60 anos ou mais. 
O Sul e o Sudeste do País são as regiões mais envelhecidas. Nelas, 
o impacto da redução da taxa de fecundidade é notório, como se 
constata no Gráfico 4. O Estado de São Paulo reúne o maior con-
tingente de pessoas acima de 60 anos, ou seja, a maior inversão na 
pirâmide, chamando a atenção da sociedade, do poder público e da 
academia para as demandas sociais.
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Gráfico 4 - Distribuição percentual da população residente, por 
grupos de idade, segundo as Grandes Regiões - 2009

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Traba-
lho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
2009.

De acordo a PNAD 2011, o índice brasileiro é semelhante à mé-
dia mundial, que é de 48,2; exceto o Japão, cuja taxa de envelheci-
mento é de 283,6, ou seja, cerca de três idosos para cada pessoa de 
até 15 anos. O estudo mostra ainda que as mulheres idosas são maio-
ria, assim como a população feminina em geral: são 55,7% mulheres 
contra 44,3% homens. A maioria, cerca de 84%, vivendo nas áreas 
urbanas do País, enquanto somente 15,9% em áreas rurais.

Os números revelam que o Brasil tem hoje mais de 23 milhões 
de pessoas acima de 60 anos, 12% da população total. Em 2030, a 
projeção é de 30 milhões de pessoas maiores de 60 anos. A maior 
concentração populacional encontra-se no Estado de São Paulo. 
Entre os Estados considerados mais “envelhecidos”, São Paulo está 
em quarto lugar, com mais de 5 milhões de idosos. As metrópoles 
são igualmente áreas de concentração populacional. A Região Me-
tropolitana de São Paulo (RMSP) contava, em 2009, com o maior 
volume de habitantes, 19,7 milhões de pessoas, o que correspon-
de a 47,8% da população do Estado. Eram 1.947.964 idosos (IBGE, 
2010), conforme a Tabela 1.
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Tabela 1. Índice de envelhecimento (%) da população resi-
dente na Região Metropolitana de São Paulo, Estado de São Paulo 
e Brasil, de 2005 a 2009.

Fonte: IBGE/Datasus, 2011.

A pesquisa indica que 63,7% dos idosos brasileiros são pes-
soas de referência na família. Do total de idosos, 14,4% vivem so-
zinhos, sem parentes, parceiros, filhos ou agregados, e que 76,8% 
desse grupo recebe algum tipo de benefício da Previdência Social.

O envelhecimento da população brasileira, fenômeno com-
plexo, ressalta uma multiplicidade de questões interligadas a serem 
analisadas, refletidas e transformadas em políticas públicas aplicá-
veis à realidade, desafios que muitos países não estão plenamente 
preparados a enfrentar. As projeções do IBGE indicam que a popu-
lação brasileira vai parar de crescer a partir de 2039, por conta do 
aumento da esperança de vida e da queda da taxa de fecundidade. 
Em 2040, o Brasil terá mais de 13 milhões de pessoas com 80 anos 
ou mais (Gráfico 3). A população com maior crescimento é acima 
dos 80 anos, chamada de “quarta idade”, considerada período final 
do processo de desenvolvimento humano e de dependência, em 
relação às demais fases, formada por idosos com mais de 80 anos.

A quarta idade acarreta um nível de vulnerabilidade e im-
previsibilidade que a diferencia da terceira idade. Muitas pessoas 
na quarta idade estão no limite de sua capacidade funcional. Essa 
fase é território novo e desafiador para o setor público, privado, 



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 161

sociedade e famílias. A projeção do IBGE (2010) para o aumento de 
pessoas idosas acima de 80 anos, que cresce em ritmo maior do que 
o número de pessoas que nascem, pode ser constatada no Gráfico 
5. Em 2050, a esperança de vida ao nascer será de 81,29 anos. Na 
outra ponta, a taxa de fecundidade no Brasil diminuiu ao longo 
dos últimos anos, e deve cair para 1,50 em 2027 e 2028.

Gráfico 5 - População de 80 anos ou mais de idade por sexo, 1980-
2050

Fonte: IBGE

De acordo com Baltes e Smith (2002), diferentemente da ter-
ceira idade - marcada por aspectos mais positivos -, a quarta idade 
“acarreta um nível de incompletude biocultural, vulnerabilidade e 
imprevisibilidade que a diferencia da Terceira Idade (velhice ini-
cial)”. 

As pessoas que vivenciam a quarta idade, segundo os auto-
res, “estão no limite de sua capacidade funcional”. Eles assinalam 
os desafios que as sociedades já enfrentam com a fragilidade e a 
“mortalidade psicológica”, entendida por eles como a “perda de 
identidade, de autonomia psicológica e de senso de controle”. E 
perguntam: continuar investindo na extensão do ciclo de vida até 
a quarta idade na verdade não reduzirá a chance de viver e morrer 
com dignidade para um número cada vez maior de idosos? 



162	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

A respeito disso, Joan Erikson (1998) comenta que ela e Erik 
Erikson começaram a reconhecer o status de anciãos aos 80, mas 
que apenas enfrentaram os desafios e dificuldades “insolúveis aos 
noventa; nós acordamos num território estrangeiro”, colocando a 
percepção da morte como porta muito próxima.

Assuntos previdenciários no cenário mundial
Como cabe à Previdência Social do trabalhador brasileiro ga-

rantir renda conforme regras de idade, tempo de serviço e condi-
ção de saúde às pessoas que vivem mais, a longevidade do brasi-
leiro é questão muito importante para assuntos previdenciários de 
modo geral. A discussão sobre a elevação da idade mínima para a 
aposentadoria já começou no País. 

O estado atual de alguns países é descrito pela mídia interna-
cional. Na Argentina, o sistema indica comprometimento dos ren-
dimentos a serem pagos no futuro, aos contribuintes de hoje; no 
Japão, o sistema de aposentadoria está ameaçado pelo declínio da 
força de trabalho, estimando para 2025 a presença de apenas duas 
pessoas trabalhando para cada aposentado, além da aprovação de 
lei que aumenta as contribuições previdenciárias e diminui os be-
nefícios. Na Itália, a reforma na previdência eleva a idade mínima 
para a aposentadoria e estimula a adoção de planos de iniciativa 
privada; no Reino Unido, uma estimativa para ter os melhores be-
nefícios como aposentado supõe reservar de 20% a 25% do salário 
na ativa. 

Alguns países, segundo informações da mídia mundial, ado-
tam políticas de austeridade extremamente rigorosas: redução de 
salários e de pensões, aumento da idade para aposentadoria, elimi-
nação de benefícios trabalhistas, entre outros. Medidas que acabam 
deprimindo ainda mais a economia, aumentando o desemprego e 
a insatisfação popular.

Um editorial do jornal Estado de S.Paulo, reproduzido pelo 
Instituto de Estudos Previdenciários (IEPREV, 2013), afirma que 
“um dos problemas mais sérios que o próximo governo deve, pelo 
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menos, começar a enfrentar, é o do envelhecimento da população e 
suas consequências sociais e sobre as contas públicas”. O texto des-
taca estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
coordenado pela pesquisadora Ana Amélia Camarano: “O Brasil 
precisa discutir a elevação da idade mínima para a aposentadoria. É 
bom, é importante não só para a questão fiscal, como para o próprio 
indivíduo não sair do mercado de trabalho”. A esse respeito, Cama-
rano assinala no estudo que “a própria aposentadoria compulsória 
aos 70 anos é fruto de preconceito. A sociedade e os empregadores 
terão de rever essa atitude”, ressaltando que é preciso reduzir o pre-
conceito em relação ao trabalho dos idosos e investir na capacitação 
para que eles acompanhem as mudanças tecnológicas.

O editorial destaca o descompasso da legislação em relação à 
realidade: “A legislação exige, para aposentadoria integral por tem-
po de serviço, 35 anos de contribuição para os homens e 30 anos para 
as mulheres, sem consideração da idade. Esse fator só é considerado 
para a aposentadoria proporcional, para a qual são requeridos 30 
anos de trabalho, com um mínimo de 53 anos de idade para os ho-
mens e 48 anos para as mulheres. Existe também a aposentadoria 
por idade para os trabalhadores urbanos aos 65 anos para os homens 
e 60 para as mulheres, desde que tenham contribuído durante 180 
meses para a Previdência. Os trabalhadores rurais podem se aposen-
tar por idade com cinco anos a menos, para os dois sexos, desde que 
comprovados 180 meses de atividade no campo”.

O editorial (IEPREV, 2013), baseado no estudo do IPEA, res-
salta o contraste com outros países, citando que o debate na França 
é sobre a elevação da idade mínima para aposentadoria, aprovada 
pelo Parlamento, de 60 anos para 62 anos. O Japão, a partir de 2013, 
elevará a idade mínima para aposentadoria para 65 anos.  Nesses 
países, acrescenta-se que os baby boomers da primeira geração dos 
Estados Unidos terão direito aos benefícios da seguridade social e 
da assistência médica, prevendo-se que os gastos do governo do-
brarão como parcela do Produto Interno Bruto (PIB). Na China, 
o aumento da expectativa de vida está dando origem ao chama-
do “problema 4-2-1” (um filho cuidando de dois pais e de quatro 
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avós). Deve-se lembrar que na China o crescente ônus dos depen-
dentes idosos ainda recai na maior parte sobre as famílias. 

Na União Europeia, vivem hoje cerca de 120 milhões de apo-
sentados, representando 24% da população. O fim da vida profis-
sional ameaça a própria sobrevivência dos aposentados, muitos 
dos quais empobrecidos, especialmente na Alemanha e Reino Uni-
do, assinala Michael Dauderstädt, especialista em política social e 
econômica da Fundação Friedrich Ebert, em entrevista à DW (BO-
SEN, 2013). Uma pesquisa, Eurobarometer, ali realizada recente-
mente, indicava que 61% dos europeus disseram querer continuar 
trabalhando mesmo em idade de se aposentar – desde que as con-
dições sejam favoráveis (GRATHWOHL, 2011).

O especialista mostra que no Reino Unido os idosos com apo-
sentadorias baixas pagas pelo setor público investem em previ-
dência complementar, vulnerável, entretanto, à crise financeira e a 
erros nas decisões tomadas por gestores de fundos de pensão. De 
acordo com Michael Dauderstädt, hoje, Espanha, Portugal e Grécia 
têm alta taxa de pobreza entre os idosos, de 20% e 27%. Segundo 
ele, a tendência deve aumentar em consequência dos programas 
de austeridade executados pelos países, cujas aposentadorias são 
reduzidas.

Para Dauderstädt (BOSEN, 2013), as mulheres são as que 
mais sofrem com o aumento da taxa de pobreza entre os idosos, 
pois mesmo com todos os esforços pela igualdade, a diferença sa-
larial entre homens e mulheres ainda é grande (cerca de um salário 
17% menor pelo mesmo trabalho). “Como consequência, elas re-
cebem uma aposentadoria mais baixa e correm o risco de ter me-
nos segurança financeira em comparação aos homens”, comenta o 
especialista em política social e econômica da Fundação Friedrich 
Ebert. Ele ressalta ainda que “as mulheres deixam a vida ativa mais 
cedo do que os homens para tomar conta da família”, assumindo 
parte desproporcional do trabalho de cuidar da geração mais ve-
lha, reduzindo seu tempo em um emprego formal. 
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O cenário mundial apresentado não é nada inspirador para o 
Brasil, cujo número de contribuintes para a Previdência Social não 
deve crescer no mesmo ritmo que a concessão de aposentadorias, 
no que se refere às relações de trabalho regidas pela CLT. O jornal 
O Estado de S.Paulo (IEPREV, 2013) alerta que se o sistema não for 
alterado entrará em colapso, e aconselha introduzir mudanças gra-
duais de forma a prolongar o tempo de serviço ativo, assinalando 
que “a revisão da idade de aposentadoria deve ser simultânea a 
uma maior valorização dos mais velhos no mercado de trabalho”. 

A situação é mais grave quanto aos servidores públicos, des-
taca o editorial, “pois a eles é garantida a aposentadoria depois de 
35 anos de trabalho, com vencimentos integrais, não tendo sido 
criado, em âmbito federal, nenhum fundo de pensão para comple-
mento das aposentadorias. O impacto do déficit previdenciário so-
bre as contas públicas pode se tornar insuportável”. 

Algumas questões se apresentam diante dessa realidade: 
como garantir recursos a fim de assegurar qualidade de vida ante 
uma sobrevida cada vez maior? De que forma e meios as pessoas 
podem viver dignamente? Acrescentar vida aos anos, não apenas 
anos à vida, é o lema da Sociedade Gerontológica dos Estados Uni-
dos, que implica visão ampliada que promova reflexão sobre o sen-
tido da morte/morrer, sobre a qualidade de vida além das técnicas 
para aumentar a longevidade, e discutir as consequências previ-
denciárias, médicas, sociais, econômicas e culturais do crescente 
número de idosos. O certo é que todos esses campos deveriam le-
var em conta a longevidade, não apenas o sistema de previdência 
social.

Até pouco tempo atrás a família era a única responsável em 
dar dignidade a uma existência mais frágil. Ocorre que a família 
contemporânea sofre modificações que a distanciam do que era 
convencionado tradicionalmente: baseada no parentesco, vivendo 
na mesma casa, com pessoas do mesmo sangue, pressupondo leal-
dades pessoais e territoriais. 
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As famílias se tornam menores e com um número maior de 
idosos em sua composição, alguns com prevalência de doenças 
crônicas e problemas decorrentes dos efeitos do processo de en-
velhecimento. Na década 2001-2011 houve redução de 53,3% para 
46,3% no percentual de casais com filhos, e aumento dos casais sem 
filhos (13,8% para 18,5%). A PNAD 2011 mostrou ligeira redução 
(17,8% para 16,4%) nas famílias formadas por mulher sem cônjuge 
com filhos (monoparentais femininas). 

As crenças e valores passados na família a respeito de saú-
de/doença, de envelhecimento e velhice, contribuirão na vivência 
desse idoso e suas relações familiares. Falcão (2006) assinala que a 
família, a partir das demandas advindas do processo de envelhe-
cimento, especialmente com os efeitos patológicos do mesmo, tem 
hoje vários desafios a ser enfrentados. Reconhece-se que para cada 
família o envelhecimento assume diferentes valores, e dentro de 
suas peculiaridades, pode apresentar tanto aspectos de satisfação 
como de pesadelo. 

O Estatuto do Idoso (criado em 2003) reconhece a obrigação 
da comunidade, da sociedade e do poder público em garantir dig-
nidade às pessoas que envelhecem e necessitam de cuidados. O 
artigo 3° é incisivo: “É obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, 
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e co-
munitária” (BRASIL, 2003).

Desafios e perspectivas da longevidade para a Previdência 
Social brasileira

O salto quantitativo da população idosa é um desafio para o 
governo, impondo mudanças inadiáveis no cenário geral do País. 
Setores como saúde, educação, trabalho e previdência social em 
particular merecem políticas específicas, suficientes para a nova de-
manda que cada vez mais se torna maioria. Diante dessas perspec-
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tivas urge pensar em mudanças estruturais, sociais e políticas para 
minimizar os impactos do envelhecimento populacional. Uma das 
mudanças, a mais urgente e esperada, diz respeito à Previdência. 

A longevidade, segundo os especialistas, significa ficar mais 
tempo doente, trabalhar mais, além do número de anos de inati-
vidade ser maior. Com o envelhecimento populacional, o número 
de contribuintes custeadores dos benefícios tende a diminuir em 
relação aos usuários (que muitas vezes não mais contribuem), além 
do fato daqueles que adquirem benefícios usufruir deles por mui-
to mais tempo. Mas quem é o idoso contemporâneo? A literatura 
afirma que em sua maioria tem boa qualidade de vida e, por isso, 
continua na ativa após a aposentadoria ou ainda trabalha até mais 
tarde, graças aos avanços da medicina preventiva e curativa e da 
proteção social, inclusive do idoso. 

O idoso, ao continuar na ativa, participa da vida produtiva 
do País, conseguindo satisfazer, com dignidade, aquilo o qual lhe é 
essencial. Valorizado, mantém sua identidade, que se constrói, em 
uma sociedade capitalista, a partir das atividades remuneradas: “o 
que você faz”?, “você trabalha com quê?”, são perguntas que iden-
tificam e situam as pessoas mutuamente.

Sobre essa identidade, Moreira (2012) complementa que 
o indivíduo e a sociedade se relacionam em decorrência de uma 
coletividade na qual ele se sente pertencente, cuja identificação é 
intermediada pela cultura e relações de trabalho. A identidade se 
mostra na forma como o idoso encara novas experiências e as con-
fronta com as antigas, como a modificação do papel social, crises, 
novas questões econômicas, ritmo de vida, mudança do próprio 
corpo, das relações de poder no seio familiar, entre outros diversos 
fatores sociais. 

Moreira explica que mesmo diante de vários aparatos jurídi-
cos e políticas públicas oferecidas, o Estado não consegue atuar de 
forma a suprir o desconforto gerado ao idoso no momento em que 
deixa de ser trabalhador ativo, pois para o Estado o idoso é aquele 
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que tem certos direitos assistenciais. Porém, na verdade, uma das 
justificativas para o idoso continuar na ativa diz respeito à constru-
ção da identidade a partir do trabalho. 

Moreira (2012) conclui que nesse espaço a vida é intensa, até 
para o próprio Estado. A dimensão de suas leis vincula-se direta 
ou indiretamente às questões de trabalho, ou seja, à ocupação e à 
falta de ocupação. Todas as formas de auxílio oferecidas pelo Es-
tado, portanto, relacionam-se ao trabalho e ao risco de trabalhar, 
porque o trabalho é mecanismo não apenas de sobrevivência, mas 
de inclusão social.

Na verdade, vivenciamos uma mudança de paradigma: a 
aposentadoria após 35 anos de serviço, por ela mesma, não signifi-
ca o fim de uma vida profissional, mas novo começo, considerando 
que o trabalhador ainda terá mais 40 anos de vida, segundo dados 
do IBGE (2011), que afirmam que a esperança de vida do brasileiro 
passou a ser de 74,08 anos. Pensar em nova previdência significa 
ficar atento ao idoso contemporâneo, que já está se “adequando” a 
uma realidade longeva. 

No entanto, apesar dos estudos indicarem a participação cada 
vez maior de idosos no mercado de trabalho, sabe-se que a capaci-
dade laborativa do homem não é eterna. Haverá um momento em 
sua vida que sentirá necessidade de afastar-se - pela idade avan-
çada ou problemas relacionados a doenças incapacitantes ou aci-
dentes que o impeçam de exercer as atividades de vida diária e de 
labor. 

O certo é que, em condições adversas, o homem poderá per-
der a capacidade de trabalho, a liberdade, saúde ou a vida, levan-
do os dependentes ao desamparo, desprovidos de sustento. Coube 
então ao Estado, em sua função social protetiva, criar mecanismos 
de amparo aos trabalhadores e à família, resguardando-os nos ca-
sos de incapacidade, velhice, desemprego involuntário, reclusão 
e morte, dentre outros fatores que interromperiam a vida laboral, 
funcionando como espécie de seguro (MEIRA, 2009). 
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O sistema previdenciário no Brasil desenvolveu-se substan-
cialmente a partir de 1923, com a aprovação da Lei Eloy Chaves. 
Ao longo dos anos sofreu significativas modificações, estando atu-
almente subdividido em três diferentes regimes: Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS); Regimes Próprios de Previdência Social 
(RPPS) dos servidores públicos; Regime de Previdência Comple-
mentar. Cada um deles tem regras específicas, definidas por meio 
da Constituição Federal e de atos legais próprios. 

Ocorre que para um sistema previdenciário funcionar de ma-
neira otimizada e atingir seus objetivos perante a sociedade, precisa 
levar em consideração o crescente número de idosos e pessoas in-
capacitadas, que sobrecarregam os sistemas, revelando a tendência 
cada vez maior do aumento do número de beneficiários, gerando o 
estrangulamento financeiro da Previdência Social (MEIRA, 2009).

Meira (2009) explica que para a criação de um Regime Próprio 
de Previdência Social impõe-se a exigência de estudo para avalia-
ção prévia da realidade a fim de haver a manutenção do equilíbrio 
financeiro e atuarial do órgão gestor do regime, conforme previsto 
no caput do art. 40 da atual Constituição da República Federativa 
do Brasil, além de um serviço de eficiência com funcionários treina-
dos, estrutura física adequada (acessível à diversidade de públicos) 
e um sistema informatizado de cálculo e controle de benefícios.

O estudo atuarial torna-se imprescindível, segundo Meira, 
pois fornece informações matemáticas e estatísticas cujas variáveis 
influenciam nas concessões de benefícios: número de servidores 
efetivos na unidade gerida, idade, tempo de contribuição acumu-
lado por segurado (tempo no município e tempo averbado), nú-
mero de dependentes, taxa de mortalidade local, dentre outros. A 
avaliação atuarial visa ao levantamento dos dados nos quais o atu-
ário utiliza um conjunto de ferramentas que determinam o custo 
do plano, ou seja, o valor a ser pago, além de indicar o número de 
pessoas elegíveis ao benefício e, por fim, a duração do pagamento 
do benefício, aproximadamente.
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Este estudo tem a sua importância por levar em conta o perfil 
do segurado, garantindo sua sustentabilidade financeira; no entan-
to, como se afirmou, deve-se pesar o envelhecimento populacional 
progressivo, considerando o perfil do idoso contemporâneo. 

Quando se trata de idoso trabalhador, outras questões entram 
em pauta, como a reabilitação profissional ou readequação. Ao se 
trabalhar por mais tempo, haverá mais possibilidades de mudan-
ça de função (ou profissão) ao longo de nossa vida profissional, e 
maior preocupação com a melhoria da acessibilidade, diminuição 
dos riscos de acidentes no trabalho e melhoria do acesso aos ser-
viços de saúde. Daí a urgência de programas que favoreçam uma 
cultura preventiva. A Política de Saúde e Segurança no Trabalho, 
do mesmo modo, sofrerá modificações com a inclusão da saúde do 
trabalhador idoso.

Outra questão importante que merece ser revista é a noção de 
invalidez, pois em nossos dias não mais se é “tão inválido” quanto 
antigamente. O que significa ser inválido, em uma vida longeva, na 
sociedade que avança tecnologicamente? Em um mundo de maio-
ria idosa, a definição de invalidez deve ser discutida e repensada. 
A exigência de mudança é essencial para o País usufruir da capaci-
dade ativa de seus velhos e dar-lhes proteção, que lhes é de direito, 
por toda uma vida dedicada ao trabalho. 

Contudo, acredita-se que mudanças começam a ser eficientes 
a partir de uma “educação para a longevidade”. Desde cedo, nas 
escolas e nos meios de comunicação de massa, a conscientização e 
o significado do viver mais devem ser propagados a fim de faze-
rem parte da cultura brasileira, contemplando direitos e deveres 
que poderão ser adquiridos e vivenciados ao longo da vida, além 
do estímulo ao gosto pelo estudo e o trabalho, como ferramenta 
de melhoria de qualidade de vida e projeção de futuro. Ao falar 
de futuro não se pode deixar de fora a “educação previdenciária”, 
com acesso desde cedo, de forma a contemplar todas as gerações, 
imprescindível para uma velhice mais segura.
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O homem tem ao longo de sua vida três grandes etapas: pre-
paração para o trabalho, trabalho remunerado e aposentadoria. A 
longevidade impõe uma quarta grande etapa, talvez a mais longa 
do mundo trabalho, ainda não nomeada e percebida, mas que já 
começa a exigir do indivíduo, da sociedade e dos órgãos públicos 
um posicionamento quanto à valorização de diferentes formas de 
viver em atividade laboral.

A longevidade é fato, e cabe ao País preparar-se para que seus 
idosos vivam uma vida com qualidade e em atividade responsável. 
Embora o Brasil ainda esteja caminhando para uma maioria idosa, 
as mudanças começam no agora, à medida que a população enve-
lhece como processo de crescimento natural. 

Garantia de renda e saúde

A crescente longevidade da população mundial é fenômeno 
recente, inédito na história da civilização, considerando princi-
palmente o crescente número de anos a serem vividos após 60-65 
anos, idades que balizam os documentos oficiais no Brasil e outros 
países. O número de nonagenários e centenários aumenta notavel-
mente, e são ainda poucos os estudos sobre as exigências biopsi-
cossociais e especialmente existenciais da “nova” fase da vida.

O fenômeno gera novas demandas em todos os setores, es-
pecialmente sociais, destacando-se, entre elas, a necessidade de 
mão de obra qualificada, formação continuada e pesquisa na área 
gerontológica. No Brasil, País em desenvolvimento, uma série de 
questões socioeconômicas e políticas não solucionadas se soma 
àquelas advindas do processo de envelhecimento. 

Diante dessa realidade constatamos a urgência da “vontade 
política” na aplicação das leis, e ações efetivas daí decorrentes, que 
estruturem e viabilizem adequações aos espaços físicos e equipa-
mentos, mais formação e valorização profissional nos programas 
de cuidados e prevenção da saúde ao longo da vida. O que deve 
ser conduzido por profissionais bem preparados do ponto de vista 
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técnico, mas especialmente humano, centrados na cultura da lon-
gevidade, além de refletir sobre perspectivas de um sentido produ-
tivo à vida longeva, com melhor qualidade de vida (CÔRTE, 2005).

Consideramos relevante o cuidado preventivo, no qual a ma-
nutenção da autonomia e independência durante o processo de en-
velhecimento é meta fundamental para indivíduos e sociedade. A 
fase da velhice depende não apenas dos riscos e oportunidades que 
se experimentou durante a vida, mas igualmente da maneira como 
as gerações posteriores oferecerão ajuda e apoio mútuos, quando 
assim for exigido. Diante da realidade constatamos a urgência da 
informação, discussão e formação sobre os temas envelhecimento 
e longevidade. 

O relatório “Envelhecimento no Século XXI: Celebração e De-
safio”, que ouviu 1.300 pessoas idosas, indica que a garantia de ren-
da e a saúde são as mais urgentes preocupações dos idosos em todo 
o mundo. Preocupações que o relatório reconhece como “os maiores 
desafios para os governos que se defrontam com populações em fase 
de envelhecimento”. Consta no relatório que “em muitos países em 
desenvolvimento, com grandes populações jovens, por exemplo, os 
governos não dispõem de políticas e práticas estabelecidas para dar 
assistência às suas atuais populações idosas ou não estão se prepa-
rando suficientemente para o cenário de 2050”. 

E alerta: “As consequências dessas mudanças podem surpre-
ender os países que não estiverem preparados para enfrentá-las”. 
O relatório assinala que globalmente apenas 1/3 dos países, que 
correspondem a somente 28% da população global, tem planos de 
proteção social abrangentes, cobrindo todos os ramos da Previ-
dência Social. E que o custo dos pagamentos de pensão universal 
para os maiores de 60 anos, nos países em desenvolvimento, varia 
de 0,7% a 2,6% do PIB. O relatório estima ainda em 35,6 milhões 
o número de pessoas portadoras de demência em todo o mundo, 
número projetado para quase duplicar a cada 20 anos, alcançando 
65,7 milhões em 2030.
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O relatório descreve o que é preciso ter para se garantir uma 
velhice digna: 

•	 Acesso a informações e serviços de atendimento em saú-
de, a preços acessíveis, que correspondam às necessida-
des das pessoas idosas, como atendimento médico pre-
ventivo, tratamento e cuidados de longo prazo. Para isso 
exigem-se políticas de promoção de estilos de vida sau-
dáveis, tecnologia assistiva, pesquisa médica e cuidados 
de reabilitação.

•	 Essencial ter capacitação de cuidadores e profissionais 
da saúde para assegurar que aqueles que trabalham com 
idosos e idosas tenham acesso a informações e treina-
mento básico no cuidado desses pacientes, oferecendo 
assim um melhor suporte a todos os cuidadores, inclu-
sive membros da família, cuidadores comunitários, par-
ticularmente para atendimentos de longo prazo, e para 
idosos cuidadores.

•	 Moradias de baixo custo e transporte facilmente acessí-
vel, que estimulem os contatos sociais e permitam que 
as pessoas idosas se mantenham como membros ativos 
da sociedade. Para isso deve haver divulgação, investi-
gação e prevenção de discriminações, abusos e violências 
contra pessoas idosas, especialmente as mulheres, mais 
vulneráveis. 

•	 Os aportes de dinheiro feitos pela família já não mais 
podem ser automaticamente considerados como a úni-
ca fonte de renda para os membros mais velhos, pois 
as famílias estão diminuindo de tamanho e os sistemas 
de suporte intergeracional continuarão a estar sujeitos a 
importantes mudanças, particularmente nos próximos 
anos. Há um número significativo de lares com “interva-
lo geracional”, formados por crianças e idosos. 
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•	 O envelhecimento populacional apresenta desafios para 
os governos e para a sociedade, mas não precisa ser visto 
como crise. Pode e deve ser planejado para transformar 
os desafios em oportunidades. As pessoas idosas que fi-
zeram parte das entrevistas do relatório reiteram a neces-
sidade de se garantir renda, oportunidades de trabalho 
flexível, acesso a atendimento em saúde e medicamentos 
de baixo custo, moradia e transporte adequados aos mais 
velhos, e eliminação da discriminação, violência e abuso 
contra idosas e idosos. Eles afirmam reiteradamente o de-
sejo de se manterem como membros ativos e respeitados 
da sociedade. 

O relatório termina elencando dez ações prioritárias para 
adaptar as sociedades a um mundo em envelhecimento:

o	 Reconhecimento da inevitabilidade do envelhecimento 
populacional e a necessidade do preparo adequado de 
todas as partes interessadas (governos, sociedade civil, 
setor privado, comunidades e famílias) para o crescente 
número de pessoas idosas. 

o	 Garantia de que todas as pessoas idosas possam viver 
com dignidade e segurança, tendo acesso a serviços de 
saúde, assistência social e renda mínima, por meio da 
implementação de pisos de proteção social nacionais e 
outros investimentos sociais que ampliem a autonomia e 
independência de idosas e idosos, previnam o empobre-
cimento no envelhecimento e contribuam para um enve-
lhecimento mais saudável.

o	 Apoio a comunidades e famílias visando ao desenvolvi-
mento de sistemas de suporte que assegurem a idosas e 
idosos fragilizados os cuidados de longo prazo de que 
necessitam e promovam o envelhecimento ativo e saudá-
vel em nível local para facilitar o processo de envelheci-
mento em curso.
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o	 Investimento nos jovens de hoje, promovendo hábitos 
saudáveis e assegurando oportunidades de educação e 
emprego, acesso a serviços de saúde e cobertura de Pre-
vidência Social para todos os trabalhadores como o me-
lhor investimento para a melhoria de vida das futuras 
gerações de idosos. Flexibilidade de horários de traba-
lho, aprendizagem continuada ao longo da vida e opor-
tunidades de requalificação devem ser promovidas para 
facilitar a integração no mercado de trabalho das atuais 
gerações de idosos.

o	 Apoio a esforços internacionais e nacionais que visem 
ao desenvolvimento de pesquisas comparativas sobre o 
envelhecimento, assegurando que os dados e evidências 
sensíveis a aspectos culturais e de gênero produzidos por 
essas pesquisas sejam disponibilizados como subsídios 
para a formulação de políticas.

o	 Incorporação da questão do envelhecimento em todas as 
políticas de gênero e das questões de gênero em todas 
as políticas de envelhecimento, levando-se em conta as 
necessidades específicas de mulheres e homens idosos.

o	 Inclusão do envelhecimento e das necessidades das pes-
soas idosas em todas as políticas e programas de desen-
volvimento nacionais.

o	 Inclusão do envelhecimento e das necessidades das pes-
soas idosas nas respostas humanitárias nacionais, planos 
de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, pro-
gramas de prevenção e gestão de desastres.

o	 Assegurar que as questões do envelhecimento sejam ade-
quadamente refletidas na agenda de desenvolvimento 
pós-2015, inclusive por meio do desenvolvimento de me-
tas e indicadores específicos.
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o	 Desenvolvimento de uma nova cultura do envelheci-
mento baseada em direitos humanos, com mudança de 
mentalidade e atitudes sociais relacionadas ao envelheci-
mento e às pessoas idosas, de beneficiários da Previdên-
cia Social a membros contribuintes ativos da sociedade. 

Infelizmente, observamos que nenhuma dessas ações prio-
ritárias propostas pelo Fundo de População das Nações Unidas 
(UNFPA) discute outro modelo que não seja o que conhecemos, 
que promove a disfuncionalidade do envelhecimento populacio-
nal como se fosse um problema “insolúvel”. Consequentemente, 
continuaremos a ter mais anos de vida, mas mais anos de doença. 

Concordamos com o psiquiatra suíço e fundador da psico-
logia analítica Carl Gustav Jung (1875-1961), que sabiamente es-
creveu (2009, p. 344) o seguinte: “Um ser humano não viveria até 
os 70 ou 80 anos de idade se essa longevidade não tivesse sentido 
para a espécie. O entardecer da vida deve possuir um significado 
especial e não pode ser considerado um mero apêndice lamentável 
do amanhecer da existência”.
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INTRODUÇÃO

A complexidade da sociedade moderna comete, com frequência, 
a gestão dos direitos de um conjunto de pessoas a algumas delas: é o 
sistema representativo. Ele ocorre nas democracias republicanas, nas 
sociedades anônimas, nos partidos políticos, nos sindicatos e em tantas 
outras estruturas da sociedade moderna. Aos mandatários incumbe a 
consequência lógica da representação, que é a prestação de contas.

A prestação de contas, por sua vez, a depender da abrangên-
cia da coisa administrada, pode ser de tal sorte intrincada que im-
peça a compreensão direta pelos interessados, pois, geralmente, 
não se envolvem diretamente com a tomada de decisão. Daí a im-
portância da auditoria. 

O auditor traduz a complexidade da gestão para uma cogni-
ção expedita de sua qualidade por meio de expressões como “regu-
lar” ou “regular com ressalvas”, além de recomendar a adoção das 
comprovadas melhores práticas.

Embora as Sociedades Empresariais, via de regra, possam ter 
a governança que melhor decidirem, posto que privado é o seu 
capital, conforme aumenta a natureza pública do capital e da re-
percussão dos erros de gestão, os requisitos de governança se apro-
fundam. As Sociedades Anônimas abertas, por exemplo, devem ter 
auditoria independente que seja alterada periodicamente, a fim de 
garantir a imparcialidade de sua análise2 .

No caso das entidades públicas, o requisito de prestação de 
contas é ainda mais aprofundado e a auditoria é entregue a um órgão 
judicante especial de extração constitucional, o Tribunal de Contas. 

No caso da previdência dos servidores públicos, a competên-
cia dos TCs, como se verá adiante, é tripla e de tal clareza grama-
tical que dispensa qualquer interpretação. É mandato aberto para 
olhar e melhor dizer.
2	 Art. 177, § 3º da Lei 6.404/76.
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De se notar, portanto, que embora muitos órgãos de previ-
dência dos servidores busquem auditorias externas nos moldes da-
queles das sociedades anônimas abertas, a vocação e o mister são 
do Tribunal de Contas.

Esta disposição, entretanto, impõe multidisciplinaridade à 
equipe de fiscalização, pois várias são as facetas dos Regimes Pró-
prios de Previdência que reclamam auditoria. Pese-se ao fato a di-
versa gama de atores envolvidos, seja na jurisdição, em razão da 
natureza disponível do direito previdenciário, seja no controle ou 
no magistério, do Conselho Monetário Nacional com relação aos 
investimentos e do Ministério da Previdência nos assuntos previ-
denciários.

Comum é a perda de eficiência na fiscalização ou na normati-
zação ou, por outra sorte, a existência de aspectos não fiscalizados.

O que parece inexistir é um acordo, um contrato, pelo qual o 
Tribunal de Contas cumpra seu papel social e sua missão consti-
tucional, com valor agregado para a sociedade e para os Regimes 
Próprios, que se verão valorizados quanto mais analisados, mas 
não mais do que uma vez sob cada aspecto.

Trazemos neste artigo uma ideia de roteiro de fiscalização. 
Note-se, nada obstante, que cada unidade da federação detém 
certa competência para legislar sobre processo de contas e sobre 
previdência de seus servidores – observadas a circunscrição local 
e a natureza específica da matéria, no caso de municípios e esta-
dos respectivamente – dificultando sobremaneira um roteiro que 
funcione com igual eficácia para todas as federadas. Os principais 
temas que estão no interesse dos RPPS e que são talento dos Tribu-
nais de Contas, no entanto, parecem repetidos e incontroversos e a 
eles nos dedicamos. 

Desde já cabe um alerta.

Ideal seria imaginar que um especialista em administração 
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pública, em previdência, em investimentos, em atuária, em con-
tabilidade, em licitações, em contratos e em auditoria bata à porta 
do instituto e, tendo visto as melhores práticas de todos os demais 
fundos, possa, de imediato, apontar com firmeza, clareza e preci-
são o que mudar a fim de acertar na gestão da coisa pública previ-
denciária.

Este cenário, infelizmente, não é verossímil. A formação dos 
fiscais dos Tribunais de Contas é multidisciplinar e, embora exis-
tam em seus quadros especialistas, e mesmo mestres e doutores, 
nas mais diversas disciplinas de interesse, impossível seria reunir 
em um único profissional todas as características. 

Verossímil é, no entanto, que em visita às entidades de pre-
vidência, possa o técnico responsável pela auditoria socorrer-se de 
um roteiro, contendo listas de verificações, e ainda de assessorias 
de retaguarda que o possibilitem ir além de sua área de especiali-
dade na essência da análise.

A pedra de toque deste novo contrato de controle externo do 
Sistema de RPPS é a metodologia que sugerimos aqui.

Para tanto, iniciamos o trabalho diagnosticando a jurisdição 
de contas sobre a legalidade de aposentadorias, reformas, pensões 
e contas anuais dos administradores dos recursos do RPPS. Passa-
mos por uma divisão básica de auditoria previdenciária, em recei-
tas, de despesas e atuarial, relacionando, por fim, os desafios que 
podem fazer parte de circuitos eventuais de análise técnica. Um tal 
roteiro de auditoria de consenso poderia lançar o sistema dos RPPS 
e dos TCs no caminho do aperfeiçoamento, do autoconhecimento 
e da perenidade.

1. JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA 

O vislumbre de um método de controle externo diz muito do 
momento histórico em que se encontram os Institutos de Previdên-
cia. Da gênese semeada pelo Constituinte de 1988 até a viabiliza-
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ção concreta de sua instituição com a Emenda Complementar nº 
19, dez anos se passaram. Natural foi, em sequência, o período de 
consolidação do sistema, por meio da apropriação de seus atribu-
tos, mecanismos e interferências da realidade na qual se insere. Os 
regimes próprios vivem, de fato, uma infância.

O arcabouço legal delimita a existência dos regimes próprios 
como um subsistema previdenciário, derivado e espelhado no Re-
gime Geral, embora em alguns pontos lhes sejam permitidas regras 
e orçamentos próprios. A imagem não é de todo desarrazoada se 
pensarmos que o único regime previdenciário nacional, de amplo 
espectro, é o geral e todos os regimes próprios serão sempre deli-
mitados em sua abrangência, neles incluído o federal.

1.1. Competência para legislar sobre direito previ-
denciário

A Constituição Federal estabelece como regra geral3  a competên-
cia concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para cria-
rem leis que versem sobre Direito Administrativo, Financeiro e Previ-
denciário – principais áreas de concentração do controle pelos TCs –, de 
modo que lhes é permitido legislarem simultaneamente nestas searas.

Aos Municípios, muito embora não detenham a mesma com-
petência concorrente, ressalvou-se a possibilidade de editarem 
normas das espécies nos temas de interesse local e no que couber 
suplementarem a legislação federal e estadual4 .

Vemos, a partir desta diretiva, que cada ente federativo con-
solidou um sistema normativo próprio, conquanto sob a mesma 
base de origem, em especial no assunto de previdência própria dos 
seus servidores, resultando na criação de vasta gama de diplomas 
esparsos, jurisprudências e decisões judiciais.

Ainda que se pondere a primazia dos preceitos constitucio-

3	 Art. 24, I, XII, e § 1º CF/88.
4	 Art. 30, I e II da CF/88.
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nais na matéria e da legislação federal geral, a estratificação da 
competência legislativa nessa área constitui um óbice à padroniza-
ção dos procedimentos administrativos, dificultando a orientação 
e a fiscalização dos controladores públicos.

Fato é que se manteve aqui, para os regimes próprios, o já 
mencionado padrão de subsistema. Tal qual um embrião destaca-
do do regime geral, e nele espelhado, submete-se aos mesmos pa-
râmetros legislativos, de modo que o ente competente pelos pilares 
jurídicos é a União5 . É um cenário de federalismo complexo, e o 
conflito normativo emerge em profusão.

Como exemplo, podemos citar a lei municipal que estabelece 
rol de doenças profissionais, graves, contagiosas ou incuráveis. Pos-
sível é que a região imponha gravames tais sobre a atividade públi-
ca a ponto de reclamar esclarecimento em lei que aquela doença dá 
causa a aposentadoria especial no Regime Próprio. É indispensável, 
no entanto, o nexo de causalidade da região com a doença, caso con-
trário o município faz as vezes de legislador nacional, pretendendo 
corrigir imperfeição que vê, mas para o que lhe falece competência6 .

Da mesma forma desborda a competência municipal a lei que 
faz carrear ao ônus dos órgãos previdenciários os beneficiários que 
antes de sua edição tinham seus proventos suportados diretamente 
pelo erário municipal. Isto porque não há que se falar em retroação 
da Lei de criação do regime7 . 

No plano estadual o conflito pode ser exemplificado pela le-
gislação dos regimes complementares de alguns estados que se-
gregam os novos servidores estaduais como segurados do regime 
complementar, independentemente de que eles tenham vínculo 
prévio com o serviço público. Nessa ordem de coisas um servi-
dor federal aprovado para a Magistratura do Estado fica alijado 

5	 Nesse sentido o art. 40 § 12 e o art. 22, XIII da CF/88.
6	 Cumpre notar a Repercussão Geral declarada no RE 656860, onde se discute se o rol constante 

de Lei é taxativo ou meramente exemplificativo.
7	 PARECER/CONJUR/MPS/Nº 386/2011 - SIPPS 346694883. Publicado no D.O.U. nº 141, de 

25/07/2011, Seção 1, págs. 54 e55.
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da aposentadoria integral pelo regime próprio do Estado. Tais dis-
posições parecem restringir direito posto na própria Constituição 
Federal8 , embora ainda exista discussão doutrinária, uma vez que 
o texto constitucional utiliza a expressão “poderá” no parágrafo 16, 
sugerindo que o ente possa optar por não receber em sua previdên-
cia complementar os segurados egressos de outros regimes.

Ainda no plano estadual, podemos citar a iniciativa de repro-
duzir nas Constituições Estaduais os exatos termos das emendas à 
Constituição Federal que tratam de previdência. Além de colocar 
encargo dispensável no processo legislativo local, não é razoável 
dispor diversamente do que já expresso na Constituição Federal.

Finalmente, a própria legislação federal pode invadir indevi-
damente a competência específica dos entes subnacionais. Exem-
plo disto é o art. 15 da Lei 10.887/04, que dispõe que pensões e 
aposentadorias calculadas pela média serão reajustadas pelo índi-
ce do Regime Geral da Previdência. Ao selecionar índice onde a 
Constituição estabelecia apenas que a revisão se daria nos termos 
da Lei9 , entendeu o Ministro Marco Aurélio, relator da cautelar na 
ADI 4582/DF, que a União tomou para si a política remuneratória 
de todas as federadas. Desta sorte, houve provimento acautelatório 
conferindo ao artigo impugnado feição de norma específica, valen-
do para os servidores da União tão somente10 .

Há, no entanto, áreas de certeza. As aposentadorias especiais 
somente podem ser reguladas por Lei Complementar federal11 . 
Por outro lado, há grande liberdade na competência legislativa lo-
cal acerca das pensões, uma vez que a legislação nacional versa 
basicamente sobre a fixação dos proventos, o critério de reajuste e 
o rol de beneficiários. Resta ao ente legislar sobre reconhecimento 
de dependência econômica, rateio da pensão, política de reversão 

8	 Art. 40. [omissis] § 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  §§ 14 e 
15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publica-
ção do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar.

9	 Art. 40, §8º, CF/88.
10	 Na ausência de Lei local, valerá o índice do Regime Geral, no entanto.
11	 Lei 9.717, art. 5º, parágrafo único.
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da quota-parte e extinção por casamento ou união estável do pen-
sionista12 . Fique claro que as pensões só podem ser concedidas a 
beneficiários previstos na legislação do regime geral de previdên-
cia social, pois não pode o Ente aumentar esse rol que é exaustivo.

1.2. Inconstitucionalidade da legislação do ente 
constatada pelo Tribunal de Contas

Ainda sobre legislação local, verifica-se que a força política 
representada pelos servidores municipais e a impressão ainda ar-
raigada de que sempre haverá socorro para o descoberto atuarial 
previdenciário13  fazem com que nem sempre o ânimo legiferante 
se paute pela sustentabilidade do RPPS. 

Importante notar que Lei que conceda vantagens aos ativos 
com impacto no curto prazo para os cofres do regime de previ-
dência é nula se não contemplar este impacto em sua elaboração, 
na forma da LRF14 , e, em nossa visão, esta previsão só se faz com 
a oitiva do órgão previdenciário. Não há, entretanto, como cons-
tranger o administrador a ouvir os gestores dos regimes próprios 
antes da elaboração de leis. Também não há meio eficaz para que 
o Regime Próprio se oponha ao seu cumprimento. A Entidade de 
Previdência Própria não é parte para impugnar ato normativo em 
abstrato.

É essencial, portanto, que possa o Tribunal de Contas apre-
ciar a legislação existente no município e avaliá-la objetivamente.

A capacidade do Tribunal de Contas, no exercício de suas re-
gulares competências constitucionais, de afastar a aplicabilidade 
da legislação sob o fundamento da inconstitucionalidade inciden-
tal é tema controverso.

12	 Magadar Rosalia Costa Briguet. Regimes Próprios de Previdência Social – A Autonomia dos 
Entes Federativos para Legislar sobre Matéria Previdenciária. Parecer.

13	 Sustentada em parte pela própria lei 9717/98, art. 2º, § 1º, e art. 10.
14 	 Art. 21 da Lei Complementar 101 de 4 de maio de 2000.



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 189

Em Recurso de Mandado de Segurança de denegação de re-
gistro de aposentadoria pelo Tribunal de Contas, o Ministro Pedro 
Chaves assim se pronunciou: “... não quero ficar vinculado a uma 
tese que tenho constantemente repelido. Entendeu o julgado que o 
Tribunal de Contas não podia declarar a inconstitucionalidade de 
lei. Na realidade essa declaração escapa à competência específica 
dos Tribunais. Mas há que distinguir entre declaração de inconsti-
tucionalidade e não aplicação de leis inconstitucionais, pois esta é 
a obrigação de qualquer tribunal ...”15 . Com isto afirmou-se no STF 
a tese segundo a qual cabe aos Tribunais de Contas negar aplicação 
de Lei inconstitucional.

Cabe uma nota. Ainda que tenha o Exmo. Sr. Ministro feito 
distinção entre declaração de inconstitucionalidade e não aplicação 
de lei inconstitucional, há que se sopesar que a opinião do Tribunal 
de Contas pela inconstitucionalidade de Lei tem potência similar 
à sua declaração de inconstitucionalidade abstrata, uma vez que 
todos os atos concretos que nela se fundamentem são objeto de 
apreciação e registro no Tribunal de Contas.

O julgado constituiu o principal precedente para que os Tri-
bunais de Contas vissem desembargada sua habilidade de apre-
ciar a constitucionalidade dos atos submetidos à sua análise16 . Em 
recente julgado, no entanto, o Ministro Gilmar Mendes entendeu 
que o RMS 8372 do Ministro Pedro Chaves foi proferido em outro 
panorama constitucional e que a Constituição de 1988, por fortale-
cer o controle concentrado, enfraqueceu, em via reflexa, o controle 
difuso, sugerindo que a súmula nº 347 do TCU poderia merecer 
reforma17 .

Por óbvio que o monopólio da interpretação da constituição é 
do Pretório Excelso. Constituição em verdade é a leitura que o STF 
faz do seu texto. Nada obstante, a lição do Ministro estabeleceu 
que há “necessidade de se reavaliar a subsistência da Súmula 347”, 

15	 RMS 8372-CE. Min. Rel. Pedro Chaves. 11/12/1962.
16	 São exemplos destes entendimentos a súmula nº 347 do TCU e a súmula nº 6 do TCE/SP.
17	 MS 25888 MC/DF. Min. Rel. Gilmar Mendes, de 23/03/2006. No mesmo sentido MS 26410 MC/

DF, Min. Rel. Ricardo Lewandowski, e MS 25986 ED-MC/DF, Min. Rel. Celso de Mello.
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de forma que não restou afastada a sua aplicação, por hora. Uma 
das intenções do Professor pode ter sido causar o estudo do tema18 .

Há que se observar, entretanto, que julgar é atividade típica 
do judiciário e atípica do legislativo. Já legislar é atividade típica 
do legislativo e atípica do judiciário. Aqui se aproximam. Segundo 
o professor Seabra Fagundes, o monopólio da jurisdição pelo judi-
ciário é ressalvado expressamente na competência do Senado de 
julgar os crimes de responsabilidade do Presidente da República e 
na competência do Tribunal de Contas de julgar as contas de ad-
ministradores19 .

A constituição concede ao Tribunal de Contas ainda, em seu 
artigo 71, a competência de apreciar a legalidade dos atos de apo-
sentação e pensão. Nisto utiliza verbo empregado somente no âm-
bito do judiciário e do legislativo, parecendo aproximar o TC da 
jurisdição em sentido estrito uma vez mais.

Afirmamos que não há como apreciar a legalidade de atos em 
face de um sistema fracionado: parte constitucional, e no qual não 
há que prevalecer qualquer impugnação que, por não encontrar 
outro caminho judiciário, extingue-se na apreciação das contas; e 
parte legal, na qual há competência plena. A matéria previdenciá-
ria é fortemente constitucionalizada e, ainda que não fosse, o sis-
tema jurídico é uno, e a declaração de legalidade não é passível de 
fracionamento. 

Subordinar a capacidade de reputar inconstitucional lei ou 
ato administrativo fulmina a capacidade de apreciar a legalidade 
dos atos de aposentadoria dos Tribunais de Contas, reduzindo-a 
a seus efeitos cartoriais, e nisto não há utilidade social, pois já há 
anotação funcional nos expedientes dos entes públicos por diver-
sos motivos. 
18	 Para um estudo aprofundado, veja: Cláudio Marcelo Spalla Fajardo. Súmula STF nº 347: uma 

nova abordagem sobre a competência do TCU para apreciar a constitucionalidade de leis e de 
atos normativos do Poder Público. Revista do TCU, ano 40, número 111, janeiro/abril 2008, pp. 
17/34.

19	 Miguel Seabra Fagundes. O controle dos atos administrativos pelo Poder Judiciário. 6ª edição. 
Ed. Saraiva, 1984, p. 139.
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Em suma, há o Tribunal de Contas de negar aplicação às leis 
previdenciárias elaboradas pelos entes, caso as repute inconstitu-
cionais. Se o ente entender que há coação indevida por parte do 
Tribunal, deve ele deduzir a segurança em juízo, o que coloca a 
arguição no correto trilho do Pretório Excelso.

1.3. Atribuição constitucional do Tribunal de Con-
tas

Qual é, então, a atribuição constitucional do Tribunal de Con-
tas frente aos Regimes Próprios? O sistema de controle brasileiro é 
em algumas partes sobreposto, o que propicia que todas as nuan-
ças da ação estatal serão vigiadas.

Há a ação do Ministério da Previdência Social20 , de seus órgãos 
e conselhos, do Conselho Monetário Nacional e do Ministério Públi-
co quanto aos RPPS21 . Nada obstante, a atribuição constitucional de 
controlar diretamente os Regimes Próprios é entregue literalmente 
em três disposições da Constituição Federal ao Tribunal de Contas.

Nos incisos II, III e IV do artigo 71 da Carta Magna, há previ-
são de que deve o Tribunal de Contas julgar as contas anuais dos 
RPPS, apreciar a legalidade de atos de pessoal, e realizar inspeções 
e auditorias, respectivamente:

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 
ao qual compete:
...
II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis 

por dinheiros, bens e valores públicos da administração 

20 	 A ação fiscalizatória do MPS consubstancia-se basicamente nos trâmites para emissão do Cer-
tificado de Regularidade Previdenciária – CRP, instituído pelo decreto 3.788 de 11 de abril de 
2001 e regulado pela portaria MPS 204 de 10 de julho de 2008. A emissão de CRP não extingue 
a competência do TC para avaliar os mesmos pontos. Como exemplo, o relatório de inspeção 
conduzida pelo TCE-PR na Paranaguá Previdência, protocolado 649.712/12 Conselheiro Relator 
Ivan Lelis Bonilha.

21 	 Cabendo ao Ministério da Previdência Social supervisionar e normatizar os regimes próprios, na 
forma do art. 9º da lei 9.717/98.
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direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades ins-
tituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas 
daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irre-
gularidade de que resulte prejuízo ao erário público;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal, a qualquer título, na administração 
direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e man-
tidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em comissão, bem como a das con-
cessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalva-
das as melhorias posteriores que não alterem o fundamen-
to legal do ato concessório;

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, 
inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, or-
çamentária, operacional e patrimonial, nas unidades ad-
ministrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciá-
rio, e demais entidades referidas no inciso II;

...
Desta forma, o inciso II consagra a auditoria periódica dos 

RPPS, com o julgamento anual das contas pelo Tribunal de Contas 
respectivo. O ato inicial de aposentação e de pensão, rubrica que re-
presenta o grande volume de despesas dos regimes próprios, deve 
ter sua legalidade sancionada pelo Tribunal de Contas com fulcro 
no inciso III. Por fim, o inciso IV autoriza a auditoria de risco, por 
representação, temática ou aleatória, não se restringindo à mera 
legalidade do processado22 . A Lei 9.717/98 veio ainda esclarecer 
que ao Tribunal de Contas também incumbe auditorias e inspeções 
de natureza atuarial23 .

22 	 “praticamente inconcebível uma fiscalização do ato administrativo ater-se apenas ao julgamento 
de legalidade. Procura-se agora incorporar as novas técnicas de auditorias que permitam a apre-
ciação das contratações e execuções de obras e serviços de modo mais abrangente, superando 
a mera análise formal”. Antônio Roque Citadini. O controle externo da administração pública. São 
Paulo: Max Limonad, 1995. p.19.

23 	 Embora não seja de extração constitucional direta, em nossa visão, a competência para a audito-
ria atuarial decorre da competência para auditoria operacional, na leitura da legislação ordinária 
(Lei 9.717/98, art. 1º, IX). Este argumento é controverso e disputado até mesmo pelo Ministério 
Público, de que é exemplo o MP junto ao TCE/PR. Como resultado, vários TCs simplesmente 
deixam de rever a análise atuarial contratada pelo órgão previdenciário, principalmente face à 
relativa maior competência para tanto do MPS.
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Prestar contas é dever do administrador perante o Tribunal 
de Contas, de forma que, mesmo que o Tribunal tome para si a 
tarefa de visitar a repartição e obter os documentos necessários, 
o ônus de comprovar a lisura na condução dos negócios adminis-
trativos é do próprio administrador, que pode, e deve, ser assisti-
do pela procuradoria do órgão representado, ainda que não esteja 
mais no exercício da ordenação das despesas.

Como forma de assegurar a cogência de sua jurisdição, diver-
sas ferramentas assitem o Tribunal de Contas no exercício de suas 
atribuições, encontrando-se no mesmo artigo 71:

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 
ao qual compete:
...
VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de des-

pesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em 
lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa pro-
porcional ao dano causado ao erário;

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as pro-
vidências necessárias ao exato cumprimento da lei, se ve-
rificada ilegalidade;

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Se-
nado Federal;

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades 
ou abusos apurados.

§ 1º - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado 
diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de ime-
diato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.
§ 2º - Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo 
de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no pará-
grafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito.
§ 3º - As decisões do Tribunal de que resulte imputação de 
débito ou multa terão eficácia de título executivo.
...
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No inciso VIII, fica estabelecida a possibilidade de multa ao 
administrador. No inciso IX está o poder de notificar a administra-
ção para que corrija os atos impugnados, o que é aprofundado pelo 
sistema representado pelo inciso X e §§ 1º e 2º. É sistema progressi-
vo, pois cabe ao Tribunal notificar, em um primeiro momento, sus-
tar diretamente caso não se trate de contrato e, caso se trate de um 
contrato, avisar à casa legislativa respectiva, mantendo-se ainda a 
possibilidade de sustação do contrato passados 90 dias do aviso. Por 
fim, o inciso XI legitima o Tribunal de Contas para representar irre-
gularidades ao Ministério Público ou aos demais órgãos de governo.

A tradição de cada um dos 34 Tribunais que compõem o siste-
ma de controle externo brasileiro dirá como exatamente estas com-
petências são aplicadas à fiscalização de contas dos entes federados. 
Nada obstante o STF já decidiu que o artigo 75 da Constituição co-
manda que o modelo federal deverá ser observado, via de regra24 .

Finalmente, cabe um apontamento acerca dos tipos de enti-
dades e de atos jurisdicionados, pois evitar o controle do Tribunal 
de Contas é pretensão frequente de empresas e fundações que não 
dependem de recursos do Estado, o que pode ser visto como o caso 
nas entidades previdenciárias próprias.

O afastamento que mantêm algumas entidades da adminis-
tração pública direta, mormente quando se entregam a atividades 
tipicamente mercantis e não dependentes do patrocínio do ente 
instituidor, tal como as grandes estatais, pode derrogar alguns dos 
mecanismos típicos do controle da administração pública, como o 
regime de licitações da 8666/93 e o concurso público. Entendemos 
que este não é o caso dos institutos municipais sobre os quais o im-
pério do artigo 71, II da CF/88 se projeta ainda assim25 .

24 	 ADI 3715 MC. Min. Rel. Gilmar Mendes 24/05/2006, RE 223.037 Min. Rel. Maurício Corrêa 
02/05/2002, outros.

25 	 Sabesprev, Economus, Fundação CESP, SPPREV, SP-PREVCOM no Estado de São Paulo e 
Paraná Previdência no Estado do Paraná são exemplos de prestação de contas estrita aos 
Tribunais de Contas e de aplicabilidade dos rigores da administração pública, ainda que exista 
razoável distanciamento do ente instituidor. Previ e Funcef são casos de permissibilidade nas 
prestações de contas.
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Já quanto aos atos de aposentação e pensão, é nossa opinião 
que não cabe o procedimento de registro quando o ônus dos pro-
ventos for suportado unicamente pelo Regime Geral da Previdência, 
sem complementação pelo erário municipal26 . Quando os benefícios 
forem instituídos pelos novos Regimes Complementares que estão 
sendo criados no ordenamento brasileiro, nossa opinião inicial é que 
também não haverá necessidade de registro, uma vez que as regras 
atuais isolam o erário do ente de eventual prejuízo atuarial. Os bene-
fícios serão, no entanto, analisados como despesas ocorridas, no bojo 
das contas destas entidades, que é competência dos TCs.

1.4. Direitos disponíveis e a possibilidade de não 
registrar benefícios fixados a menor

Eventual ilegalidade na contagem de tempo ou na memória 
de cálculo de fixação dos proventos, seja pela concessão de bene-
fícios em desrespeito aos fundamentos legais, seja por erro de cál-
culo, contamina, por via reflexa, o ato de aposentadoria. A reper-
cussão mais grave é a negativa de registro, pois não comporta ao 
Tribunal, de ânimo próprio, praticar qualquer inovação nos atos 
administrativos submetidos a registro. Nada obstante ele deve, an-
tes de denegar o registro, determinar a sua correção27 .

Ainda que se limite o escopo da fiscalização aos atos28 , não 

26 	 Decreto 3048/99, art. 9º, I, alíneas “i”, “j”, “l”, “m” e “p”.
27	 “No exercício da sua função constitucional de controle, o TCU procede, dentre outras atribuições, 

a verificação da legalidade da aposentadoria e determina, tal seja a situação jurídica emergente 
do respectivo ato concessivo, a efetivação, ou não, de seu registro. O TCU, no desempenho des-
sa específica atribuição, não dispõe de competência para proceder a qualquer inovação no título 
jurídico de aposentação submetido a seu exame. Constatada a ocorrência de vício de legalidade 
no ato concessivo de aposentadoria, torna-se lícito ao TCU, especialmente ante a ampliação do 
espaço institucional de sua atuação fiscalizadora, recomendar ao órgão ou entidade competente 
que adote as medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, evitando, desse modo, a medi-
da radical da recusa de registro. Se o órgão de que proveio o ato juridicamente viciado, agindo 
nos limites de sua esfera de atribuições, recusar-se a dar execução a diligência recomendada 
pelo TCU - reafirmando, assim, o seu entendimento quanto à plena legalidade da concessão da 
aposentadoria -, caberá a Corte de Contas, então, pronunciar-se, definitivamente, sobre a efeti-
vação do registro.” (MS 21.466, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 19-5-1993, Plenário, DJ 
de 6-5-1994.)

28 	 Licurgo Mourão, Juliana Fagundes Mafra, Gustavo Terra Elias. Análise pelos tribunais de contas 
das aposentadorias com o cálculo de proventos fixados a menor. Revista do TCEMG, outubro/
novembro/dezembro 2012, v 85, n. 4, ano XXX, fls. 58/67.
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pode o Tribunal de Contas restringir a análise dos processos de 
aposentadoria ao seu evento final, desconsiderando o adimple-
mento de seus requisitos, o quantum de proventos fixado e o crité-
rio de reajuste adjudicado. Há risco, neste caso, de chancelar even-
tual abuso do Administrador Público, declarando-o legal.

Na hipótese de o valor dos proventos fixado superar o pres-
crito em lei, é pacífico o entendimento de que cabe a intromissão 
do Tribunal de Contas, haja vista sua missão primaz de proteger o 
erário. Caso sua determinação para que o órgão concessor pratique 
o ato exatamente conforme estabelece a lei no prazo autorizado 
seja descumprida, cabe a sustação direta do ato. Cumpre destacar 
que a sustação do pagamento do benefício de aposentadoria e de 
pensão prescinde do contestatório do interessado, que pode ter o 
pagamento suspendo sem aviso prévio29 .

Questão que frequenta os Congressos de Previdência dos Ser-
vidores Públicos, no entanto, é a natureza da intromissão do Tribu-
nal na hipótese de os proventos terem sido fixados a menor, haja 
vista que tão somente o servidor estaria em prejuízo. Os Tribunais 
de Contas já enfrentaram a questão, geralmente entendendo possí-
vel30. No entanto, ficam esmaecidas as ferramentas de que dispõe o 
Tribunal de Contas para fazer valer a sua opinião, tendo em vista 
que tanto a negativa de registro quanto a sustação do ato tornam 
mais grave a lesão do direito que se vê em risco.

Embora existam respeitáveis opiniões no sentido de que sen-
do o Tribunal de Contas e não de Direitos, o mandato constitucio-
nal é de apreciar a legalidade do ato. Nisto não fica circunscrito 
a uma ou a outra intensidade do aspecto jurídico. Dito de outra 
forma, constatado vício de legalidade nos procedimentos adminis-
trativos que culminaram com a expedição do ato de aposentadoria, 

29 	 Neste sentido, diversos julgados do STF, e.g. “Art. 71, III, da Constituição. TCU. Controle externo. 
Julgamento de legalidade de concessão de aposentadoria ou pensão. Inexistência de processo 
contraditório ou contestatório. Precedentes.” (MS 24.728, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento 
em 3-8-2005, Plenário, DJ de 9-9-2005.)

30 	 Entendendo que cabe determinação para que a administração retifique o ato para aumentar 
proventos ou incluir vantagens. TCE/MG Proc. 694.502, sessão 16/11/2011 Cons. Rel. Antônio 
Carlos Andrada. TCU Proc. 012.068/1985-3 Min. Rel. Bento José Bugarin.
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melhor conduta a ser adotada pelas Cortes de Contas seria a deter-
minação para que o ato seja corrigido, com a subsequente recusa 
do registro, caso não sobrevenha ato saneador31 .

Apesar da declaração de legalidade – ou mesmo de ilegalida-
de – que faz o Tribunal de Contas, não cabe a ele se opor à coação 
ilegal que eventualmente insista a administração em praticar. Sob 
este prisma, o título de concessão de aposentadoria ou pensão fi-
xado a menor toma feições de encontro de vontades típica do di-
reito disponível32 . E sendo disponível o direito, não cabe mesmo 
representação ao Ministério Público33, encerrando-se a prestação 
jurisdicional de contas. Resta ao interessado deduzir a segurança 
em juízo34.

É nossa opinião, entretanto, que a declaração de ilegalidade 
com a consignação do cálculo reputado correto pela Corte de Con-
tas provê liquidez e certeza que não deve ser sindicada a posteriori 
pelo Judiciário, haja vista que a atribuição de apreciar a legalidade 
destes atos foi entregue constitucionalmente ao TC. A diligência do 
Tribunal de Contas consiste em direito subjetivo líquido e certo à 
prática do ato em seus termos.

Terá a administração, a fim de provocar o recálculo no Judici-
ário, que qualificar a demanda nos estreitos requisitos da ação resci-
sória de julgado35, vindo verdadeiramente rescindir o parecer do Tri-
bunal, comprovando que há fato novo, do qual a administração não 
tinha conhecimento ou que não pôde trazer à apreciação da Corte, 

31	 Licurgo Mourão, Juliana Fagundes Mafra e Gustavo Terra Elias (op. Cit. 2012) sugerem, no caso 
de proventos fixados a menor, o registro do ato com determinação de reforma, pois constitui 
fração boa para tanto, e evita prejuízo maior ao servidor.

32 	 Embora o direito trabalhista seja, via de regra, indisponível e irrenunciável, o mesmo não assiste 
ao previdenciário. Neste sentido, entre outros do STJ: “[omissis] III- O benefício previdenciário 
traduz direito disponível. Refere-se à espécie de direito subjetivo, ou seja, pode ser abdicado 
pelo respectivo titular, contrapondo-se ao direito indisponível, que é insuscetível de disposição 
ou transação por parte do seu detentor.” REsp 369822 PR 2001/0154871-6. STJ 25/03/2003. 
Min. Rel. Gilson Dipp. 

33 	 Por ilegitimidade para propor a ação, nos termos do art. 127, cabeça, CF/88.
34 	 A solução mais completa para o dilema da negativa de registro de ato fixado em prejuízo do 

servidor foi dada pelo Ministro Marco Aurélio nos autos do Conflito de Atribuições CA 40-7. 
03/06/1993.

35 	 Buscamos aqui a interpretação analógica do art. 485 do CPC.
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e com eficácia sobre o mérito; ou ainda que inexiste ou é inverídico 
fato que fundamentou o juízo de contas. De toda sorte, o ônus de in-
verter a decisão de ilegalidade do cálculo é todo da Administração.

É vocação da fiscalização pública ocupar todo o espaço ins-
titucional criado para ela na nova Constituição Federal e nisto su-
perar a superficialidade de auditorias meramente formais, aden-
trando na verificação dos elementos intrínsecos à legalidade das 
concessões de benefícios.

2. AUDITORIA DE RECEITAS

A administração pública direta não tem como função precí-
pua acumular patrimônio. Os Regimes Próprios, entretanto, assim 
devem se pautar. É de responsabilidade dos gestores dos RPPS 
adotar todas as medidas que se fizerem necessárias para garantir 
o ingresso das receitas previstas, tanto repasses patronais quanto 
laborais, compensações financeiras entre regimes e rentabilidade 
prometida de fundos. Medidas imediatas e devidamente forma-
lizadas devem ser tomadas se frustrados os ingressos planejados, 
principalmente no caso dos repasses.

2.1. Contribuições Previdenciárias – Auditoria de 
Folha de Pagamento

A auditoria de folha de pagamento, embora seja feita nas con-
tas da Prefeitura, e não da Entidade Previdenciária, possui grandes 
reflexos na situação financeira do Regime. Tem por objetivo certi-
ficar a regularidade dos atos praticados pela administração, relati-
vos a nomeação, classificação, lotação, movimentação, concessão 
de benefícios, pagamento, recolhimento de contribuições, afasta-
mento e exoneração de servidores estatutários.

A fiscalização deverá subsidiar o seu trabalho obtendo previa-
mente a legislação, o plano de carreira dos servidores estatuários 
com a classificação de cargos e salários, a relação de pessoal efetivo 
em exercício no órgão, indicando a matrícula, o cargo, lotação e 
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local de exercício, a relação de servidores em exercício de cargo de 
direção e de confiança. Também cabe saber dos servidores cedidos, 
com ou sem ônus, pois o vínculo previdenciário continua com o 
regime de origem, que será o instituidor do benefício, e deve rece-
ber as contribuições corretamente calculadas, incluindo alíquotas 
suplementares em efeito36.

Interessante questão surge quando o servidor segurado do 
Regime Próprio é cedido para cumprir cargo de natureza celetis-
ta, cujo recolhimento da contribuição para o Instituto Nacional do 
Seguro é incontornável. A contagem deste período, quando da ins-
tituição do benefício pelo Regime Próprio, deverá se dar por Cer-
tidão regular, de forma a que o recurso previdenciário correspon-
dente aporte por compensação previdenciária.

Como parte integrante do roteiro, impõe-se examinar as in-
formações funcionais, confirmando se estão atualizadas, se o en-
quadramento funcional (nomeações, progressões e promoções) 
está de acordo com as qualificações do servidor previstas em plano 
de cargos e se o servidor está presente e prestando serviços ao ente. 
Além disto, pode-se confirmar pelas informações financeiras se os 
salários, gratificações e outras vantagens percebidas pelos servido-
res estão em conformidade com o as normas que regem a matéria e 
compatíveis com o teto remuneratório do ente.

Cumpre-se atestar que os valores constantes das Folhas de 
Pagamento conferem com os registros contábeis e com as fichas fi-
nanceiras e se assegurar que os recolhimentos de obrigações sociais 
ao RPPS estão regulares em seus valores e periodicidade dos repas-
ses. Ainda sobre as contribuições, incumbe ser verificada a base de 
cálculo da contribuição, que deve ser informada ao órgão gestor 
único de previdência do Ente por cada órgão, pois não podem con-
templar verbas transitórias37, a menos que exista opção expressa do 

36 	 O.N. MPS/SPS nº 2 de 31 de março de 2009, art. 13, I, e art. 31 e s/s.
37 	 Ainda que reste controversa a parcela geral e a parcela específica da Lei 10.887/04, deveria 

ela ser aplicada ainda que por analogia. Regulando a matéria Lei 9.717/98, art. 1º, X, e a Lei 
10.887/04, art. 4º. O conceito pode ser visto como se aproximando do “salário de contribuição”, 
conceito do RGPS estabelecido no art. 28 da Lei 8.212/91.
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servidor pela contribuição, prévia ao recolhimento38. Outro expe-
diente comum a ser observado é a concessão de verbas e benefícios 
que aumentam indevidamente o último salário de contribuição de 
servidor prestes a se aposentar pela integralidade39.

É de suma importância que a prefeitura auxilie a entidade 
previdenciária a ter dados atualizados da base de segurados e seus 
dependentes, para subsidiar os cálculos atuariais. Uma base de da-
dos sólida e completa, ainda que dentro de cada órgão, auxiliaria 
em muito a agilidade da fiscalização dos mesmos e poderia, inclu-
sive, ser feita via sistema, evitando o transito de papéis e processos.

2.2. Dívida Ativa

A Dívida Ativa traduz os créditos de natureza tributária e não tri-
butária exigíveis pelo transcurso de prazo para pagamento, de acordo 
com legislação própria do ente, após apurada sua liquidez e certeza. 

Cabe observar que os Regimes de Previdência têm como di-
reitos a receber, essencialmente, contribuições previdenciárias de-
vidas pelas entidades governamentais a ele vinculadas. Como for-
ma de cobrar estes repasses, há:

i)	 uma regulamentação específica40 para a confissão e par-
celamento das dívidas decorrentes da falta dos repasses;

ii)	 a negativa de CRP ao Município inadimplente por parte 
do Ministério da Previdência Social, que impede transfe-
rências voluntárias da união;

iii)	 o crime de apropriação indébita previdenciária41 ;
iv)	 a ação fiscalizatória do Tribunal de Contas, que deve re-

putar grave a falta de repasse previdenciário na análise 
das contas anuais dos órgãos jurisdicionados.

38 	 Sobre a possibilidade de restituir contribuições previdenciárias sobre parcelas de caráter tem-
porário ou indenizatório recolhidas ao RPPS, pode-se referir à NOTA TÉCNICA MPS/CGNAL Nº 
04/2012 disponível em http://www.previdencia.gov.br/arquivos/office/1_130207-104653-295.pdf .

39 	 As concessões deverão atender ao princípio da finalidade, que informa toda a administração pú-
blica, e o Regime próprio deve se pautar pela contributividade. Se incontroverso que vantagens 
foram concedidas unicamente para majorar proventos de inatividade podem ser apontadas na 
fiscalização e impugnadas no registro.

40	 Art. 5º da Portaria MPS nº 402/08, recentemente alterado pela Portaria MPS nº 21/2013.
41	 Art. 168-A do Código Penal, introduzido pela Lei 9.983/00.



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 201

Constatamos que dados os muitos meios para fazer os entes 
adimplirem com suas obrigações previdenciárias, não há razões 
para que os gestores das entidades previdenciárias não busquem 
a recuperação destes créditos. Também não há motivos para que 
se reitere a confissão e parcelamento, uma vez que o acordo deve 
constar do orçamento de cada ano42 . No Estado de São Paulo nota-
mos que o nível de inadimplência junto aos RPPS vem paulatina-
mente se reduzindo, e é intenção do MPS passar a representar aos 
Tribunais de Contas a existência de sucessivos parcelamentos.

De importância fazer constar dos esforços para recuperação 
de ativos as contribuições dos servidores afastados que, em muitos 
casos, interrompem o pagamento de suas contribuições durante 
o afastamento e, ao requererem suas aposentadorias ou pensões, 
pendem longos períodos sem recolhimento. O sistema é contribu-
tivo, o fundamento para a concessão do benefício é o tempo de 
contribuição, o que faz indispensável a contribuição para que haja 
cômputo do tempo.

2.3. Segregação de Massas

A segregação de massas, prevista na Portaria MPS nº 403/08, 
é uma separação dos segurados do RPPS em dois grupos distintos, 
a partir da definição de uma data de corte. Os servidores admiti-
dos anteriormente à data de corte integram o Plano Financeiro e 
os admitidos após integram o Plano Previdenciário, havendo total 
independência orçamentária, financeira e contábil dos recursos e 
obrigações correspondentes a cada grupo.

O Plano Financeiro utiliza o regime financeiro de Repartição 
Simples, caracterizado por contribuições fixas do ente federativo e 
dos segurados, com a insuficiência de caixa sendo suportada pelo 
erário do ente. Esses aportes são contabilizados como interferência 
financeira, afastando a natureza de despesa de pessoal.

42 	 O TCE/SP já deu parecer adverso à aprovação das contas de município contumaz na confissão 
e reparcelamento de débitos de natureza previdenciária. TC 11/026/2009 – contas de Aparecida 
D’Oeste 2009. Conselheiro Relator Antonio Roque Citadini.
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Apesar da segregação de massas equacionar o problema dos défi-
cits atuariais dos Regimes Próprios de Previdência, não se deve esque-
cer que as insuficiências de caixa são cobertas pelos entes federativos.

Em síntese, portanto, temos que, apesar dos esforços empre-
endidos pelo MPS, do que reza a Constituição Federal de 1988, as 
emendas que trataram de matéria previdenciária, a Lei 9717/98 e a 
Lei de Responsabilidade Fiscal no sentido de que deve a previdên-
cia do servidor:

i)	 ser independente dos cofres públicos; 
ii)	 ser custeada pelas contribuições patronais e dos próprios 

segurados; 
iii)	 ter seus recursos aplicados com extremo critério pelos ges-

tores desses ativos visando à auto suficiência do regime;

Voltamos a ter necessidade de recursos públicos para custear 
a previdência dos servidores, em detrimento da utilização desses 
dinheiros em benefício da sociedade como um todo. Tal situação 
demonstra que apesar dos avanços no arcabouço legal e, sem dú-
vida, da gestão previdenciária como um todo, muito resta a fazer. 
Cumpre ressaltar que quanto à segregação de massas o MPS vem 
tornando mais rigorosos os critérios para sua aceitação43.

Um outro ponto a ser visto cuidadosamente é o transporte 
de servidores do plano financeiro ao previdenciário pois, além de 
ser obrigatório seu processamento por Lei, deve ela contemplar o 
transporte de ativos suficientes para cobrir o passivo atuarial jun-
tamente com o ônus previdenciário, sob pena de caracterizar uma 
violação difusa do patrimônio atuarial dos beneficiários capitali-
zados. Uma lei que não contemple o aspecto atuarial pode ser tida 
como inconstitucional, por ferir o princípio da contributividade.

Além da segregação de massas, outro modelo que pode so-
lucionar a questão do equilíbrio atuarial dos RPPS é a previdência 
complementar. Mesmo em municípios pequenos, onde a massa 

43 	 Vide art. 3º da portaria MPS nº 21/2013 que alterou os artigos 20 e 21 da Portaria MPS nº 
403/2008.
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pode não ser suficiente, a previdência complementar pode ser ins-
tituída mediante convênio com a entidade estadual de previdência 
complementar, de forma a que ela se incumba da gestão, moderan-
do os custos administrativos.

Nesse modelo, o órgão gestor único do RPPS arcará com be-
nefícios até o teto do INSS, com o valor excedente onerando as 
contas da entidade de previdência complementar. No Estado de 
São Paulo, o RPPS permaneceu no regime de repartição simples, 
sem individualização das contas, e a previdência complementar no 
regime de capitalização, ou seja, com individualização de contas. 
Nesse segundo regime não há insuficiência a ser coberta pelo Ente.

2.4. Compensação previdenciária

Uma fonte importante de recursos para os RPPS é a compen-
sação previdenciária com o RGPS através do Sistema COMPREV. 
O sistema pode ser melhor utilizado, entretanto. Dados da Confe-
deração Nacional de Municípios44 dão conta de que os municípios 
que buscam a compensação suportam em média 41% da folha de 
pagamento dos inativos com estes recursos, além de amortizar os 
déficits atuariais sensivelmente.

O acesso a tais recursos é vigorosamente normatizado45 . Como 
fonte regular de captação de recursos dessa monta, a compensação 
previdenciária não deve ser menosprezada pelo Administrador 
Público, responsável pela manutenção do equilíbrio financeiro e 
atuarial do Regime, nem tampouco pelo agente fiscalizador. 

Um ponto a fiscalizar é a averbação de tempo de Regime Ge-
ral, que deve ser feita mediante apresentação de Certidões de Tem-
po de Contribuição íntegras, válidas e reconhecidas pelo Ministé-
rio da Previdência, ou não será possível a compensação, cabendo 

44 	 Informativo CNM – maio 2012, acessado em www.cnm.org.br/index.php?option=com_
docman&task=doc_download&gid=555 

45 	 Arts. 94 a 99 da Lei nº 8213/1991; Lei nº 9.796/1999, Decreto Federal nº 3.112/1999; Portaria 
MPAS nº 6.209, de 16 de dezembro de 1999; e Portaria Interministerial MPS-MF nº 410, de 29 
de julho de 2009.



204	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

ao ente o passivo atuarial assumido pela averbação de documento 
inábil para compensação46 . Além disto, há os procedimentos para 
a consecução da compensação: a assinatura do Acordo de Coope-
ração Técnica com o Ministério da Previdência Social e interveni-
ência do INSS.

Cumpre notar que a compensação se faz reciprocamente, de-
vendo o RPPS examinar as eventuais CTCs submetidas pelo Re-
gime Geral, quando este for o instituidor, compensando-as finan-
ceiramente. É possível também que a Entidade Previdenciária seja 
compelida a compensar, caso se recuse indevidamente após apre-
sentada a contagem de tempo válida, por contencioso administra-
tivo ou judicial. O Administrador precisa comprovar cabalmente 
que está buscando efetivamente a compensação, e que está se cer-
cando de todos os cuidados ao averbar CTCs do Regime Geral.

Há ainda projeto de lei tendente a facilitar a compensação 
financeira entre regimes próprios, o que criaria uma intrincada 
rede de contagem recíproca, com grande fluxo de recursos47 , pois 
embora já exista previsão legal desde 200148 , a ausência de regu-
lamentação faz do caminho judicial o único existente para estas 
compensações49 . Esta compensação multilateral faria com que di-
minuíssem os déficits gerados por concessões de benefícios a ser-
vidores que contribuíram, a maior parte do tempo, para regimes 
de previdência social diversos. O MPS estuda a criação de uma 
câmara de compensação previdenciária que venha a liquidar as 
transferências recíprocas de tempos entre os regimes com regras 
próprias, evitando o custoso e ineficiente ajuizamento de múltiplas 
ações para estes fins.

46 	 A portaria MPS nº 154 de 15 de maio de 2008 regula a emissão da CTC atualmente.
47 	 P.L. 898/99 do Dep. Luiz Carlos Hauly PSDB/PR.
48 	 Art. 8ª-A da Lei 9.796/99 introduzido pela MP 2187-13/2001.
49 	 Exemplo ação 0003374-18.2012.8.26.0450 TJ-SP, requerente Instituto de Previdência de Pira-

caia – PIRAPREV, requerida São Paulo Previdência – SPPREV.
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3. AUDITORIA DE DESPESAS E DE APLICAÇÕES

O outro polo do equilíbrio financeiro dos regimes é a realiza-
ção das despesas e a aplicação de recursos que nada mais são do 
que reserva para sustentar despesas futuras.

3.1. Licitações, pessoal e gastos administrativos

O limite de gastos com a administração do Regime Próprio é 
de 2% (dois por cento) do valor total da folha de remuneração de 
ativos, inativos e pensionistas vinculados ao RPPS no ano anterior, 
nos termos do art. 15 da portaria MPS nº 402/08. Nada obstante, o 
limite parece pequeno, principalmente para municípios menores50. 
O percentual não deveria representar um teste para diagnosticar a 
viabilidade ou não do sistema, uma vez que ele pode contar com o 
auxílio do município com pessoal e infraestrutura, vedado o cus-
teio direto51.

O auxílio de pessoal da prefeitura não deve ser, no entanto, de 
tal sorte extenso que todo o pessoal seja emprestado e atue apenas 
precariamente para o Regime. Também é temerário prover todos 
os cargos exclusivamente em comissão. Ao contrário, a gestão do 
Regime Próprio é atividade tecnicamente exigente e tipicamente 
de estado, devendo, sempre que possível, ter uma carreira prote-
gendo o conhecimento ao longo dos anos. Outras tarefas parecem 
ser melhor terceirizadas, tais como a perícia médica, uma vez que a 
pressão sobre um médico permanente poderia resultar perniciosa 
ao Regime.

Por fim, cabem aos fundos e às entidades previdenciárias to-
das as restrições da administração pública direta, ou seja, o dever 
de licitar, o dever de prover cargos mediante concurso público, a 
oposição do teto remuneratório do ente, e o dever de prestar contas 
do administrador.
50 	 Uma das muitas propostas existentes no âmbito do CONAPREV, que elabora minuta de reforma 

da Lei 9.717/98, é a alteração deste limite para 3% em regimes de municípios com menos de 50 
mil habitantes.

51 	 Neste sentido a consulta Proc. 16.000-8/2005 TCE/MT Cons. Rel. Alencar Soares Filho.
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3.2. Revisões de proventos

As revisões de proventos, que não são fiscalizadas pelo MPS, 
não podem ficar sem revisão alguma. A fiscalização deve sempre fi-
car atenta à memória de cálculo, haja vista sua relevância financeira, 
mesmo que não sejam elas objeto de registro específico: do regis-
tro de benefícios previdenciários promovido junto ao Tribunal de 
Contas ficam ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o 
fundamento legal do ato concessório, a teor do art. 71, III, da CF/88.

A disposição não deve, no entanto, ensejar a falsa impressão 
de que as revisões estão afastadas da apreciação do TC. Não estão, 
pois a análise da legalidade das despesas anuais da entidade pre-
videnciária é do TC, que pode condenar o gestor que revisar incor-
retamente os benefícios, inclusive com determinação de devolução, 
se evidenciada a má-fé.

Não vale dizer que toda e qualquer revisão deve ser analisa-
da apenas quando da apresentação das contas anuais. Se a revisão 
alterar o fundamento legal constante do ato inicial é necessária a 
comunicação em separado ao Tribunal para que, em procedimento 
de registro, se averbe a alteração. No caso de desaposentação e das 
revisões promovidas em decorrência da Emenda 70/12, também 
assim deve proceder o Regime Próprio.

As revisões podem ser divididas em três grandes grupos:
i)	 devidas em decorrência da paridade;
ii)	 devidas em decorrência da aplicação do índice anual de 

reajuste;
iii)	 devidas em decorrência de decisão judicial.

Nas primeiras há que se verificar a aplicabilidade de vanta-
gens, a natureza da parcela de irredutibilidade, se pessoal, que é 
absorvida com os aumentos sucessivos dos proventos, ou se indeni-
zatória, devendo ser mantida em rubrica separada. Outras questões 
envolvem o reenquadramento do servidor na superveniência de no-
vos programas de cargos e salários, bem como a extensão de verbas 
típicas da atividade tais como a gratificação pelo desempenho. 
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A administração municipal deve estar ciente de que as rees-
truturações de cargos e salários, a criação de verbas, ou a determi-
nação de que verba existente constitua base de cálculo previdenci-
ário, além de impacto na folha dos ativos, causam impacto na folha 
dos inativos que, embora possa estar descentralizada em entidade 
ou fundo previdenciário, montam juntas um impacto financeiro 
total que deve ser calculado e apresentado para atender à Lei de 
Responsabilidade Fiscal52 . Além do impacto financeiro direto, há 
que se considerar o impacto financeiro atuarial, e a cobertura de 
eventual déficit, baseado em estudo atuarial específico. Como já 
dito, é nulo de pleno direito o plano de cargos e salários sem estas 
providências53.

No segundo tipo de revisões, deve ser notada a possibilidade 
de aplicação de índices diversos daquele do Regime Geral. Indis-
pensável, entretanto, sua previsão em lei, e a sua razoabilidade, 
que pode ser apontada no relatório de fiscalização anual.

Por fim, as decisões judiciais também podem ser inspecio-
nadas, tanto quanto à correção do cálculo de aplicação, quanto 
à qualidade do patrocínio dispensado ao RPPS. Vale dizer que o 
regime de previdência deve buscar se opor ativamente em juízo 
às revisões que entenda indevidas. Por fim, se sobrevier decisão 
judicial, importante controlar se foram aportadas as contribuições 
previdenciárias pelos acréscimos pagos.

3.3. Consultoria

É comum que consultorias sejam fornecidas graciosamente 
aos Regimes Próprios. Nada obstante, toda a prestação de serviços 
a órgão da administração deve ser precedida de Contrato Admi-
nistrativo, e a disciplina aplicável é a da Lei 8.666/93. Também não 
é demais assinalar que os contratos de risco, geralmente firmados 
para recuperação de créditos de compensação previdenciária ou 
para reenquadramentos trabalhistas diversos, com ou sem repeti-

52 	 Art. 16 e s/s da LC 101/00.
53 	 Art. 21, I da LC 101/00.
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ção de indébito, e que preveem pagamento ao sucesso, não se coa-
dunam com o regramento vigente.

De forma geral, a entrega gratuita de serviços e o pagamen-
to mediante sucesso, ou seja, com risco apenas para o contratado, 
são cobrados de forma dissimulada nos contratos, ou mediante au-
mento de risco não evidente nas operações. Os princípios do jul-
gamento objetivo e da isonomia devem informar todas as disputas 
de contratos para negócios jurídicos com a administração pública.

No mínimo, há que constar do processo de seleção da con-
sultoria a justificativa de escolha daquela consultoria, assim como 
pesquisa de outras opções existentes no mercado54, referências da 
empresa no mercado, capacitação dos seus funcionários, recursos 
disponibilizados, e patrocínio de cursos. É possível que a consulto-
ria financeira ofereça os serviços atuariais como vantagem, embora 
este contrato seja tão importante que seria melhor prestado em se-
parado, como forma de garantir a sua qualidade.

A regra é documentar a escolha no processo de contratação, 
a testemunha silenciosa das ações do administrador, para que esta 
evidência possa ser observada pelo Tribunal de Contas quando da 
sua análise. Finalmente, em sistema financeiro, sempre cabe a di-
versificação das aplicações como regra geral para diminuir o risco.

3.4. Benefícios

Os benefícios previdenciários são a razão de existir do Regime 
Próprio e, presumivelmente, seu maior desembolso. Como regra geral 
a contabilização deverá observar as regras da Portaria MPS nº 916/03.

Os atos concessórios iniciais de aposentadoria e de pensão 
contam com um procedimento específico no Tribunal de Contas, 
que é o registro. Alguns pontos ainda podem ser analisados na 
tomada de contas anual, entretanto. Principalmente quanto aos 
benefícios concedidos em face de invalidez, haja vista a natureza 

54 	 A teor do art. 26 da Lei 8.666/93.
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evolutiva da condição que culmina com a aposentação sob este 
fundamento.

3.4.1. Enquadramento

Obviamente não poderíamos tratar aqui de toda a gama de 
enquadramentos legais e constitucionais para a concessão de bene-
fícios. Nada obstante a fiscalização anual pode auxiliar o procedi-
mento de registro das aposentadorias e pensões.

Com relação às aposentadorias, a condução de perguntas 
pode orientar os casos mais controversos, como aqueles da apo-
sentadoria especial dos especialistas em educação55. Com relação 
às pensões, a legislação do ente é especialmente capaz de limitar o 
escopo, como vimos acima.

Essencial, de outra forma, é o parecer jurídico que norteia a 
concessão. O Parecer é ato de advogado, nos termos do Estatuto 
da Advocacia56, e o parecerista deve estar completamente identifi-
cado, haja vista a possibilidade de regresso, na hipótese de ocorrer 
dano ao erário por sua culpa57.

3.4.2. Perícia médica e readaptação

Da mesma forma que o parecer jurídico, o laudo médico que 
atesta a invalidez ou a doença grave, contagiosa, profissional ou 
incurável, disposta ou não na lei do ente, é ato médico sujeito a 
responsabilização civil e criminal. O laudo deve estabelecer um pe-
ríodo de reavaliação, caso sujeito a insubsistência dos seus motivos 
determinantes.

Outro ponto importante a ser verificado é se o município está 
estruturado para a realização de perícia médica, tanto na admis-
55 	 A Lei 11.301/2006 pretendeu estender a eles o benefício, mas houve interpretação conforme na 

cautelar da ADI 3772, vencido Min. Rel. Ayres Britto, Min. Rel. acórdão Ricardo Lewandowski. Há 
consulta ainda não respondida no TCE/SP acerca do tema, TC 17.805/026/12, relator Conselhei-
ro Dimas Eduardo Ramalho.

56 	 Art. 1º da Lei 8.906/94.
57 	 Art. 32 da Lei 8.906/94.
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são, de forma a averiguar se a capacidade do servidor admitido é 
apropriada para a sua função, quanto para a concessão de licença 
médica. O TC está em especiais condições de comparar o nível de 
concessões de auxílio-doença entre os regimes que contemplem 
este benefício. Níveis elevados, face a quantidade de segurados do 
regime, podem indicar perícia médica deficiente.

Vale lembrar que um programa efetivo de readaptação dos 
servidores é um poder dever do estado, sempre que a enfermidade 
o permitir58 . Na ausência de regulação local, podem ser utilizadas 
analogicamente as disposições do Regime Geral, que trata do tema 
na Lei nº 8.213, de 1991, arts. 89 a 93. Um outro diploma que pode 
servir de paradigma é o Decreto 23.483/87 do Município de São 
Paulo, que regulamenta os processos de readaptação funcional no 
âmbito do regime daquele município.

3.4.3. Cumprimento de Mandado de Injunção

Por fim, um ponto de importância é o que concerne ao cum-
primento dos mandados de injunção, principalmente quanto a re-
gularidade da conversão de tempo especial em comum. O assunto 
mereceu a edição da Instrução Normativa MPS/SPS 1/2010. Cum-
pre verificar no roteiro de fiscalização se há mandado de injunção 
concedido, e quais os procedimentos tomados, apontando o que 
divergir do regramento do MPS.

3.5. Investimentos

Os dirigentes previdenciários devem manter especial atenção à 
aplicação do capital disponível, pois os investimentos garantem os be-
nefícios dos segurados que contribuem ao longo da vida, e que preten-
dem deles dispor quando não mais puderem prover para si mesmos.

O Conselho Monetário Nacional editou a Resolução nº 
3922/10 estabelecendo as possibilidades de aplicação dos ativos 

58 	 Para um estudo aprofundado, ver: Magadar Rosália Costa Briguet. A readaptação funcional nos 
regimes estatutários. PARECER. 
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dos RPPS. A gestão, não obstante, deve ir muito além da aplicação 
dentro dos padrões estabelecidos.

A matéria é de grande complexidade, pois envolve análise 
de mercado financeiro e decisões que pesam em iguais medidas 
retorno financeiro e critérios de segurança, de forma a evitar per-
da do capital investido, mas mantendo seu poder de compra no 
tempo.

Em razão da grande responsabilidade depositada nos gesto-
res, seria aconselhável que os RPPS dispusessem em seu quadro 
de servidores de profissional com formação na área de finanças 
para analisar os investimentos feitos, acompanhando seus resul-
tados, relatando o desempenho aos gestores e comitês de investi-
mentos – e estes aos demais segurados -, ainda que para tanto se 
fizesse necessário flexibilizar os limites de despesas administra-
tivas.

Apesar de a regulamentação exigir dos responsáveis pelos 
Regimes a certificação CPA-1059 e mais recentemente a formação 
dos comitês de investimentos60, as variáveis são tantas e o mercado 
financeiro tão dinâmico que os membros do RPPS, ainda que cer-
tificados, dificilmente reúnem as condições de acompanhar suas 
nuances. 

Em suma, as aplicações de recursos devem aliar rentabilidade 
e segurança61 , com consultoria profissional, assistida por servidor 
do Regime Próprio que esteja capacitado, cabendo aos gestores 
proceder de forma técnica e responsável e aos segurados acompa-
nhar e fiscalizar os atos praticados e os resultados alcançados.

59 	 Art. 2º da portaria MPS/GM nº 519 de 24 de agosto de 2011.
60 	 Art. 3º-A da portaria MPS/GM nº 519 de 24 de agosto de 2011, introduzido pela Portaria MPS nº 

170/12.
61 	 Especificamente sobre operações com títulos públicos realizados com sobrepreço há estudo do 

TCE/MT que guarda consonância com a visão do MPS sobre o assunto disponível em www.tce.
mt.gov.br/conteudo/download?id=28851 Bruno Anselmo Bandeira e Edicarlos Lima Silva. Apli-
cação de recursos dos RPPS em títulos públicos: requisitos legais e procedimentos de controle. 
TCE-MT. Cuiabá, 2011. Estudo Técnico.
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3.6. Fundos de bens e imóveis

O patrimônio do instituto também pode ser imobilizado, com 
fundamento tanto na Lei nº 9.717/98, quanto na resolução CMN nº 
3.922/10. 

A amortização de débitos por dação em pagamento com bens 
móveis e imóveis de qualquer natureza, ações ou quaisquer outros 
títulos com o RPPS é pratica proibida pelo art. 7ºda Portaria MPS nº 
402/08, salvo se para amortização de déficit atuarial.

Importante destacar que mesmo no caso de amortização de 
déficit, o regime próprio deve aceitar tal modo de pagamento ape-
nas como última alternativa, assegurando que o valor de merca-
do do imóvel seja atestado por mais de um perito independente, 
sendo recomendável sua alienação assim que possível, visando a 
aplicação dos recursos no mercado financeiro, uma vez que a ad-
ministração de arrendamento, ainda que seja atividade lucrativa, 
não está na finalidade das entidades previdenciárias.

4. AUDITORIA ATUARIAL

O último dos grandes elementos de auditoria, ao lado de re-
ceitas e despesas ou aplicações é a auditoria atuarial, que cuida da 
evolução das receitas e das despesas no tempo, antecipando a insufi-
ciência de caixa futura em um valor conhecido como déficit atuarial, 
elemento que deve ser tratado com toda a seriedade pelo gestor.

O cálculo atuarial é uma ciência de base matemática que, por 
meio de fórmulas e cálculos, determina a saúde financeira de um 
fundo de previdência, considerando os compromissos que o regi-
me está assumindo junto a seus segurados. 

Normalmente, estes cálculos utilizam como parâmetros a 
data de nascimento do indivíduo, o seu estado civil, a existência de 
filhos, o seu salário, seu percentual de contribuição, tábuas biomé-
tricas, rentabilidade de recursos disponíveis, valor de compensa-
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ção previdenciária a receber dentre outros itens.

É indispensável que o atuário tenha informações fidedignas, 
que, como já mencionado acima, são de obrigação do ente prestar. 
O município deve manter um programa de recadastramento peri-
ódico, de forma a que se possa saber das vidas seguradas. A falta 
deste programa deve ser apontada nas contas do ente e nas contas 
do ente previdenciário.

A falta de informação, por dificultar a atividade do atuário, 
resulta em estudos genéricos, com recomendações pouco específi-
cas, que podem ser mais facilmente inadimplidas pela administra-
ção. Muito pelo contrário, a administração deve se pautar por saber 
exatamente a magnitude do déficit atuarial, confiando na ciência 
atuarial para resultar no valor preciso, e deve se pautar pela sua 
integralização no menor espaço de tempo possível.

É o conceito fundamental da auto sustentabilidade dos regi-
mes: uma vez instituído o regime dentro de parâmetros técnicos, 
implementa-se as recomendações fixadas nos estudos iniciais, e o 
erário não será mais onerado pelos benefícios previdenciários, as-
sumidos que são pelo RPPS. Resta ao Tesouro a responsabilidade 
pelos benefícios concedidos anteriormente à criação do Regime (se 
assim foi definido), as contribuições patronais dos servidores ati-
vos e os aportes nos valores e tempos fixados pela lei de criação.

Há uma tendência de se pensar que o cálculo atuarial - espe-
cialmente o déficit apurado - trata-se de um compromisso hipoté-
tico, pois depende de um grande número de fatores incertos e por 
um longo. Outra linha de defesa dos administradores municipais é 
que as premissas dos atuários não se concretizarão. Consideramos 
essa linha de raciocínio equivocada. Quem assume o compromisso 
de suportar o sustento de pessoas quando não mais tiverem capa-
cidade laboral deve pecar pelo excesso ao invés do contrário.

O déficit atuarial não é um valor hipotético. É ativo dos segu-
rados que integram um regime de previdência, e um direito deles 
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de ver a obrigação cumprida pelo município ou estado, em tempo 
razoável.

4.1. Parecer do Atuário

O parecer do atuário, apesar de se pautar em prescrições da 
ciência e em portaria do Ministério da Previdência62, é questão de 
alta complexidade política. Muitas vezes as recomendações do atu-
ário trarão impacto relevante nas despesas da prefeitura e podem 
inviabilizar a execução de projetos importantes nos municípios, 
comprometendo eleições e projetos de poder63.

Além disso, pode ser necessária aprovação legislativa para 
a implementação das recomendações, que nem sempre é fácil ou 
mesmo possível, principalmente  se envolver aumento de percen-
tual de contribuição dos servidores, quer por falta de informação, 
quer pelo fato de os vencimentos dos servidores municipais, em 
sua grande maioria, já serem baixos. Podemos esperar, portanto, 
resistência do executivo, do legislativo e dos segurados. 

Deve a fiscalização acompanhar essa questão, apontando a 
falta de implementação nas contas do regime e, se plausível, nas 
contas da prefeitura, podendo ser item de relevância na análise 
dessas contas, pois compete a ambos os administradores informar 
e buscar, ao melhor de suas habilidades, ver implementadas as re-
comendações do atuário.

O gestor do regime deve documentar todos os esforços rea-
lizados junto à prefeitura, câmara e segurados para implementar 
as medidas propostas pelo atuário, ainda que infrutíferas, visando 
isentar-se de responsabilidade no julgamento de suas contas.

62 	 Portaria MPS nº 403, de 10 de dezembro de 2008.
63 	 Sobre este conflito: Narlon Gutierre Nogueira. O equilíbrio financeiro atuarial dos RPPS: de prin-

cípio constitucional a política de Estado. Revista do TCEMG, outubro/novembro/dezembro 2011, 
v 81, n. 4, ano XXIX, fls. 75/91, derivado do volume 34 da coleção Previdência Social, homôni-
mo, disponível em http://www.previdencia.gov.br/arquivos/office/1_120808-172335-916.pdf, prin-
cipalmente fls. 194 a 197.
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Acerca especificamente das recomendações do atuário, desta-
camos a prática condenável de fixação inicial de alíquotas irrisórias 
de contribuições e aportes, elevando-as ao longo do tempo, espe-
cialmente quando coincidentes com o término do mandato atual, 
gerando pesados compromissos aos futuros eleitos.

As alíquotas devem se embasar em critérios técnicos, consi-
derando o comprometimento das receitas em patamares razoáveis 
para que não se afete a gestão do município no atendimento à po-
pulação, e em atenção à LRF, mas também à razoabilidade da pro-
posta. O atuário responde profissionalmente pela qualidade de seu 
parecer e, além de o parecer poder ser reputado insuficiente pelo 
Tribunal de Contas, pode a corte representar ao IBA pedindo apu-
ração de eventual falta profissional.

Por outro lado, quando as obrigações previdenciárias se en-
contram em níveis razoáveis e capazes de estabelecer o equilíbrio 
atuarial, é comum que os prefeitos que assumem o gabinete en-
tendam injusto que a nova administração arque com benefícios de 
gestões passadas, uma vez que o município tem Regime Próprio, 
e que o Regime já recebe compensação financeira por esses benefí-
cios, ou ainda que os compromissos de pagamentos relativos aos 
aportes ou parcelamentos foram assumidos por administração an-
terior e que serão revistos. 

Segue-se uma movimentação política tendente a suspender 
ou diminuir os repasses de aporte, alongar os prazos dos compro-
missos e transferir ao Regime benefícios legalmente suportados 
pelos entes patronais, e que estavam de acordo com os cálculos 
atuariais que definiram os parâmetros da previdência municipal.

A fragilização do Regime Próprio é falta financeira grave e 
deve ser firmemente apontada nas contas do Município.

O agente político, quando é eleito pela população para ad-
ministrar um município, pode ser comparado ao executivo que 
é contratado pelos acionistas para presidir uma empresa: tanto a 



216	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

prefeitura quanto a empresa são entidades que já possuíam ativos 
e passivos antes dos atuais gestores as comandarem e os terão após 
estes deixarem os cargos. As obrigações assumidas, assim como 
as receitas auferidas, não são do gestor que as gerou, mas sim da 
entidade que presidem.

Nessa comparação, assim como cabe aos representantes dos 
acionistas verificarem e ratificarem os atos de gestão do presiden-
te da empresa, cabe à Câmara dos Vereadores, representante dos 
munícipes, fiscalizar e ratificar os atos do prefeito, cabendo às ad-
ministrações subsequentes seu fiel cumprimento.

4.2. SIPREV

Essencial para um parecer apropriado é a base de dados utili-
zada pelo atuário em seus cálculos. Uma base de dados deficiente 
deve ser apontada como ocorrência de auditoria, uma vez que é 
responsabilidade do Regime Geral fazer o censo previdenciário de 
seus segurados.

Outro elemento a ser considerado na prestação de contas 
anual é a adesão ao SIPREV, sistema gratuito desenvolvido pela 
Dataprev e que faz o gerenciamento de informações dos servidores 
ativos, inativos, pensionistas e dependentes.

As bases de dados permitem circularização de informações 
de óbitos, além de facilitar a avaliação atuarial e a obtenção de 
compensação previdenciária do RGPS.

4.3. Auditoria de criação e de extinção de regimes

Os estudos para a criação de um Regime Previdenciário exi-
gem uma avaliação atuarial inicial que definirá quais as condições 
para o equilíbrio financeiro e atuarial do futuro regime. A questão 
previdenciária é política de estado e só se equaciona em longo pra-
zo. Os prefeitos quando, em conjunto com a Câmara de Vereadores 
e os servidores, optam pela criação da previdência municipal estão 
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gerando direitos e obrigações por inúmeras gerações.

Ao se analisar a possibilidade de criação de um Regime Pró-
prio de Previdência Social em um Ente da federação, faz-se im-
perioso o estudo de sua viabilidade com critérios absolutamente 
técnicos, verificando-se os dados da massa de segurados, o mon-
tante necessário de aporte inicial, a capacidade financeira do ente 
de suportar esse aporte e de que forma isso seria feito, o período 
que esse regime necessita para se capitalizar a fim de assumir os 
benefícios concedidos no futuro e somente esses, cabendo ao erário 
a obrigação dos benefícios eventualmente já concedidos, se assim 
for necessário, segundo os estudos atuariais realizados. 

Enfim, estabelecer desde logo as condições indispensáveis 
para a criação de um regime próprio, ou seja, os equilíbrios finan-
ceiro e atuarial, nos termos dos arts. 40 e 201 da Carta Magna.

Para atingir tais objetivos, entendemos que se faz necessário 
todos os envolvidos (servidores, vereadores, prefeitos e a própria 
população do município) estarem devidamente informados sobre 
as implicações e responsabilidades da criação do regime próprio, 
tomando ciência da complexidade da matéria, bem como, de que 
o insucesso na gestão do regime trará graves consequências, tanto 
para os segurados quanto para o ente que se responsabilizará pe-
los benefícios concedidos pelo regime até sua extinção, o que pode 
comprometer as contas públicas64.

5. DESAFIOS

Qualquer roteiro de fiscalização idealizado somente poderá 
ser um modelo para a ação dos Tribunais de Contas em um dado 
momento. Uma vez superadas insuficiências de gestão ou financei-
ras, outras aparecerão, e o sistema de Controle precisa estar atento 
e à frente de forma a evoluir com o sistema.

64 	 Exemplo da importância da fiscalização de extinção de regimes é o requerimento interno TCE/
PR 604.646/12, que analisa os RPPS em extinção no estado do Paraná, oferecendo análise e 
apontando achados e recomendações.
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5.1. Potencializar as recomendações

Um desafio para o sistema de Tribunais de Contas é o de tor-
nar pujantes suas recomendações quando da análise das contas. 
Isto porque valer-se tão somente das condenações e das multas aos 
responsáveis como forma de transmitir e de reforçar a jurisdição é 
caminho de tal forma contundente que mais faz temer a auditoria 
do que criar um ambiente propício para a autocrítica e para a evo-
lução comparativa.

Formular recomendações de efeito é mais difícil que rejeitar 
as contas. Isto porque a janela que autoriza, e mesmo comanda, a 
rejeição é muito mais estreita e determinada: somente a frontal co-
lisão com o texto da lei tem a capacidade de dizê-lo. Por outro lado, 
recomendação é tudo aquilo que se sugere, em cuja inadimplên-
cia pode ou não determinar o juízo de irregularidade das contas 
subsequentes. Neste sentido é necessário ser mais proficiente para 
recomendar do que para rejeitar.

A recomendação também permite a evolução da relação de 
auditoria com o auditado, uma vez que ao realizar a tomada de 
contas do ano seguinte, pode-se avaliar se as recomendações do 
ano anterior foram realizadas e o que mudou nos pontos que antes 
mereceram destaque.

5.2. Interferência do Chefe do Executivo no RPPS

Em anos eleitorais, com a posse dos novos prefeitos munici-
pais observamos que vários regimes próprios passam por mudan-
ças em sua cúpula diretiva, com nomeação de gestores por par-
te dos eleitos para o executivo, visto que a maioria dos regimes é 
constituído na forma de fundo ou entidade.

Há que se ver com reserva esta prática.

O Regime Próprio de Previdência é constituído por recursos 
formados para gerar um patrimônio garantidor dos benefícios de 
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aposentadoria e pensão dos servidores a ele vinculados. Sua gestão, 
portanto, somente se vincula ao Executivo no que toca aos repasses 
dos servidores e às obrigações patronais enviados ao regime.

É de todo razoável supor que haverá conflito de interesses 
entre o prefeito e o gestor da entidade previdenciária por ele nome-
ado em diversas questões relativas à gestão do regime, por exem-
plo quanto à cobrança judicial dos aportes, ou quanto à gestão de 
aumento de alíquotas, sendo estes apenas dois exemplos.

Entendemos que na falta de regulamentação federal, a melhor 
prática seria a legislação local estabelecer que o Chefe do Executivo 
se fizesse representar nos conselhos do regime para defender os in-
teresses da municipalidade assim como os representantes dos ser-
vidores, que poderão zelar pelos interesses de seus representados.

Além do mencionado, poderia a legislação local exigir certi-
ficação para o gestor, tal como já é feito para as entidades fechadas 
de previdência que exigem certificação, tal como a ICSS, inclusive 
de seus gestores65 . De qualquer forma, a gestão previdenciária é 
matéria de complexidade, havendo necessidade de que a cúpula 
diretiva tenha membros da área, o que pode não ser observado em 
uma nomeação exclusivamente de cunho político.

5.3. Educação Previdenciária

A cultura previdenciária deve se difundir não somente entre 
gestores e tesoureiros das entidades previdenciárias, mas junto aos 
servidores segurados, para que estes tenham noção da importância 
de acompanhar as decisões dos gestores dos recursos garantidores 
de seus futuros, das consequências de déficits financeiros e atu-
ariais, da relevância das aplicações financeiras serem rentáveis e 
aplicadas em instituições de idoneidade verificada, sob pena do 
comprometimento da sustentabilidade do regime.

Deve haver participação efetiva de número representativo 

65 	 Resolução CMN 3.792/09, art. 8º.
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dos servidores nas reuniões dos conselhos, inclusive no conselho 
de investimentos, troca frequente de informações com os servido-
res, capacitação constante de funcionários vinculados ao regime 
sobre matéria previdenciária66, de modo que quando se fizerem 
necessárias mudanças de alíquotas, carteira de investimentos, atu-
alização de cadastro, entre outras medidas trabalhosas mas neces-
sárias, existam mais canais de interlocução para informar os se-
gurados, de forma a que compreendam as propostas, e a direção 
possa, efetivamente, executá-las.

CONCLUSÃO

Essencial na gestão de recursos e de interesses públicos é o Con-
trole Externo. Ele é constitucionalmente inafastável e entregue tecni-
camente ao Tribunal de Contas, embora no caso dos Regimes Pró-
prios de Previdência Social, tematicamente pertinente ao Ministério 
da Previdência Social. A auditoria do sistema, entretanto, é vocação e 
dever da rede de Tribunais de Contas dos Estados e Municípios, por 
expresso mandamento constitucional. Cabe uma parceria próxima.

Enquanto a auditoria do MPS tem como resultado a conces-
são do Certificado de Regularidade Previdenciária, a jurisdição do 
Tribunal de Contas se faz mais amiúde, por oportunidade de cada 
concessão de benefício previdenciário, anualmente na tomada de 
contas periódica, e ainda esporadicamente por representação ou 
por iniciativa própria. O Tribunal também tem meios para fazer 
valer o que encontrou, enquanto o Ministério da Previdência pode 
ser obrigado a conceder o CRP judicialmente. O Tribunal não pode 

66 	 Neste sentido, importante iniciativa do Estado de São Paulo ao dispor que deve a entidade de 
previdência complementar participar da educação financeira e previdenciária de seus assistidos. 
Lei nº 14.653/2011:

	 Artigo 23 - A SP-PREVCOM desenvolverá programa de educação financeira e previdenciária 
destinado a dirigentes, empregados, patrocinadores, instituidores, participantes e assistidos, 
com os seguintes objetivos:

	 I - melhorar a qualidade da gestão;
	 II - oferecer aos dirigentes e empregados a possibilidade de desenvolver habilidades e conheci-

mentos necessários ao desempenho de suas funções;
	 III - oferecer aos participantes e assistidos ferramentas úteis para o planejamento e o controle de 

sua vida econômica e financeira;
	 IV - oferecer aos participantes e assistidos capacitação para o exercício da fiscalização e acom-

panhamento do seu patrimônio previdenciário.
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ser constrangido a verter um juízo de regularidade, nem mesmo 
pelo judiciário. Além disso, o Tribunal tem sob sua tutela as contas 
tanto do Instituto, quanto da Prefeitura e da Câmara de Vereado-
res, fechando um ciclo de responsabilidades.

Só controla eficazmente, entretanto, quem, além de ter as fer-
ramentas para fazer valer sua opinião, a emite com conhecimento 
suficiente para melhor dizer sobre as questões que observa. O ca-
minho para este conhecimento não é outro senão a aproximação 
com o Ministério da Previdência Social, o diálogo com o sistema, 
a educação continuada e uma firme base legal. Se este nível puder 
ser galgado, e o Tribunal de Contas exercer o controle, o principal 
vitorioso será o sistema de Regimes Próprios.

Nesta nova aliança pela fiscalização da Previdência dos servi-
dores públicos devem os Tribunais de Contas se apresentarem e se 
investirem efetivamente nas competências que são suas, sendo fó-
rum adequado e ativo para discussões de legalidade das concessões 
de benefícios previdenciários e aumentando a densidade de suas 
recomendações nas contas anuais. Por um lado, não só o aspecto 
formal merece análise, mas o adimplemento dos requisitos legais, 
o quantum fixado, os critérios de reajuste e as revisões. Para uma 
análise de tal nível, um critério aleatório pode ser selecionado, sen-
do as demais concessões possivelmente homologadas sem pronun-
ciamento de mérito. De outra mão, diversos elementos da gestão, 
que não necessariamente redundam em decreto de irregularidade, 
podem ser apontados, inclusive a constitucionalidade da legislação 
previdenciária do ente.

Para fomentar a discussão idealizamos um roteiro de fisca-
lização, separado em auditoria de receitas, atuarial e de despesas. 
Pretendemos com isto mostrar que circunscritas nas competências 
de fiscalizar do Tribunal de Contas estão grandes questões para 
as quais os Chefes dos Regimes Próprios podem ser auxiliados a 
melhor gerir, prestando deliberações de natureza cogente, opostas 
aos Chefes dos Executivos com maior persuasão, haja vista a fragi-
lidade e a hipossuficiência daqueles frente a estes.
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Efeitos do julgamento do processo do 
“mensalão” na constitucionalidade da Emenda 

constitucional nº 41 
Omar Chamon

A reforma da previdência se iniciou com a promulgação da 
Emenda Constitucional nº 20/98. Embora tenha atingido, em pe-
quena escala, os regimes próprios de previdência, basicamente 
alterou as regras aplicáveis aos trabalhadores do setor privado, 
abrangidos pelo regime geral de previdência social. 

A tão debatida reforma dos regimes próprios de previdência vi-
ria, repleta de polêmicas jurídicas, alguns anos depois, já no governo do 
presidente Lula, por intermédio das emendas constitucionais 41 e 47. 

Especificamente, a emenda nº 41 inovou no ordenamento ju-
rídico possibilitando, por exemplo, a incidência de contribuição 
previdenciária sobre os proventos de parte dos servidores inativos 
e acabando - exceção feita a servidores abrangidos por regras de 
transição - com a integralidade dos proventos e com a paridade 
com os servidores ativos. 

Houve enorme descontentamento dos setores atingidos que 
questionaram, perante o Supremo Tribunal Federal, a constitucio-
nalidade da emenda 41. 

O plenário de nosso Tribunal Constitucional declarou, ao jul-
gar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3105, a constitucio-
nalidade da emenda, enfrentando questionamentos sobre incons-
titucionalidades materiais e formais da emenda. Apenas pequeno 
aspecto teve a inconstitucionalidade declarada.   

Mais recentemente, em face do julgamento, pelo próprio Su-
premo Tribunal Federal, da Ação Penal nº 470, mais conhecida 
como processo do mensalão, a questão voltou a ser debatida. Em-
bora, na data em que é escrito o presente artigo, não tenham sido 
ainda publicados os acórdãos da famosa ação penal é notório que 
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nossa Corte Maior, por maioria de votos, expressamente atestou 
que vários parlamentares receberam dinheiro para votar de acordo 
com os interesses do Poder Executivo, entre os anos de 2003 e 2005. 
Segundo a denúncia, que terminou exitosa, entre as votações atin-
gidas por essa prática criminosa estaria o texto da emenda consti-
tucional nº 41. 

Após o julgamento dos réus, a AMB (Associação de Magistra-
dos Brasileiros) e a ANAMATRA (Associação Nacional dos Magis-
trados da Justiça do Trabalho), ajuizaram a ADI nº 4.885, junto ao 
Supremo Tribunal Federal, objetivando a declaração de inconstitu-
cionalidade da emenda. 

Os principais argumentos trazidos na presente ação e tam-
bém em ações individuais que começam a ser ajuizadas por todo o 
país são:  

         
a) A emenda teria vício de falta de decoro parlamentar. 

b) Violação do parágrafo único do artigo 1º de nossa Carta da 
República que afirma que todo o poder emana do povo 
que o exerce, em regra, por meio de seus representantes. 
In casu, não teria havido a efetiva expressão da vontade 
do povo, por meio dos parlamentares, na votação do pro-
jeto de emenda.   

c) Infringência ao princípio da moralidade, insculpido no ar-
tigo 37 da Constituição. 

d) Violação ao artigo 5º, inciso LV, tendo em vista que o pro-
cesso legislativo, abrangido pelo instituto do “devido 
processo legal”, teria sido fraudado.   

e) Vício de iniciativa em relação aos magistrados, tendo em 
vista que a iniciativa caberia ao Supremo Tribunal Fede-
ral e não ao Poder Executivo.
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f) Vício formal do processo legislativo pois os textos alterados 
na casa revisora não retornaram para a casa de origem 
para nova votação. 

Passo a apreciar os argumentos. 

De início, importa recordar que a matéria já foi objeto de con-
trole de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal que, 
mesmo sem adentrar especificamente em alguns tópicos, declarou 
a constitucionalidade da emenda 41. Referido julgamento possui 
os efeitos erga omnes e vinculante, para todos os órgãos da Admi-
nistração Pública, inclusive para o Poder Judiciário (CF/88 – artigo 
102, parágrafo segundo).  

Portanto, no que diz respeito ao vício de iniciativa em relação 
aos magistrados e também no concernente ao vício formal do pro-
cesso legislativo, a meu ver, a questão está sepultada quer em face 
do efeito vinculante, que impossibilita outros posicionamentos, em 
instâncias inferiores, quer em face do próprio Supremo Tribunal 
Federal, em respeito a coisa julgada material. É bem verdade que 
existem controvérsias sobre a possibilidade de nossa corte consti-
tucional rever questões já decididas, em sede de controle abstra-
to de constitucionalidade. Pessoalmente, em face do fenômeno da 
mutação constitucional, entendo possível. Porém, não me parece 
que seja o caso. Creio que essas duas questões não serão conheci-
das, inclusive em prestígio ao efeito preclusivo das decisões. 

Por outro lado, em face de nova causa de pedir, ou seja, o julga-
mento da ação penal nº 470 entendo que a ADIN poderá ser conhe-
cida em relação a esses novos argumentos.  Passemos a analisá-los. 

Questão que merece reflexão é o número de deputados co-
optados pelo esquema de corrupção. Para que seja aprovada uma 
emenda constitucional é necessária a aprovação, em dois turnos, 
de três quintos dos membros de cada uma das casas legislativas. 
Especificamente, na Câmara significa que 308 deputados devem 
votar a favor da emenda. 
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No primeiro turno tivemos 358 votos pela aprovação da 
emenda e no segundo turno, 357 votos. 

Portanto seria necessário que cerca de cinqüenta parlamen-
tares tivessem se corrompido. Não há como se saber, exatamente, 
o número de parlamentares que fizeram parte do esquema crimi-
noso, mas me parece que é inferior a cinqüenta. A ação penal 470 
condenou menos de dez parlamentares. 

Todavia, o número de envolvidos não retira força, por si só, 
dos argumentos consignados na ADIN. 

O primeiro argumento se fundamentaria no fato da emenda 
ter violado o decoro parlamentar. Discordo.  O decoro parlamen-
tar foi violado por específicos parlamentares e não pelo poder le-
gislativo. Digamos que restasse comprovado que um parlamentar 
recebeu dinheiro para votar a favor de determinado projeto de lei. 
Não há dúvidas de que esse mandatório teria infringido o decoro 
parlamentar, ou seja, o conjunto de virtudes e atitudes que se exi-
ge de um membro de poder.  Todavia, ao menos que o voto desse 
parlamentar tivesse sido decisivo para a aprovação da lei, ninguém 
afirmaria que a votação não foi válida.

 
Outro argumento trazido é o desrespeito a vontade popular 

de onde emana o poder. 

Também não me convenço desse argumento. O número de 
parlamentares envolvidos afasta a concepção de que a vontade po-
pular não restou respeitada. 

No que se refere à moralidade administrativa não há dúvidas 
que restou maculada. Entretanto, da mesma forma, apenas para 
os envolvidos. Declarar a inconstitucionalidade da emenda seria 
desprezar a quase totalidade dos parlamentares que não se rendeu 
ao esquema criminoso. Seu voto não teria validade. 

Por derradeiro, afirmar que o devido processo legal, na mo-
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dalidade do ‘devido processo legislativo’ foi desrespeitado, não é 
correto. É evidente que é corolário do devido processo legislativo 
que existam parlamentares honestos e independentes. Todavia, 
uma pequena parte, alguns votos, não pode contaminar o todo, 
que é a votação, em quatro turnos, nas duas casas legislativas. 

Para encerrar essas reflexões, trago o principal argumento 
que me convenceu que o mais justo será a improcedência da ADIN. 

Trata-se da segurança jurídica. Após 10 anos da promulgação 
da emenda, há milhares de situações jurídicas já consolidadas. A 
declaração, principalmente com efeitos ex tunc, geraria gravíssi-
mos problemas de ordem orçamentária e econômica. Perderiam, 
com certeza, os mais pobres que são maioria nos vários regimes 
previdenciários de nosso país. Mesmo que nossa Corte Maior fi-
zesse uso do instituto da modulação, com aplicação da inconsti-
tucionalidade com efeitos ex nunc, não se resolveria a questão de 
forma adequada. Todos que já se aposentaram ou passaram a re-
ceber pensão por morte seriam prejudicados. Restaria infringido o 
princípio da isonomia. 

Vale também se utilizar, a título de ilustração, do instituto da 
ação rescisória para reafirmar a tese da necessidade de priorizar a 
segurança jurídica. 

Como se sabe, a ação rescisória cabe em face da ocorrência 
de inúmeras situações listadas no artigo 485 do Código de Proces-
so Civil. Em seu inciso I, traz hipótese na qual o juiz, membro de 
um dos poderes da República, se corrompe. Interessante notar que, 
mesmo nessa situação, que é tão grave quanto a corrupção de um 
parlamentar, nosso código processual, em seu artigo 495, limita, o 
ajuizamento da ação, ao prazo de 2 anos. Vale frisar que referido 
dispositivo nunca teve sua constitucionalidade questionada.     

Portanto estou convencido que a emenda 41 é constitucional, 
apesar dos fatos trazidos com o julgamento da Ação Penal nº 470.         
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A PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS – ASPECTOS 

CONTROVERTIDOS

Fábio Zambitte Ibrahim1 

1. Introdução

No dia 02 de maio de 2012 foi publicada a Lei nº. 12.618, oriun-
da do Projeto de Lei no 2, de 2012 (PL no 1.992/07 na Câmara dos 
Deputados), que instituiu o regime de previdência complementar 
para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, fi-
xando o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pen-
sões pelo RPPS federal.

A Lei nº. 12.618/12 autoriza a criação de 3 (três) entidades fe-
chadas de previdência complementar, sob a denominação de Fun-
dação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal 
do Poder Executivo (Funpresp-Exe), Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal do Poder Legislativo 
(Funpresp-Leg) e Fundação de Previdência Complementar do Ser-
vidor Público Federal do Poder Judiciário (Funpresp-Jud).

A idéia original do governo federal era estabelecer uma enti-
dade única, mas em razão das resistências de alguns setores – em 
especial do Judiciário – optou-se por fundos de pensão por Poder. 
O acordo foi importante de forma a diminuir os potenciais confli-
tos futuros, especialmente pela questionável atribuição dada pela 
EC nº. 41/03 ao chefe do Executivo para estabelecer o projeto de lei 
sobre o tema (art. 40, § 15 da Constituição).

De toda forma, a Lei nº. 12.618/12 traz a expressa possibili-
dade de fusão das carreiras em uma única Funpresp, como se nota 

1	 Doutor em Direito Público pela UERJ, Mestre em Direito Previdenciário pela PUC/SP; Coordena-
dor e Professor de Direito Previdenciário da Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro 
– EMERJ, Professor da FGV Direito Rio.
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no art. 4º, § 2º. Não é, portanto, obrigatória a criação das três fun-
dações; tudo dependerá dos acordos entre os responsáveis de cada 
um; o Presidente da República, o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal e os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal.

Pelo arranjo atual, há fundos para o Executivo e Judiciário. 
O do Executivo prevê a inclusão do Legislativo , enquanto a fun-
dação do Judiciário traz a possibilidade de adesão do Ministério 
Público Federal.

2. Finalidade e Vigência 

Como se observa do art. 40, §§ 14 a 16 da Constituição, tais 
entidades devem ser criadas para que os regimes próprios de pre-
vidência de servidores – RPPS – possam adotar o mesmo limite 
máximo de pagamento do Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS. A União deu partida ao seu sistema, assim como alguns Es-
tados. A lógica, em linhas gerais, é limitar o gasto do regime públi-
co e transferir os pagamentos superiores ao sistema complementar, 
como já funciona no setor privado.

Em geral, tal inovação é apresentada como instrumento de 
isonomia, pois a sistemática diferenciada para servidores, do ponto 
de vista estritamente protetivo, nunca teve razão de ser2. Isso não 
implica, necessariamente, apontar servidores como privilegiados – 
em especial no âmbito federal – pois desde o avento da EC nº 03/93 
e respectiva regulamentação há contribuição sobre o total da re-
muneração. A questão central, como se disse, não é a derrocada de 
alegados privilégios, mas somente trilhar um modelo previdenciá-
rio que trate todos os brasileiros com igual consideração e respeito.

No entanto, acredito que, em algumas carreiras, seja neces-
sária a manutenção, por lei, de benefício integral pago pelo Esta-
do, com adequado financiamento do servidor e do Poder Público, 

2  	 Sobre o tema, ver o A Previdência Social no Estado Contemporâneo, Niterói: Impetus, 2011.
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como forma de assegurar a necessária isenção na função pública, 
particularmente em carreiras típicas de Estado, como magistratura, 
fiscalização, Ministério Público etc. Essa, todavia, seria a exceção, 
e não a regra.

Infelizmente, essa não foi a opção do constituinte derivado, o 
qual manteve os regimes previdenciários diferenciados – RGPS e 
RPPS, mas submetidos a um mesmo limite máximo de pagamen-
to. Preserva-se, assim, a anacrônica segregação de regimes e, ao 
mesmo tempo, é eliminada importante prerrogativa das carreiras 
típicas de Estado. Sem dúvida, a pior opção.

De acordo com o art. 40, § 16 da Constituição, a limitação ao 
teto do RGPS somente alcançará, de forma obrigatória, os servido-
res que ingressarem em RPPS após a publicação da Lei nº. 12.618, o 
que ocorreu em 02 de maio de 20123.

Apesar de o art. 33, I da Lei nº. 12.618/12 deslocar a vigência 
da parte inicial do texto – onde é instituído o novo regime – à data 
de criação da primeira Funpresp (o que somente ocorreu em 20 de 
setembro do mesmo ano) e o art. 1º, parágrafo único, da mesma 
lei, postergar a opção para esta última data, a Constituição é muito 
clara ao afirmar que o marco para o novo sistema é a publicação do 
novo regime, e não sua vigência.

O art. 30 da Lei nº. 12.618/12 prevê, compreensivelmente, 
que o exercício dessa opção somente poderá tomar lugar a partir 
da data da publicação pela PREVIC da autorização de aplicação 
dos regulamentos dos planos de benefícios. A restrição é razoável, 
pois não há como materializar essa opção antes disso. Todavia, o 
direito existe desde a publicação da Lei nº. 12.618/12.

3  	 Art. 40, § 16: Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  §§ 14 e 15 poderá 
ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato 
de instituição do correspondente regime de previdência complementar (grifei). Já o art. 1º da Lei 
nº 12.618/12 dispõe: É instituído, nos termos desta Lei, o regime de previdência complementar a 
que se referem os §§ 14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal para os servidores públicos 
titulares de cargo efetivo da União, suas autarquias e fundações, inclusive para os membros do 
Poder Judiciário, do Ministério Público da União e do Tribunal de Contas da União.
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Ou seja, em qualquer aspecto que seja interesse do servidor, 
pode-se considerar válido o novo regime desde 02 de maio de 2012. 
Pouco importa que a Funpresp-Exe, primeira entidade, tenha sido 
somente criada com o Decreto nº 7.808, de 20 de setembro de 2012 
(DOU de 21/09/12). 

Pelo mesmo motivo, a limitação dos benefícios de novos ser-
vidores ao teto do RGPS, a priori, já seria aplicável desde a publi-
cação da Lei nº. 12.618/12, a qual, no art. 1º, prevê a instituição do 
regime de previdência complementar dos servidores. Todavia, é 
perfeitamente admissível, quando for vantajoso ao servidor, acatar 
a vigência postergada até 20 de setembro de 2012.

A ideia, a princípio contraditória, decorre da natural compre-
ensão que a Constituição, ao estabelecer um marco para o novo 
regime previdenciário, traz forma de preservar expectativas de di-
reito, sem excluir possíveis vantagens. Se a regulamentação legal 
decide estabelecer novo marco, isso somente seria admissível no 
sentido de ampliar as garantias já asseguradas, e nunca restringi-
-las.

Ou seja, aquele que ingressou no serviço público federal, 
após a publicação da lei, mas antes de 20 de novembro de 2012, 
ainda poderá escapar à limitação do teto do RGPS, tendo em vista 
a benesse do art. 1º, parágrafo único, da Lei nº. 12.618/12. Já para 
outros aspectos, como o benefício especial ou o benefício propor-
cional diferido, vale a data de publicação de Lei nº. 12.618/12, haja 
vista o potencial adiamento, nesse caso, implicar restrição incons-
titucional4.

Com isso, preceitos possivelmente vantajosos para servidores 
já vinculados a RPPS desejosos de ingressar no novo sistema, como 
benefício proporcional diferido e autopatrocínio, já estão em plena 
vigência, permitindo a adesão imediata, a partir da publicação da 
Lei nº. 12.618/12, embora o exercício dos mesmos permaneça pos-

4	 Sem embargo, o exercício desses direitos somente poderá tomar lugar com a publicação da 
autorização de aplicação dos regulamentos dos planos de benefícios (art. 30, Lei nº. 12.618/12).



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 233

tergado até o efetivo funcionamento do sistema ou o transcurso de 
todos os prazos legais.

De toda forma, é importante notar que o ingresso em qual-
quer uma das Funpresp é sempre voluntário, nos termos do art. 
202, caput da Constituição. O que será obrigatório aos novos servi-
dores é a limitação ao teto do RGPS.

3. 	 Ministério Público Federal e Exercentes de 
Mandato Eletivo

O art. 4º, que autoriza a criação das entidades, faz o delinea-
mento de suas estruturas e composições. Estranhamente, o Minis-
tério Público Federal, apesar de expressamente incluído no siste-
ma, não faz parte da composição de qualquer uma das três modali-
dades de fundação. Sem embargo, isso não implicará prejuízo, mas 
sim a possível adesão a qualquer uma delas.

Parte do problema foi a recusa, à época, por parte do Judi-
ciário, da inclusão dessa carreira em sua fundação. Ironicamente, 
quando da criação da Funpresp-Jud, pela Resolução STF nº 496, 
de 26 de outubro de 2012, acabou-se por trazer a possibilidade de 
adesão do MPF e mesmo dos servidores do Legislativo e Tribunal 
de Contas.

Uma discussão interessante para os membros do MPF será a 
existência ou não do direito a aderir a entidade que desejarem, até 
de forma individual. Por uma aplicação analógica do art. 31, § 2º 
da Lei nº. 12.618/12, haveria o ingresso automático na primeira en-
tidade criada, a Funpresp-Exe. Todavia, como o dispositivo prevê 
situação um pouco diversa, que é a inércia na criação de um dos 
três fundos existentes – e, aqui, não há qualquer fundo que atenda 
o MPF – acredito que o silêncio legal seja interpretado como uma 
opção mais abrangente, permitindo a adesão a qualquer entidade.

Também o Decreto nº 7.808/12 prevê a possibilidade desses 
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servidores, assim como os vinculados ao Legislativo, de aderirem à 
Funpresp-Exe, mediante convênio de adesão (art. 5º). Acredito que 
ambas as entidades possam criar planos de benefício voltados a 
essas carreiras, podendo os servidores, individualmente, optarem 
pela mais adequada.

 Interessante também notar que a Lei nº. 12.618/12, no art. 4º, 
II, somente prevê a adesão, no Legislativo, de servidores titulares 
de cargo efetivo, o que exclui, ao menos a princípio, a possibilidade 
de adesão de deputados e senadores. Parece-me ser tal exclusão 
correta, pois o art. 40 da Constituição somente trata de servido-
res dotados de cargo público de provimento efetivo e, na seqüên-
cia, a Lei nº. 10.887/04, ao dar nova redação às Leis nº. 8.212/91 
e 8.213/91, expressamente incluiu tais pessoas no RGPS, na qua-
lidade de segurados empregados. Logo, por não participarem de 
RPPS, estão automaticamente excluídos da adesão ao Funpresp. 
Naturalmente, caso seja um deputado ou senador que possua car-
go público efetivo, em âmbito federal, poderá optar pela adesão ao 
Funpresp.

Ao que parece, a organização atual restará limitada às Fun-
presp-Exe e Funpresp-Jud. Como o Legislativo possui quantitativo 
reduzido de servidores, especialmente quando confrontado com o 
Executivo e o Judiciário, a tendência é que tais pessoas, necessaria-
mente, acabem por aderir a uma das fundações existentes, assim 
como o MPF.

4. Natureza Jurídica

De acordo com o art. 4º, § 1º da Lei nº. 12.618/12, cada uma 
das entidades será estruturada na forma de fundação, de natureza 
pública, com personalidade jurídica de direito privado. A redação 
é peculiar e expõe um percalço que, certamente, ainda será aprecia-
do pelos Tribunais.

O tema não é irrelevante, pois há conseqüências decisivas na 
distinção, apesar de, não raramente, a diferença não ser tão visível 
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em entidades criadas pelo Poder Público5. O tema, de saída, carece de 
apreciação constitucional, pois há previsão normativa sobre a questão. 

Sobre a natureza de fundação, não há críticas a se fazer. A Funpresp 
atende às três notas típicas de quaisquer fundações, que são a universa-
lidade de bens, a personalização e finalidade6. Ou seja, como é uníssono 
na doutrina, uma fundação é um patrimônio personificado com determi-
nado fim7. Trata-se de uma associação de bens com uma finalidade, ao 
contrário das demais pessoas jurídicas, que, em geral, são compostas por 
uma associação de pessoas, com determinada finalidade.

Importa notar que, a princípio, a Funpresp, assim como as enti-
dades fechadas de previdência complementar em geral, padeceria de 
um obstáculo à natureza de fundação, pois, em verdade, nessas enti-
dades o patrimônio, em geral, ainda não existe, mas será formado por 
meio de cotizações fixadas atuarialmente. Sem embargo, o obstáculo é 
aparente, pois o patrimônio não carece de existência real no momento 
da criação da entidade, mas pode ser potencial, estabelecido por meio 
de receitas ainda a serem realizadas, especialmente quando os objeti-
vos a serem alcançados são fixados em futuro remoto. A própria dou-
trina, desde longa data, admite a formação patrimonial da fundação a 
posteriori8 . Ademais, o art. 25 da Lei nº. 12.618/12 prevê aporte inicial 
para as entidades.

O art. 40, § 15 da Constituição, na redação dada pela EC nº. 
41/03, prevê que as entidades fechadas de previdência complementar 
dos servidores são dotadas de natureza pública. A previsão não foi 
propriamente derivada de uma reflexão sobre o modelo ideal de sis-
tema, mas sim da preocupação com o risco maior de qualquer sistema 
previdenciário, que é a insolvência. A natureza pública, nesse aspecto, 
teria o condão de transformar o Estado em uma espécie de ressegura-
dor do modelo, especialmente pela cultura nacional de que empresas 
e entidades públicas não quebram.

5	 Cf. FERREIRA, Sérgio de Andréa. As Fundações de Direito Privado Instituídas pelo Poder Públi-
co no Brasil. Rio de Janeiro, 1970, p. 15.

6  	 Cf. CRETELLA JÚNIOR, José. Fundações de Direito Público. 2ª Ed. Rio: Forense, 2002, p. 04. 
7	 Por todos, ver GOMES, Orlando. Introdução ao Direito Civil, 5ª ed., Rio: Forense, p. 217.
8	 Sobre o tema, ver CRETELLA JÚNIOR, José. Op. cit., p. 15.
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A previsão é problemática, pois a natureza pública gera poten-
ciais vantagens frente aos demais fundos privados, como uma possível 
imunidade tributária, na forma do art. 150, § 2º da Constituição, em fla-
grante violação à isonomia; seja pelas dificuldades gerenciais que isso 
provoca, como a necessidade de concurso público, licitação na contra-
tação da gestão de recursos garantidores etc. Ademais, surge como um 
contra-senso uma entidade pública para gerir, exclusivamente, recursos 
privados, pois trata-se de patrimônio de servidores, e não do Estado.

Entendo que tal entidade não possui condições de ostentar uma 
verdadeira natureza pública. Não há uma finalidade propriamente pú-
blica em seu funcionamento, pois se trata de patrimônio dos servido-
res. Além disso, é desprovida de poder de império e sem imposição de 
associação, pois a filiação é sempre facultativa, nos termos do art. 202, 
caput da Constituição, o que, enfim, exclui a possível natureza pública9.

Como forma de contornar a questão, a Lei nº. 12.618/12 traz a 
figura inusitada da fundação privada com natureza pública, como for-
ma de moldar o texto constitucional a pré-compreensão do sistema de 
previdência complementar. De modo mais enfático, o art. 8º da Lei nº. 
12.618/12 discorre sobre os efeitos práticos dessa natureza pública, ba-
sicamente limitando-a à necessidade de concurso para a contratação de 
pessoal, submissão ao procedimento licitatório e a publicidade no fun-
cionamento da entidade.

Uma observação importante é aqui necessária. O fato de uma 
fundação ser criada por lei é, por natural, requisito necessário a uma 
instituição pública, mas nem toda fundação criada por lei assim será10. 
Logo, a Funpresp, mesmo que criada por lei, não necessariamente teria 
de ostentar o status de pessoa jurídica de direito público. Não busca 

9	 Sobre a necessidade de poder de império e a imposição de ingresso como atributos necessários 
de entidades públicas, ver FERREIRA, Sérgio de Andréa. Op. cit., p. 20.

10	 Neste sentido, ver CRETELLA JÚNIOR, José. Op. cit., pp. 28-9. Como afirma o autor, fundação 
pública é caracterizada por um regime jurídico de direito público típico, que não se justapõe, mas 
derroga e exorbita do paralelo regime a que é submetida a fundação de direito privado (op. cit., 
p. 23). Mais adiante, de forma mais completa, afirma que fundação de direito público, espécie do 
gênero autarquia, é a pessoa jurídica de direito público, administrativa, de substrato patrimonial, 
criada pelo Estado para a consecução de serviço público especifico e sujeita à tutela administra-
tiva da entidade política matriz criadora (op. cit., p. 33).
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serviço público nem se submete a regime jurídico de direito público.

Ainda que a lei pretenda, com a natureza pública, estabelecer 
alguns requisitos limitadores, como na contratação de pessoal e na 
terceirização de gestão de recursos garantidores, isso não traz qual-
quer mutação da natureza dessa entidade, como se vê, por exem-
plo, em empresas públicas e sociedades de economia mista.

Cria-se, assim, um ornitorrinco na previdência complementar, o 
que certamente só servirá para gerar desconfiança e dúvidas variadas 
no funcionamento da entidade, especialmente sobre a divisão das si-
tuações em que venha a ser submetida a regime privado ou não. Pes-
soalmente, considero a melhor solução a inconstitucionalidade parcial 
com redução de texto do art. 40, § 15 da CF/88, na atual redação dada 
pela EC nº. 41/03, excluindo a expressão natureza pública.

Para piorar, a lei esquece-se de prever a possível inclusão do 
pessoal das fundações nos planos de benefício por elas gerencia-
dos. É erro primário, muito comum, outrora, em fundos de pensão, 
que se omitiam quando ao ingresso de seus próprios funcionários. 
Pelo texto hoje vigente, como serão celetistas, a conclusão é pela 
impossibilidade de adesão, o que certamente não ajudará no com-
prometimento e seleção de tais profissionais.

5. Plano de Benefícios

De modo geral, percebe-se que a Lei nº. 12.618/12 copia a ter-
minologia tradicional da previdência complementar, com os con-
ceitos de patrocinadores, participantes e assistidos. Nada mais na-
tural, pois é de previdência complementar que se trata. 

O art. 12 da Lei nº. 12.618/12 estabelece, de forma compulsória, a 
modalidade de contribuição definida a quaisquer dos planos de bene-
fícios ofertados. Embora a praxe dos novos planos de previdência com-
plementar seja a adoção de tal modalidade, a restrição não é absoluta.

As normas gerais sobre previdência complementar, previstas 
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nas LC nº. 108 e 109/01, no que couber, também vinculam o funcio-
namento da previdência complementar no servidor, haja vista a ex-
pressa remissão do art. 40, § 15 da Constituição ao art. 202. Tendo a 
LC nº. 109/01, no art. 7º, admitido outras modalidades, não poderia 
a lei ordinária fixar restrição tão severa. Somente entidades fechadas 
constituídas por instituidores é que se submetem a tal limitação, em 
razão do maior risco de insolvência (art. 31, § 2º, II da LC nº. 109/01).

Em verdade, o estabelecimento coercitivo do plano contribuição 
definida, quando analisado em conjunto com os demais dispositivos 
do Capítulo III da Lei nº. 12.618/12, expõe, muito claramente, a per-
turbadora e patológica necessidade de afastar, de toda e qualquer ma-
neira, a responsabilidade estatal por eventuais déficits das fundações.

A neurose vai desde dispositivos desnecessários, como o art. 12, 
§ 1º que trata da evidente necessidade de revisão do plano de custeio 
quando necessário, até a exposição de motivos da lei, que defende o 
modelo de contribuição definida como forma de blindar a União, pois 
o sistema nunca seria deficitário11. Por natural, em modelos de contri-
buição definida puros, o benefício dura enquanto perdurar as reser-
vas; terminado o dinheiro, acaba o benefício12.

É certo que a Constituição, na parte final do art. 40, § 15, prevê a 
obrigatoriedade dos planos de contribuição definida, mas cabe aqui, 
também, o temperamento necessário, de modo a limitar tal imposição 
somente aos benefícios programados, como aposentadorias por idade 
ou tempo de contribuição.

Em prestações de risco, como benefícios por morte, doença ou 
invalidez, caberá algum tipo de seguro diferenciado ou, dependendo 
das opções das entidades, a criação de prestações na modalidade be-

11	 O item 19 do EMI nº. 00097/2007/MP/MPS/MF, que acompanhou o PL nº. 1997, reza que os 
planos de benefícios a serem oferecido aos servidores, conforme as disposições estabelecidas 
no Capítulo III do Projeto, serão estruturados de modo a manter características de contribuição 
definida nas fases de acumulação de recursos e de percepção dos benefícios. Tal desenho apre-
senta vantagens do ponto de vista fiscal, pois elimina a possibilidade de geração de eventuais 
déficits.

12	 Tal situação, em tese, poderá ser atendida pelo Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordiná-
rios – FCBE, previsto no art. 17, § 1º da Lei nº. 12.618/12.
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nefício definido, haja vista a dificuldade de concretizar coberturas de 
eventos imprevisíveis no modelo expresso na Constituição.

A própria Lei nº. 12.618/12, no art. 12, §§ 3º e 4º, prevê um 
regime diferenciado para benefícios de risco, embora os limitando 
aos benefícios de invalidez ou morte. O art. 17, § 1º também traz o 
Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários, voltado a riscos 
não-programados. O ideal seria o sistema atender a quaisquer afas-
tamentos remunerados autorizados ao servidor.

6.	 Servidores com Ingresso em RPPS anterior à Lei 
nº. 12.618/12 – Opção Pelo Benefício Especial

A Constituição, na atual redação do art. 40, § 16, dispõe que 
o servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 
publicação do ato de instituição do correspondente regime de pre-
vidência complementar, ou seja, quando da publicação da Lei nº 
12.618/12 (art. 1º, caput), somente aderirá às novas regras median-
te prévia e expressa opção.

Em primeiro lugar, cumpre reforçar a data marco para iní-
cio do novo regime. A Lei nº. 12.618/12, no art. 33, I, posterga a 
vigência até a criação de uma das fundações, o que ocorreu em 20 
de setembro de 2012, com a Funpresp-Exe. Todavia, como visto, 
tal adiamento somente pode ser considerado válido se, com isso, 
amplia as vantagens para o servidor. No que for eventualmente 
desfavorável, há de prevalecer o marco constitucional, o qual cla-
ramente adota a publicação.

Por certo, o permissivo constitucional, ao prever o direito de 
opção, traz, implicitamente, a necessidade de alguma compensa-
ção pelo tempo de contribuição já transcorrido, no qual o servidor, 
em muitas situações, já terá contribuído com valores superiores ao 
teto do RGPS para o regime próprio de previdência – RPPS.

Daí a razão para a Lei nº. 12.618/12, no art. 3º, §§ 1º a 8º, prever 
o chamado benefício especial, que nada mais é do que uma indeni-
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zação pela contribuição já realizada pelo servidor, em valores supe-
riores ao limite máximo do Regime Geral de Previdência Social.

A aferição somente sobre valores acima do teto do RGPS é 
correta, pois até tal limite ainda preservará o servidor seu direito à 
aposentadoria pelo RPPS. A adesão ao novo regime não o exclui da 
vinculação obrigatória a regime próprio. Mesmo que deixe o servi-
ço público, ainda poderá averbar tal interregno no RGPS.

O cálculo do benefício especial é composto de duas partes. 
Em primeiro lugar, faz-se a média remuneratória do servidor des-
de julho de 1994 (data do plano Real) até a data de mudança do 
regime. Por exemplo, de forma a facilitar o entendimento, vamos 
imaginar um servidor que vinha recebendo, em todos os seus anos 
na atividade pública, R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e o limite máxi-
mo do RGPS, no mesmo período, tenha se mantido no fictício valor 
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Para o exemplo, não há inflação 
no período.

Pois bem, admitindo-se essa permanência de valores, a média 
das 80% maiores remunerações do servidor, em valores atuais, será 
de R$ 20.000,00. Desse valor, que é calculado a partir das remu-
nerações atualizadas mês a mês – correção essa aqui considerada 
como inexistente – terá agora o RPPS que fazer a diferença frente 
ao limite máximo do RGPS vigente. No exemplo, R$ 4.000,00. Logo, 
a base-de-cálculo para o benefício especial será de R$ 16.000,00.

O segundo ponto é a fixação do percentual (fator de conver-
são), que será, no máximo, igual à unidade.  O índice é encontra-
do a partir da razão entre a quantidade de contribuições mensais 
efetuadas ao RPPS até a data de opção, dividida por 455, quando 
servidor titular de cargo efetivo, 390, quando servidora (ou pro-
fessor de ensino fundamental), 325, quando professora de ensino 
fundamental.

Os parâmetros apresentados não são arbitrários. A regra para 
o homem, com divisor de 455, decorre da multiplicação de 35 anos 
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(tempo de contribuição mínimo para o benefício pleno em RPPS) 
por 13, número de contribuições anuais, incluindo a gratificação 
natalina. O mesmo raciocínio vale para mulheres (30 anos) e pro-
fessores (30 ou 25 anos, homem ou mulher, respectivamente).

Interessante notar que a Lei nº. 12.618/12 não expõe percen-
tuais para outras situações de tempo reduzido de trabalho, como 
os policiais, mas prevê a adequação necessária no art. 3º, § 4º. A 
solução natural, até por isonomia, será aplicar a mesma razão entre 
tempo de contribuição versus tempo mínimo necessário à aposen-
tadoria.

Continuando no exemplo citado, caso se trate de um homem, 
servidor a exatos 10 (dez) anos, que venha a se afastar, terá como 
fator de conversão o percentual de 0,2857 (130/455). Sendo a base-
-de-cálculo apurada o valor de R$ 16.000,00, seu benefício especial, 
a ser concedido quando da aposentadoria do RGPS, em somatório 
ao valor desta, será de R$ 4.571,20.

Interessante notar que o benefício especial não será pago pela 
Funpresp, mas sim pelo RPPS federal, quando da obtenção do 
benefício básico, aposentadoria ou pensão por morte, por quanto 
tempo esse perdurar. Em suma, o benefício especial, sem dúvida, é 
construído na modalidade benefício definido.

Todavia, há, no art. 3º, § 5º da Lei nº. 12.618/12, uma incons-
titucionalidade flagrante. Reza a lei que o benefício especial será 
pago quando da concessão de aposentadoria ou pensão pelo RPPS, 
somente. Ou seja, ignora a opção do servidor exonerar-se do servi-
ço público e, quando da aposentadoria do RGPS, usufruir de seu 
benefício especial.

O preceito, além de violar frontalmente o art. 202 da Consti-
tuição, que prevê a autonomia da previdência complementar fren-
te aos regimes básicos, entre em choque com outros dispositivos da 
mesma lei, como o art. 14, III, que prevê a possibilidade expressa 
de benefício proporcional diferido e autopatrocínio; situações típi-
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cas (embora não exclusivas) de pessoas que se desligam do patro-
cinador.

O fato de o benefício especial ser concedido pelo RPPS não 
muda sua natureza. Uma vez feita a opção, se trata de previdên-
cia complementar, dotada de existência autônoma. Não poderia a 
lei violar esse atributo fundamental, o qual foi um dos mais im-
portantes da reforma previdenciária de 1998. Infelizmente, a meta 
puramente econômica da nova legislação impediu a compreensão 
das possíveis benesses da nova regulamentação. Provavelmente, 
caberá ao Judiciário reconhecer tais violações.

Conforme preceitua o art. 3º, § 7º, o prazo para opção, irrevo-
gável e irretratável, é de 24 meses a partir do início da vigência do 
regime de previdência complementar, o que, como visto, ocorrerá 
com a criação da primeira Funpresp (art. 33, I da Lei nº. 12.618/12). 
Naturalmente, como a regra já vale desde a publicação da Lei nº. 
12.618/12, a opção poderia ser feita desde maio de 2012.

Igualmente problemático o art. 22 da Lei nº. 12.618/12. O mes-
mo dispõe que o benefício especial se aplica aos servidores públicos 
federais oriundos, sem quebra de continuidade, de cargo público 
estatutário de outro ente da federação que não tenha instituído o 
respectivo regime de previdência complementar e que ingresse em 
cargo público efetivo federal a partir da instituição da primeira Fun-
presp.

O preceito carece de interpretação conforme a Constituição. As 
regras transitórias em matéria previdenciária, em todas as Emendas 
(EC nº. 20/98, EC nº. 41/03, EC nº. 47/05) prevêem que as mesmas 
são aplicadas aos que já possuíam cargo público nas datas estabele-
cidas. Em momento algum as reformas estipularam a necessidade 
de permanência no mesmo cargo, função, Poder ou Ente Federativo.

Regras transitórias, como se sabe, existem como forma de ade-
quar o regime jurídico vigente a novas realidades, com transição 
razoável de forma a preservar a confiança e boa-fé que regem a re-



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 243

lação entre Administração e administrados13. Não há razão para a 
mudança de cargo público trazer a perda do regime transitório. Na 
verdade, isso somente serviria para estimular a inércia profissional e 
a insatisfação dos que visavam novas colocações no serviço público. 
Nada disso encontra amparo na Constituição de 1988.

Dessa forma, o preceito do art. 22 da Lei nº. 12.618/12 deve ser 
interpretado como uma opção dada a tais servidores, que, caso de-
sejem, possam ingressar no novo sistema, contando com a quantifi-
cação do benefício especial pelo tempo pretérito exercido em cargos 
públicos estaduais, distritais ou municipais. Somente em tal contex-
to poderá o dispositivo vigorar.

7. Ingresso e Manutenção da Filiação 

Mesmo para novos servidores, cumpre notar que o ingresso no 
regime de previdência complementar será sempre voluntário (art. 
202, caput, CF/88). Caso não deseje ingressar, pode optar por so-
mente contribuir ao regime próprio sobre o limite máximo do RGPS, 
garantindo o benefício nas regras vigentes do RPPS.

Pode mesmo optar por regime de previdência complementar 
aberto, por convicção pessoal ou outro motivo; pode mesmo asse-
gurar seu futuro por investimentos diferentes, como imóveis. O que 
importa é que resta assegurada a liberdade do servidor em optar 
pelo melhor meio de usufruir de seu patrimônio.

A Lei nº. 12.618/12, por natural, não ingressa em detalhes de 
manutenção mínima, períodos de contribuição, quantificação de 
renda mensal, os quais, por prudência, devem ser fixados nos res-
pectivos regulamentos, passiveis de adequações periódicas quando 
há motivação atuarial para tanto. Portanto, o art. 13, caput delega 
aos regulamentos dos planos de benefícios a disciplina específica 
das prestações. 

13	 Cf. BARROSO, Luís Roberto. Constitucionalidade e Legitimidade da Reforma da Previdência – 
Ascensão e Queda de um Regime de Erros e Privilégios. R. Dir. Proc. Geral. Rio de Janeiro (58), 
2004.
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Sem embargo, a delegação não traduz liberalidade plena às 
fundações, pois os órgãos regulador e fiscalizador (Conselho Nacio-
nal de Previdência Complementar e PREVIC, respectivamente) de-
verão exigir cumprimento dos preceitos administrativos vigentes e 
demais requisitos que demonstrem o equilíbrio financeiro e atuarial 
da entidade. 

A contribuição, fixada em lei, tanto para o participante como 
para o patrocinador é de 8,5% (art. 16, § 3º). Nada impede que o ser-
vidor efetue, além da contribuição normal, recolhimentos superio-
res ao percentual estabelecido, mas não haverá, para tais excedentes, 
contraprestação do patrocinador estatal (art. 16, § 4º).

Interessante notar que a lei, expressamente, atribui a possibi-
lidade de servidores que recebam remuneração inferior ao limite 
máximo do RGPS em contribuir também ao sistema complementar 
(art. 13, parágrafo único). Todavia, em tais situações, como não há 
valores acima do teto, a contribuição voluntária será somente do ser-
vidor, sem a contrapartida do ente público.

Julgo a restrição inconstitucional. Apesar de, a primeira vista, 
sensata, impõe prejuízo aos servidores que, justamente, careceriam de 
maior estímulo à poupança e investimento. É sem duvida imoral que o 
Estado venha a subsidiar as prestações futuras de servidores com pata-
mar remuneratório mais elevado e, por outro lado, deixar sem qualquer 
contraprestação aqueles com vencimentos inferiores ao teto do RGPS.

Novamente, nota-se aqui a gênese do modelo de previdência 
complementar com intuito unicamente financeiro, e não protetivo. 
A intenção de limitar as prestações dos RPPS ao mesmo limite do 
RGPS é defensável, mas o patrocínio estatal somente a servidores 
de remunerações mais elevadas acaba por criar quadros de segunda 
classe no serviço público.

A Lei nº. 12.618/12 também admite a manutenção da filiação ao 
regime complementar nas hipóteses de cessão a outro órgão, mesmo 
empresas públicas ou sociedades de economia mista, licenças com 
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ou sem remuneração, e ainda para os que optarem pelo benefício 
proporcional diferido ou autopatrocínio (art. 14).

Caso seja uma cessão com ônus, ou seja, quando o órgão ceden-
te mantém o pagamento da remuneração, o respectivo patrocinador 
preserva, também, o encargo de continuar efetuando as contribui-
ções devidas. Caso o ônus seja do cessionário, este assume, frente ao 
servidor público, os encargos do patrocinador.

Interessante notar que, como o art. 14 da Lei nº. 12.618/12 pre-
vê, expressamente, a possibilidade de permanência de filiação nas 
hipóteses de benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, re-
conhece a lei que o servidor poderá exonerar-se do cargo público e 
obter, no futuro, prestações devidas. Com isso, evidencia-se a neces-
sidade de temperamento do art. 3º, § 5º da Lei nº. 12.618/12.

8. Portabilidade e Resgate

Outro aspecto omisso da nova lei, tanto para servidores já 
pertencentes a RPPS como para novos integrantes, é a opção de 
portabilidade e resgate. Como prevê a Lei Complementar nº. 
109/01, art. 14, tais institutos, em conjunto com o autopatrocínio 
e o benefício proporcional diferido, são obrigatórios em qualquer 
plano de benefícios.

Em razão da lacuna da Lei nº. 12.618/12, deve-se adotar o 
art. 40, § 12 da Constituição, o qual justifica, nesse caso, a aplica-
ção analógica da LC nº. 109/01 aos servidores públicos federais. A 
aplicabilidade da LC nº. 109/01 é reconhecida no próprio corpo da 
Lei nº. 12.618/12, haja vista várias referências a mesma e previsão 
expressa nesse sentido, no art. 27.

Ademais, seria flagrante violação à isonomia estabelecer pla-
no de benefícios de previdência complementar com opções mais 
restritivas somente pela natureza funcional dos participantes. 

Como se disse, a criação da previdência complementar dos 
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servidores, embota defensável tecnicamente, não teve tal substra-
to, mas voltada, de modo precípuo, ao encontro de contas do Poder 
Público. É visível que algumas vantagens oriundas do sistema de 
previdência complementar foram, propositadamente, omitidas da 
nova regulamentação, mas é razoável concluir que o Judiciário não 
terá outro caminho senão reconhecê-las como válidas no modelo 
de previdência complementar brasileiro, em todos os setores.

9. Conclusão

A temática da previdência complementar, em especial desde 
a reforma de 1998 e a publicação das LC nº. 108 e 109/01, muito 
tem evoluído, tendo o sistema nacional uma maturidade nunca an-
tes alcançada.

No momento em que os regimes próprios de previdência 
aderem ao sistema, haverá um natural crescimento do setor, de-
mandando acompanhamento rigoroso do Poder Público, dos par-
ticipantes e assistidos. Não poderá o sistema ser utilizado como 
instrumento político ou meio de assegurar equilíbrio financeiro do 
Estado, sem compromisso com o bem-estar dos participantes.

A Lei nº. 12.618/12 traz algumas previsões preocupantes, as 
quais, talvez, sejam oriundas do descuido natural de um projeto 
aprovado com grande celeridade, mas que nunca poderão propi-
ciar um modelo inferior e mais restritivo que a previdência com-
plementar privada hoje existente.

Sendo o objetivo principal do novo regime a isonomia – e não 
o mero equilíbrio financeiro – deve o Estado reconhecer os direitos 
decorrentes da normatização inovadora, adotando, nas dificulda-
des apontadas, o paradigma dos modelos privados, já maduros e 
robustecidos pelas experiências dos últimos anos.



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 247



248	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
– Garantia Constitucional para Servidor de 
Cargo Efetivo – Desafios para Instituição

Delúbio Gomes Pereira da Silva1 

Atualmente no Brasil existem 5.564 municípios, sendo que 
destes, menos de 2.000 municípios mantêm Regimes Próprios de 
Previdência dos Servidores – RPPS, conforme previsto no art. 40 da 
Constituição Federal.

Importante ressaltar que todas as capitais, todos os Estados 
da Federação, bem como o Distrito Federal e a União mantêm seus 
respectivos Regimes Próprios de Previdência dos Servidores, ga-
rantindo um sistema diferenciado em relação ao Regime Geral de 
Previdência Social, conforme previsão constitucional, a mais de 9 
milhões de servidores ativos, inativos e pensionistas.

Vale ainda destacar, que a União, por intermédio do Minis-
tério da Previdência Social, em razão da regulamentação do § 1º 
do art. 24 da Constituição Federal pela Lei 9.717/98 (Lei Geral de 
Regime Próprio de Previdência Social), vem atuando desde 1999 
na supervisão, orientação e normatização deste segmento previ-
denciário, incluindo ações para fomentar a instituição de Regimes 
Próprios Municipais no Brasil, em conjunto com as entidades re-
presentativas dos Regimes Próprios Municipais e Estaduais, em 
cumprimento ao previsto na Constituição Federal. 

Ocorre que, efetivamente, de 1999 a 2012, não houve um 
acréscimo significativo do número de Regimes Próprios Munici-
pais, apesar das ações do Ministério da Previdência Social e das 
entidades representativas dos Regimes Próprios Municipais. 

1	 Auditor da Receita Federal do Brasil desde 1987, em exercício no Ministério da Previdência 
Social. Ex-Diretor do Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público de 1999 
a 2011. Professor de Direito Previdenciário em Curso de Pós-Graduação no Brasil. Master em 
Gestão de Sistemas de Previdência pela Universidade de Alcalá – Madri – Espanha – 2002.
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Este texto tem como objetivo analisar se a instituição de RPPS 
Municipal é uma faculdade do ente público e as razões que inibem 
a instituição de Regime Próprio Municipal.

Para tanto, pretendo abordar os seguintes tópicos:
I -	 faculdade ou não do gestor municipal em instituir Regi-

me Próprio para servidor titular de cargo efetivo;
II -	 diferença entre regras de concessão de benefícios entre 

Regime Geral de Previdência Social e o Regime Próprio 
de Previdência Social;

III -	Complementação da aposentadoria do servidor efetivo 
vinculado ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS;

IV -	Compensação previdenciária – garantia de recursos futu-
ros no caso de instituição de Regime Próprio Municipal 

I – Faculdade ou não do Gestor Municipal em instituir Regime 
Próprio para servidor titular de cargo efetivo.

Primeiramente, importante registrar que o sistema previden-
ciário público brasileiro, previsto no texto constitucional é compos-
to por três regimes previdenciários: 1 - Regime Geral de Previdên-
cia Social – art. 201; 2 -  Regime Próprio de servidor titular de cargo 
efetivo – art. 40; 3 – Regime de Previdência do Militar – arts. 42 e 
142. Não interessando nesta abordagem a análise do Regime de 
Previdência do Militar.

O Regime Geral de Previdência Social – RGPS é regra geral, 
ou seja, qualquer pessoa que exerça atividade remunerada está 
vinculada obrigatoriamente a ele, na forma do art. 201 da Consti-
tuição Federal, in verbis:

“Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma 
de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigató-
ria, observados critérios que preservem o equilíbrio financei-
ro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:
.........”(grifo nosso)

Com a regulamentação prevista no texto constitucional, foram 
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editadas as Leis 8.212/91 (Lei de Custeio do RGPS) e Lei 8.213/91 
(Lei de Benefícios do RGPS), que disciplinaram, entre outros pon-
tos, a vinculação de servidor público ao RGPS, da seguinte forma:

“Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o mili-
tar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municí-
pios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são 
excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstan-
ciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de 
previdência social.”

A redação dada ao art. 13 da Lei 8.212/91 induz ao entendi-
mento da faculdade pelo Município de instituir o Regime Próprio 
Municipal, quero ressaltar que vou citar somente “Município”, por 
motivo de inexistência de Estados que fizeram esta “opção”, e vem 
sendo utilizada pela Receita Federal do Brasil - RFB para vincular 
servidores públicos titulares de cargo efetivo municipal ao RGPS, 
administrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Lembrando ainda, que o art. 10 da Lei 9.717/1998 disciplina 
o tratamento dado aos servidores públicos no caso de extinção de 
Regime Próprio de Previdência Social, in verbis:

“Art. 10. No caso de extinção de regime próprio de previdên-
cia social, a União, o Estado, o Distrito Federal e os Municí-
pios assumirão integralmente a responsabilidade pelo paga-
mento dos benefícios concedidos durante a sua vigência, bem 
como daqueles benefícios cujos requisitos necessários a sua 
concessão foram implementados anteriormente à extinção do 
regime próprio de previdência social.”

Desta maneira, com a redação do art. 10 da Lei 9.717/1998 pre-
sume, mais uma vez, a faculdade de extinção do Regime Próprio de 
Previdência Social pelo ente federativo, porém deve ser destacado, 
que a Lei 9.717/98 foi publicada em 27/11/1998, ou seja, em data an-
terior a data de publicação da Emenda Constitucional nº 20/1998, de 
15/12/1998. Assim, entendo que este dispositivo não foi recepcio-
nado pela Emenda Constitucional nº 20/1998 em razão da redação 
dada ao art. 40 da Constituição Federal por esta Emenda.
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Estariam o art. 13 da Lei 8.212/91, bem como o art. 10 da Lei 
9.717/98 em harmonia com o disposto no texto constitucional, ou 
os referidos artigos deveriam ser considerados inconstitucionais, 
por afronta ao disposto no art. 40 da Constituição Federal.

Este questionamento passa obrigatoriamente pela análise e 
interpretação da Constituição Federal, considerando o disposto no 
caput do art. 40 da Constituição Federal, in verbis:

“Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previ-
dência de caráter contributivo e solidário, mediante contri-
buição do respectivo ente público, dos servidores ativos e ina-
tivos e dos pensionistas, observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.” 
(grifo nosso)

A expressão “é assegurado” está presente no texto constitu-
cional vigente em diversos artigos, tendo sido largamente utilizada 
pelos constituintes, em especial no Título II - Dos Direitos e Garan-
tias Fundamentais em seu Capítulo I - DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS, onde em vários incisos constam a 
expressão, in verbis:

“art. 5º
.........................
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à ima-
gem;
.............................
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis-
tência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
........
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguar-
dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profis-
sional;
...................
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XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 
e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-
sam permanecer com seus filhos durante o período de ama-
mentação;
....................
§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias funda-
mentais têm aplicação imediata.” (grifo nosso)

Da interpretação do contido no artigo 5º, parágrafo 1º da 
Constituição Federal não paira qualquer dúvida sobre a obrigato-
riedade de aplicação destas normas, não admitindo faculdade do 
poder público em sua aplicação.

Seria razoável, considerando uma interpretação literal, siste-
mática e teleológica do texto constitucional, admitir que a expres-
são “é assegurado” prevista no art. 40 da Constituição Federal de 
1988 fosse facultativa por parte do Município em sua aplicação, 
entendo que não.

Neste sentido a posição doutrinária do ex-ministro Eros Ro-
berto Grau é esclarecedora:

(...) Sustento que, assim como jamais se aplica 
uma norma jurídica, mas sim o direito, não se 
interpretam normas constitucionais, isolada-
mente, mas sim a Constituição no seu todo. (...) 
Não se interpreta a Constituição em tiras, aos 
pedaços. A interpretação de qualquer norma 
da Constituição impõe ao intérprete, sempre, 
em qualquer circunstância, o caminhar pelo 
percurso que se projeta a partir dela – a norma 
– até a Constituição. Uma norma jurídica isola-
da, destacada, desprendida do sistema jurídico, 
não expressa significado normativo nenhum. A 
interpretação jurídica sempre há de ser desen-
volvida no âmbito de três distintos contextos – 
o linguístico, o sistêmico e o funcional.”2 
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Vale a pena ainda relembrar os ensinamentos do Mestre Cel-
so Antonio:

A Constituição não é um simples ideário. Não é apenas uma 
expressão de anseios, aspirações, de propósitos. É a transformação 
de um ideário, é a conversão de anseios e aspirações em regras 
impositivas. Em comandos. Em preceitos obrigatórios para todos: 
órgãos do Poder e cidadãos.

(...) Uma norma jurídica é desobedecida quer 
quando se faz o que ela proíbe quer quan-
do não se faz o que ela determina. Sendo a 
Constituição um plexo de normas jurídicas 
– e normas de nível supremo – é inevitável 
concluir-se que há violação à Constituição 
tanto quando se faz o que ela inadmite como 
quando se omite fazer o que ela impõe. E se 
omissão houver ficará configurada uma in-
constitucionalidade.”3  

Desta maneira no entendimento do Mestre Celso Antonio, ao 
negar a possibilidade de o servidor titular de cargo efetivo apo-
sentar-se nos termos do art. 40 da Constituição Federal de 1988, 
apresenta-se configurada uma inconstitucionalidade.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolida e 
ratifica este entendimento, quando, de forma clara, determina:

“Já se firmou na jurisprudência desta Corte que, entre os prin-
cípios de observância obrigatória pela Constituição e pelas leis dos 
Estados-membros, se encontram os contidos no art. 40 da Carta 
Magna Federal (assim, nas ADI 101, ADI 178 e ADI 755).” (ADI 
369, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 9-12-1998, Plenário, 
DJ de 12-3-1999.) No mesmo sentido: ADI 4.698-MC, Rel. Min. Jo-
aquim Barbosa, julgamento em 1º-12-2011, Plenário, DJE de 25-4-

2	 GRAU, Eros Roberto, A ordem Econômica na Constituição de 1988, 7. Ed. São Paulo: Malheiros, 
2002, p. 195-196

3	 BANDEIRA de Mello, Celso Antonio, Eficácia das normas Constitucionais sobre justiça social. 
Revista de Direito Público, São Paulo, n. 57-58, 1981, p. 236-237



254	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

2012; ADI 4.696-MC, Rel. Min.Ricardo Lewandowski, julgamento 
em 1º-12-2011, Plenário, DJE de 16-3-2012.”4

Por último, para os defensores da faculdade de instituição 
do Regime Próprio Municipal, deixo o seguinte questionamento: 
“Caso um mandatário do Executivo Federal ou Estadual resolves-
se, e conseguisse aprovação no Congresso Nacional ou em uma 
assembleia legislativa estadual, de lei que tratasse da revogação do 
respectivo regime próprio, bem como a vinculação dos servidores 
federais ou estaduais ao Regime Geral de Previdência Social, esta-
ria extinto o Regime Próprio do Respectivo Ente Federado, com as 
seguintes implicações ou consequências – todos os servidores que 
ganham acima do limite máximo do Regime Geral de Previdência 
Social – RGPS, atualmente em R$ 4.159,00, sem direito adquirido 
a aposentadoria voluntária, teriam extinto seu direito de aposen-
tadoria integral e com paridade previsto nos art. 6º da EC 41/2033 
e art. 3º da EC 47/2005 e seriam aposentados conforme regras do 
RGPS?”

Desta maneira, em caso afirmativo, seria desnecessária a apli-
cação do disposto no art. 40, §§ 14 e 15 da Constituição Federal 
para instituição do teto do Regime Geral de Previdência Social aos 
servidores efetivos, conforme iniciativa recente da União, Estados 
de São Paulo e Rio de Janeiro, após uma longa discussão e debate 
no Congresso Nacional e respectivas assembleias estaduais. 

Não me parece razoável, muito menos constitucional tal ini-
ciativa.  

II – Diferença entre regras de concessão de benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social com do Regime Próprio de Previdên-
cia do Servidor 

Com o propósito de ressaltar as diferenças entre as regras 
de concessão de benefícios do Regime Geral de Previdência Social 

4	 MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.696 DISTRITO FE-
DERAL
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com as do Regime Próprio de Previdência do Servidor, para fins 
da dissertação pretendida neste texto, vamos restringir a análise 
da espécie “aposentadoria voluntária por tempo de contribuição”, 
não se atendo as diferenças entre as outras espécies de aposenta-
doria.

 A regra de concessão de aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição e idade para o servidor titular de cargo efetivo está 
prevista no art. 40 da Constituição Federal, in verbis:

“Art. 40. ............................
 § 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência 
de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus 
proventos a partir dos valores:
........................................ 
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 
dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos 
no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas 
as seguintes condições:  
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se 
homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contri-
buição, se mulher;  
...................................
§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião 
de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do res-
pectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposenta-
doria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por oca-
sião da sua concessão, serão consideradas as remunerações 
utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, 
na forma da lei. 
................................. 
§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão 
reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no  § 1º, III, 
“a”, para o professor que comprove exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio.
.......................................
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§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preser-
var-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme crité-
rios estabelecidos em lei.
.......... 
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o 
cálculo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atua-
lizados, na forma da lei. “(grifo nosso)

A redação dada ao §3º do art. 40 pela Emenda Constitucional 
nº 41/2003, que retirou a expressão “provento integral” e inseriu o 
cálculo do benefício, considerando as remunerações do servidor em 
seu período laboral, independentemente do regime de previdência 
que esteve vinculado (RGPS ou RPPS). Estava, assim, sedimenta-
do o caminho para uniformização ou aproximação das regras de 
concessão de aposentadoria do Regime Próprio de Previdência do 
Servidor com as do Regime Geral de Previdência Social, objetivo 
primordial da Proposta de Reforma da Previdência enviada pelo 
Governo Federal no início de 2003, conforme exposição de motivos 
da Proposta de Emenda Constitucional nº 40 encaminhada ao Con-
gresso Nacional5, in verbis: 

“3. Com tal finalidade, propõe o Programa de Governo de 
Vossa Excelência a construção, no longo prazo, de um regime pre-
videnciário básico público, universal, compulsório, para todos 
brasileiros. O regime deve ter um caráter contributivo, como é da 
tradição e cultura previdenciária brasileira, com benefícios de apo-
sentadoria definidos, valor do piso e teto claramente estipulados e 
gestão democrática quadripartite. Em complementação a este re-
gime universal, propõe o documento citado a existência de regime 
complementar de caráter facultativo, destinado àqueles brasileiros 
que desejam obter, na aposentadoria, valores de benefício superio-
res ao teto geral do regime básico universal.

4. É sabido que a Emenda Constitucional nº 20, de 15 de de-
zembro de 1998, modificou diversos princípios da administração 
5	 Exposição de Motivos da Proposta de Emenda à Constituição nº 40, Estudos e Pesquisas da 

Secretaria de Políticas de Previdência Social 2003 – 2009, Coleção Previdência Social volume 
31, pag. 257.
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previdenciária do setor público, em especial o caráter contributivo 
e o equilíbrio financeiro-atuarial. Não obstante, dada a abrangência 
incompleta e parcial da EC 20, persistem hoje regras bastante dife-
renciadas entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes 
próprios de Previdência social dos servidores, com desequilíbrios 
nas dimensões da eqüidade e sustentabilidade de longo prazo.

5. Trata-se de avançar no sentido da convergência de regras 
entre os regimes de previdência atualmente existentes, aplicando-
-se aos servidores públicos, quando possível, os requisitos e cri-
térios mais próximos dos exigidos para os trabalhadores do setor 
privado. Com este vetor, busca-se tornar a Previdência Social mais 
equânime, socialmente mais justa e viável financeira e atuarial-
mente para o longo prazo. Esta convergência de regras proposta na 
Emenda Constitucional em anexo, que inclui a criação de um teto 
comum de benefícios e contribuições para os segurados futuros 
dos diversos regimes previdenciários existentes no Brasil, será um 
passo decisivo na direção em que aponta o Programa de Governo 
de Vossa Excelência citado mais acima.”(grifo nosso)

Desta maneira, com a regulamentação do disposto nos pará-
grafos 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal pela Lei 10.887, 
de 18 de junho de 2004, foi estabelecida fórmula similar ao cálculo 
do salário de benefício em vigor para o Regime Geral de Previdên-
cia Social, conforme disposto no art. 1º da referida lei, in verbis: 

“Art. 1o No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servido-
res titulares de cargo efetivo de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, previsto no § 3o do art. 40 da Constitui-
ção Federal e no art. 2o da Emenda Constitucional no 41, de 19 
de dezembro de 2003, será considerada a média aritmética sim-
ples das maiores remunerações, utilizadas como base para as con-
tribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve 
vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde 
a do início da contribuição, se posterior àquela competência.
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§ 1o As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial 
dos proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de 
acordo com a variação integral do índice fixado para a atua-
lização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo 
dos benefícios do regime geral de previdência social.
................................
 § 4o Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas 
no cálculo da aposentadoria, atualizadas na forma do § 1o 
deste artigo, não poderão ser:
I - 	 inferiores ao valor do salário-mínimo;
II - 	 superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, 

quanto aos meses em que o servidor esteve vinculado ao 
regime geral de previdência social.

§ 5o Os proventos, calculados de acordo com o caput deste 
artigo, por ocasião de sua concessão, não poderão ser infe-
riores ao valor do salário-mínimo nem exceder a remunera-
ção do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria.”(grifo nosso).

Esta similaridade pode ser constatada verificando o disposto 
no art. 29 da Lei 8.213/91 (Lei Geral de Benefícios do RGPS) com a 
redação dada pela Lei 9.876, de 26/11/1999, in verbis:

“Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 
I - 	 para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do 

art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-
-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o 
período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;  

II - 	 para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do 
inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maio-
res salários-de-contribuição correspondentes a oitenta 
por cento de todo o período contributivo. 

§ 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de 
um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do 
salário-de-contribuição na data de início do benefício.
..........................”
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Porém, mesmo com a redação dada pelo §3º do art. 40 da 
Constituição Federal, o valor do benefício concedido ao servidor 
titular de cargo efetivo pelo RPPS é substancialmente diferencia-
do em relação ao valor do benefício concedido ao mesmo servidor 
pelo RGPS, pelos seguintes motivos:

1 – no Regime Geral de Previdência Social, conforme §7º do 
art. 201 da Constituição Federal não existe o requisito idade para 
concessão da aposentadoria voluntária por tempo de contribui-
ção, ou seja, o servidor poderá se aposentar pelo RGPS desde que 
cumpra o requisito 35 anos de contribuição (homem), e 30 anos de 
contribuição (mulher), devendo, não obstante, destacar que na re-
gulamentação do art. 201 pela Lei 9.876/99 foi introduzido o fator 
previdenciário para esta modalidade de aposentadoria, in  verbis:

“art. 29....
§ 7o O fator previdenciário será calculado considerando-se a 
idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição 
do segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do 
Anexo desta Lei.
§ 8o Para efeito do disposto no § 7o, a expectativa de sobrevi-
da do segurado na idade da aposentadoria será obtida a par-
tir da tábua completa de mortalidade construída pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
considerando-se a média nacional única para ambos os sexos.

 
Onde:
f = fator previdenciário;
Es = expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria;
Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria;
Id = idade no momento da aposentadoria;
a= alíquota de contribuição correspondente a 0,31.”
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2 – no Regime Próprio de Previdência do Servidor, conforme 
disposto na alínea ‘a’ do Inciso III do §1º do art. 40 da Constituição 
Federal, o servidor deve cumprir dois requisitos para concessão da 
aposentadoria voluntária, idade e tempo de contribuição, 60 anos 
de idade e 35 anos de contribuição para homem e 55 anos de idade 
e 30 anos de contribuição para mulher, além da carência no cargo e 
serviço público, entretanto sem aplicação do fator previdenciário.

Assim, a título de exemplo, em um Município que “optou” 
pelo Regime Geral de Previdência Social, um servidor titular de 
cargo efetivo com remuneração do cargo no valor mensal de R$ 
8.159,00, do sexo masculino que tenha 53 anos de idade e 35 anos 
de contribuição, poderá se aposentar voluntariamente no Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS, com valor máximo de pro-
ventos na ordem de R$ 2.769,00 (Dois mil e setecentos e sessenta e 
nove reais), limite máximo do benefício = R$ 4.159,00 multiplicado 
pelo fator previdenciário = 0,6658 – vide Tabela 01, caso tenha 60 
anos de idade e 35 anos de contribuição, o valor máximo alcança 
R$ 3.636,00 (Três mil e seiscentos e trinta e seis reais) – fator previ-
denciário = 0,8744.
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Caso o Município tenha cumprido o disposto no art. 40 da 
Constituição Federal, assegurando um Regime Próprio de Previ-
dência aos servidores titulares de cargo efetivo, este servidor com 
a mesma remuneração – R$ 8.159,00 (Oito mil, cento e cinquenta 
e nove reais) não poderá se aposentar com idade de 53 anos e 35 
anos de contribuição, porém, com idade de 60 anos e 35 anos de 
contribuição, o valor máximo dos proventos de aposentadoria vo-
luntária será de R$ 7.719,00 (Sete mil, setecentos e dezenove reais), 
observando o teto de benefício no RPPS municipal que é o subsídio 
do Prefeito, conforme disposto no inciso XI do art. 37 da Constitui-
ção Federal, o valor da remuneração para fins de aposentadoria é a 
remuneração do cargo efetivo – R$ 8.159,00 (Oito mil, cento e cin-
quenta e nove reais), e como este valor é superior ao limite de bene-
fício do RGPS – R$ 4.159,00 (Quatro mil, cento e cinquenta e nove 
reais), o servidor aposentado irá contribuir como inativo sobre a 
parcela do provento que exceder o limite máximo de benefício do 
RGPS, conforme disposto no § 18 do art. 40 da Constituição Fede-
ral, assim, no exemplo em questão, irá contribuir sobre R$ 4.000,00 
(Quatro mil reais) valor que excede ao teto do RGPS.

Desta maneira, a diferença de proventos em favor do aposen-
tado pelo Regime Próprio de Previdência do Servidor será de R$ 
4.083,00 (Quatro mil, oitenta e três reais), ou seja, mais que o dobro 
que receberia pelo RGPS. 

Lembrando que caso o servidor titular de cargo efetivo te-
nha direito as regras de transição previstas no art. 6º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 e no art. 3º da Emenda Constitucional 
47/2005, a diferença dos proventos entre o RPPS e o RGPS aumen-
tam substancialmente em favor da aposentadoria concedida pelo 
RPPS, em decorrência da garantia da integralidade e paridade exis-
tentes nos artigos citados.

Razoável supor que esta deve ser a principal razão para ine-
xistência de Estados que optaram pela vinculação ao Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS, considerando a remuneração média 
do servidor estadual, bem como a existência de carreiras típicas de 
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estado que têm uma remuneração bem superior ao limite máximo 
de benefícios do RGPS, que não aceitariam passivamente a utiliza-
ção pelo Estado da opção pelo Regime Geral de Previdência Social. 
Razão ainda mais sedimentada nestes argumentos para o caso da 
União.

III – Complementação da aposentadoria do servidor efetivo 
vinculado ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS;

Com o condão de resolver as contradições abordadas nos tó-
picos anteriores, a jurisprudência de Alguns Tribunais de Contas 
Estaduais, com destaque para o Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais, tem firmado posicionamento de que é possível o Mu-
nicípio vincular-se ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 
porém terá que garantir a complementação da aposentadoria aos 
seus servidores titulares de cargo efetivo, ou seja, uma solução in-
termediária.

Reforça a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais pela faculdade da instituição do Regime Próprio Muni-
cipal para servidor de cargo efetivo, entendimento conforme artigo de 
Délia Mara Monteiro6  - Advogada especialista e Técnica em Controle 
Externo I do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais:

“É facultado ao ente federativo não criar o seu RPPS. Nesse 
caso, todos os servidores ocupantes de cargos efetivos devem estar 
filiados ao RGPS. A não criação do RPPS não está expressa no Di-
reito Positivo, mas, sim, a possibilidade de extinção de um RPPS. 
Infere-se daí a faculdade da sua não criação. E mais, a realidade 
demonstra que nem todos os entes da federação têm RPPS.

A Lei n. 9.717, de 27/11/1998, que dispõe sobre regras gerais 
para organização e funcionamento dos regimes próprios de previ-
dência social, em seu art. 6°,  disciplina:

6	 Monteiro, Délia Mara. Complementação dos Proventos dos Servidores Públicos Efetivos Apo-
sentados pelo Regime Geral de Previdência Social. Revista do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais. Abril/maio/junho 2010. V. 75 – N. 2, pag. 97 a 112.
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“Art. 6° Fica facultada à União, aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos  Municípios, a constituição de fundos integrados de 
bens, direitos e ativos, com finalidade previdenciária, desde 
que observados os critérios de que trata o artigo 1° e, adicio-
nalmente, os seguintes preceitos:
(...)
IX — constituição e extinção do fundo mediante lei” (grifo nosso).
.........

Ao filiar os seus servidores ao RGPS, o Município evita o tra-
balho de instituição e de administração do Regime Próprio de Pre-
vidência. E, mais, municípios com poucos servidores ocupantes de 
cargo efetivo podem não dispor de recursos financeiros necessá-
rios para instituir um RPPS, sob o modelo de capitalização.”

Autores pátrios do Direito Previdenciário defendem este en-
tendimento, entre eles, vale citar o pensamento de Marcelo Campos7:

“Em suma, com base em interpretações literal, sistemática e 
teleológica,bem como em argumentos administrativos, constitu-
cionais, tributários, orçamentários e políticos aqui demonstrados, 
entendo que as regras previstas na Constituição de 1988 que dis-
ciplinam a previdência dos servidores públicos de cargos efetivos 
têm como destinatários todos os que se encontram nesta situação, 
independentemente de qual seja a unidade gestora responsável 
pela implementação destas regras. Entendo também que a unidade 
federada não tem a obrigação de criar e manter regime previdenci-
ário, podendo vincular seus servidores titulares de cargos efetivos 
ao INSS, desde que aplique as regras constitucionais referentes ao 
regime próprio a este universo de agentes públicos.”(grifo nosso)

Assim, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, con-
siderando a existência de leis municipais garantindo a complemen-
tação da aposentadoria para servidor titular de cargo efetivo que 
se aposentou pelo Regime Geral de Previdência Social, em virtu-

7	 Campos, Marcelo Barroso Lima Brito de. Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
Públicos. 2. Ed. Curitiba, Juruá, 2010. P. 89.
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de da opção do Município pelo RGPS, disciplinou por intermédio 
da Instrução Normativa nº 02/2009, a instrução dos processos de 
complementação de aposentadorias e de pensões e, ainda, sobre a 
remessa das respectivas informações por meio eletrônico, nos se-
guintes termos: 

TÍTULO IV
DA COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS
Art. 8° Os processos de complementação de proventos de 
aposentadoria no âmbito dos Órgãos e Entidades da Admi-
nistração Direta e Indireta do Estado e dos Municípios deve-
rão conter:
I -	 documento expedido pelo INSS (Regime Geral de Previ-

dência Social — RGPS), comunicando que foi concedida 
aposentadoria ao segurado (Carta de Benefício);

II -	 documento que comprove o desligamento do servidor 
do quadro funcional em virtude da aposentadoria junto 
ao RGPS;

III -	comprovante dos valores pagos pelo RGPS na data da 
aposentadoria;

IV -	cálculo da complementação dos proventos, acompanha-
do das tabelas de vencimentos aplicadas e de cópia das 
respectivas leis;

V -	 requerimento do servidor;
VI -	ato de concessão de complementação de proventos con-

tendo:
a) 	 identificação, CPF e qualificação funcional completa do 

servidor, data do ato e órgão responsável pela comple-
mentação dos proventos de aposentadoria e a data a par-
tir da qual é devida a complementação;

b) 	 fundamentação legal completa da concessão do comple-
mento dos proventos;

VII	 comprovante dos recolhimentos previdenciários sobre a 
diferença, bem como a lei que os instituiu.

Da análise desta Instrução Normativa, observam-se as se-
guintes questões:
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a)	 Na prática do dia a dia, o servidor municipal tem conhe-
cimento que terá direito ao complemento da aposenta-
doria da diferença entre o valor pago pelo Regime Geral 
de Previdência Social e o valor da remuneração do cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria, somente se cum-
prir os requisitos para concessão da aposentadoria volun-
tária prevista no art. 40, §1º, inciso III, alínea ‘a’ da Cons-
tituição Federal, sem esquecer-se de mencionar as regras 
de transição das Emendas Constitucionais nº 41/2003 e 
47/2005 que garantem uma aposentadoria mais vantajo-
sa ao servidor público;

b)	 Mesmo no caso de servidor que tenha remuneração de 
cargo efetivo inferior ao limite máximo de benefício do 
RGPS – R$ 4.159,00, considerando a regra de cálculo do 
salário de benefício, prevista no art. 29 da Lei 8.213/91, 
com a inclusão do fator previdenciário, o valor do pro-
vento da aposentadoria concedida pelo RGPS é inferior 
a remuneração do cargo efetivo, tendo direito o servidor 
ao complemento da aposentadoria;

c)	 Considerando que, na concessão da aposentadoria vo-
luntária pelo RGPS, não há exigência de idade mínima 
e somente de tempo de contribuição, o servidor, por 
exemplo, que tivesse 53 anos de idade e 35 anos de con-
tribuição teria que trabalhar mais 7 anos para cumprir os 
requisitos da aposentadoria prevista no art. 40 da Consti-
tuição Federal;

d)	 Caso contrário, considerando o disposto no art. 79 da 
Orientação Normativa nº 02/2009 – SPS/MPS, bem como 
o disposto no II do artigo 8º da Instrução acima citada, 
a concessão da aposentadoria pelo INSS determinará a 
vacância do cargo efetivo do servidor, ou seja, o servidor 
será desligado do serviço público, restringindo a garan-
tia constitucional de uma aposentadoria diferenciada em 
relação ao RGPS;
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e)	 Exigência de comprovantes de recolhimento sobre a diferença, 
bem como a lei que a institui, ocorre que o Município já recolhe 
sobre o total da remuneração do servidor para o Regime Geral 
de Previdência Social, art. 22 da Lei 8.212/91 (Lei de Custeio 
do Regime Geral da Previdência Social), desta maneira, have-
ria contribuição para o Tesouro Municipal, que irá arcar com a 
diferença entre os proventos do RGPS e RPPS, sobre a mesma 
base de cálculo recolhida para o RGPS. Já o servidor iria contri-
buir sobre qual valor: a -  da parcela que excede o limite máxi-
mo de benefícios para o RGPS, ou b - do valor dos proventos 
que resultasse da diferença entre o valor concedido pelo RGPS 
e o valor devido considerando as regras do RPPS.

No intuito de disciplinar esta questão abordada no item e, o 
artigo de Délia Monteiro8 apresenta o seguinte posicionamento:

“Assim, o Município que utiliza o RGPS para garantia previ-
denciária dos seus servidores tem que contribuir com 20% sobre o 
total das remunerações pagas. Um servidor que recebe uma remu-
neração acima do teto do RGPS vai ensejar uma contribuição do 
Município referente a 20% desse total. O RGPS recebe contribuição 
a mais e paga o benefício com limite no teto, R$3.128,90. O Muni-
cípio contribui com a parcela de 20% sobre a remuneração total do 
servidor ao RGPS e, depois, tem que complementar os proventos 
no valor que supera o teto do RGPS.Não parece justo.

Ressalta-se que os municípios que não instituem o RPPS e fi-
liam seus servidores efetivos ao RGPS, mas pagam remunerações 
abaixo de R$3.128,90, não encontram nenhuma dificuldade no cus-
teio do sistema previdenciário. A distorção surge quando os muni-
cípios que pagaram remunerações acima do valor do teto, aposen-
tam seus servidores efetivos vinculados ao RGPS e têm que pagar 
a complementação dos valores das suas aposentadorias com fulcro 
no art. 40 da Constituição da República.

..........................
8	 Monteiro, Délia Mara. Complementação dos Proventos dos Servidores Públicos Efetivos Apo-

sentados pelo Regime Geral de Previdência Social. Revista do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais. Abril/maio/junho 2010. V. 75 – N. 2, p. 104



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 267

Foram estabelecidas as seguintes premissas: (a) o Município 
pode filiar seus servidores efetivos ao RGPS, (b) assim sendo, o 
provento-base que o servidor municipal aposentado receberá tem 
um teto de R$3.128,90, (c) o servidor efetivo tem direito a ser apo-
sentado pelas normas do art. 40 da Constituição da República, (d) 
o Município tem que complementar o valor devido que supere o 
teto do RGPS.

Mesmo as complementações, sendo pagas diretamente pelos 
municípios, têm caráter previdenciário. O Município que opta por 
não criar um RPPS deve fazer o planejamento de quantos servido-
res efetivos vão se aposentar com proventos acima do teto, quando 
vão se aposentar, para possibilitar o recolhimento de quantia para 
o custeio do benefício e fazer, em suas leis orçamentárias anuais, a 
previsão de recursos para o pagamento das complementações. 

Concluindo, a complementação do valor das aposentadorias 
e pensões acima do teto do RGPS tem natureza jurídica de benefí-
cio previdenciário. Tem que ser paga ao aposentado ou pensionista 
por ser direito público subjetivo. Se não há um Fundo Previdenciá-
rio no ente público, é o erário que vai suportar esse pagamento que 
deve ser previsto na Lei Orçamentária.”

Vale destacar que este posicionamento desconsiderou a ques-
tão elencada no item b anterior, pois mesmo que o servidor receba 
remuneração inferior ao teto do RGPS a aposentadoria concedida 
por este regime, em razão do fator previdenciário, será inferior a 
concedida conforme art. 40 da Constituição Federal, ou seja, vai 
ocorrer a necessidade da complementação, sem existência de cus-
teio prévio. E o servidor inativo não irá contribuir, considerando 
que o valor do provento pago pelo RGPS mais complemento pago 
pelo Município é inferior ao limite máximo de benefício do RGPS, 
não se aplicando o disposto no §18 do art. 40 da Constituição Fede-
ral. Desta maneira, inexiste, também, custeio futuro para esta com-
plementação.

Outro ponto importante para reflexão é a dificuldade operacio-
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nal para o Município de realizar “o planejamento de quantos servi-
dores efetivos vão se aposentar com proventos acima do teto, quan-
do vão se aposentar, para possibilitar o recolhimento de quantia para 
o custeio do benefício e fazer, em suas leis orçamentárias anuais, a 
previsão de recursos para o pagamento das complementações”. 

Para realçar a diversidade de interpretação da vinculação de ser-
vidor titular de cargo efetivo ao RGPS e suas implicações, veja o en-
tendimento do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina sobre 
o tema, em pesquisa ao sítio9 deste Tribunal acessado em 14/03/2013:

“A categoria acessada foi a de prejulgados, que consistem em 
decisões prévias que vão se repetindo nas consultas subse-
quentes. Assim, destaquei a última decisão constante do sítio 
sobre o entendimento do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina quanto à complementação de aposentadoria 
do servidor efetivo vinculado ao RGPS.
Assim,transcreve-se a última decisão que o egrégio Tribunal 
de Contas do Estado de Santa Catarina exarou, in verbis:
	

Decisão n. 0835/2009

1. Processo n. CON - 08/00718216 
2. Assunto: Grupo 2 – Consulta
3. Interessado: Luiz Divonsir Shimoguiri - ex-Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Três Barras
5. Unidade Técnica: COG
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo 
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1°, XV, 
da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. 	Conhecer da presente Consulta por preencher os requi-
sitos e formalidades preconizados no Regimento Interno 
deste Tribunal.

9	 http://www.tce.sc.gov.br/web/menu/decisoes
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6.2. 	Nos termos do §3º do art. 105 do Regimento Interno desta 
Corte de Contas, remeter à Prefeitura Municipal de Três 
Barras cópia do Parecer COG n. 658/2005, contido no 
Processo n. CON-05/00866422, e do Prejulgado n. 1699 
deste Tribunal, que reza os seguintes termos:

“Os servidores estatutários ocupantes de cargo efetivo que 
estejam vinculados ao regime geral de previdência social, para re-
quererem o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição 
junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, devem 
preencher os requisitos do inciso I do §7º do art. 201 da Constitui-
ção da República.

Os servidores estatutários ocupantes de cargo efetivo que es-
tejam vinculados ao regime geral de previdência social têm direito 
à complementação de seus proventos através de regime previden-
ciário complementar de natureza fechada, nos termos dos §§ 14 a 
16 do art. 40 da Constituição da República e da Leis Complementa-
res Federais ns. 108 e 109/2001.

O Município que não tenha criado regime previdenciário 
complementar de natureza fechada tem o dever de complementar, 
com recursos de seu orçamento, os proventos da inatividade dos 
servidores públicos ocupantes de cargos efetivos, pagando a dife-
rença apurada entre o montante devido ao servidor, segundo as 
normas constitucionais (art. 40 e Emendas Constitucionais 41 e 47), 
e o valor do benefício por ele percebido do regime geral de previ-
dência social (INSS), considerando-se regular a despesa efetuada 
pelo município. Para ter direito à complementação pelo município, 
é necessário que os proventos da inatividade devidos ao servidor, 
segundo as normas constitucionais (art. 40 e Emendas Constitu-
cionais 41 e 47), sejam superiores ao limite máximo (“teto”) dos 
benefícios do regime geral de previdência social (INSS) e que ele 
cumpra os requisitos para concessão de aposentadoria, previstos 
no art. 40 da Constituição Federal e nas Emendas Constitucionais 
ns. 41 e 47.
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Os municípios que não instituírem regime previdenciário 
complementar sentirão a longo prazo o peso dessa omissão, pois 
continuarão complementando proventos e pensões com recursos 
de seu orçamento, onerando o município em relação aos limites 
de gastos com pessoal (art. 18 da Lei Complementar (federal) n. 
101/2000).

A não-instituição de regime próprio por parte do município 
traz prejuízo, pois, em vez de contribuir com 20 % (vinte por cento) 
para o regime geral de previdência social (art. 22, inciso I, da Lei 
(federal) n. 8.212/91) e ter de instituir regime complementar, com o 
regime próprio a contribuição poderia ser de 11 % (onze por cento), 
caso houvesse equilíbrio financeiro e atuarial, nos termos dos arts. 
3º da Lei (federal) n. 9.717/98, na redação dada pelo art. 10 da Lei 
(federal) n. 10.887/2004, e 4º da Lei (federal) n. 10.887/2004, tudo 
isso, aliado ao fato de que os recursos permaneceriam no municí-
pio.

.............................................. 

6.3. 	Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Rela-
tor que a fundamentam, bem como do Parecer COG n. 
988/08, à Prefeitura Municipal de Três Barras.

6.4. 	Determinar o arquivamento dos autos.

7. 	 Ata n. 10/09 

8. 	 Data da Sessão: 09/03/2009 – Ordinária”
	
No entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina, vale destacar três pontos:
i.	 Não existe necessidade de custeio da complementação 

pelo Município, sendo a despesa da complementação 
suportada pelo orçamento do município e considerada 
despesa válida pelo TCE;

ii.	 O Município que optou pelo Regime Geral de Previdên-
cia Social – RGPS deve instituir regime de previdência 
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complementar para os seus servidores efetivos, caso que-
ria estabelecer o limite máximo do RGPS, conforme pre-
visto nos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal;

iii.	 O servidor titular de cargo efetivo vinculado ao RGPS 
para requerer aposentadoria voluntária por este regime 
deve cumprir os requisitos previstos no inciso I do § 7º 
do art. 201 da Constituição Federal, porém para receber 
a complementação do RPPS necessita cumprir os requisi-
tos contidos no art. 40 da Constituição Federal. 

Desta maneira, a miríade de interpretações sobre a instituição 
de Regimes Próprios Municipais em todo País no âmbito dos ór-
gãos de controle, bem como entre os doutrinadores do Direito Pre-
videnciário, demonstra-se de forma clara a dificuldade do manda-
tário municipal juntamente com os vereadores e a municipalidade 
de decidir sobre este assunto tão importante para a orçamento do 
Município, considerando ser a despesa de pessoal (ativo e inativo) 
o item de maior comprometimento do orçamento público. 

IV	 Compensação financeira – garantia de recursos futuros 
no caso de instituição de Regime Próprio Municipal 

Com a Constituição Federal de 1988, a contagem recíproca 
de tempo de contribuição, para efeito de aposentadoria, na admi-
nistração pública e na atividade privada, urbana e rural, passou a 
ter previsão de compensação financeira entre os sistemas da pre-
vidência social, desde que regulamentada por lei. Este dispositivo 
representou um grande avanço para consolidação da cultura de 
equilíbrio financeiro e atuarial dos regimes de previdência social, 
pois até a promulgação da Constituição de 1988 existia previsão de 
contagem recíproca em lei ordinária entre o RGPS e os RPPS, sem 
dispositivo que estabelece o custo e repasse deste benefício entre 
os regimes de previdência. Desta maneira, como é muito mais usu-
al, o trabalhador ingressar no serviço público e permanecer até a 
aposentadoria, o custo maior ficava para os Regimes Próprios de 
Previdência.
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A compensação financeira está prevista no §9º do art. 201 da 
Constituição Federal e foi regulamentada pela Lei 9.796, de 5 de 
maio de 1999, após longo período de discussão do tema no Con-
gresso Nacional, já que o projeto de lei fora apresentado em 1992. 
Entre outros pontos, vale ressaltar que a norma de cálculo do valor 
da compensação financeira tem por base o valor do benefício ou 
da a rena mensal que o servidor teria direito se aposentasse pelo 
Regime Geral de Previdência Social, conforme disposto no art. 4º 
da Lei 9.796/99, in verbis:

“Art. 4o Cada regime próprio de previdência de servidor pú-
blico tem direito, como regime instituidor, de receber do Regi-
me Geral de Previdência Social, enquanto regime de origem, 
compensação financeira, observado o disposto neste artigo.

§ 1o O regime instituidor deve apresentar ao Regime Geral de Pre-
vidência Social, além das normas que o regem, os seguintes dados 
referentes a cada benefício concedido com cômputo de tempo de 
contribuição no âmbito do Regime Geral de Previdência Social:
I -	 identificação do servidor público e, se for o caso, de seu 

dependente;
II -	 o valor dos proventos da aposentadoria ou pensão dela 

decorrente e a data de início do benefício;
III -	o tempo de serviço total do servidor e o correspondente 

ao tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdên-
cia Social.

        
§ 2o Com base nas informações referidas no parágrafo an-
terior, o Regime Geral de Previdência Social calculará qual 
seria a renda mensal inicial daquele benefício segundo as nor-
mas do Regime Geral de Previdência Social.
       
 § 3o A compensação financeira devida pelo Regime Geral de 
Previdência Social, relativa ao primeiro mês de competência 
do benefício, será calculada com base no valor do benefício 
pago pelo regime instituidor ou na renda mensal do benefício 
calculada na forma do parágrafo anterior, o que for menor.
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§ 4o O valor da compensação financeira mencionada no pa-
rágrafo anterior corresponde à multiplicação do montante 
ali especificado pelo percentual correspondente ao tempo de 
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social no tempo 
de serviço total do servidor público.

§ 5o O valor da compensação financeira devida pelo Regi-
me Geral de Previdência Social será reajustado nas mesmas 
datas e pelos mesmos índices de reajustamento dos bene-
fícios da Previdência Social, mesmo que tenha prevaleci-
do, no primeiro mês, o valor do benefício pago pelo regime 
instituidor.”(grifo nosso).

A garantia da contagem recíproca de tempo de contribuição 
pela Constituição Federal, nas regras anteriores a Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 e a regulamentação pela Lei 10.887/2004, gera-
va e ainda gera, em razão das regras de transição para aposentado-
ria de servidor público que garantem integralidade e paridade, um 
desequilíbrio substancial para os Regimes Próprios de Previdência 
Social – RPPS, com sério comprometimento das finanças públicas. 
E isto independe do regime previdenciário escolhido ou mesmo da 
competência dos administradores públicos, posto que é uma ga-
rantia constitucional.

A origem desta questão se localiza em contradições do texto 
constitucional vigente até o advento da Emenda Constitucional nº 
41/2003, que estabelecia no artigo 40 a integralidade dos proventos 
de aposentadoria, bem como do § único do art. 149 que facultava 
os Estados e Municípios a cobrarem contribuição de seus servido-
res para custeio do Regime Próprio respectivo. 

Tudo isto sem levar em consideração um ponto extremamen-
te relevante para a viabilidade financeira e atuarial dos regimes de 
previdência: os salários de benefício eram diferentes – para o serviço 
público era integral e para o INSS é a média dos salários de con-
tribuição, limitado ao teto máximo de benefício (R$ 4.159,00). Esta 
diferença torna-se mais onerosa para os Entes da Federação (Estados 
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e Municípios) que tenham número expressivo de servidores com re-
munerações acima do limite máximo de benefícios do RGPS.

Este ônus se torna mais nítido com um exemplo: suponha-se 
que uma cidadã que tenha trabalhado por 20 anos na iniciativa pri-
vada prestasse concurso público e tivesse êxito para um cargo com 
remuneração superior a R$ 8.519,00 e passasse a contribuir para o 
RPPS respectivo.

Passado 10 anos, esta agora servidora poderia requerer, ao 
RPPS, sua aposentadoria, desde que cumprisse os requisitos pre-
vistos no art. 40, § 1º, inciso III, alínea ‘a’-  situação ocorrida antes 
do advento da Emenda Constitucional nº 41/2003 – teria direito a 
proventos integrais. Ainda que o INSS, cumprindo rigorosamen-
te a previsão legal de compensação entre regimes, assumisse os 
20/30 avos (66,6%) estabelecidos na Lei 9.796/99, o faria com seus 
critérios e o valor da compensação seria no máximo, assim calcula-
do, 20/30 avos de R$ 4.159,00, ou seja, R$ 2.772,66, cabendo o ente 
federado arcar com a diferença entre o provento integral pago pelo 
RPPS e o valor da compensação financeira, no valor de R$ 5.387,00.

O exemplo acima revela uma situação crítica, e é bastante exe-
quível  supor  que os dez anos de contribuição ao regime próprio de 
previdência podem não ser suficientes para cobrir a diferença acima 
apontada, onde o pagamento é vitalício, e razoável supor que a ex-
pectativa de sobrevida da servidora com elevado nível remunerató-
rio é maior que a média apresentada nas tábuas de mortalidade.

Esta situação foi alterada com o advento da Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, regulamentada pela Lei 10.887/2004, que 
extinguiu a regra da integralidade e inseriu a regra de média arit-
mética das remunerações do servidor em todo o período laboral, 
conforme demonstrado em tópico anterior. 

Desta forma, se o Município instituir um Regime Próprio de 
Previdência do Servidor, tem a garantia de receber os recursos da 
compensação financeira que ajudarão a custear o tempo de servi-
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ço passado da servidora em questão, na medida exata pela qual a 
servidora contribuiu para o RGPS e o valor de sua aposentadoria 
no RPPS será calculado considerando as remunerações pela quais 
a servidora contribuiu durante toda sua vida laboral, sem relevân-
cia para qual regime foi o labor. Não ocorrendo mais, as situações 
que apresentavam alto risco de gerar desequilíbrios financeiros e 
atuariais.

 Conclusões:
1 — Existe uma miríade de interpretações sobre a instituição 

de Regimes Próprios Municipais em todo País no âmbito dos órgãos 
de controle, bem como entre os doutrinadores do Direito Previden-
ciário, que demonstram de forma clara a dificuldade do mandatá-
rio municipal juntamente com os vereadores e a municipalidade 
de decidir sobre este assunto tão importante para o orçamento do 
Município, considerando ser a despesa de pessoal (ativo e inativo) 
o item de maior comprometimento do orçamento público;

 
2 — A faculdade de instituição de Regime Próprio Municipal 

está cada vez mais sendo questionada, e conforme demonstrado no 
texto existem fundamentos consistentes para entendimento pela 
obrigatoriedade de instituição de RPPS pelo Município;

3 — Municípios que optaram pelo Regime Geral de Previ-
dência Social para os seus servidores efetivos pode ter que honrar 
um passivo significativo, caso as decisões de Tribunais de Contas 
Estaduais, com o do Estado de Minas Gerais e o de Santa Catarina, 
da obrigação de complementação da aposentadoria prevista no art. 
40 da Constituição Federal, seja adotadas por outros tribunais;

4 — Por desconhecimento da legislação, a maioria dos ser-
vidores titulares de cargo efetivo municipais, que se aposentaram 
pelo INSS, não está recebendo complementação da diferença entre 
o valor pago pelo RGPS e o que teria direito considerando as regras 
do Art. 40 da Constituição Federal, situação esta que pode ser alte-
rada com o conhecimento das decisões tomadas pelos Tribunais de 
Contas Estaduais;
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5 -  A instituição de Regime Próprio de Previdência do Servi-
dor pelo Município vinculado ao Regime Geral de Previdência So-
cial pode representar uma diminuição significativa do custo previ-
denciário para o Município e resolve as situações levantadas pelos 
Tribunais de Contas;

6 – Com as alterações trazidas pela Emenda Constitucional nº 
41/2003, a compensação financeira prevista na Lei 9.796/99 é um 
instrumento importante para o financiamento do tempo passado 
vinculado ao RGPS para os Municípios que instituírem RPPS, com 
grande possibilidade de atingirem o equilíbrio financeiro e atuarial 
do Regime Próprio de Previdência Municipal.
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A acumulação de vencimentos e proventos no 
regime de previdência dos servidores públicos

Lucia Helena Vieira1

A idéia do presente artigo é abordar alguns aspectos que sur-
gem para os RPPS quando da análise o ingresso do servidor na Ad-
ministração Pública e por ocasião da concessão de aposentadoria, 
de servidores públicos efetivos em situação de acúmulo de cargos.

Limitaremos as nossas considerações às acumulações previs-
tas no art. 37 da CF, a despeito de que o texto constitucional trate 
de outras hipóteses de acumulação2.

Nesse passo, verificamos que a Constituição Federal veda o 
acúmulo de cargos, excepcionando algumas situações, expressa-
mente elencadas em seu artigo 37:

...
XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 

exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI.

a)	 de dois cargos de professor,
b)	 a de um cargo de professor com outro técnico e científico, 
c)	 a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 

de saúde, com profissões regulamentadas,

XVII- a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-
ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controla-
das, direta ou indiretamente, pelo poder público.

 ...
1	 Procuradora do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Diadema e Presidente da APE-

PREM.
2	 Na Constituição Federal encontramos os seguintes artigos disciplinadores da permissividade 

de acúmulo de cargos: Artigo 37, incisos XVI e XVII (com a redação dada pela EC 18/98 e EC 
34/010  e § 10 (incluído pela EC 20/98); Artigo 38, III; Artigo 95, parágrafo único (com redação 
dada pela EC 19/98);  Artigo 128, §5º, II, letra d (com a redação dada pela EC 19/98);  Artigo 142, 
§3º, II e III (com a redação dada pela EC 19/98); Atos das Disposições Constitucionais transitó-
rias: Artigo 17, §§ 1º e 2º.
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XVII- a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-
ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controla-
das, direta ou indiretamente, pelo poder público.

A acumulação caracteriza-se pelo exercício mediante remu-
neração de cargos, funções ou emprego público no mesmo órgão 
ou em órgãos distintos da Administração Pública direta e Indireta, 
pois que, como expresso o texto constitucional abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mistas, 
suas subsidiárias, e sociedades controladas direta ou indiretamen-
te, pelo poder público de qualquer esfera de governo: federal, esta-
dual ou municipal.

 
Desde logo, indispensável esclarecer que nem sempre a au-

sência de remuneração descaracteriza a acumulação ilícita, por-
quanto existem situações em que o servidor se afasta sem remu-
neração exatamente para impedir a ocorrência da proibição, o que 
não deve ser admitido; por ex., o servidor que nomeado para um 
cargo na União, afasta-se sem remuneração do cargo municipal, 
porquanto a acumulação dos dois cargos não é permitida, utilizan-
do-se do afastamento para burlar a vedação constitucional.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu de forma reitera-
da contrariamente ao acúmulo de cargos inacumuláveis, mesmo 
quando não há a percepção de remuneração3.

 Em se tratando da análise de acumulação de dois cargos de 
professor, o tema não assume maiores dificuldades, a não ser quan-
do envolver a compatibilidade de horário e a jornada de trabalho a 
que esses servidores estão sujeitos.

A compatibilidade de horário é condição para reconhecimen-
to da licitude do acúmulo e preserva o principio da eficiência no 

3	 RE 399475 / DF - DISTRITO FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Relator: Min. EROS 
GRAU. Julgamento: 26/08/2005. 

	 RMS 24347 / DF - DISTRITO FEDERAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. Relator: 
Min. MAURÍCIO CORRÊA. Julgamento: 11/03/2003.
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serviço público, zelando pelo seu bom funcionamento e qualidade, 
e ainda há que se considerar a saúde do servidor.

Usualmente, tem-se que para o exame da compatibilidade 
de horários, o servidor deve cumprir integralmente a jornada de 
trabalho a que está submetido, inclusive com a observância dos 
intervalos legalmente previstos, em cada um dos vínculos funcio-
nais. 

Necessário, portanto que não exista qualquer sobreposição 
entre o início e o término de cada uma das jornadas de trabalho 
individualmente consideradas e que haja tempo hábil para o servi-
dor deslocar-se de um local de trabalho a outro. Como se observa 
esse aspecto deve ser examinado caso a caso pela Administração 
Pública, levando em consideração os aspectos peculiares da rela-
ção do servidor, local de trabalho, deslocamento, e outros fatores 
específicos.

Outra exceção à acumulação proibida é a relativa ao de cargo 
de professor com o de técnico ou cientifico, valendo lembrar que 
essa condição não deve ser analisada apenas com relação à deno-
minação do cargo, como veremos a seguir.

Com efeito, a jurisprudência tem-se assentado no sentido de 
que não basta considerar o termo “técnico” na denominação do 
cargo para lhe atribuir essa natureza. Necessário verificar os requi-
sitos de provimento do cargo, bem como suas atribuições.

Como cargo técnico, entende-se aquele cujo provimento exi-
ge nível médio ou superior e que na pratica aplica os conceitos 
de determinada ciência e que geralmente refere-se a profissões 
regulamentadas (técnico em Agrimensura, técnico de contabili-
dade, técnico de enfermagem, etc.), e cargo cientifico, como sendo 
aquele que exige nível superior, destinado à pesquisa em especifi-
ca área do conhecimento (médico, enfermeiro, economista, dentre 
outros).
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Nesse sentido destacam-se as seguintes decisões:

EMENTA. CONSTITUCIONAL. ADMI-
NISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMU-
LAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. PRO-
FESSOR APOSENTADO E AGENTE EDU-
CACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. CARGO 
TÉCNICO OU CIENTÍFICO. NÃO-OCOR-
RÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1. É vedada a percepção simultânea de pro-
ventos de aposentadoria de servidores civis 
ou militares com a remuneração de cargo, 
emprego ou função pública, ressalvados os 
acumuláveis na atividade, os cargos eletivos 
ou em comissão, segundo o art. 37, § 10, da 
Constituição Federal.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendi-
do que cargo técnico ou científico, para fins de 
acumulação com o de professor, nos termos 
do art. 37, XVII, da Lei Fundamental, é aque-
le para cujo exercício sejam exigidos conheci-
mentos técnicos específicos e habilitação legal, 
não necessariamente de nível superior.
3. Hipótese em que a impetrante, professora 
aposentada, pretende acumular seus proven-
tos com a remuneração do cargo de Agente 
Educacional II – Interação com o Educando 
– do Quadro dos Servidores de Escola do Es-
tado do Rio Grande do Sul, para o qual não 
se exige conhecimento técnico ou habilitação 
legal específica, mas tão-somente nível mé-
dio completo, nos termos da Lei Estadual 
11.672/2001. Suas atribuições são de inegável 
relevância, mas de natureza eminentemente 
burocrática, relacionadas ao apoio à ativida-
de pedagógica.
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4. Recurso ordinário improvido4 . 

EMENTA:- Acumulação de emprego de 
atendente de telecomunicações de socieda-
de de economia mista, com cargo público de 
magistério. Quando viável, em recurso extra-
ordinário, o reexame das atribuições daquele 
emprego (atividade de telefonista), correto, 
ainda assim, o acórdão recorrido, no sentido 
de se revestirem elas de “características sim-
ples e repetitivas”, de modo a afastar-se a in-
cidência do permissivo do art. 37, XVI, b, da 
Constituição5. 

No que tange a acumulação de profissionais da saúde, neces-
sário esclarecer que a exceção foi fixada a partir da EC n.º 34/2001, 
pois que até essa emenda, a CF 88 só admitia a acumulação de dois 
cargos de médico. 

Assim, nos termos da referida emenda, a exceção foi esten-
dida a todos os profissionais da área de saúde, ou seja, profissio-
nais diretamente vinculados às atividades desse setor e desde que 
possuam suas profissões regulamentadas, não se admitindo que 
outros profissionais, a despeito de trabalharem na área,  integrem 
as profissões da saúde. 

A análise de cada caso deverá revelar se o servidor na situa-
ção de acúmulo é ou não profissional caracterizado, pelas resolu-
ções do órgão fiscalizador, como profissional da saúde.

Desde logo impende dizer que a redação não muito clara do 
dispositivo ensejou algumas interpretações no sentido de que seria 
possível, no caso dos médicos, por ex., a tríplice acumulação, o que 
foi rechaçado pelo Supremo Tribunal Federal na seguinte decisão:

4	 RMS 20033 / RS.RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA2005/0078182-2 . 
Relator Min. Arnaldo Esteves de Lima. Julgamento 15/02/2007. Órgão Julgador: Quinta Turma .

5	 AI 192918 AgR / DF - DISTRITO FEDERAL.AG.REG. no AGRAVO DE INSTRUMENTO. Relator: 
Min. OCTAVIO GALLOTTI. Julgamento: 03/06/1997- Órgão Julgador:  Primeira Turma.
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EMENTA: Recurso extraordinário. Adminis-
trativo. Funcionalismo Público. Acumulação 
de cargos. 2. Acórdão que concedeu mandado 
de segurança contra ato administrativo que 
afirmou a inviabilidade de tríplice acúmulo 
no serviço público. 3. Alegação de ofensa ao 
art. 37, XVI e XVII, da CF/88, e art. 99, § 2º, da 
CF pretérita. 4. A acumulação de proventos e 
vencimentos somente é permitida quando se 
tratar de cargos, funções ou empregos acu-
muláveis na atividade, na forma permitida 
pela Constituição. Precedente do Plenário RE 
163.204. Entendimento equivocado no sen-
tido de, na proibição de não acumular, não 
se incluem os proventos. RE 141.734-SP. 5. 
Recurso conhecido e provido, para cassar a 
segurança.6 

Nesse caso, nem mesmo o afastamento sem remuneração ou 
mesmo em situação de auxilio doença (licença médica) de um des-
ses cargos descaracteriza a ilicitude do acúmulo. Portanto, os entes 
federativos não podem considerar tempo de contribuição ou de 
serviço relativa aquela situação que é ilícita, pois, como se sabe, o 
ato ilícito não gera nenhum efeito legal.

Os entes federativos, diante da dificuldade de verificação da 
acumulação ilícita, procuram criar mecanismos de controle, como 
por exemplo, exigência de declaração do servidor no ato de posse 
do cargo público, que é renovada anualmente, pois, como é cediço, 
a áreas da educação e da saúde tem muita rotatividade, conside-
rando, inclusive, a proximidade de muitos Municípios que se situ-
am como se fossem bairros contíguos.

 Essa providência é relevante para caracterizar a má fé do servi-
dor quando da constatação pela Administração da acumulação ilícita.

6	 RE141376/ RJ - RIO DE JANEIRO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Relator: Min. NÉRI DA 
SILVEIRA. Julgamento: 02/10/2001 Órgão Julgador: Segunda Turma.
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A implantação pelo Ministério da Previdência Social, do siste-
ma integrado de informações cadastrais, funcionais e previdenciárias 
(SRPPS), em cumprimento ao art. 3º da Lei 10.887/2004, que com-
preenderá o cadastramento nacional de todos os servidores públicos, 
permitirá a constatação da existência de acumulação ilícita de cargos, 
empregos e funções, inclusive em proventos de aposentadoria. 

É indispensável restar claro que a acumulação deve ser verifi-
cada não somente no mesmo ente, pois ela pode ser verificada em 
entes diversos da federação, como se tem constatado na prática, 
por exemplo, médico no Estado, na União e no Município.

Interessante notar que nesse caso concreto, o servidor utiliza-
va-se dos afastamentos sem remuneração ou das licenças médicas, 
para poder desempenhar dois cargos, o que só veio a ser apurado, 
quando aposentado em um deles, requereu aposentadoria no car-
go municipal, do qual se afastara, apresentando tempo de contri-
buição/serviço no cargo estadual, do qual se exonerou.

Essas situações constituem não somente acumulação proibi-
da, mas também infringência a legislação que proíbe que o afasta-
do por doença continue trabalhando7. 

 Importante assinalar que, para fins de concessão de aposentado-
ria em cargos acumulados licitamente, os requisitos referentes ao tem-
po de contribuição, tempo no serviço público, tempo no cargo, tempo 
na carreira e idade, serão verificados individual e isoladamente, po-
dendo resultar para o mesmo servidor a concessão de duas aposen-
tadorias em épocas e fundamentos legais e constitucionais diferentes.

Imperioso também constar que a contagem de tempo de servi-
ço e contribuição decorrente de um dos vínculos funcionais do ser-
vidor não se comunica com outro, pois o tempo que está surtindo 
7	 art. 171,§ 3.º do Código Penal - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em de-

trimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou 
beneficência.

	 STJ-Súmula nº 24 - 04/04/1991 - DJ 10.04.1991.Estelionato - Previdência Social – Qualificadora.    
Aplica-se ao crime de estelionato, em que figure como vítima entidade autárquica da Previdência 
Social, a qualificadora do § 3º do Art. 171 do Código Penal.
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efeitos numa relação jurídica não pode ser computado em outra rela-
ção. Os direitos e vantagens implementados em cada um dos cargos 
serão considerados individualmente em cada situação de per si.

Para complementar o presente estudo, impõe-se o exame da 
possibilidade de acumulação de proventos de aposentadoria com 
vencimentos de cargo, ou proventos de outra aposentadoria.

Nesse quadrante, a Constituição federal dispõe sobre a maté-
ria em dois dispositivos: o § 10 do art. 37 e o § 6° artigo 40.

Art. 37 (....)
....
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalva-
dos os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de 
livre nomeação e exoneração. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 20, de 15/12/98)

Art. 40 (...)
....
§ 6º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percep-
ção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de pre-
vidência previsto neste artigo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 20, de 15/12/98)

Como se depreende, a Carta Magna veda a percepção simul-
tânea de proventos de aposentadoria dos servidores públicos 
e dos militares, com vencimentos de cargo efetivo, emprego 
ou função pública, só excepcionando proventos com remune-
ração de cargo em comissão, cargos eletivos e cargos acumu-
láveis na atividade.

O § 6º do art. 40 reforça a vedação do §10 do art. 37, estabele-
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cendo a vedação de mais de uma aposentadoria à conta dos 
regimes próprios.

Desde logo, verifica-se que não há vedação para a acumulação 
de proventos pagos pelo RGPS e proventos pagos pelo RPPS. O que 
não se admite é a contagem do mesmo tempo de contribuição ou de 
serviço para obtenção das duas aposentadorias. Aliás, tempo de ser-
viço ou de contribuição somente deve ser computado uma única vez.

 
           O entendimento do Supremo Tribunal Federal a respei-

to da possibilidade de acumulação de proventos com vencimen-
tos de cargo, emprego ou função, de há muito está consolidado no 
sentido de que, só é possível acumulação de proventos desde que 
os cargos sejam acumuláveis na atividade. Confira-se a ementa da 
seguinte decisão:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINIS-
TRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MAGIS-
TÉRIO. DE ACUMULAÇÃO DE PROVEN-
TOS DE DOIS CARGOS DE PROFESSOR 
COM VENCIMENTOS DE UM TERCEIRO 
CARGO. ART. 11, DA EC 20/98. INAPLICA-
BILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I – So-
mente se admite a acumulação de proventos 
e vencimentos quando se tratar de cargos, 
empregos ou funções acumuláveis em ati-
vidade, na forma prevista pela Constituição 
Federal. Precedentes. II – Não é permitida a 
acumulação de proventos de duas aposenta-
dorias com os vencimentos de cargo público, 
ainda que proveniente de aprovação em con-
curso público antes da EC 20/98. Preceden-
tes. III – Agravo regimental improvido.8 

8	 AI 529499 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSK. Julgamento em 19/10/2010. Órgão 
Julgador: Primeira Turma
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Portanto, o deslinde das situações fáticas defrontadas pelos 
RPPS é simples: basta verificar se o candidato aprovado em novo 
concurso público para cargo, emprego, ou contratado para função 
temporária, já é aposentado em RPPS de qualquer ente da federação. 

Caso positivo, a posse deve ser denegada, salvo se a aposen-
tadoria e o novo cargo, emprego ou função são acumuláveis na ati-
vidade. Como exemplo, cite-se a situação de aposentado em cargo 
de professor que venha a titularizar novo cargo de professor. Aliás, 
sobre essa acumulação, não há que se perquirir sobre a compatibi-
lidade de horário, a teor da decisão da Suprema Corte: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PERCEP-
ÇÃO SIMULTÂNEA DE UM PROVENTO 
DE APOSENTADORIA COM A REMUNA-
RAÇÃO DE UM CARGO PÚBLICO. DOIS 
CARGOS DE PROFESSOR. COMPATIBILI-
DADE DE HORÁRIOS. IMPERTINÊNCIA 
DO REQUISITO NO CASO. AGRAVO IM-
PROVIDO. I – É impertinente a exigência de 
compatibilidade de horários como requisito 
para a percepção simultânea de um provento 
de aposentadoria no cargo de professor com 
a remuneração pelo exercício efetivo de outro 
cargo de magistério. II – Agravo regimental 
improvido9.

.
Não se poderia concluir o presente, sem abordar a situação 

definida no art. 11 da EC 20/98.
 
Como se sabe, a Constituição Federal de 1988 não vedou ex-

pressamente a acumulação de proventos com vencimentos de novo 
cargo efetivo, porém o STF, acabou por interpretar os dispositivos 
constitucionais, no sentido de que era vedada a acumulação de 
9	 RE 701999 AgR / SC - SANTA CATARINA. AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI.Julgamento: 02/10/2012 Órgão Julgador: Segunda 
Turma
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proventos de aposentadoria em cargo efetivo, com os vencimentos 
de novo cargo, emprego ou função.

 Daí porque a EC 20/98 trouxe os novos dispositivos men-
cionados (§ 10 do art. 37 e § 6º. do art. 40), mas abriu exceção para 
aqueles que à data da promulgação da emenda (16.12.98) estavam 
na situação de acúmulo, vedando expressamente a obtenção de 
nova aposentadoria, em qualquer de suas modalidades (por idade 
e contribuição, por invalidez, por idade e compulsória), o que sig-
nifica que o servidor aposentado e percebendo vencimentos de car-
go obtido por concurso público antes de 16.12.98, não poderá obter 
a segunda aposentadoria no RPPS, de qualquer ente da federação. 
Esta é a orientação consolidada na Suprema Corte:

EMENTA.CONSTITUCIONAL. ADMINIS-
TRATIVO. DUPLA ACUMULAÇÃO DE 
PROVENTOS. EC 20/98. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Servidora aposentada que reingressou no 
serviço público, acumulando proventos com 
vencimentos até a sua aposentadoria, quando 
passou a receber dois proventos. 2. Conforme 
assentado pelo Plenário no julgamento do RE 
163.204, mesmo antes da citada emenda consti-
tucional, já era proibida a acumulação de cargos 
públicos. Pouco importava se o servidor estava 
na ativa ou aposentado nesses cargos, salvo as 
exceções previstas na própria Constituição. 3. 
Entendimento que se tornou expresso com a 
Emenda Constitucional 20/98, que preservou 
a situação daqueles servidores que retornaram 
ao serviço público antes da sua promulgação, 
nos termos do art. 11. 4. A pretensão ora de-
duzida, dupla acumulação de proventos, foi 
expressamente vedada no citado art. 11, além 
de não ter sido aceita pela jurisprudência desta 
Corte, sob a égide da CF/88. 5. Recurso extra-
ordinário conhecido e improvido.
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A nosso ver, isso significa que se, por hipótese, o servidor 
atingir os 70 anos, por ex., ele deverá ser desligado da Administra-
ção nos termos do art. 11, da EC 20, sem devolução das quantias 
que tiver vertido a titulo de contribuição previdenciária ao RPPS. 
Entretanto, poderá obter a certidão de tempo de contribuição e uti-
lizá-la para obtenção de aposentadoria no RGPS, com a observação 
das normas constantes da Lei no. 8.213/91.

 
O Excelso Pretório também já se pronunciou a respeito da im-

possibilidade de obtenção de pensão decorrente da situação pre-
vista no referido dispositivo da EC 20, conforme se vê do acórdão 
proferido no RE 463028/RS. Min. Ellen Gracie, DJ10. 03.2006:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
DUPLA ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS. 
EC 20/98. IMPOSSIBILIDADE. 1. Servidora 
aposentada que reingressou no serviço públi-
co, acumulando proventos com vencimentos 
até a sua aposentadoria, quando passou a re-
ceber dois proventos. 2. Conforme assentado 
pelo Plenário no julgamento do RE 163.204, 
mesmo antes da citada emenda constitucio-
nal, já era proibida a acumulação de cargos 
públicos. Pouco importava se o servidor es-
tava na ativa ou aposentada nesses cargos, 
salvo as exceções previstas na própria Cons-
tituição. 3. Entendimento que se tornou ex-
presso com a Emenda Constitucional 20/98, 
que preservou a situação daqueles servidores 
que retornaram ao serviço público antes da 
sua promulgação, nos termos do art. 11. 4. A 
pretensão ora deduzida, dupla acumulação 
de proventos, foi expressamente vedada no 
citado art. 11, além de não ter sido aceita pela 
jurisprudência desta Corte, sob a égide da 
CF/88. 5. Recurso extraordinário conhecido 
e improvido.
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A conclusão a que se chega é que o beneficiário da pensão, 
na hipótese vertente, deverá optar pelo beneficio que lhe for mais 
vantajoso.

Embora a Constituição Federal seja silente a respeito das con-
sequências da acumulação ilícita, em geral os estatutos funcionais 
trazem regras expressas a respeito da constatação do acúmulo ilíci-
to e das providências que o órgão público deve tomar. 

Na verdade, qualquer situação que refoge da legalidade deve 
ser apurada mediante procedimento administrativo10, com os coro-
lários da garantia de ampla defesa e contraditório, inclusive para 
identificar a ocorrência de má fé do servidor, que se provada, de-
verá  devolver tudo quanto recebeu indevidamente.

Embora a ma fé não se presuma, o entendimento jurispruden-
cial é majoritário no sentido o de que se o servidor notificado para 
vir responder pela situação de legalidade de acumulação, não o  
faz, restará presumida.

 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃO 
PROFERIDO PELA TERCEIRA SEÇÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, QUE 
DENEGOU MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRADO CONTRA ATO DO MINIS-
TRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA E AS-
SISTÊNCIA SOCIAL. DEMISSÃO DO CAR-
GO DE MÉDICO DO QUADRO DE PESSO-
AL DO INSS. ACUMULAÇÃO ILEGAL DE 
EMPREGO PÚBLICO EM TRÊS CARGOS. 
PRESUNÇÃO DE MÁ-FÉ, APÓS REGULAR 
NOTIFICAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO I. 
O acórdão recorrido entendeu que o servidor 
público que exerce três cargos ou empregos 

10	 RE 292586 / CE - CEARÁ ,Relator(a): Min. ELLEN GRACIE.Julgamento: 15/02/2005 Órgão Jul-
gador: Segunda Turma. Publicação DJ 04-03-2005 PP-00037.
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públicos de médico - um no INSS, outro na 
Secretaria Estadual de Saúde e Meio Am-
biente e outro junto a hospital controlado 
pela União, incorre em acumulação ilegal de 
cargos. II. O Supremo Tribunal Federal tem 
reconhecido a presunção de má-fé do servi-
dor que, embora notificado, não faz a opção 
que lhe compete. III. Demissão do recorren-
te que se assentou em processo administra-
tivo regular, verificada a ocorrência dos re-
quisitos do art. 133, § 6º, da Lei 8.112/90. IV. 
Precedentes desta Corte em situações seme-
lhantes: RMS 24.249/DF, Rel. Min. Eros Grau 
e MS 25.538/DF, Rel. Min. Cezar Peluso. V. 
Recurso improvido11.

Por derradeiro, à vista da competência dos tribunais de con-
tas no exame da legalidade das aposentadorias e pensões (art. 71, 
III, da CF), a concessão e a anulação de aposentadoria ou pensão 
ilícitas devem ser comunicadas aos citados órgãos constitucionais 
de fiscalização, em razão da Súmula 6 do STF12.

11	 RMS 23917 / DF - DISTRITO FEDERAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.Relator: 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI.Julgamento: 02/09/2008 Órgão Julgador: Primeira Turma.

12	 Súmula 6 do STF –A revogação ou anulação, pelo Poder Executivo, de aposentadoria, ou qual-
quer outro ato aprovado pelo Tribunal de Contas, não produz efeitos antes de aprovada por 
aquele Tribunal, ressalvada a competência revisora do Judiciário
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